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A experiência democrática dos últimos anos levou à crescente presença popular nas ins-
tituições públicas, tendência que já se pronunciava desde a elaboração da Constituição 
Federal de 1988, que contou com expressiva participação social. Politicamente atuante, 
o cidadão brasileiro está a cada dia mais interessado em conhecer os fatos e personagens 
que se destacaram na formação da nossa história política. A Câmara dos Deputados, que 
foi e continua a ser – ao lado do povo – protagonista dessas mudanças, não poderia dei-
xar de corresponder a essa louvável manifestação de exercício da cidadania.

Criada em 1977 com o objetivo de enaltecer grandes nomes do Legislativo, a série Perfis 
Parlamentares resgata a atuação marcante de representantes de toda a história de nosso 
Parlamento, do período imperial e dos anos de República. Nos últimos anos, a série pas-
sou por profundas mudanças, na forma e no conteúdo, a fim de dotar os volumes oficiais 
de uma feição mais atual e tornar a leitura mais atraente. A Câmara dos Deputados bus-
ca, assim, homenagear a figura de eminentes tribunos por suas contribuições históricas 
à democracia e ao mesmo tempo atender os anseios do crescente público leitor, que vem 
demonstrando interesse inédito pela história parlamentar brasileira. 

Este Perfil Parlamentar procura 
resgatar as contribuições de João 

Amazonas de Souza Pedroso não so-
mente no âmbito do Congresso Nacio-
nal mas também na esfera dos movi-
mentos sociais, intelectuais e políticos 
brasileiros. Ele ficou conhecido na 
história da luta pelo socialismo, pela 
democracia e pela liberdade, pela so-
berania nacional e pelos direitos dos 
trabalhadores no Brasil simplesmente 
como João Amazonas. A maior parte 
de sua vida foi marcada por perse-
guição  ininterrupta de governos ar-
bitrários e ditatoriais. Conquistados 
os períodos preciosos de liberdade, 
entretanto, suas atividades puderam 
ser acompanhadas mais de perto, 
como em meados dos anos 40 do sécu-
lo passado, quando da Constituinte de 
1945, e depois a partir de 1985, com a 
redemocratização do país. O livro edi-
tado sob os auspícios da Câmara dos 
Deputados revela parte desta obra 
extraordinária de dedicação ao povo 
e ao Brasil, sempre numa perspectiva 
de construção de uma sociedade mais 
justa e avançada.

Pedro de Oliveira é jornalista desde 
1968, quando integrou a primeira 

equipe de redação da revista Veja, na 
época sob direção de Mino Carta. Tra-
balhou na Editora Abril até 1986 e, a 
partir de então, dedicou-se exclusiva-
mente à atividade política como mem-
bro do Partido Comunista do Brasil, 
da equipe de redação do jornal A Clas-
se Operária, da revista Princípios e da 
direção nacional do PCdoB.

Conheça outros títulos da série Perfis Parlamentares  
na página da Edições Câmara, no portal da Câmara dos Deputados:

www2.camara.gov.br/documentos-e-pesquisa/publicacoes/edicoes
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11Perfis Parlamentares João Amazonas

Na trincheira do parlamento
O levantamento da atuação de João Amazonas de Sousa Pedroso na 

Constituinte de 1946 e, por um curto período, na Câmara dos Depu-
tados até a cassação do Partido Comunista em 1947 é um testemunho 
fecundo da importância da luta parlamentar na Democracia. Eleito com 
uma votação expressiva – 18.379 votos do então Distrito Federal – para 
integrar a bancada comunista de 15 membros num colégio de 320 parla-
mentares, Amazonas foi um constituinte preocupado sobretudo com os 
direitos dos trabalhadores. Apresentou 17 emendas ao projeto da Cons-
tituição, entre elas, como destaca esta publicação, a que fixava a jornada 
de trabalho de no máximo oito horas diárias, instituía o direito irrestrito 
de greve e a efetiva liberdade de organização sindical, e aperfeiçoava a já 
arejada legislação trabalhista com inovações voltadas para a higiene e a 
segurança no ambiente de trabalho.

Mesmo a conservadora redemocratização operada naquele perío
do serviu de estuário para que os comunistas, empolgados com a vi-
tória dos Aliados contra o eixo do nazifascismo, se empenhassem 
em alargar as bases das liberdades democráticas. Getúlio Vargas fora 
deposto, mas as instituições e os tiranetes do Estado Novo, a come-
çar pelo então presidente Eurico Dutra, prolongavam sua sobrevida 
autoritária e limitavam as lutas populares. Sindicatos eram toma-
dos pelo Ministério do Trabalho, grevistas espancados nas fábricas, 
comunistas sequestrados no meio da noite para sofrer torturas em 
lugares ermos, e até a comemoração do Dia do Trabalhador, inter-
nacionalmente uma data de festa e de lutas, era tirada das ruas e 
confinada a auditórios fechados.

A redemocratização de 1946 foi portanto muito limitada se com-
parada à de 1985, quando houve afinco das forças democráticas em re-
mover o chamado “entulho autoritário”. A par disso, o empenho pessoal 
do presidente José Sarney – antípoda de Dutra – contribuiu para que 
todas as correntes de opinião pudessem aflorar à cena política e nela 
permanecer.

A crônica daqueles acontecimentos, em geral suavizados nos livros 
de História, está lavrada na palavra de Amazonas no Parlamento. So-
bressai neste trabalho de documentação a defesa intransigente que fez 
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da Democracia, da paz, dos interesses do Brasil. E ainda destacam-se 
dois pronunciamentos antológicos do orador corajoso e impassível que, 
como se vê na leitura das transcrições, era a toda hora alvejado com 
provocações e pequenas vilanias. 

O primeiro constitui uma homenagem sem limites ao presidente 
Franklin Roosevelt, visto por Amazonas como “homem excepcional, 
porta-voz da humanidade evoluída”, por conta da luta do estadista ame-
ricano contra a Alemanha nazista e da política progressista com que 
conduziu os Estados Unidos durante a Segunda Guerra. A outra peça de 
oratória política antecipa a despedida de Amazonas do Congresso, por 
antever que seu mandato seria cassado. “Aqui dentro” – disse o tribuno 
em 12 de junho de 1947 – “as infâmias não convencem ninguém de que 
não somos tão patriotas quanto os que mais o sejam, e tão dignos do 
mandato que o povo nos delegou quanto os que mais o são.” 

A publicação da Câmara dos Deputados é também um retrato do 
grande erro das forças conservadoras ao perseguir e banir da vida sindi-
cal, social e política o Partido Comunista. A proscrição dos comunistas 
subtraiu energias vitais do esforço coletivo em prol da emancipação na-
cional, do fortalecimento da democracia e da ampliação dos direitos do 
povo em nossa sociedade.

É de se registrar que na França e na Itália as mesmas forças conserva-
doras, confrontadas com a atividade de poderosos partidos comunistas, 
manobraram com êxito para colher benefícios para seus países sem que 
a democracia fosse mutilada em nome do anticomunismo. Em lugar de 
riscar do mapa político os movimentos de esquerda, as elites desses paí-
ses perceberam que podiam ao mesmo tempo lutar contra eles e usá-los 
como força de reserva e ameaça nas suas relações com os Estados Unidos.

João Amazonas viveu para ver o Brasil redemocratizado e os co-
munistas integrados ao esforço de construção da pátria independente, 
da pátria democrática, da pátria justa para seus filhos, caminho para a 
pátria socialista com que sonhou e para a qual viveu e lutou.

Deputado Aldo Rebelo
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Simplesmente João
O nome de João Amazonas lembra de imediato a palavra que é a 

síntese de toda a sua vida: “comunista”, não apenas no sentido ideo-
lógico, mas significando também um compromisso com uma visão de 
mundo e de sociedade. De fato, toda a trajetória desse homem singular 
esteve alicerçada na luta pela conquista de um Brasil politicamente so-
berano, economicamente independente e socialmente justo, fazendo do 
socialismo sua bandeira e sua mais inabalável convicção.

João aliava simplicidade, humildade e brilho excepcional. Tinha au-
tenticidade nos olhos, nos gestos e nas palavras, além de uma acolhedo-
ra firmeza nas suas convicções. Homem devotado às causas da liberda-
de de seu povo, de sua gente, tinha a capacidade de contagiar, com a sua 
voz serena e, ao mesmo tempo, firme, corações e mentes daqueles que 
tiveram o privilégio de conhecê-lo. Essa pungência tocava e fascinava 
todos os que com ele conviviam, falavam ou escreviam. 

Naquele corpo franzino, suas opiniões agigantavam-se. Dono de 
grande capacidade intelectiva, mas sem nenhuma vaidade intelectual, 
João Amazonas registrou, em seus inúmeros artigos, teses e livros pu-
blicados no Brasil e no exterior, sua formidável capacidade de análise, 
da qual sempre se valeu para fundamentar suas ideias. João irradiava 
simplicidade e sinceridade e sempre manteve essas características ao 
longo da vida e diante de seu ideal. 

Mas quem foi esse homem que dedicou toda a sua vida à construção 
de uma sociedade sem classes? Qual a importância das suas ideias para 
a luta dos trabalhadores? De quais grandes batalhas participou? Esta 
edição da série Perfis Parlamentares traz uma grande contribuição para 
que possamos compreender melhor essa figura humana extraordinária, 
singular, que amou profundamente nosso povo, nossa pátria, e que em 
nenhum momento hesitou ou renunciou às suas convicções políticas e 
ideológicas, mesmo nas situações mais dramáticas e difíceis da constru-
ção de uma alternativa avançada de poder. 

Sou testemunha de que João Amazonas foi o artífice da necessária 
unidade das forças progressistas e avançadas na direção de um projeto 
político e social de caráter emancipatório para o povo brasileiro. Pa-
cientemente, ele construiu, convenceu, dirimiu dúvidas daqueles mais 
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incrédulos da possibilidade da construção de um novo rumo para o 
Brasil, com soberania e desenvolvimento nacional. 

Amazonas dedicou sua vida à tarefa de compreender e buscar 
soluções para os graves problemas nacionais, tarefa para a qual con-
siderava o Partido Comunista do Brasil um importante instrumento. 
Foi no PCdoB que João Amazonas fez da militância político-parti-
dária um espaço de luta, de resistência e de esperança. Para a luta é 
preciso coragem; para a resistência é preciso a força das convicções; 
e para a esperança é preciso a alegria confiante típica dos jovens de 
qualquer idade. E foram esses os elementos que o definiram: a cora-
gem, a força das convicções e a alegria confiante de quem participa 
da construção do novo.

À frente do PCdoB, Amazonas sempre se mostrou seguro e con-
fiante em todos os embates nos quais a história brasileira de seu 
tempo exigiu dos homens e mulheres comprometidos com os in-
teresses do povo uma postura firme e coerente. Foi navegador do 
turbulento oceano das lutas ideológicas e políticas, enfrentando, jun-
to a seu aguerrido partido, adversidades aparentemente incontor-
náveis. Como líder de suas fileiras, pensou o país na perspectiva de 
seu desenvolvimento autônomo e da felicidade para seu povo. João 
Amazonas dignificou não só nossa legenda partidária, na condição 
de presidente de honra, mas sobretudo o Brasil e o Parlamento bra-
sileiro, como constituinte e deputado. 

Desde sua militância na juventude comunista, passando por pri-
sões, perseguições políticas e pela clandestinidade, sua capacidade de 
luta crescia, acentuando sua confiança na necessidade de se construir 
uma nova sociedade. Seus noventa anos de vida pareceram insuficien-
tes para abarcar toda a riqueza de uma existência que testemunhou 
os principais episódios da vida política brasileira no século XX, colo-
cando-se sempre na linha de frente da defesa dos interesses nacionais.  
O compromisso revolucionário por ele pactuado jamais conheceu 
qualquer vacilação, mesmo nos momentos mais dramáticos para as es-
peranças do povo brasileiro.

Procurou guiar sua vivência de militante com uma sólida funda-
mentação teórica, em constante aprimoramento, sustentando sua cer-
teza histórica no socialismo como projeto civilizatório e não apenas 
como modelo político. Tal formação ofereceu o suporte necessário para 
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as atitudes que tomou enquanto dirigente. Decisões que, em diversas 
oportunidades, teriam implicações não apenas nos rumos de seu parti-
do, mas em sua própria vida e na de muitos militantes. 

O compromisso com o povo brasileiro é confirmado quando, em 
1946, João Amazonas é eleito deputado – o mais votado do Distrito 
Federal, sediado então no Rio de Janeiro. Naquele momento da vida 
brasileira, o Partido Comunista ressurgia como o quarto maior partido 
do país, com cerca de duzentos mil militantes. A atuação de Amazonas 
no Parlamento, documentada pelos Anais da Câmara dos Deputados e 
magistralmente reproduzida nesta obra, comprova seu perfil equilibra-
do e compromissado, ao lado de uma bancada comunista formada por 
quatorze deputados federais e o senador Luís Carlos Prestes. 

De fato, Amazonas foi um dos mais combativos e atuantes consti-
tuintes na defesa dos trabalhadores, da liberdade e autonomia sindical, 
da jornada de trabalho de oito horas diárias, da Justiça do Trabalho pa-
ritária, da participação dos trabalhadores nos lucros das empresas, sem-
pre na perspectiva de uma nova ordem econômica e social. Retomada a 
repressão, em maio de 1947, o Supremo Tribunal Federal decidiu cassar 
o registro do Partido Comunista do Brasil, decisão controvertida, toma-
da por apenas um voto de diferença. 

Mais uma vez, diante da adversidade, João Amazonas persiste fir-
me em suas convicções, mantendo a postura íntegra e determinada que 
sempre o acompanhou diante dos desafios. Nessas circunstâncias mais 
dramáticas, era ele o primeiro a preservar a coerência e a lucidez, im-
prescindíveis àqueles que orientam sua vida pelo objetivo de transfor-
mação do mundo pela via revolucionária. 

Sua perseverança se manifestou ainda na radical oposição à ditadura 
militar instaurada em 1964. Nesse período trágico da história brasilei-
ra, quando o arbítrio assumiu sua face mais brutal – com prisões, tortu-
ras e assassinatos não só de dirigentes e militantes das organizações de 
esquerda, mas de qualquer cidadão considerado nocivo ao regime –, a 
atuação de João Amazonas veio confirmar seu perfil revolucionário à 
frente do movimento que, seguramente, foi dos mais corajosos e he-
roicos episódios de resistência à ditadura: a Guerrilha do Araguaia. A 
certeza de que um revolucionário deveria juntar-se ao povo o levou, 
aos inacreditáveis sessenta anos e montado no lombo de um jumento,  
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a conhecer de perto o cenário da guerrilha. Em depoimento sobre a 
verdadeira epopeia que se constituiu o Araguaia, disse João: 

Por isso, devo dizer, para nós o Araguaia foi uma grande experiên-
cia. Demonstrou que o nosso povo tem qualidades imensas: vontade 
de lutar, de apoiar todos aqueles que lutam pela justiça e liberda-
de. Nós não vivíamos de modo diferente do povo. Vivíamos como o 
povo vivia. É claro que nós tínhamos sal, açúcar, um cafezinho de vez 
em quando; no mais, éramos da mesma maneira. Também tínhamos 
roça, plantávamos, colhíamos, caçávamos para viver. Tudo isso nos 
identificou com a população local. Neste país, quem quiser dirigir 
uma luta de maior envergadura do nosso povo tem de auscultar os 
seus sentimentos, sentir a maneira como ele encara a vida e a reali-
dade. Só vencemos o caminho difícil porque pensamos em termos 
de povo e não em termos de uma pequena elite que se arvora em 
vanguarda capaz de substituir o povo na tarefa que a ele compete. 

Acreditando na capacidade de luta do povo brasileiro, João Ama-
zonas jamais arrefeceu, mesmo nos anos mais sombrios do autoritaris-
mo. Buscando o fortalecimento de um movimento de oposição quando 
todos os canais institucionais restavam cerceados, lutou com determi-
nação pela anistia, quando muitos ainda temiam defender essa bandei-
ra; também lutou com flexibilidade quando, diante da impossibilidade 
temporária de realização de eleições diretas para a Presidência da Repú-
blica, teve coragem para buscar a ampliação do leque de forças demo-
cráticas, apoiando a eleição de Tancredo Neves. 

Participou ativamente do momento decisivo que se levantava para 
a nação quando a morte prematura do presidente eleito fez necessá-
ria uma urgente articulação e fortalecimento das forças democráti-
cas. Passado o impacto de tais acontecimentos, lá estava Amazonas, à 
frente de uma nova luta pela convocação de uma Assembleia Nacional 
Constituinte livre e soberana, além das inúmeras batalhas para que a 
nova Carta Magna contemplasse em seu conteúdo os interesses dos 
trabalhadores. Em todos esses momentos, esteve a condução de João 
Amazonas, quanto à linha de atuação do nosso partido, confirmando 
seu compromisso com o avanço democrático e com a construção de 
um Brasil justo, solidário e soberano. 
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Faço questão de ressaltar que a firmeza das convicções de Ama-
zonas em nenhum momento significou atitude de autossuficiência ou 
sectarismo. Em sua simplicidade, sabia interagir com todas as grandes 
lideranças da política, dos aliados aos adversários. Seu legado se expres-
sou, em grandes linhas, na noção de ampliar radicalizando e radicalizar 
ampliando, defendendo cotidianamente uma política de alianças am-
pla e de unidade democrática, nacional e popular, trabalhando também 
pela independência política e ideológica do Partido Comunista do Bra-
sil e pela manutenção do seu caráter revolucionário. 

Foi a crença em um modelo econômico, político e social que per-
mitisse ao nosso país o pleno desenvolvimento que o orientou a apoiar 
a candidatura de Luiz Inácio Lula da Silva à Presidência da República, 
ainda em 1989. Naquele momento, todos nós olhávamos para o nosso 
partido, ainda desprovido da força e do espaço político de que hoje dis-
põe, e acalentávamos a ideia de ter um candidato próprio. Porém, com 
sua clareza de análise da conjuntura política e de suas múltiplas deter-
minações, João Amazonas foi um dos primeiros a alertar para a neces-
sidade de aglutinar as forças políticas e sociais comprometidas com um 
projeto soberano para enfrentar o modelo subordinado aos interesses 
do capital financeiro internacional. 

O PCdoB poderia ter marchado para uma campanha presidencial 
com seus símbolos, fórmulas, projetos, mas considerou a urgência da 
unidade popular naquele contexto histórico, a necessidade de unir o 
povo brasileiro em torno de um projeto comum, apoiando um homem 
do povo, operário, metalúrgico, para garantir a formação de um amplo 
bloco de forças que emergiu, afinal, vitorioso, não aos olhos de João 
Amazonas, que infelizmente não chegou a testemunhar esse aconteci-
mento, mas aos olhos do povo brasileiro, em 2002. Se hoje temos um 
trabalhador forjado na luta sindical no comando da nação, muito de-
vemos a João Amazonas e aos que empenharam a vida na defesa da 
liberdade em nosso país. 

Sem dúvida, um dos traços mais marcantes de João Amazonas era 
sua capacidade de estar completamente inserido nos inúmeros episó-
dios políticos que vivenciou. Sua luta jamais foi dissociada do contexto 
histórico, evitando o imediatismo na intervenção política, com o olhar 
sempre voltado para o futuro de um Brasil livre e soberano. João Ama-
zonas pensava a sociedade socialista como uma construção em processo 
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constante no qual o povo é o principal sujeito. Se o herói é aquele que 
sacrifica sua vida a serviço de uma causa maior, certamente João Ama-
zonas figura na galeria dos grandes heróis brasileiros.

Amazonas não está mais entre nós, no entanto sua memória segui-
rá como exemplo de firmeza e confiança na liberdade, enquanto mais 
elevada aspiração humana, não apenas na lembrança de seus camaradas 
de partido, mas também nas ideias e nas lutas de todos os que desejam 
o fim das iniquidades em nosso país e no mundo, a superação de tudo 
o que substitui o pleno exercício da humanidade em troca do lucro es-
peculativo fácil. 

João permanece vivo porque sua luta é a mesma de seu povo, uma 
luta que se desenrola cotidianamente nos grandes centros e periferias, 
nas fábricas, nos sindicatos, nas ruas e praças, na cidade e no campo. 
Seu exemplo continua porque foi capaz de traduzir, com brilhantismo, 
em sua trajetória, o verdadeiro significado do que é ser comunista: ter 
compromisso com o ideal revolucionário que se concretiza cotidiana-
mente na organização e no fortalecimento da luta popular.

Certa vez, o poeta Bertold Brecht afirmou: “Há homens que lutam 
um dia, e são bons; há outros que lutam um ano, e são melhores; há 
aqueles que lutam muitos anos, e são muito bons; porém há os que 
lutam toda a vida. Estes são os imprescindíveis”. Assim era João Ama-
zonas, que tem, silenciosamente, muito a dizer aos que hoje ocupam 
o Parlamento brasileiro ou que alcançaram o governo. Da região do 
majestoso Araguaia, onde repousam suas cinzas desde 21 de junho de 
2002, o legado de João Amazonas nos contempla esperançoso e sere-
no, guardando a certeza de que não o frustraremos nessa grandiosa 
tarefa, a de construir com o povo um rumo efetivamente novo para o 
nosso Brasil.

Senador Inácio Arruda
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A vida de João Amazonas
 

Augusto Buonicore 

A juventude de Amazonas

Quando o português João de Souza Pedroso chegou ao Brasil, seguiu 
o caminho de inúmeros conterrâneos que, buscando uma vida melhor, 
ingressaram no pequeno comércio local. Por isso, chegando a Belém do 
Pará, montou uma padaria. Logo conheceu Raymunda Leal, dez anos 
mais nova que ele e legítima filha da terra, nascida na Ilha de Marajó. 

Os filhos e filhas foram nascendo ao longo do casamento. Os três 
primeiros foram mulheres: Laura, Semíramis Stella, Maria de Nazaré. 
Os cinco seguintes seriam homens, sendo o primogênito João, nascido 
em 1º de janeiro de 1912. Depois vieram Orlando, Altino, Reynaldo e 
Pedro. À exceção de Laura, a primeira filha, todos os outros tiveram 
acrescentado Amazonas ao nome. Essa foi a forma encontrada pelo pai 
de homenagear a terra que o havia recebido e a qual aprendera a amar.

Isso de modo algum significou que a vida lhe tenha sido fácil. Não 
podendo manter a padaria, foi obrigado a fechá-la e se empregar na Fá-
brica Palmeira, uma das maiores empresas de produção de massas ali-
mentícias de Belém. Ali continuou exercendo sua profissão de padeiro, 
não mais como pequeno patrão e sim como proletário.

A situação de operário impossibilitara João de Souza de dar uma boa 
condição de vida à sua mulher e filhos. O próprio João Amazonas contou 
um pouco sobre a sua infância: “Foi uma vida difícil. Você pode imaginar 
que com o salário que ganhava o meu pai – possuindo uma família tão 
grande – a vida não fosse tão risonha assim”. Um de seus irmãos ajudaria 
a descrever a situação das crianças despossuídas de Belém: “As crianças, 
pobres, criavam seus próprios brinquedos, já que não tinham posses para 
adquiri-los, mas a preferência era pelo futebol, com bola de pano ou be-
xiga de boi seca e cheia de ar. Bola, bola mesmo, de couro, era cara, não 
havia condições de adquiri-la”. O pequeno João era uma criança como 
outra qualquer, que gostava de brincar e jogar bola pelas ruas de Belém, 
embora reconhecesse mais tarde que nunca fôra um bom jogador. 
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Quando era bem criança, seu pai adquiriu tuberculose, o que difi-
cultou sobremaneira a situação da família. Em 1922, com apenas dez 
anos, João começou a trabalhar duro numa fábrica de facas. “A minha 
tarefa era raspar os cabos de madeira com cacos de vidro para que de-
pois eles viessem a receber polimento, ficassem macios e aceitassem o 
verniz. (...) Todas as crianças viviam com as mãos cortadas, e os salários 
eram muito baixos.”

Em 1928 a doença de seu pai se agravou, levando-o à morte quando 
ainda estava com 59 anos de idade. Assim João Amazonas descreveu os 
seus últimos momentos de vida na Ilha de Marajó: 

Meu pai morreu em 15 de novembro. Ele estava numa cidadezi-
nha do interior passando uns dias para ver se melhorava o seu es-
tado de saúde. Eu e meu irmão fomos fazer-lhe uma visita. Quando 
chegamos lá, ele já estava começando a morrer. Foi terrível. Uma 
barra muito grande para todos nós. Chegou a me dizer, caminhan-
do na rua conosco: “Agora você tem de assumir a chefia da casa. 
Você é o homem da casa”. 

Menos de dois meses depois, em 13 de janeiro, morreu sua mãe. 
João tinha apenas dezessete anos de idade e já era o chefe da numerosa 
família Pedroso.

Na ocasião apenas Laura era maior de idade. Por isso foi designada 
tutora legal de seus irmãos. Entre eles ficou decidido que as irmãs se 
dividiriam para tomar conta dos irmãos mais novos. Segundo Reynaldo 
Amazonas,

Laura tomaria conta dele [Altino], Semíramis tomaria conta do 
Reynaldo e a Maria de Nazaré tomaria conta do Pedro. Eram todas 
solteiras e não se casaram. Foram mãezinhas para os três pequenos, 
mas o provedor do clã foi João, que não mediu esforços para manter 
a família unida e bem estruturada, buscando recursos com o traba-
lho para o sustento de todos e não descuidando do estudo de cada 
um. (...) O João para nós (...) foi não só um ótimo irmão, mas um 
verdadeiro pai, lutando muito para que nada nos faltasse.
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Após a trágica morte dos pais, João Amazonas também se empregou 
na Fábrica Palmeira. A empresa tinha cerca de quinhentos empregados, 
e ele trabalharia no setor de exportação. Ali fazia os pedidos, embalava 
as mercadorias, levava-as para os armazéns e depois despachava-as no 
porto de Belém.

Depois de terminar o grupo escolar, João entrou para uma escola 
prática de comércio que funcionava no período noturno. Naqueles dias 
trabalhava até às 19 horas na fábrica e depois corria para a escola. O 
diploma, raro entre os trabalhadores de então, o ajudaria no exercício 
de suas novas funções. 

Os seus primeiros anos de trabalho na fábrica coincidiram com a 
crise terminal da República oligárquica e a eclosão da chamada Revo-
lução de 30, encabeçada por Vargas. O estado do Pará também foi atin-
gido pelas grandes agitações políticas e sociais da época. O governador 
foi deposto e teve parte de suas propriedades confiscada. Sobre este pe-
ríodo conturbado declarou Amazonas: “Havia uma intensa propaganda 
sobre a Revolução de 30, acreditava-se que ela ia acabar com as injusti-
ças. Como eu pertencia a uma camada mais pobre, me identifiquei com 
aquele movimento”. 

João Amazonas e a ANL

Uma das primeiras medidas do governo revolucionário foi a criação 
do Ministério do Trabalho e da Indústria e a promulgação de uma lei 
que reduziu a jornada de trabalho para oito horas diárias. Os patrões 
resistiram à implantação da legislação trabalhista. No Pará, o interven-
tor capitão Magalhães Barata buscou radicalizar o processo e ganhar o 
apoio popular. Esse foi o ambiente político em que se formou o jovem 
João Amazonas.

Na Palmeira, a jornada de trabalho continuou bem acima do que 
estabelecia a nova legislação. Os funcionários eram obrigados a traba-
lhar dez horas por dia e mesmo nos domingos trabalhavam durante 
cinco horas. Diante disso, João enviou uma carta indignada ao dele-
gado do Ministério do Trabalho denunciando os abusos existentes e 
exigindo o cumprimento da lei. Para reforçar sua reivindicação uti-
lizou-se de um ardil. Imprimiu no cabeçalho de sua carta o timbre 
de uma suposta Associação dos Trabalhadores Paraenses. “O delegado 
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foi até a fábrica”, detalhou João, “apresentou a carta e disse que não se 
podia trabalhar dez horas. Recordo-me bem do primeiro dia em que 
a fábrica parou às quatro e meia da tarde. O patrão, na porta, chorava 
e dizia: ‘Com o sol ainda de fora e os trabalhadores já vão indo para 
casa’.” Assim, aquele trabalhador começava a compreender o que era a 
luta de classes. 

As primeiras lembranças de João sobre o comunismo, no entanto, 
vinham de muito antes, quando ainda era uma criança. Numa revis-
ta viu um bicho horrível a devorar algo que não sabia bem o que era. 
Perguntou curioso: “o que é isso aí, mãe?” Ela respondeu: “é um bicho 
que está devorando a Europa”. Embaixo do monstro estava escrito “bol-
chevismo”. Estávamos no início da década de 1920. A revolução russa 
ainda dava os seus primeiros passos no sentido de sua consolidação e 
espalhava suas luzes por todo o mundo. Rebeliões operárias eclodiam 
na Alemanha, na Hungria e na Itália. 

João era um jovem bastante curioso e se interessava por tudo que 
ocorria no mundo e no seu país. Um dia caiu-lhe nas mãos o livro Um 
engenheiro brasileiro na Rússia, escrito por Cláudio Edmundo. Atra-
vés daquele livro João começou a pressentir que numa longínqua parte 
do mundo os trabalhadores estavam construindo uma nova sociedade, 
sem miséria e exploração. Mas isso ainda lhe parecia algo muito distan-
te, pois não tinha conhecimento da existência de um partido comunista 
no Brasil. Em breve, seu espírito indomado o levaria a encontrá-lo.

Em janeiro de 1935 começou a se organizar a Aliança Nacional Li-
bertadora (ANL). Essa era uma entidade de frente única antifascista e 
anti-imperialista – que congregava comunistas, socialistas e democratas 
em geral. No mês seguinte foi lançado o seu Manifesto-Programa. Nele 
podia se ler: 

A Aliança Nacional Libertadora tem um programa claro e defi-
nido. Ela quer o cancelamento das dívidas imperialistas; a naciona-
lização das empresas imperialistas; a liberdade em toda a sua ple-
nitude; o direito de o povo manifestar-se livremente; a entrega dos 
latifúndios ao povo laborioso que os cultive. 
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Em 30 de março, no Teatro João Caetano, no Rio de Janeiro, foi rea-
lizado o lançamento público da ANL, e Luís Carlos Prestes, já no Parti-
do Comunista, foi aclamado presidente de honra da organização. O mo-
vimento se expandiu rapidamente agregando, em pouco mais de quatro 
meses, cerca de cem mil filiados. A resposta do governo foi a aprovação 
da Lei de Segurança Nacional. Vargas passaria a esperar, pacientemente, 
um fato que servisse de pretexto para fechar a ANL e avançar na implan-
tação de seu projeto ditatorial. 

Foi através da ANL que João Amazonas conheceu o Partido Comu-
nista do Brasil. Ele mesmo narrou este histórico encontro: 

Eu trabalhava todos os dias da semana (...). Num domingo, che-
guei em casa, era abril de 1935. Como de costume fui me deitar 
depois do almoço. Levei o jornal, deitei-me na rede e comecei a 
ler. De repente, li: “A Aliança Nacional Libertadora é comunista”. E 
dava uma notícia sobre um comício que a ANL tinha feito no Rio 
de Janeiro e que havia sofrido intervenção da polícia. Mais embai-
xo havia uma notinha que dizia: “Hoje comício da ANL no Largo 
da Pólvora – Belém”. Aí eu desisti de dormir. Botei o jornal de lado, 
me vesti e fui correndo para o comício. Devia ser umas 4 horas 
da tarde. Chegando lá não havia muita gente; umas 100 ou 150 
pessoas. Puxei o paletó de um cara que estava falando e perguntei 
onde ficava aquilo. Ele me deu o endereço. No outro dia, saí da 
fábrica às 7 horas da noite e fui imediatamente para o local. (...) E 
ali apareceu o Dalcídio Jurandir, que me perguntou se eu não que-
ria entrar para a juventude comunista. E eu lhe disse que sim, mas 
que estava lá para entrar para o partido (...). Passei uns 15 dias na 
juventude e eles resolveram que eu deveria entrar para o partido, 
pois trabalhava numa fábrica que tinha muitos operários. Então, 
saí da juventude e entrei para o partido. Desde esse momento, não 
dei outro passo na vida que não fosse no mesmo caminho do mo-
vimento revolucionário. 
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A sua primeira tarefa militante foi organizar uma célula comunista 
na sua empresa. Tarefa que realizou com sucesso: 

No outro dia comecei a prestar atenção nos operários e nas ope-
rárias. Havia alguns operários estrangeiros; um deles era da Catalu-
nha, o Vicente Alonso Dias. Um espanhol bem interessante. Con-
versei com ele e disse: “Você não conhece um outro comunista?” 
Ele respondeu: “Tem um outro companheiro espanhol muito bom”. 
Conversamos e decidimos ver se encontraríamos outros compa-
nheiros ali. Acabou indicando uma companheira. Aí, organizamos 
uma célula do partido com seis ou sete elementos.

As coisas não pararam por aí. “O partido dizia que tinha que ter 
organização de massa e na fábrica ainda não tínhamos um sindicato. 
‘Vamos ver como se organiza um’, pensamos. Apoiados nessa celula-
zinha, fomos trabalhando, trabalhando e acabamos organizando um 
sindicato.” Nasceu assim o Sindicato dos Trabalhadores em Fábricas de 
Biscoitos, Massas Alimentícias, Chocolate e Semelhantes de Belém. A 
primeira medida foi filiá-lo à União dos Proletários, a principal federa-
ção sindical do Pará, que reunia os marítimos, metalúrgicos, construção 
civil, alfaiates, comerciários. Amazonas foi eleito representante do seu 
sindicato na União. Este envolvimento acarretou a sua primeira prisão, 
que durou quinze dias.

O pretexto para o fechamento da ANL seria dado no dia 5 de julho 
de 1935. Num comício o jovem comunista Carlos Lacerda leu o mani-
festo de Prestes que afirmava que “a ideia do assalto ao poder amadu-
recia na consciência das massas” e conclamava a derrubada violenta do 
governo Vargas e a entrega do poder à ANL. Poucos dias depois um 
decreto presidencial colocou a entidade na ilegalidade.

A resposta dos setores mais radicalizados foi a preparação da luta 
armada. Em 23 de novembro estourou o levante na cidade de Natal. 
Depois foi a vez de Recife e Rio de Janeiro. Essas revoltas isoladas foram 
rapidamente esmagadas. A partir de então iniciou-se uma fase de vio-
lenta perseguição aos comunistas e demais militantes ligados à extinta 
ANL. O governo decretou Estado de Guerra e anunciou a instauração 
da pena de morte no Brasil. 
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A repressão aos comunistas no Pará

A notícia do levante armado em Natal pegou os comunistas paraen-
ses de surpresa. Imediatamente buscaram estabelecer contatos com suas 
parcas bases militares no estado. “Nessa altura”, afirmou Amazonas, 

fiquei em contato com o 26º Batalhão de Caçadores. Tratamos de 
conferir com os cabos e sargentos as possibilidades de se fazer al-
guma coisa em Belém. Então constatamos que as informações e os 
dados que se apresentavam eram muito precários para um movi-
mento dessa natureza. Logo depois houve a tentativa fracassada de 
levante na Praia Vermelha no Rio de Janeiro e a ideia de prosseguir 
esse tipo de ação praticamente desapareceu. 

Apesar da repressão, as atividades dos comunistas paraenses não 
cessaram completamente. Poucos dias depois da derrota do levante da 
ANL, em 19 de dezembro de 1935, o jornal Folha do Norte anunciava: 

Mãos misteriosas içam, pela calada da noite, nos mastros dos re-
servatórios da Lauro Sodré, uma flâmula comunista com legendas 
subversivas e ainda dispõem de tempo para deixar inscrições do 
mesmo gênero nas paredes do reservatório. O fato, notado desde 
cedo pelo público, atrai ao local multidão de curiosos e provoca 
comentários acalorados (...). A polícia procede a uma investigação 
no sentido de apurar responsabilidades.

O reservatório era o ponto mais alto da cidade e nem mesmo o 
corpo de bombeiros conseguiu retirar a faixa colocada pelas “mãos 
misteriosas”.

Na faixa vermelha, assinada pela extinta ANL, podia se ler “Abaixo a 
pena de morte!”, e nas paredes: “Viva Luís Carlos Prestes – Viva a ANL!” 
A polícia política ameaçou e até prendeu os pobres vigias, mas os ver-
dadeiros culpados jamais foram descobertos. Um dos responsáveis por 
tal façanha, que agitou Belém, foi o jovem comunista João Amazonas. 

Muitos anos depois ele revelou como as coisas, de fato, ocorreram. 
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O governo começou a repressão sobre a ANL e anunciou, inclusi-
ve, a pena de morte. Aí resolvi: “Vou fazer uma agitação aqui na ci-
dade. Vou botar uma bandeira vermelha no edifício mais alto de Be-
lém, que era a Caixa d’Água”. E era complicado porque havia vigias. 
Organizei um plano. Fui até a casa de uma camarada e pedi para ela 
fazer uma bandeira imensa de doze metros, com a palavra de ordem 
“Viva a ANL! Abaixo a pena de morte!” Observei a rotina do vigia. 
Nesse pico, nos dias de festa, ele botava uma bandeira brasileira. A 
gente via de toda a cidade (...). Ficamos uma noite lá, pulamos o 
muro alto, com a ajuda da célula do partido, e passamos para dentro 
dessa chamada Caixa d’Água (...). Fomos subindo e nunca mais que 
acabava de subir aquilo, aquelas escadas de ferro – e eu com a ban-
deira amarrada no peito. Quando chegamos lá em cima, olhávamos 
a movimentação toda da área, resolvemos fazer a operação, botar a 
bandeira (...). Ainda escrevemos com piche na parede, descemos e 
fomos embora. Chegamos em casa todos sujos de piche. (...) Quan-
do chegou de manhã, aquilo foi um sucesso enorme, porque toda a 
cidade despertou e eles mobilizaram bombeiros e o diabo para tirar 
a bandeira e não conseguiram. Então foi uma agitação daquelas. A 
excitação tomou conta da cidade toda. Eles só conseguiram tirar a 
faixa à tarde; chamaram um moleque que estava acostumado a subir 
em açaizeiro. O moleque subiu na haste para poder puxar a bandeira 
porque senão não saía. Isso teve uma grande repercussão. 

Foi neste período conturbado que Amazonas conheceu Pedro Pomar. 
Encontraram-se numa reunião clandestina realizada na casa do próprio 
Pedro. Ali foi estabelecida uma “divisão de trabalho”. Esclareceu Amazonas: 

Pomar atuava mais na área política e eu na frente sindical, como 
delegado da União dos Proletários de Belém. Os dois se ocupavam 
das inúmeras tarefas partidárias. Esforçávamo-nos para construir 
o partido e ampliar o seu raio de atuação e de influência. Ele mui-
tas vezes na clandestinidade – ou na semiclandestinidade – e eu na 
atividade aberta, pública, durante certo tempo. Depois fui preso. 
Pomar prosseguiu no trabalho organizativo. [Em 1940] Pomar e eu, 
em casas separadas, fomos morar no Bairro do Marco da Légua.
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No início de 1936 houve uma nova onda de prisões de comunistas, 
e Amazonas foi apanhado. Levado para a cadeia de São José, encontrou 
ali seus camaradas Pedro Pomar e Henrique Santiago. Mesmo na cadeia 
os comunistas não deram sossego aos seus opressores. Realizaram uma 
greve de fome contra a má alimentação servida aos presos. Segundo o 
veterano comunista Henrique Santiago, “o Pomar e o Amazonas eram 
os dirigentes e davam aulas de marxismo”. 

Depois de mais de um ano de prisão, em 14 de junho de 1937, foram 
julgados e absolvidos por falta de provas. Em 27 de novembro ocorreu 
o golpe militar que implantou a ditadura do Estado Novo. Amazonas, 
pela primeira vez, entrou na clandestinidade. Vários comunistas, como 
o escritor Dalcídio Jurandir e Henrique Santiago, foram presos. 

Em 1940, novamente, a repressão se abateu sobre os comunistas pa-
raenses. No dia 2 de setembro foi preso Pomar e no dia 10 chegou a 
vez de Amazonas cair nas mãos da polícia. “Cometemos alguns erros: 
editamos em ‘reco-reco’ um volante do partido, que circulou na área em 
que residíamos, e fomos mais uma vez presos.” No final daquele ano os 
principais comunistas do estado do Pará já estavam na cadeia. 

As prisões desorganizaram o Partido Comunista no Pará. Afirmou 
Amazonas que assim o jornal Folha do Norte anunciou a sua prisão: 
“Fisgado mais um adepto do credo sinistro”. O artigo afirmava: 

No inquérito, a Delegacia de Ordem Política e Social apurou 
que João Amazonas agia no preparo de matrizes e boletins sub-
versivos da propaganda moscovita, matrizes que eram entregues a 
Pedro de Araújo Pomar, detido há dias passados. Este se encarre-
gava de mimeografá-los em grande quantidade para espalhar sor-
rateiramente pelos bairros da cidade. Pouquinhos, mas teimosos 
estes adeptos do credo sinistro. A polícia, todavia, os vai fisgando 
eficientemente. 

No começo de 1941, depois de constantes protestos, os presos foram 
transferidos da cadeia de São José para um posto policial, onde tinham 
melhor tratamento e até podiam fazer a sua própria comida. 
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Um fato viria a agravar a situação das forças democráticas e so-
cialistas. Em junho de 1941 as tropas da Alemanha nazista iniciaram 
a ocupação do território soviético. Diante deste quadro ameaçador, 
grupos de comunistas começaram um lento esforço de reorganização 
partidária e de construção de uma frente ampla contra o nazifascismo. 
Uma frente que deveria incorporar até o governo ditatorial de Vargas.

A fuga de Amazonas e Pomar

Logo após receberem a notícia da invasão nazista ao território sovi-
ético, Amazonas, Pomar, Agostinho de Oliveira, Henrique Santiago, en-
tre outros, resolveram empreender uma ousada fuga, que se deu na noi-
te chuvosa de 5 de agosto de 1941. O partido providenciou documentos 
falsos e comprou as passagens para os fugitivos. Esse trabalho delicado 
e perigoso foi realizado pela mulher de Pedro Pomar. Amazonas narrou 
emocionado aquele momento: 

Fizemos uma sessão memorável dentro da prisão – éramos uns 
oito ou dez companheiros – mostrando que um ataque à União 
Soviética era um ataque aos trabalhadores do mundo inteiro.  
“E nós, o que temos que fazer? Ficar na cadeia? Não, temos de 
sair daqui para reorganizar o partido, para ajudar a reorganizá-lo”,  
afirmamos. E fizemos um plano de fuga muito bem construído. 
Numa noite a gente começou a serrar o assoalho para passar ao 
porão da prisão. Todas as noites serrávamos um pouquinho. (...) 
O nosso plano era sair por trás. Mas havia um cachorro que era 
preciso matar e não conseguíamos. Púnhamos veneno na comi-
da dele e nada. Que cachorro miserável! No plano estabelecemos 
que o Pomar e eu iríamos para o Rio de Janeiro, um estudante e 
um operário da Pará Electric iriam para Manaus. O Agostinho 
Oliveira, que depois foi deputado pelo partido, iria para Santarém. 
E assim nos distribuímos. Não havia como ir de avião. Por navio 
seríamos presos porque eles se comunicavam com os portos e fa-
talmente seríamos capturados num deles. Então, fizemos um plano 
mais complexo. Mas tudo isto precisava funcionar naquela noite. 
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O operário ao qual se refere Amazonas era Henrique Felipe Santia-
go, e o estudante Raimundo Serrão de Castro Sobrinho. O outro fugiti-
vo era João Cruz e Souza.

Como combinado, no cais do porto os fugitivos receberam suas ba-
gagens e documentos falsos. Amazonas e Pomar iniciaram uma difícil 
viagem até o Rio de Janeiro. Logo após a fuga, a casa de Pomar foi inva-
dida pela polícia, e sua mulher, que estava grávida, foi presa e torturada. 
Os castigos morais e físicos impingidos pela polícia do Estado Novo 
levaram a que ela perdesse o filho que esperava.

Caçados pela polícia política, os dois jovens comunistas paraenses 
foram obrigados a fazer uma rota cheia de dificuldades pelo interior 
inóspito do país. O próprio João Amazonas narrou as aventuras que vi-
veram naqueles dias: 

Nessa viagem pelo Tocantins, teve um lugar, acho que Santo An-
tonio, um lugar pobre, no qual alugamos outro motor – porque o 
nosso só ia até ali. Nesse local assistimos pescadores que vinham 
remando apressados. Havia uma gritaria na cidade e todo o mundo 
chorando. Um incêndio consumia as malocas. Eu e o Pomar saí-
mos correndo, fomos organizar o apagamento do incêndio. Pega-
mos as latas que encontrávamos e fizemos uma fileira de gente que 
ia do rio até onde estava o incêndio. Pegava um balde com água e 
ia passando de mão em mão. E foi assim que se apagou o incêndio. 
Foi uma tristeza, queimou todos os pertences daquela gente po-
bre. Nós fomos num naviozinho até Marabá. Chegou lá, quase sem 
dinheiro – tínhamos uma arma e a vendemos para um médico, 
nosso amigo. Foi um dinheirinho que nos ajudou um pouco no 
resto da viagem. Navegamos com aquele motorzinho pelo Tocan-
tins. Demorou um mês e tanto para chegar a Anápolis. Não havia 
caminhos. Da cidade de Peixe, a última do rio Tocantins, não havia 
caminho para nada. Aí nos disseram que havia chegado o primeiro 
caminhão, vindo de Anápolis, e que iria voltar no dia seguinte. Isso 
resolveria o nosso problema. O caminhão levava serras e machados 
e na volta ia comprando couro. Nós fomos em cima do caminhão. 
O volume do couro ia aumentando e nós íamos ficando cada vez 
mais altos. Nos mata-burros, o sujeito dizia: “É bom saltar todos”. 



Biografia32

Mas num deles o sujeito disse que não precisaríamos sair. E não é 
que quebrou o mata-burro no meio da passagem? Aquilo quebrou 
e a gente foi entornada. Eu caí com a cabeça na pedra. Fiquei com 
o pescoço doendo.

 
Depois de 48 dias passados de sua fuga, no dia 23 de setembro, che-

garam a Araguari, no Triângulo Mineiro. De lá pegaram um trem para o 
seu destino final: a antiga capital da República, o Rio de Janeiro. 

“Quando chegamos ao Rio”, declarou Amazonas, “fomos morar jun-
tos num quarto da Rua Maxwell. Depois, com a legalidade do partido, 
continuamos a morar juntos, nas Laranjeiras, durante muitos anos.” 
Nesses primeiros dias, para economizar, almoçavam todos os dias, mas 
só jantavam duas vezes por semana. 

Logo ao chegar iniciaram a procura de contato com o que havia 
restado do Partido Comunista. Estávamos ainda no Estado Novo e tudo 
devia ser feito dentro do mais rígido esquema de segurança. Depois de 
algum tempo, entraram em contato com a recém-criada Comissão Na-
cional de Organização Provisória (CNOP), que era dirigida por Maurí-
cio Grabois e Amarílio Vasconcelos, e se integraram no esforço de reor-
ganização partidária. A partir de então as vidas de Amazonas e Pomar 
entraram em uma outra fase: a de dirigentes nacionais do Partido Co-
munista do Brasil. Função que iriam exercer por toda a sua vida. 

Amazonas e a reorganização do PCB

No esforço de reorganizar nacionalmente o PCB, João Amazonas 
foi enviado para Minas Gerais, onde ficou até 1943. “Precisava conhecer 
e recrutar novos militantes”, afirmou ele, “e realizar trabalho de massa. 
Arranjei emprego numa casa de móveis. Tirei a carteira no Ministério 
do Trabalho, com o nome de João Amarante, e entrei para o Sindicato 
dos Comerciários em Belo Horizonte.” 

Quem descreveu a atividade de Amazonas em Minas Gerais foi o 
ex-deputado comunista Marco Antônio Tavares Coelho: 
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De vez em quando aparecia um companheiro do Rio, de maior 
visão política e mais “tarimbado” que os demais (...) Esse dirigente 
era fisicamente pequeno, demonstrando grande paciência em face 
da minha impetuosidade. Ele se apresentava com um “nome de 
guerra” – “Sertão”. Só dois anos depois, quando o partido se tornou 
legal, é que forneceu o nome verdadeiro – João Amazonas. 

O trabalho não foi fácil, esclareceu Tavares Coelho, pois ali o parti-
do “não tinha muita tradição e mesmo a influência da Aliança Nacional 
Libertadora (ANL) havia sido mínima”. 

O ex-dirigente sindical comunista Armando Ziller, em depoimento 
dado para a Universidade Federal de Minas Gerais, também ajudou a 
reconstituir a atuação de Amazonas no estado. Em 1940 a polícia havia 
conseguido liquidar o partido em Minas. Havia apenas seis ou oito co-
munistas atuando. Um já era um velho conhecido da polícia, o barbeiro 
Crispim. Por isso a sua barbearia era muito vigiada.

Todos aqueles que vinham para reorganizar o partido procura-
vam justamente a barbearia do Crispim e no dia seguinte eram presos.  
Segundo Ziller,

depois de muitos fracassos, mandaram o João Amazonas.  
Ele seguia um outro método. Amazonas era contador, chegou 
aqui, comprou um jornal procurando emprego. Foi contratado e 
ficou trabalhando como guarda-livros dessa casa de móveis. Ficou 
dois, três meses, sem se incomodar com coisa alguma. Como se a 
tarefa dele fosse arranjar um emprego. Não teve pressa nenhuma 
de procurar o pessoal, como faziam os outros. “Não, eu primeiro 
vou me estabilizar em Belo Horizonte.” Todo domingo ia à Igreja 
São José e assistia a missa, e subia aquela escadaria toda natural-
mente, que é para ficar mais visível. (...) E depois de alguns meses 
ele começou a procurar outras pessoas. Bancários, que em 35 ha-
viam sido postos fora ou coisa assim. Então, através de um desses 
bancários, se ligou a mim.
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Em Minas, Amazonas participou ativamente do movimento de 
apoio ao esforço de guerra do Brasil contra o eixo nazifascista. Sobre 
este acontecimento também testemunhou Ziller: 

No Sindicato dos Bancários fizemos uma primeira movimen-
tação (...) para mandar cigarros para os pracinhas, que ainda não 
estavam na Europa, estavam no Nordeste. Fizemos uma festa no 
Sindicato dos Bancários para entregar esses cigarros. Então disse 
o Amazonas: “Convidem a esposa do Benedito Valadares, dona 
Odete”. O Benedito ficou entusiasmado, porque quase não o convi-
davam para nada. E foi a dona Odete ao sindicato e foi um sucesso.

João havia cumprido bem a tarefa de reorganizar o partido em Mi-
nas. Mas o incansável esforço de reorganização partidária o levou para 
o sul do país. Primeiro foi para Alegrete procurar ex-militantes ligados 
ao setor militar. No Rio Grande do Sul entrou em contato com vários 
comunistas que elegeram os delegados que participariam da futura con-
ferência de reconstrução do partido. 

Amazonas esteve também no Paraná e Santa Catarina. Neste últi-
mo estado retomou contato com o antigo militante Álvaro Ventura, que 
havia sido deputado classista na Constituinte de 1934. “Meti as caras e 
fui até lá falar com ele. Chegando lá perguntei se poderia participar da 
Conferência da Mantiqueira e ele me respondeu: ‘Eu não posso, não há 
jeito nenhum de eu poder ir. Mas pode dizer ao pessoal que eu apoio e 
dentro de um mês estarei no Rio de Janeiro’.” Foi o que ele fez. 

Em 1943 Amazonas também esteve na Bahia em nome do CNOP 
para estabelecer contato com os comunistas do estado que ainda des-
confiavam do esforço de reestruturação que vinha sendo realizado no 
Rio de Janeiro. O antigo dirigente comunista baiano João Falcão narrou 
este encontro: 

A notícia de sua existência [do CNOP] chegou ao nosso conheci-
mento através de Jorge Amado (...) e de um militante paraense, di-
rigente do partido naquele estado, que estava foragido desde agosto 
de 1941 e passava por Salvador: João Amazonas Pedroso. Giocondo 
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havia mantido o primeiro contato com ele e me convidou para um 
encontro com o mesmo (...). Impressionou-me a sua segurança e 
sua determinação, que me revelaram a presença de um líder. Eu co-
nhecia poucos dirigentes de outros estados e o fato de encontrar-me 
com aquele companheiro bastante politizado me alegrou. Imaginei 
que muitos outros militantes, capazes como ele, deviam existir pelo 
Brasil afora, dispersos, firmes e convictos. 

Como é possível ver, onde esteve, o jovem dirigente nacional do 
partido causou boa impressão.

A Conferência da Mantiqueira

A II Conferência Nacional do Partido Comunista do Brasil, que se 
realizou clandestinamente, teve início no dia 27 de agosto de 1943 num 
sítio localizado na Serra da Mantiqueira no Rio de Janeiro. Contou com 
a participação de delegados das organizações partidárias dos estados do 
Rio de Janeiro, Paraná, Bahia, Minas Gerais, Pará, Rio Grande do Sul e 
Distrito Federal. 

João Amazonas descreveu as dificuldades encontradas e o ambiente 
reinante naquele conclave: “A gente ia até Barra do Piraí e lá pegava 
um fordinho daqueles mais antigos do mundo para chegar num lugar 
que tinha existido uma cabana que estava em decadência e foi ali que a 
gente se abrigou. E para fazer o plenário fomos buscar uns tocos de ár-
vore, ou o que a gente encontrasse, para se sentar, porque havia poucas 
cadeiras”. Os delegados eram obrigados a dormir no chão, mas naquele 
local “reinava aquela alegria, aquela confiança no partido e no futuro”, 
afirmou ele.

Ela representou o ponto alto do processo de reestruturação partidá-
ria e deu, finalmente, ao partido um centro dirigente nacional ao eleger 
um novo Comitê Central. Prestes, mesmo preso, foi indicado secretá-
rio-geral e sua função foi provisoriamente preenchida pelo marítimo 
José Medina. Logo em seguida o posto foi entregue ao Álvaro Ventura e, 
finalmente, a Prestes, quando de sua libertação em 1945.

Nessa conferência João Amazonas foi eleito membro do Comitê 
Central e passou a compor a sua comissão executiva. A experiência que 
obteve como dirigente da União dos Proletários do Pará fez com que 
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fosse indicado para a secretaria sindical nacional. Ele se tornou um dos 
principais responsáveis pela reorganização do movimento operário bra-
sileiro a partir de 1945. 

As teses aprovadas na Conferência da Mantiqueira caracterizavam 
a guerra mundial como uma “guerra de libertação dos povos nacional-
mente oprimidos pelo fascismo”, “guerra de preservação da liberdade 
dos povos contra a ameaça de dominação fascista”, “guerra de todos os 
povos pelo esmagamento do fascismo, sob o exemplo extraordinário da 
União Soviética, dirigidos por Stálin!” Os delegados definiram o gover-
no Vargas não como um governo fascista, pois “deles participavam rea-
cionários (...), mas igualmente homens que sinceramente lutavam pela 
democratização do país” e aprovaram a luta pela “união nacional em 
torno do governo” e o “apoio irrestrito à política de guerra e ao governo 
que a realiza”. 

Após a conferência a revista Continental, ligada ao Partido Comu-
nista, chegou mesmo a se colocar contra a luta pela conquista imediata 
da anistia apregoada pela oposição liberal. Ela achava inoportuno o de-
sencadeamento de uma campanha pela libertação dos presos políticos, 
que poderia desviar a atenção da luta central contra as potências do eixo 
nazifascista. Após a Conferência dos Três Grandes em Teerã (1944), a 
direção do PCB fez uma alteração na sua palavra de ordem passando a 
defender a “União Nacional, sob a liderança do governo, para a vitória 
e para a paz”. 

Prestes, ainda na prisão, redigiu um documento no qual defendeu 
a centralidade da luta pela União Nacional, mas afirmava que a ela não 
deveria se contrapor a luta pela democratização do Estado Novo e pela 
decretação da anistia. Ele afirmava: 

É claro (...) que nada poderá ser mais desastroso para o país do 
que chegarmos à vitória sobre o nazismo sem que previamente se 
tenham dado modificações substanciais no regime de opressão em 
que ainda nos encontramos (...) Ao contrário, se a democracia for 
restabelecida durante a guerra, a união nacional em torno do gover-
no permitirá uma transição dentro da lei e da ordem até a constitu-
cionalização definitiva do país. 
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Em meio a uma grande campanha popular, no dia 18 de abril o 
governo decretou a anistia para todos os presos políticos. Depois de 
quase dez anos Prestes saiu da prisão, e todos os dirigentes, que se 
encontravam presos ou atuando na clandestinidade, puderam sair à 
luz do dia. 

Comícios monstros são realizados por todo o país. Em maio, de-
zenas de milhares de pessoas lotam o estádio Vasco da Gama, para ho-
menagear Prestes. Dois meses depois o mesmo ocorre em São Paulo, 
no estádio do Pacaembu. Neste dia esteve presente e declamou o poeta 
chileno Pablo Neruda.

Em setembro é solicitado o registro provisório do partido, o que é 
aceito. Finalmente o Partido Comunista do Brasil era legal. Cerca de du-
zentas mil pessoas se filiam a ele nos primeiros meses de atuação aberta. 
Os comunistas organizavam oito jornais diários nas principais capitais 
brasileiras.

Cresce o “movimento queremista”, que deseja a convocação de uma 
Constituinte e a manutenção de Vargas no poder. Os setores conserva-
dores passam a temer uma possível aliança entre Vargas e os comunis-
tas. No dia 29 de outubro um golpe militar, com o apoio dos liberais, 
põe fim ao combalido Estado Novo. As sedes do partido são cercadas 
e algumas ocupadas militarmente. Os comunistas chegam a temer por 
um retrocesso político, mas a onda democrática ainda estava em ascen-
são no mundo. Ainda não havia condições para a implantação de uma 
ditadura militar. 

Amazonas na frente sindical

As greves se multiplicaram no final do Estado Novo, especial-
mente em 1945. Com elas cresceu a influência dos comunistas junto 
aos trabalhadores. Aproveitando-se da relativa liberalização na vida 
sindical, eles propuseram a criação de uma organização intersindi-
cal. Em 30 de abril em uma reunião de trezentos trabalhadores, re-
presentando treze estados, decidiu-se pela criação do Movimento 
Unificador dos Trabalhadores (MUT). Na frente deste esforço uni-
tário estava João Amazonas, secretário sindical do PCB. O manifesto  
de fundação afirmava: 
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Devemos lutar imediatamente pela mais completa liberdade sin-
dical, rompendo com as injustificáveis restrições e interferências 
na vida de nossos órgãos de classe. (...) Devemos lutar pela eleição 
de direções sindicais unitárias, verdadeiramente representativas do 
sentimento e da capacidade de cada categoria profissional (...) Essa 
é a maneira de lutarmos agora pela mais cerrada unidade sindical.

Num documento partidário Amazonas apresentou a proposta dos 
comunistas para reorganização da estrutura sindical brasileira: 

É nossa tarefa, no momento, fazer uma vigorosa campanha a favor 
dos seguintes pontos, (...) primeiros passos para alcançar a liberdade 
sindical: 1. diretorias eleitas livremente e empossadas sem a homolo-
gação ministerial; 2. autonomia administrativa (...); 3. autonomia dos 
atos das assembleias gerais que ainda hoje dependem de aprovação 
ministerial; 4. estatutos amplos, sem a padronização obrigatória.

O MUT apresentou também uma pauta centrada na conquista da 
mais ampla liberdade política no país. Afirmava: 

Devemos lutar, em união com as demais forças democráticas e 
progressistas, pela extinção dos órgãos, dispositivos e decretos es-
tranhos e hostis aos anseios democráticos do povo (...) como o DIP 
e o Tribunal de Segurança Nacional. Devemos lutar pela mais am-
pla liberdade de opinião e organização política, para que se estrutu-
rem grandes partidos democráticos. Devemos lutar por um Código 
Eleitoral democrático, que estabeleça normas sadias e responsáveis 
para a realização de livres e honestas eleições.

 
No pleno do Comitê Central realizado em agosto de 1945, João 

Amazonas apresentou o informe “Pelo fortalecimento e unidade sindi-
cal”. Dentro da Política de União Nacional, de forte viés reformista, os 
comunistas mostravam-se reticentes em relação às greves. Segundo o 
documento, a greve era uma arma que só devia ser utilizada como 
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último recurso, depois de esgotados todos os meios pacíficos, e 
quando os patrões se colocam intransigentemente contra as reivin-
dicações mínimas dos trabalhadores e, assim, contra os interesses 
da União Nacional e do progresso do país. No caso de que não te-
nhamos podido evitar as greves, então os comunistas devem se co-
locar à frente do movimento e fazer um apelo aos patrões para que 
atendam as justas reivindicações apresentadas. 

Essa linha sindical estava sintonizada com a tática dos comunis-
tas, adotada entre 1945 e 1946. Podia ser sintetizada na intervenção do 
secretário-geral do PCB, Luís Carlos Prestes, que nesse mesmo Pleno 
afirmou: 

Nosso partido deve dirigir e não se deixar levar pelo movimento 
espontâneo das massas (...) se nos deixarmos levar pela tendência 
espontânea das grandes massas, cujo descontentamento natural, 
em virtude da crise econômica e depois de tantos anos de reação, 
foi e é habilmente explorado pelo fascismo e sua quinta-coluna, 
serviríamos, inconscientemente, a estes e cometeríamos o maior de 
todos os crimes contra o nosso povo. 

Apesar do esforço conciliador efetuado, dentro da linha de garantir 
“paz e tranquilidade” e “apertar os cintos”, a repressão governamental e 
patronal sempre teve nos comunistas os seus alvos privilegiados. No ge-
ral, como afirmou Silvio Frank Alem, o MUT “não deixou de apoiar os 
trabalhadores nas suas reivindicações econômicas; ao contrário, soube 
aproveitar-se da falta de iniciativa das direções sindicais inoperantes e 
assumiu o papel de interlocutor real dessas categorias nas negociações, 
(...) o que lhe conferiu de imediato um status de direção”.

Apenas na reunião do Diretório Nacional realizada em janeiro de 
1946 começou a se notar uma alteração da posição dos comunistas em 
relação às greves. No seu informe político Prestes afirmou: 
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A má compreensão de nossa luta contra a desordem e qualquer 
agitação que possa servir de pretexto para golpes militares levou-
nos a uma certa passividade frente aos graves problemas econômi-
cos e sociais que afligem as mais amplas camadas do nosso povo (...) 
e dificulta nossa ligação com as massas e, se foi até poucas semanas 
de menor importância, já agora precisa ser corrigido com rapidez. 

Nesse mesmo período os sindicalistas comunistas se envolveram na 
construção de uma nova central sindical unitária. Em setembro de 1946 
realizou-se no Rio de Janeiro o Congresso Sindical dos Trabalhadores 
do Brasil, com a participação de aproximadamente 2.400 delegados.  
Os ministerialistas, em minoria, abandonaram o evento, que acabou 
aprovando a formação da Confederação dos Trabalhadores do Brasil 
(CTB), que não foi reconhecida pelo governo e pelos sindicalistas vin-
culados ao Ministério do Trabalho. O deputado comunista João Ama-
zonas seria o representante do MUT no congresso de fundação da CTB.

O amor nasce graças a um congresso da UNE

Foi graças a um congresso da UNE que Amazonas pôde encontrar 
aquela que seria o grande amor da sua vida: Edíria Carneiro. Ela estuda-
va Belas Artes na Bahia e ali começou a participar do movimento estu-
dantil baiano e colaborar, como ilustradora, para a revista Seiva, então 
sob influência comunista. Foi através do movimento estudantil que ela 
conheceu o Partido Comunista, recrutada pelo líder estudantil Mário 
Alves. Por sua militância acabou sendo eleita delegada para o IX Con-
gresso da UNE, que se realizou em 1945. Ela mesma contou como foi a 
sua eleição para delegada do congresso da UNE: 

Quando foi a preparação do congresso, eles (o pessoal da UNE) 
foram até lá, fizeram uma reunião com os estudantes. Não havia mui-
tos alunos nas Belas Artes naquele tempo. Informaram que iria ocor-
rer um congresso e apresentaram meu nome e o de um outro aluno. 
No dia da eleição votaram em mim. Acredito que me consideravam 
mais simpática, ou com mais coragem de sair da Bahia naqueles tem-
pos de fim de guerra. Era preciso atravessar o mar e tinha ocorrido 
torpedeamentos de navios brasileiros por submarinos alemães. 
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Logo ao chegar ao Rio conheceu Carlos Marighella, dirigente na-
cional que havia acabado de ser libertado da prisão. Uma noite ele foi 
jantar com a delegação de estudantes baianos. Depois foram levados 
para conhecer a sede nacional do partido, que acabava de ser legalizado, 
e ali conheceram Álvaro Ventura.

Ela, então, toma a importante decisão de não voltar mais à Bahia. 
Ficou morando no Rio e passou a militar na organização de base de 
Ipanema. Naqueles primeiros dias no Rio de Janeiro, ela comia na Casa 
dos Estudantes, na sede nova da UNE. Sabendo das qualidades artísticas 
de Edíria, os dirigentes do partido a convidaram para trabalhar como 
ilustradora do jornal A Classe Operária. 

Na sede nacional do partido ela conheceria João Amazonas. “Eu o 
via de longe. Subia, descia no elevador.” No início ela o achou meio re-
servado. Mas, continua ela, 

teve um dia em que todos os dirigentes do partido saíram: Prestes, 
Arruda, Pomar etc. Então uma menina que também trabalhava ali 
disse: “vamos visitar o partido, vamos ver tudo lá em cima”. Era um 
prédio de quatro andares. No térreo eu e outras pessoas trabalháva-
mos; no primeiro andar trabalhava o Maurício; no terceiro, o Pres-
tes, Arruda e Pomar. No quarto ficava o João, que era o secretário 
sindical. E depois ainda tinha um corredorzinho, uma escada, onde 
morava o caseiro. Então, nós dissemos: “vamos dar uma espiada, 
não tem ninguém lá”. Subimos. Quando chegamos no quarto andar 
lá estava o João, sentado. Ele então perguntou: “O que vocês estão 
fazendo aqui?” Respondemos que estávamos apenas olhando e fi-
camos conversando um pouco. Foi essa a primeira vez em que tive 
a oportunidade de falar com ele. 

Amazonas iria se revelar mesmo nas concorridas festas do partido: 

O Grabois não dançava. Ele era mais alegre, mas não dançava. 
Marighella também eu nunca vi dançando. Dançarino mesmo era 
o João. (...) Quando tinha festa ele ia e me tirava para dançar, mas 
também tirava a outras. Ele era um pé de valsa (...) Uma vez que 
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fizeram uma festa durante um dia inteiro num sítio, para onde fo-
ram vários cantores, músicos amigos do partido, não estavam nem 
Arruda, nem Prestes, mas o João e o Marighella estavam lá. E eu 
estava de lado, já era tarde, e ele chegou e me perguntou: “vamos 
sair daqui e ir ao cinema?” E eu respondi: “sim, vamos!” Fomos a 
um cinema na Avenida Senador Dantas. Estava passando o filme 
Sempre no meu coração. E então foi aí que começamos a namorar. 

Os comunistas e a Assembleia Constituinte de 1946

Poucos dias antes das eleições, no dia 10 de novembro, o PCB obteve 
o seu registro legal e uma semana depois lançou o seu candidato à Pre-
sidência da República, o engenheiro Yedo Fiúza. As primeiras eleições 
parlamentares depois da decretação do Estado Novo ocorreram no dia 
2 de dezembro. Foi a maior campanha eleitoral levada a cabo pelos co-
munistas brasileiros em toda a sua história. 

Inicialmente Amazonas e Pomar foram indicados candidatos a  
deputados constituintes pelo Pará. Mas o plano inicial acabou sendo 
modificado. “Pomar”, disse Amazonas, “ponderou que não consegui
ríamos eleger dois por lá. Combinamos então que eu sairia pelo Distrito 
Federal (Rio de Janeiro), pois era ligado ao movimento sindical da épo-
ca e fui indicado candidato pelo Movimento Unificado dos Trabalhado-
res.” Pomar estava certo. No Pará os comunistas não elegeram nenhum 
deputado federal. Pomar se elegeria por São Paulo dois anos depois. 

O resultado eleitoral não podia ser mais alentador. Os comunistas 
conquistaram 10% dos votos nacionais e elegeram uma bancada de 14 
deputados federais e um senador, Luís Carlos Prestes. João Amazonas e 
Maurício Grabois foram eleitos pelo antigo Distrito Federal. O primeiro 
teve 18.379 votos, uma das maiores votações da capital da República. 

Apesar da vitória comunista, o resultado da eleição presidencial aca-
bou sendo negativo para a recém-conquistada democracia brasileira. O 
eleito foi o marechal Eurico Gaspar Dutra. Ele havia sido um dos ho-
mens fortes do Estado Novo e admirador do nazifascismo. Mas, naquele 
momento, o clima era de otimismo. Ninguém imaginava ser possível 
um retrocesso político. Ledo engano. 

A bancada comunista, eleita em dezembro de 1945, teve destaca-
da atuação no processo constituinte. Já na abertura dos trabalhos João 
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Amazonas demonstrou sua ousadia e espírito de luta em defesa da de-
mocracia. Protestou, ao lado de sua bancada, contra o fato de ser um 
ministro do Superior Tribunal Eleitoral, Valdemar Falcão, a presidir o 
ato de abertura dos trabalhos da Constituinte. Esta função deveria caber 
ao parlamentar mais velho.

A primeira grande polêmica, no entanto, foi sobre a questão da ma-
nutenção ou não da Constituição discricionária de 1937 enquanto não 
fosse aprovada uma nova Carta. A bancada comunista defendeu que 
desde que foi instalada a Assembleia Constituinte a antiga Constituição 
outorgada havia deixado de vigorar. 

Essa tese democrática foi derrotada por uma maioria composta pelo 
PSD, em aliança com o PTB e outros pequenos partidos conservadores. 
Após a votação, deputados governistas foram vaiados e agredidos por 
populares revoltados. Os comunistas foram imediatamente acusados 
pelas agressões e o Palácio Tiradentes, onde se reuniam os constituintes, 
foi cercado pela polícia de choque. As galerias passavam a ser esvaziadas 
quando demonstravam seu apoio aos parlamentares comunistas e pro-
testavam contra os conservadores.

A maioria governista aprovou no Regimento Interno o preceito de 
que durante as sessões os deputados constituintes não poderiam tratar 
de outro assunto senão das matérias que diziam respeito exclusivamente 
à nova Constituição. Isto limitava o poder da assembleia e dava carta-
branca para o presidente-general Eurico Gaspar Dutra continuar legis-
lando através de decretos-leis. Dia a dia a assembleia ia se subordinando 
aos ditames do poder executivo, tornando-se uma instância subalterna 
e homologatória de decisões tomadas fora dela.

Os comunistas protestaram contra essa autolimitação imposta a 
um parlamento eleito democraticamente e defenderam uma alteração 
na proposta de Regimento Interno. A emenda comunista afirmava que 
à Assembleia Nacional Constituinte caberia “privativamente, durante 
todo o período de sua existência, o poder de legislar, de discutir, aprovar 
e promulgar toda e qualquer lei”. Essa proposição foi rejeitada.

Logo nos primeiros dias dos trabalhos constituintes foi eleita uma 
comissão, alcunhada de a “grande Comissão”, que teria por função apre-
sentar uma proposta de projeto constitucional. Nela os comunistas ti-
nham apenas um assento. O que não representava a proporção de votos 
adquirida nas urnas.
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O resultado alcançado refletiria bem a correlação de forças existente 
na comissão, amplamente favorável aos grupos conservadores. Por isso 
o PCB votou contra o anteprojeto apresentado. Afirmou Prestes:

 
Votamos contra o projeto por ser no seu todo e na maioria dos 

seus capítulos a negação daquilo por que prometemos lutar (...).  
É extenso porque multiplica exceções e, inúmeras vezes, se põe a li-
mitar, senão a negar, direitos, preceitos e afirmações do próprio pro-
jeto (...). Não se diz nada de prático sobre a reforma agrária, sobre a 
maneira de acabar com os restos feudais na agricultura, sobre a ne-
cessidade do ensino gratuito, sobre a gratuidade indispensável da Jus-
tiça, sobre as medidas práticas que assegurem o progresso do Brasil.

A bancada comunista se colocou contra o presidencialismo imperial 
e propôs um sistema misto com um parlamento forte. O próprio presi-
dente deveria ser eleito pelo Congresso Nacional. Defendeu a extinção 
do Senado e a redução do tempo dos mandatos dos deputados, a ex-
tensão do direito ao voto aos analfabetos, marinheiros, soldados, cabos 
e sargentos. Os comunistas foram derrotados em todas essas matérias. 

No processo constituinte Amazonas se destacou na defesa dos di-
reitos dos trabalhadores. Afinal, ele era o representante da MUT na 
Assembleia. Defendeu intransigentemente o direito de greve e a livre 
organização dos trabalhadores. Em relação ao primeiro, os comunis-
tas, através de Amazonas, propuseram uma emenda que simplesmente 
dizia: “É reconhecido o direito de greve”, pois este é “um dos direitos 
fundamentais do homem e por isso não pode admitir limitações que na 
prática possam torná-lo insubsistente. Não se pode admitir as restrições 
do projeto, pois levariam fatalmente à eliminação do direito de greve”. 

Os constituintes aprovaram um parágrafo que reconhecia o direito 
de greve, mas, contraditoriamente, um outro parágrafo colocado logo 
em seguida dizia que uma lei ordinária regulamentaria este direito. Du-
tra já o havia regulamentado através de um decreto-lei antigreve alguns 
meses antes. Esse decreto vigoraria durante décadas, impedindo, de 
fato, o livre direito do exercício da greve no país.

A emenda comunista sobre a liberdade sindical também era sucinta. 
Afirmava apenas: “são garantidas a liberdade e a autonomia sindicais.  
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A lei assegurará a representação sindical dos trabalhadores nas empre-
sas”. Em sua justificativa a bancada comunista expressou qual era a sua 
visão sobre a liberdade sindical: 

O que se compreende por liberdade sindical é o direito assegu-
rado ao trabalhador de constituir, ele mesmo, sua própria organi-
zação, independente de qualquer regulamento do governo, dentro 
de suas possibilidades e conhecimentos. É o próprio proletário que 
deve escolher formas e métodos a usar na organização sindical, a 
maneira de dirigi-las, respeitadas apenas as exigências legais, para o 
seu reconhecimento como sociedade civil.

Mas a redação aprovada pelo Plenário da Assembleia Constituinte 
afirmaria que “é livre a associação profissional e sindical”, para, em se-
guida, complementar que seria “regulada por lei a forma de sua consti-
tuição, a sua representação legal nas convenções coletivas de trabalho e 
o exercício de funções delegadas pelo poder público”. Caberia a uma lei 
regulamentar a forma de organização dos trabalhadores. Como a lei já 
existia, era a Consolidação das Leis do Trabalho promulgada no Estado 
Novo, tudo continuaria como antes. O ministério manteria a prerroga-
tiva de intervir nas entidades sindicais. 

O encaminhamento da votação dessas emendas feitas pelos comu-
nistas deixava clara a ambiguidade das Constituições burguesas em re-
lação ao proletariado. Afirmava-se um direito em um parágrafo para 
depois negá-lo no outro. 

Quanto à questão do direito à propriedade os comunistas procura-
ram relativizá-lo e subordiná-lo a outros direitos e interesses. A emenda 
dos comunistas, defendida por Cayres de Brito, afirmava: “É garantido 
o direito de propriedade, desde que não seja exercido contra o interesse 
social ou coletivo, ou quando não anule, na prática, as liberdades indivi-
duais proclamadas nesta Constituição ou ameace a segurança nacional”. 
A bancada do PCB se colocou também contra o artigo que previa o paga-
mento prévio em dinheiro e pelo justo valor das propriedades desapro-
priadas por utilidade pública e interesse social. Essas condições, segundo 
os comunistas, inviabilizariam qualquer tentativa legal de realizar a re-
forma agrária e urbana no Brasil. Mas essa foi a redação aprovada. 
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Mas os comunistas também tiveram algumas vitórias importantes. 
Em relação às liberdades civis foi de autoria do deputado comunista Jor-
ge Amado a emenda que garantiu a ampla liberdade religiosa no Brasil. 
Até aquele momento as religiões afro-brasileiras eram perseguidas, os 
lugares sagrados eram invadidos e destruídos, seus praticantes presos 
e muitas vezes espancados pela polícia. A Constituição foi promulgada 
em 18 de setembro de 1946.

Segundo Sérgio Braga, Amazonas foi “um dos mais combativos e 
atuantes constituintes na defesa dos interesses das classes trabalhadoras, 
concentrou sua atuação na defesa em plenário das propostas do seu par-
tido no tocante à questão sindical, ao problema do funcionalismo públi-
co e à organização da Justiça do Trabalho”. Ele foi membro da comissão 
encarregada de estudar a situação dos trabalhadores da Light. Utilizou-
se da tribuna para se solidarizar com a greve nacional dos bancários e 
depois para condenar a intervenção do Ministério do Trabalho nos sin-
dicatos que aderiram a ela. Condenou também a repressão sistemática 
aos movimentos populares. 

Amazonas apresentou ao todo dezessete emendas ao projeto de 
Constituição. Entre as emendas apresentadas por ele estavam aquelas 
que estabeleciam paridade na Justiça do Trabalho, jornada máxima de 
trabalho em oito horas diárias, ampla liberdade sindical e irrestrito di-
reito de greve. Incluiu os itens higiene e segurança do trabalho entre as 
indicações à nova legislação do trabalho e propôs uma carreira para o 
funcionalismo público. 

A Constituição de 1946 garantiu mais um senador para cada estado 
e Distrito Federal – subindo de dois para três. João Amazonas foi esco-
lhido para concorrer pela sigla do PCB no Distrito Federal. A eleição se 
deu em janeiro de 1947, mas Amazonas desta vez não se elegeu.

O fechamento do partido e a cassação dos mandatos comunistas

Em pleno processo de elaboração da nova Constituição, as provoca-
ções do governo Dutra continuavam. A sede do Comitê Metropolitano 
do Distrito Federal do PCB foi interditada pela polícia e os deputados 
foram impedidos de ingressar no local. João Amazonas, da tribuna da 
Câmara, denunciou: 
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Atentados como esse, de franco e ostensivo desrespeito à Justiça 
de nosso país, demonstram que nos encontramos num país onde 
as leis nada significam, onde qualquer coronel fascista, à frente da 
Delegacia de Ordem Política Social (...), pode ameaçar os mais altos 
representantes da nação brasileira, sem se importar com as conse-
quências que poderiam advir deste gesto impensado.

No início de abril de 1946, o governo Dutra já havia proibido os 
comícios pró-Constituição democrática. Em seguida proibiu as reali-
zações das comemorações públicas do 1º de Maio. João Amazonas, em 
nome dos comunistas, solicitou uma moção saudando o operariado 
brasileiro pelo seu dia e condenando o ato arbitrário do governo Dutra:

Ontem a Praça Mauá e o Largo da Carioca foram transforma-
dos em fortes praças de guerra, tal o aparato militar que ali se via.  
O Exército conservou-se, durante todo o dia, na mais completa e ri-
gorosa prontidão, como se houvesse ameaça iminente à ordem pú-
blica (...). Se continuarmos a assistir atentados à democracia como 
os que aqui refiro sem o nosso protesto, nossa missão estará termi-
nada antes de chegarmos ao meio do caminho e seremos, os que 
se calaram, indignos da confiança do povo e do respeito da nação.

A moção foi desmembrada; a saudação ao proletariado, aprovada; e 
a condenação ao governo, rejeitada.

O clímax da violência policial contra os comunistas ocorreu no 
dia 23 de maio de 1946, quando uma manifestação, realizada no Largo 
da Carioca em comemoração ao primeiro aniversário do comício de 
São Januário, marco da legalidade do PCB, foi duramente reprimida. 
Centenas de pessoas ficaram feridas e cerca de cinquenta foram presas.  
A repressão ao comício foi ordenada pelo próprio presidente da Repú-
blica. Novamente Amazonas denunciou este crime contra a liberdade 
de expressão. 

Entre 30 e 31 de agosto os estudantes do Distrito Federal organiza-
ram uma manifestação contra o custo de vida. O movimento acabou de-
generando num quebra-quebra que foi assistido pela polícia impassível.  
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Suspeitou-se que ele teria sido provocado por agentes da repressão polí-
tica infiltrados no movimento. 

O governo utilizou o fato para ampliar a repressão contra os comu-
nistas, inclusive contra os deputados constituintes que gozavam de imu-
nidade. A sede do PCB foi fechada, e vários de seus dirigentes, presos, 
como Agildo Barata, Dinarco Reis, Luciano Couto Bacelar e Álvaro Mo-
reira. Pedro Pomar sofreu ameaça de detenção e o jornalista comunista 
Amarílio Vasconcelos foi alvejado quando resistiu à prisão considerada 
ilegal. As casas de Prestes e Grabois, líder da bancada comunista, foram 
forçadas, e a residência de Marighella invadida pela polícia, sendo pre-
sos os que ali se encontravam. João Amazonas dividia um apartamento 
com Pedro Pomar. A polícia cercou-o, impediu que as pessoas pudes-
sem entrar ou sair e, por fim, ameaçou invadi-lo. Amazonas não teve 
dúvida, sacou do seu revólver e intimidou os policiais, que recuaram.

Em novembro o ministro da Justiça enviou uma circular, em tom 
alarmista, aos interventores estaduais, alertando para as manifesta-
ções comunistas que seriam realizadas no aniversário do Levante de 
1935. O partido recuou, e a comissão executiva lançou uma circular 
que afirmava: 

É ainda de assinalar a evidente provocação policial contra a qual 
prevenimos a todo o partido, determinando expressamente que 
não se realizem quaisquer solenidades naquela data, pois, acima de 
tudo, está a necessidade de evitar pretextos para a desordem, que 
parece desejar o ministro que tão abertamente viola a Constitui-
ção. Muito cuidado, pois, com as provocações que evidentemente 
se preparam para aquela data.

Contudo, o governo Dutra já estava decidido a cassar a legalidade do 
partido e excluir os seus representantes do Parlamento. Uma das princi-
pais justificativas para estes atos arbitrários foi o conteúdo de uma decla-
ração de Prestes feita em palestra realizada numa associação de funcio-
nários da Justiça. Na ocasião, o secretário-geral do PCB foi surpreendido 
com uma pergunta: qual seria a posição dos comunistas caso o Brasil 
entrasse em guerra contra a URSS? Prestes respondeu sem vacilar: 
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Faríamos como o povo da Resistência Francesa, o povo italia-
no, que se ergueu contra Petain e Mussolini. Combateríamos uma 
guerra imperialista contra a URSS e empunharíamos armas para 
fazer a resistência em nossa pátria, contra um governo desses, re-
trógrado, que quisesse a volta do fascismo. Se algum governo come-
tesse esse crime, nós, comunistas, lutaríamos pela transformação da 
guerra imperialista em guerra de libertação nacional. 

No dia 26 de março Prestes ratificaria esta opinião no plenário da As-
sembleia Constituinte num discurso intitulado “Contra a guerra e o impe-
rialismo”. Questionado sobre uma possível ameaça de agressão da URSS ao 
Brasil, Prestes afirmaria: “A hipótese é absurda. Se o Brasil está ameaçado 
por alguma nação, não pode ser jamais pela União Soviética; sê-lo-á pelas 
nações imperialistas. São elas que ameaçam o mundo”. Mas não se tratava 
de ser apenas contra uma guerra contra a União Soviética. Afirma Prestes: 

no caso de uma guerra com a Argentina – a minha resposta é a 
mesma que dei ao figurar de ser o Brasil arrastado a uma guerra 
contra a União Soviética, guerra que, do nosso ponto de vista, só 
poderia ser guerra imperialista – seríamos contra esta guerra e lu-
taríamos da mesma maneira contra o governo que levasse o país 
a uma guerra dessa natureza (...) Com a Rússia ou sem a Rússia, a 
nossa posição seria contra a guerra imperialista.

Esse seria o pretexto para que se levantasse uma onda de protes-
to dos setores conservadores. Para eles essa seria uma prova definitiva 
de que o PCB não era um partido nacional e sim um satélite soviético.  
O deputado Barreto Pinto (PTB) e o advogado Himalaia Virgulino, ex-
procurador do Tribunal de Segurança Nacional, já haviam entrado com 
uma denúncia no Tribunal Superior Eleitoral contra o PCB, afirmando 
que o partido seria uma organização internacional orientada pela URSS.

Mais tarde, em uma diligência policial, foi encontrada uma có-
pia de um projeto de reforma do estatuto. Surgiu então a tese falsa de 
que o PCB teria dois estatutos, um formal, registrado no cartório e no  
tribunal, e outro secreto, que de fato regeria a vida do militante partidário.  
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O projeto de reforma dizia que o partido se guiava pelo marxismo-
leninismo. No processo de legalização, a exclusão desse princípio foi 
considerada indispensável para o efetivo registro legal, porque para os 
juízes conservadores a própria defesa do marxismo-leninismo era com-
pactuar com os ideais antidemocráticos e do totalitarismo soviéticos.  
O delegado do partido esclareceu: “O projeto de reforma dos estatutos 
(...) foi elaborado para ser submetido ao congresso do partido e divul-
gado para conhecimento dos associados e do povo em geral, a fim de 
receber sugestões; mas o que regula a vida partidária são os estatutos 
registrados”.

O Ministério Público pediria a cassação do registro do partido por-
que o partido era comunista “do Brasil” – não brasileiro – e era diri-
gido por um secretário-geral, o que pressupunha a existência de uma 
autoridade superior a ele. Novamente o delegado partidário respondeu 
à esdrúxula acusação: 

Não pode o partido ser acoimado de antidemocrático por intitu-
lar-se “do Brasil”, como os “Estados Unidos do Brasil”, a “Estrada de 
Ferro Central do Brasil”, nem procede a estranheza de ser dirigido 
por um secretário-geral em vez de presidente, pois há vários orga-
nismos sociais e religiosos sem tal dirigente.

Em abril de 1947, como num balão de ensaio, a União da Juven-
tude Comunista foi colocada na ilegalidade. Todos os partidos apoia-
ram a decisão do governo, inclusive a chamada Esquerda Democrática.  
A mesma unanimidade, no entanto, não haveria quando da cassação do 
registro do PCB e dos seus mandatos parlamentares. Muitos democratas 
se oporiam a tal medida. 

Contrariando a vontade do governo, o procurador-geral, Temísto-
cles Cavalcante, deu um parecer contrário ao cancelamento do registro 
do PCB. No entanto, o pedido de arquivamento do processo foi derrota-
do por três votos a dois. Sem condições de se manter no caso, Cavalcan-
te passou o processo para o subprocurador, Alceu Barbedo, favorável 
à abertura do processo de cancelamento do registro. A sorte do PCB 
começava a ser definida.
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Em maio, o governo publicou um decreto-lei sobre a organização 
partidária que pavimentou o caminho da cassação. No seu artigo 26 de-
terminava “o cancelamento de registro de partido que recebesse orien-
tação política ou contribuição em dinheiro do exterior, ou que tivesse 
em seu programa medidas antidemocráticas, ou, ainda, que infringisse os 
direitos do homem, conforme a Constituição”. Seria essa brecha que uti-
lizariam os inimigos do Partido Comunista para colocá-lo na ilegalidade. 

No dia 7 de maio de 1947 o Tribunal Superior Eleitoral, por 3 votos 
contra 2, decidiu pela cassação do registro do Partido Comunista do 
Brasil. No dia 10 de maio o ministro da Justiça determinou o encerra-
mento de suas atividades em todo o território nacional. Imediatamente, 
as sedes do partido foram invadidas e fechadas pela polícia.

De volta à clandestinidade

Após a cassação, os deputados e membros da comissão executiva do 
partido voltaram para a clandestinidade. Amazonas montou o “apare-
lho” de Prestes em São Paulo e, por algum tempo, ficou responsável por 
ele, quando foi substituído por Giocondo Dias. 

A partir de 1948, João Amazonas, Diógenes Arruda e Maurício Gra-
bois assumiram as principais responsabilidades pela direção clandesti-
na do partido. Embora as decisões políticas mais importantes devessem 
passar pela aprovação de Prestes e recebessem a sua assinatura. 

Edíria morava num apartamento grande em Botafogo – pertencen-
te ao deputado comunista José Maria Crispim e onde ele vivia com a 
família. Ali ela alugava um pequeno quarto. Quando veio a cassação, 
João perguntou se ela queria morar junto com ele em São Paulo e ela 
aceitou prontamente. A ordem era sair discretamente, sem dizer nada a 
ninguém. “Saí como se fosse a passeio, disse ela, com uma bolsa e uma 
sacolinha com o estritamente necessário, e vim para São Paulo”. 

Na capital paulista foram morar com uma irmã de Apolônio de 
Carvalho. “Eu a chamava de tia e fiquei como sobrinha dela”, afirmou 
Edíria. “Ela tinha um filho que tinha uma vida legal. Era como se fosse 
uma família. Era um sobradinho em Indianópolis, que, na época, nas 
ruas não havia nem calçamento, era de barro, e nem saneamento, a água 
era de poço.” Continuou: “João estava lá. E aí, sabe como são as coisas, já 
tinha um namoro antes e aí ficamos juntos”.
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Depois de algum tempo mudaram-se para o Bairro da Aclimação e 
João montou uma farmácia para dar cobertura para a sua ação política 
clandestina. “Havia um rapaz que tomava conta da farmácia e tinha um 
farmacêutico que dava o nome para que a farmácia pudesse existir. O 
João ficava escondido na parte de cima da farmácia. Ele praticamente 
não aparecia”, afirmou ela.

A vida clandestina trouxe inúmeras dificuldades à família Amazo-
nas. Desabafou Edíria: “Três filhos, passar a vida escondida, ter nome 
falso. Foi muito difícil. O João quase não aparecia, tinha que ficar sem-
pre escondido”. Uma das situações mais delicadas para a vida de um 
militante clandestino é quanto à relação com os filhos que vão nascendo 
e crescendo sem a sua presença. Com João as coisas não foram muito 
diferentes, diríamos mesmo que foi pior.

Quando Zélia, a sua primeira filha, nasceu, Amazonas e Edíria esta-
vam morando no Rio de Janeiro. Edíria narrou o que aconteceu: 

O João tinha vindo a São Paulo e eu fui para a casa de saúde e de-
pois não tinha dinheiro para pagar o parto. Fiquei naquela situação: 
já tinha alta e ficava na cama. Finalmente, a moça que morava co-
migo foi me visitar e eu pedi a ela para ir à Câmara dos Deputados 
porque a mulher de Arruda trabalhava lá. Ela era doutora formada 
em Direito, mas trabalhava como bibliotecária. Eu disse a ela: “na 
Câmara você procura a Dra. Déa Paraguaçu e diz que tem uma pes-
soa na Casa de Saúde Laranjeiras, no quarto tal, que precisa falar 
urgente com ela sobre um assunto muito sério”. Depois, ela foi ao 
meu encontro, achou muita graça. No dia seguinte levou o dinheiro 
e resolveu minha situação no hospital. O João foi para São Paulo 
acompanhar o movimento grevista e ficou cerca de dois meses, um 
tempo enorme. E quando voltou já era pai.

Continua ela: “Quando nasceu o João Carlos, em 1953, também não 
deu para ele ficar. Ele chegou uns dois dias antes de ele nascer – pois 
também tinha ido para São Paulo para acompanhar movimentos gre-
vistas”. Neste caso ele pôde acompanhar o nascimento e os primeiros 
dias da criança, mas cerca de uma semana depois teve que partir para a 
URSS e ali permaneceu cerca de dois anos. 
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Quando João viajou, Edíria e seus filhos tiveram que mudar de “apa-
relho” e foram morar na casa da família de Mário Alves, que também 
tinha ido fazer o curso na URSS. Era uma casinha no pé de um mor-
ro onde faltava água. “Havia uma bica e tínhamos que pegar água em 
lata. Carregar lata d’água até a casa. Tínhamos muito trabalho. Eu lavava 
roupa na mão – naquele tempo não havia máquina de lavar. A vida das 
mulheres dos dirigentes que estavam na ilegalidade não era sopa. Nós 
tínhamos que lavar roupa, passá-la a ferro, fazer compras, cozinhar, cui-
dar dos filhos”, desabafou Edíria. Na ausência de João, fez o Curso Stálin 
e foi indicada para ministrar aulas às bases operárias do partido. 

Coincidentemente, quando Helena, a terceira filha, nasceu, em 
1957, Amazonas estava novamente em visita à URSS. 

Quando chegou o momento de nascer a criança tomamos um 
táxi, e as outras duas ficaram em casa. Eu pedi a elas para trancar a 
casa e não abrir a porta para ninguém. Quem ia fazer o parto era a 
irmã do Maurício, a Maria Grabois, mas ela atendia em Copacaba-
na, e eu morava em Piedade, um subúrbio do Rio. Não dava tempo 
para ir até lá; então passamos numa casa de saúde só para ver como 
eu estava e o médico disse “vai nascer daqui a pouco”. Nasceu, en-
tão, a criança lá em Piedade, no Bairro Bonsucesso.

Amazonas e Edíria eram obrigados, por razão de segurança, a mu-
dar-se constantemente. Afirmou ela: “Já perdi a conta de quantas casas 
em que nós moramos. (...) Era um tal de mudar de casa... Isso criava 
dificuldades para as crianças. A Zélia cresceu, foi para a escola. Depois 
tinha que mudar de casa; saía, desaparecia da escola, não dizia para a 
professora por que tinha que tirar da escola. Não foi fácil. Foi uma vida 
sacrificada. Mas nós vencemos tudo”.

Os anos vermelhos

Já no final de janeiro de 1948 Prestes lançou um manifesto com um 
balanço crítico da ação política dos comunistas no período da legalida-
de e definiu o governo Dutra como um “governo de traição nacional”. 
Afirmava o documento: 
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Diante das ameaças cada vez mais fortes da reação fomos silen-
ciando cada vez mais a respeito dos nossos objetivos revolucioná-
rios e caindo insensivelmente nos limites de um quadro estrita-
mente legal e de pequenas manobras. Essa tendência direitista se 
caracteriza ainda pela sistemática contenção das lutas das massas 
proletárias em nome da colaboração operário-patronal e da aliança 
com a “burguesia-progressista”.

Em agosto de 1950 Prestes publicou um novo documento, no qual 
propunha a formação imediata de uma “frente democrática de liberta-
ção nacional”. Para os comunistas a grande burguesia havia se passado 
completamente para o lado do imperialismo e não representava mais 
qualquer interesse nacional. Por isso mesmo não poderia haver conci-
liação com ela. A visão justa sobre o papel dessa camada da burguesia 
no processo revolucionário foi acompanhada pelo agravamento do sec-
tarismo político em relação às demais organizações do campo demo-
crático e popular, que foram colocadas indistintamente no campo do 
imperialismo e da reação.

As crescentes medidas autoritárias adotadas pelo governo Dutra – 
com apoio do conjunto das classes dominantes – reforçaram o “antipar-
lamentarismo” nas fileiras comunistas. Eles afirmavam que não seria 
através de eleições que os trabalhadores poderiam resolver seus pro-
blemas fundamentais e pregavam o voto em branco para a eleição pre-
sidencial de 1950. Assim, a intervenção dos comunistas no pleito ficou 
bastante abaixo de sua influência política real e Vargas ganhou a eleição 
com 48,7% dos votos.

Mesmo após a eleição, eles não conseguiram compreender a dife-
rença entre o projeto político representado pelo governo antioperário 
de Dutra e o do governo “trabalhista” de Vargas. Os dois foram consi-
derados “governos de traição nacional” e “instrumentos servis nas mãos 
do imperialismo norte-americano”.

Em março de 1953, os comunistas estiveram à frente de uma das 
maiores greves operárias da história brasileira, que durou cerca de um 
mês, envolveu mais de trezentos mil trabalhadores e teve um forte im-
pacto na vida política nacional. João Amazonas, ao lado de outros di-
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rigentes, foi deslocado para acompanhar a greve paulista. Essa foi uma 
de suas últimas tarefas antes de viajar para a URSS. 

Visando a recobrar o terreno perdido para os comunistas no mo-
vimento operário, Vargas indicou João Goulart para o Ministério do 
Trabalho. Sua primeira medida foi anunciar um reajuste de 100% no 
salário mínimo – o que lhe custaria uma contundente onda de ataques 
por parte dos patrões e dos setores conservadores das Forças Armadas.

A destituição de Goulart não aplacou a oposição conservadora.  
Vargas decidiu-se pela radicalização do regime e, no 1º de Maio de 1954, 
anunciou o reajuste de 100% do salário mínimo. Definia, assim, o rumo 
da sua política econômica e social, apontando para uma aliança prefe-
rencial com as classes populares. O PCB não compreendeu essa mudan-
ça, mas a burguesia sim, aumentando o tom de suas críticas e concluin-
do os preparativos do golpe de Estado.

A tentativa frustrada de assassinar o jornalista liberal-conservador 
Carlos Lacerda e a morte acidental de um major da aeronáutica foram 
os pretextos encontrados para desfechar o golpe contra Getúlio. Diante 
do fato consumado, em 24 de agosto, o presidente se suicidou. As con-
dições de sua morte, especialmente o teor anti-imperialista de sua carta-
testamento, levaram a uma verdadeira rebelião popular. 

Os comunistas, até então aferrados numa postura de oposição ao 
governo, tentaram se colocar à frente das massas e dirigir sua fúria con-
tra os símbolos do imperialismo norte-americano. As redações dos jor-
nais e sedes dos partidos oposicionistas foram atacadas pela multidão 
enfurecida. E também a embaixada dos Estados Unidos, encarada como 
principal patrocinadora do golpe.

Dando uma guinada na sua tática, os comunistas procuraram se 
aproximar dos getulistas. O impacto do suicídio de Vargas fez com que 
a tática comunista se tornasse mais flexível e menos sectária. Passaram a 
propor uma política de alianças que envolvesse o PTB e o PSB, além de 
setores de outros partidos fora do campo popular. Nestes dias de crise 
Amazonas não estava no Brasil.
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João Amazonas na URSS

Entre 1953 e 1955 Amazonas esteve na União Soviética à frente de 
um grupo de 43 comunistas brasileiros que fariam um curso de marxis-
mo-leninismo na Escola Superior do Comitê Central do PCUS. A par-
ticipação dessa grande comitiva mostra a importância que a formação 
adquirira naqueles anos. 

Por razões de segurança a turma viajou clandestinamente em três 
grupos separados e chegou à URSS em setembro de 1953. Amazonas e 
Mário Alves, como responsáveis pela delegação brasileira, haviam che-
gado algumas semanas antes para preparar a vinda dos alunos. 

Ali o estudo era muito intenso. As aulas começavam às 9 horas da 
manhã e iam até às 17 horas. Depois do jantar era a vez do estudo indi-
vidual. Segundo Osvaldo Peralva, que participou do curso, nessas aulas 
se “forneciam rudimentos da Economia Política e Filosofia, tudo rigo-
rosamente de acordo com os compêndios soviéticos. Em alguns deles, 
marginalmente, ensinava-se a fabricar ‘bombas Molotov’, a enfrentar 
cavalaria jogando punhado de cortiças no chão para que os animais es-
corregassem e caíssem, e outras lições de luta de rua. Mas o principal era 
o aprendizado da teoria”. Os alunos também aprendiam a língua russa.

As primeiras férias do grupo foram em julho de 1954. Visitaram 
as heroicas cidades soviéticas de Stalingrado e Leningrado. Como de 
praxe visitaram também as fábricas e as fazendas coletivas. Em 7 de no-
vembro, Amazonas e os demais alunos brasileiros tiveram a honra de 
desfilar na Praça Vermelha em homenagem à revolução russa de 1917. 
A turma retornou ao Brasil apenas em abril de 1955. 

IV Congresso do PC do Brasil

Em novembro de 1954, quando Amazonas ainda estava na URSS, o 
PCB realizou o seu IV Congresso. Este foi realizado na clandestinidade, 
e dele participaram mais de 60 delegados. No seu informe político Pres-
tes fez uma autocrítica da tática adotada entre 1948 e 1952. Afirmou: “ao 
corrigirmos os erros de direita, fomos unilaterais e caímos em posições 
sectárias e esquerdistas”. 

Apesar da crítica ao esquerdismo presente na tática do período ime-
diatamente anterior, o programa proposto continuava subestimando o 
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papel das eleições. Embora devessem “ser aproveitadas pelo povo em sua 
luta, elas não passam, nestas condições, de uma farsa para tentar escon-
der o caráter despótico do atual regime”. Para os comunistas a Constitui-
ção de 1946 seria, no essencial, “um código de opressão contra o povo”. 

No informe e no programa do partido que seriam aprovados man-
teve-se a ideia da necessidade da derrubada revolucionária do regime 
e a reafirmação da existência de duas etapas na Revolução brasileira, 
uma antifeudal e anti-imperialista e outra socialista, mas a transição não 
seriam duas etapas de um mesmo e único processo, como previsto em 
1948, e sim duas etapas mais ou menos estanques. 

Prestes defendeu a formação de uma “frente democrática de liber-
tação nacional”, cuja base seria constituída “pela força indestrutível da 
aliança operária e camponesa”. Dessa frente, além dos setores populares 
participaria também uma “parte dos grandes industriais e comerciantes, 
que também sentem a concorrência dos imperialistas norte-americanos 
e sofrem os efeitos da política econômica e financeira do governo de 
latifundiários e grandes capitalistas”. Afirma que “as necessidades já ma-
duras do desenvolvimento da sociedade brasileira, que exigem solução 
imediata, são exclusivamente as de caráter anti-imperialista e antifeu-
dal”. Portanto, a burguesia nacional não era inimiga e poderia mesmo 
apoiar o movimento revolucionário contra o imperialismo e o latifún-
dio. Essa é uma alteração importante em relação à visão que predomi-
nou entre os comunistas entre 1948 e 1952. 

A participação de Amazonas e dos outros brasileiros no curso na 
URSS devia ser revestida pelo mais completo sigilo. Eles não poderiam 
revelar a tarefa nem mesmo para suas famílias. Uma das formas de des-
pistar a repressão foi a produção de um informe sobre as alterações dos 
estatutos que diziam ter sido apresentado por Amazonas no IV Con-
gresso. O texto, de fato, não foi elaborado por ele. 

Eleição de JK e o avanço do reformismo

Amazonas chegou ao Brasil quando começava o debate sobre a 
campanha presidencial e os comunistas ainda discutiam quais das can-
didaturas deviam apoiar – e mesmo se deviam apoiar alguma candida-
tura. Por fim, decidiram-se pela chapa Juscelino e Jango e aprovaram 
um programa mínimo a ser apresentado para os candidatos. Os pontos 
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do programa eram: 1. liberdade democrática e legalidade para o PCB; 
2. uma política externa de paz; 3. melhores condições de vida para os 
trabalhadores e medidas de reforma agrária; 4. defesa de uma política 
nacional de petróleo e minérios. 

Amazonas foi indicado pela direção partidária para negociar o 
apoio comunista com o próprio Juscelino. Foi ele mesmo quem des-
creveu este histórico encontro: “Eu tive um encontro com o Juscelino, 
clandestino. Eu e o Lincoln Oest conversarmos com ele. O Juscelino 
disse assim: ‘Vocês têm no Brasil o quê? Trezentos mil votos? Numa 
eleição presidencial trezentos mil votos não têm importância nenhu-
ma. Agora, eu quero dizer a vocês o seguinte: sou presidente, democrá-
tico e se eu for eleito vou mandar suspender essa perseguição jurídica 
que ainda há contra vocês’. Juscelino foi eleito com menos de trezentos 
mil votos. Mas cumpriu a promessa. Liquidou as perseguições de or-
dem jurídica contra nós e tivemos um período de legalidade até o final 
da década”. O ambiente nacional e internacional, com o arrefecimento 
da guerra fria, criava um clima de maior liberdade e ao mesmo tempo 
semeava ilusões reformistas.

Em fevereiro de 1956 realizou-se o XX Congresso do Partido Co-
munista da União Soviética (PCUS), no qual Nikita Krushov apresentou 
um “relatório secreto” denunciando o “culto à personalidade” e os cri-
mes de Stálin. Mais do que isso aquele congresso abriu uma nova fase na 
política dos comunistas pró-soviéticos, na qual predomina a defesa do 
reformismo como estratégia principal de ascensão ao poder no mundo 
capitalista. As palavras de ordem passaram a ser “transição pacífica” ao 
socialismo, “coexistência pacífica” e “competição pacífica” entre os blo-
cos socialista e capitalista. 

As notícias do relatório secreto chegaram ao país através da impren-
sa burguesa e, inicialmente, foram negadas pela direção comunista – 
acusadas de serem uma falsificação promovida pelo Departamento de 
Estado norte-americano. Depois de vários meses a delegação brasileira 
que estava presente naquele congresso, comandada por Diógenes Arru-
da, voltou ao Brasil trazendo a confirmação da informação. 

O efeito da notícia trazida foi devastador. O valente Carlos Mari-
ghella não se conteve e, numa das reuniões do Comitê Central, chorou. 
O romancista Jorge Amado, num artigo, afirmou que se sentia mergu-
lhado num mar de sangue e lama. Este foi o sentimento que tomou conta  
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de muitos dirigentes e militantes. Vários começaram um processo de 
afastamento do Partido Comunista.

À revelia da direção do partido foi iniciado um debate através da 
imprensa partidária. Na edição de 6 de outubro da Voz Operária saiu 
publicado um artigo de João Batista de Lima intitulado “Não se pode 
adiar uma discussão que já está em todas as cabeças”. O mesmo artigo foi 
publicado na Imprensa Popular, jornal comunista do Rio de Janeiro. Se-
guiram-se várias cartas e artigos, em geral, críticos à direção partidária.

Quando, finalmente, no final de agosto, o Comitê Central se reuniu 
para discutir as resoluções do XX Congresso, ocorreram duras críticas 
ao secretariado nacional, principalmente a Diógenes Arruda. Nem mes-
mo Prestes escapou da saraivada de críticas que se seguiu. A situação era 
muito confusa e nada de importância foi decidido. Uma nova reunião 
foi convocada para o mês seguinte.

Nessa reunião o Comitê Central nomeou uma comissão para redigir 
um projeto de resolução sobre o XX Congresso do PCUS. Sua compo-
sição procurava ter em conta as várias opiniões que existiam no interior 
do partido. Por isso ela foi composta por Diógenes Arruda, Agildo Ba-
rata, João Amazonas e mais dois outros dirigentes. 

A resolução, que foi aprovada em outubro, afirmava: 

Sob ataque furioso da reação de todo o mundo capitalista, o povo 
soviético, dirigido pelo Partido Comunista, teve que travar uma 
luta amarga e impiedosa para defender o Estado socialista. Den-
tro deste quadro, surgiram graves erros, sérias injustiças, violações 
da legalidade socialista e abusos contra certas minorias nacionais.  
Só em sua perspectiva histórica é que podemos apreciar correta-
mente os erros e compreender as causas.

A partir da publicação deste documento a discussão passou a ser 
organizada através de uma Tribuna de Debates, publicada no jornal Voz 
Operária, na qual todos poderiam expressar livremente suas opiniões.

Num artigo intitulado “Renovar o partido e derrotar o antipartido”, 
Diógenes Arruda, principal alvo das críticas, faz uma dura autocríti-
ca do papel que ele desempenhou enquanto dirigente partidário entre 
1943 e 1956. Escreveu ele: 
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É muito grande e grave minha responsabilidade pessoal nas 
violações dos princípios do marxismo-leninismo de organização e 
de direção, nas debilidades e falhas ideológicas do Presidium e do 
Secretariado, na condução do partido, nos erros de direção e nos 
reveses do partido, de 1942 até hoje. Lutei, cometi erros e revelei 
debilidades e, por isto, devo ser criticado e preciso autocriticar-me. 
Estou decidido a livrar-me das ideias incorretas e dos maus hábitos, 
a transformar-me e renovar-me, pois será assim – e somente assim – 
que poderei servir bem o partido, na fase nova que está aberta para 
seu fortalecimento e consolidação.

Em janeiro de 1957 saiu o primeiro artigo de João Amazonas,  
“As massas, o indivíduo e a História”. No artigo ele combate a ideia es-
pontaneista exposta pela oposição interna. Segundo ele a afirmação de 
que a História é feita pelas massas não deve conduzir à falsa ideia de 
que os indivíduos não desempenham nenhum papel. Era preciso não 
confundir “o culto à personalidade com a negação da personalidade, 
dos chefes, dos dirigentes”. Critica aqueles que acreditam ser “necessário 
atacar rudemente os dirigentes para mostrar que estão rompendo com o 
culto (à personalidade)”. No meio do turbilhão ele reafirmou o papel de 
Stálin para os comunistas: “Stálin foi um dos mais eminentes marxistas 
de sua época e o maior revolucionário da Rússia, depois de Lênin (...)  
É necessário, portanto, apreciar com equilíbrio a personalidade de Stá-
lin e o papel que teve na História”. E concluiu: “teve muito mais lados 
positivos, como revolucionário e dirigente do partido, do que lados ne-
gativos”. No mês seguinte saiu o artigo “Salvaguardar a unidade do par-
tido, primeiro dever do comunista”.

Neste processo surgiu uma corrente interna extremamente crítica 
à história e à prática do movimento comunista internacional e brasilei-
ro. Ela chegava mesmo a aventar a necessidade da dissolução do Parti-
do Comunista e sua transformação num partido nacionalista de tipo 
social-democrata, por isso foi chamado de liquidacionista. O principal 
expoente dessa corrente era o veterano dirigente e ex-líder tenentista 
Agildo Barata. 

Somente em novembro Prestes publicou um artigo delimitando a 
abrangência do debate. Escreveu ele: “A discussão no partido, ampla e 
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livre como a que iniciamos, deve, pois, basear-se em princípios. Não 
podemos de forma alguma reconhecer a quem quer que seja o direito 
de propagar no partido as ideias do inimigo de classe”. Os princípios 
para ele eram: o internacionalismo proletário, a defesa do marxismo-
leninismo e do partido. Em fevereiro de 1957 os redatores do jornal Voz 
Operária foram demitidos. 

Nesse período a crise no interior da direção do PCUS continu-
ava se agravando. Em junho de 1957, num verdadeiro golpe pala-
ciano, Krushov destituiu do Presidium e, depois do Comitê Central,  
Malenkov Kaganovich e Molotov. Esses antigos dirigentes comunistas 
seriam acusados de stalinistas e de formar um grupo antipartido. João 
Amazonas estava na URSS quando este fato aconteceu. Num depoi-
mento feito posteriormente, afirmou que pode observar o espanto e 
a tristeza de vários comunistas soviéticos diante das graves acusações 
dirigidas contra dirigentes históricos como Molotov. Segundo ele, 
muitos choraram ao receber a notícia de sua destituição. 

No mês seguinte o jornal Voz Operária publicou o documento do 
PCUS “Resolução do Comitê Central do PCUS sobre o grupo dogmáti-
co e sectário” e o artigo “A lição dos acontecimentos do PCUS”, comen-
tando o documento soviético e suas implicações na ação dos comunistas 
brasileiros. Neste último se afirmava: 

Defendendo a unidade do partido e os princípios do marxismo-
leninismo contra os intentos fracionistas e revisionistas, os comu-
nistas brasileiros devem empenhar-se simultaneamente numa luta 
sem quartel contra os nefastos erros dogmáticos, sectários e buro-
cráticos, e aprofundar com firmeza, sem vacilações e sem temores, 
o processo autocrítico iniciado após o XX congresso do PCUS. 

Essa era uma sinalização interna para aqueles que eram críticos das 
resoluções aprovadas naquele congresso. 

Em agosto o PCB sentiria o impacto das mudanças políticas e ideo-
lógicas ocorridas no PCUS. Na reunião do Comitê Central foram toma-
das duas decisões, aparentemente contraditórias. Decidiu-se pela expul-
são de Agildo Barata, acusado de desvio de direita, e pela substituição 
dos nomes de Diógenes Arruda, João Amazonas, Maurício Grabois,  
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Sérgio Holmos da Comissão Executiva Nacional do partido. Para seus 
lugares foram promovidos Giocondo Dias, Mário Alves, Ramiro Luche-
si e Calil Chade.

Naquela mesma reunião foi criada uma comissão para elaborar um 
documento que redefinisse a política do PCB. Mas como ela não agra-
dava a Prestes, formou-se outra comissão “ultrassecreta”, composta por 
Giocondo Dias, Jacob Gorender, Mário Alves, Alberto Passos Guima-
rães e Orestes Timbaúva. Seria o documento aprovado por essa comis-
são secreta que seria apreciado na reunião do Comitê Central, realizada 
em março de 1958. João Amazonas e Maurício Grabois foram os únicos 
a votar contra o documento, que ficou conhecido como “Declaração de 
Março”. Começava, assim, a se definirem nitidamente duas tendências 
no interior do partido.

A “Declaração” estava impregnada de um otimismo exagerado em 
relação às benesses que poderia trazer o desenvolvimento do capitalis-
mo no Brasil. Dizia que nas “condições presentes de nosso país, o de-
senvolvimento capitalista corresponde aos interesses do proletariado e 
de todo o povo”. Como consequência, a burguesia nacional passava a ser 
vista como uma força revolucionária e aliada do proletariado, apesar de 
suas vacilações.

Naquela quadra histórica, afirmava o documento, o processo de 
democratização era “uma tendência permanente” que poderia “superar 
quaisquer retrocessos e seguir incoercivelmente para diante”. Em outra 
passagem afirmava: “À medida que se desenvolve o capitalismo no país, 
os partidos políticos brasileiros adquirem um caráter cada vez mais es-
tável e nacional”. E concluía que existiria no país a “possibilidade real de 
conduzir, por formas e meios pacíficos, a revolução anti-imperialista e 
antifeudal (...) este caminho é o que convém à classe operária e a toda a 
nação”. Opiniões com as quais Amazonas e Grabois decididamente não 
concordavam. 

Depois de destituído do secretariado, João Amazonas foi transfe-
rido para o Rio Grande do Sul, onde foi eleito secretário-político do 
Comitê Estadual. Sobre a sua atuação afirmou o comunista gaúcho Eloy 
Martins: João Amazonas “foi o dirigente nacional que melhor se com-
portou, do ponto de vista partidário, durante o tempo que permaneceu 
no estado, constituindo-se numa exceção, pois dificilmente permanece-
ram aqui companheiros que não fossem arbitrários e autossuficientes”.
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O governo Juscelino não conseguiu legalizar o PCB, mas criou no-
vas condições para a atuação dos comunistas. Em março de 1958 foi 
revogada a ordem de prisão contra Prestes e os demais dirigentes do 
partido. Amazonas e Edíria aproveitaram da situação de semilegalidade 
e buscaram regularizar a situação da família. Fizeram o casamento no 
civil e registraram seus três filhos. Eles se casaram no Rio de Janeiro em 
abril de 1958. 

Sobre esta decisão esclareceu Edíria: “Na realidade, nunca ligamos 
para essa história de casamento porque não é isso que faz uma união. 
Mas naquele tempo o filho que não declarava o nome do pai era consi-
derado filho de pai desconhecido ou, então, filho ilegítimo de fulano de 
tal. Isso para as crianças seria muito ruim na escola”.

Aqueles foram dias muito felizes para a família Amazonas. “No nos-
so casamento”, afirmou Edíria, “teve uma festa porque foi uma espécie 
de despedida, pois íamos mudar para o Rio Grande do Sul.” Continuou 
Edíria: “nós não tínhamos toca-disco. Tínhamos um rádio e nele sin-
tonizávamos um programa de dança. Então ficávamos lá, dançando na 
varandinha”. Na festa estavam Arruda, Grabois e Edson Carneiro, que 
era primo de Edíria e havia sido testemunha do casamento. A famí-
lia Amazonas morava então num “chalezinho, com um jardinzinho na 
frente e nos fundos uma varanda grande” no bairro de Del Castilho, 
subúrbio do Rio de Janeiro.

Para Edíria aqueles anos representaram uma verdadeira revolução, 
rompia-se com a vida clandestina: 

Foi uma fase tão boa morar no Rio Grande do Sul, porque eu 
passei esses anos da ilegalidade de uma forma que parece até men-
tira. Não se ia a cinema, absolutamente. Eu não ia a nenhuma ex-
posição de arte. Não podia dar as caras na rua (...) Em Porto Ale-
gre havia muitos amigos e uma vida cultural muito intensa. Havia 
teatro e gente nossa que representava ali. Nessa época eu fiz um 
curso de pintura com Iberê Camargo (...) Tudo era legal. A célula 
a que eu pertencia era a de artistas e intelectuais. Dela participava 
Lila Ripol e outros poetas, pessoas que tocavam na orquestra e 
nos davam entradas para concertos no Teatro São Pedro. Foi uma 
beleza de vida nessa época. 
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As crianças, finalmente, estavam numa boa escola, e o casal Ama-
zonas teve até tranquilidade para fazer um curso de línguas na Aliança 
Francesa. Edíria, que tinha mais conhecimento da língua, ajudava João 
em suas dificuldades. 

O V Congresso do PCB

As duas tendências opostas que se formavam no interior do partido 
iriam se enfrentar duramente nos debates preparatórios do V Congres-
so do PCB. Em abril de 1960 o jornal comunista Novos Rumos apresen-
tou o projeto de resolução do Comitê Central que deveria ser objeto de 
discussão e deliberação por parte do coletivo dos militantes comunistas. 
A linha política apresentada naquele documento era quase a mesma ex-
pressa na Declaração de Março de 1958. Reafirmava a possibilidade da 
coexistência pacífica entre o bloco socialista e imperialista e a transição 
pacífica para um novo regime social. 

Como de praxe, nestas ocasiões, foi editada uma Tribuna de De-
bates através da qual os comunistas podiam livremente expressar suas 
opiniões sobre a linha política partidária proposta. A primeira reação 
crítica aos documentos apresentados foi o artigo “Duas concepções, 
duas orientações políticas”, escrito por Maurício Grabois. 

Referindo-se à Declaração de Março de 1958 afirma que ela “não 
exprime uma política justa”. Ela “exagera a importância do desenvol-
vimento do capitalismo” e, mesmo, “embeleza o capitalismo”. E con-
clui que “toda orientação estratégica e a linha tática expostas na decla-
ração têm em vista quase exclusivamente os interesses da burguesia, 
conduzem ao fortalecimento de suas posições políticas, em prejuízo 
das demais forças revolucionárias”. Grabois ainda publicaria os arti-
gos “Quem falsifica? Quem deturpa?”, “Uma defesa falsa de uma linha 
oportunista” e “Não retornar aos erros do passado, nem perseverar nos 
erros do presente”. 

No início de junho João Amazonas entrou no debate e publicou o 
artigo “Uma linha confusa e de direita”. Nele afirmava que a nova linha 
política iniciada em 1958 só poderia “conduzir o proletariado e as mas-
sas trabalhadoras a um beco sem saída: ao depositar suas esperanças no 
desenvolvimento do capitalismo e da burguesia; ao acreditar na possi-
bilidade de reformas profundas e consequentes dentro do regime atual;  
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ao descrer da necessidade da revolução”. Essa seria “uma linha de apolo-
gia do capitalismo, de ilusão na burguesia e de subordinação do proleta-
riado aos seus interesses”.

A grande contribuição teórica e política oferecida por Amazonas 
se deu em torno de duas teses hegemônicas entre os comunistas bra-
sileiros. A primeira seria que o desenvolvimento do capitalismo, por si 
só, traria solução para todos os males do país; a segunda, que sem uma 
reforma agrária radical e o rompimento com o imperialismo não ha-
veria desenvolvimento econômico. Contrapondo-se às posições oficiais 
da direção do PCB, Amazonas escreveu: 

É um equívoco pensar que as contradições entre o desenvolvi-
mento do capitalismo e o monopólio da terra sejam antagônicas (...) 
O capitalismo, seguindo o caminho prussiano, pode se desenvolver 
no campo conservando o latifúndio. Pode também o capitalismo 
crescer, subsistindo a dependência do país ao imperialismo (...)  
Não é o crescimento do capitalismo que leva à independência e às 
transformações democráticas (...) Isso seria cair na denominada te-
oria das “forças produtivas”.

 
Amazonas nesse parágrafo introduz, entre os comunistas brasilei-

ros, duas teses revolucionárias: 1ª) o país estaria realizando seu desen-
volvimento pela chamada “via prussiana” e, consequentemente, 2ª) o 
latifúndio e o imperialismo não eram disfuncionais à implantação e 
desenvolvimento capitalista em nosso país. No final da década de 1950 
estas ideias eram pouco ortodoxas. 

Amazonas, tendo que dar respostas aos fenômenos que estavam 
ocorrendo na economia e na sociedade brasileira, recorreu a elabora-
ções de Lênin que, praticamente, haviam sido esquecidas. Para Lênin 
a revolução burguesa, em seu desenvolvimento histórico concreto, co-
nheceu dois modelos distintos. O primeiro foi o das revoluções deno-
minadas clássicas – como a Revolução Francesa, quando a burguesia 
dirigiu a luta do conjunto do povo (a pequena burguesia urbana, o 
proletariado, os camponeses e a pequena nobreza) contra a aristocra-
cia feudal. A sua ação política foi o estopim para a eclosão de uma re-
volução camponesa que pôs fim aos privilégios feudais e ao latifúndio.  
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O segundo modelo de revolução burguesa, que Lênin chamou de “via 
prussiana”, engendrou um outro padrão de aliança de classes. Escre-
veu Lênin: 

O desenvolvimento burguês pode verificar-se tendo à frente 
as grandes propriedades dos latifúndios, que paulatinamente se 
tornarão cada vez mais burguesas, que paulatinamente substitui-
rão os métodos feudais de exploração pelos métodos burgueses; e 
pode verificar-se também, tendo à frente as pequenas explorações 
camponesas, que, por via revolucionária, extirparão do organismo 
social a “excrescência” dos latifúndios feudais e, sem eles, desen-
volver-se-ão livremente pelo caminho da agricultura capitalista dos 
granjeiros (...) A estes dois caminhos do desenvolvimento burguês, 
objetivamente possíveis, chamaríamos de caminho do tipo prussia-
no e caminho do tipo norte-americano.

O intelectual comunista húngaro Georg Luckács incorporou o 
conceito e o ampliou para além da resolução das tarefas da revolução 
burguesa no campo. Referindo-se à “via prussiana”, escreveu no seu  
O assalto à razão: 

Para certos setores decisivos da burguesia alemã, especialmente 
para a Prússia, oferecia-se o caminho mais cômodo do compromis-
so de classes, que permitia subtrair-se às consequências plebeias ex-
tremas da revolução democrático-burguesa e lhe brindava, portan-
to, com a possibilidade de alcançar seus objetivos econômicos sem 
a necessidade da revolução, ainda que fosse à custa de renunciar à 
hegemonia política no novo Estado (...) o pronunciamento de Lê-
nin não deve ser entendido relacionado somente à questão agrária 
no sentido estrito, e sim estendido a todo o desenvolvimento do 
capitalismo e à superestrutura política que apresenta a moderna so-
ciedade burguesa na Alemanha.

Amazonas sabia muito bem que a chamada “teoria das forças pro-
dutivas” havia sido a principal base teórico-ideológica do reformismo  
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da social-democracia europeia. Tratava-se, evidentemente, de um 
desvio economicista que apregoava que o desenvolvimento das forças 
produtivas capitalistas, por si, conduziria a humanidade ao socialismo. 
O socialismo nasceria, assim, espontaneamente das entranhas do pró-
prio capitalismo. Cabia às forças socialistas não atrapalhar esse pro-
cesso natural. Por este motivo condenaram tão vivamente a revolução 
socialista na Rússia em outubro de 1917. Ela violava as “leis naturais” 
da História.

Para Amazonas a realização das “transformações radicais” de que 
o Brasil necessitava não dependia, simplesmente, do desenvolvimento 
das forças produtivas capitalistas. Ela dependeria, fundamentalmente, 
“de fatores subjetivos, da criação da força social capaz de vencer a re-
sistência dos reacionários, o que tem sido difícil de conseguir devido, 
entre outros fatores, à falta de uma justa orientação política do partido 
e sua insuficiente ligação com as massas”. A tese apresentada pela dire-
ção do PCB havia esquecido “quase inteiramente o papel das lutas do 
proletariado e do povo como o fator fundamental de certas conquistas 
obtidas”. Não havia naquele documento “nenhuma apreciação dessas 
lutas que eram, no fim das contas, elementos importantíssimos para 
uma justa compreensão dos fenômenos políticos e mesmo econômicos 
em desenvolvimento”. 

Na formulação de Amazonas, a luta de classes assumiria o lugar cen-
tral. Seria a sua dinâmica que nos possibilitaria entender as particula-
ridades do desenvolvimento capitalista no Brasil e, também, construir 
um novo projeto transformador assentado nas forças democráticas e 
populares. Ele resgatava, assim, um elemento essencial do pensamento 
de Marx e Engels: a história da sociedade humana tem sido até hoje a 
história da luta de classes. 

Amazonas não se furtou da tarefa de fazer um balanço autocrítico 
da atuação do PC do Brasil entre os anos 1947 e 1956 – período em que 
ele foi um dos seus principais dirigentes. No artigo “Aspectos insepará-
veis da luta revolucionária”, escreveu: 

Um dos erros cometidos na época do “Manifesto de Agosto” foi 
exatamente o de destacar o objetivo e menosprezar a política em 
curso no país. Tudo era realizado em função da derrubada imediata 
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do poder das classes dominantes, à margem da situação concreta 
então existente. Essa posição levou-nos à abstenção injustificada 
no pleito eleitoral de 1950. Com o Programa de 1954, embora este 
representasse um enorme avanço na orientação do partido, insis
tíamos ainda demasiado no objetivo, não apresentando indicações 
precisas para fazer frente à situação política. Confundíamos, nele, 
a estratégia com a tática e, por isso, pregávamos a derrubada ime-
diata do governo e sua substituição pelo governo democrático de 
libertação nacional. (...) Ao adotar uma nova orientação, em março 
de 1958, caímos no extremo oposto. Abandonamos o objetivo (...)  
e ficamos na política do dia a dia, na luta pelas reformas. 

Para Amazonas as duas posições são unilaterais e oportunistas – 
uma oportunista de esquerda e outra oportunista de direita. Por isso 
elas seriam obstáculos para o avanço da luta dos trabalhadores e para a 
construção da revolução democrática e popular no Brasil.

Amazonas defendeu a participação ativa nas eleições, pois os co-
munistas “não eram indiferentes à escolha e à composição dos gover-
nos das classes dominantes, pois tinham em conta que estes poderiam 
apresentar aspectos diferentes, favoráveis ou não, à luta que travavam 
as correntes progressistas”. Os comunistas deveriam apoiar, “em certas 
circunstâncias”, políticos e partidos das classes dominantes. Concluiu 
ele: “Os acordos e compromissos são inevitáveis na luta revolucionária. 
Mas isto não pode ser feito de modo a comprometer a independência do 
partido ou a confundir sua posição com as dos que recebem esse apoio, 
o que, aliás, tem acontecido muitas vezes”.

Portanto, as posições de Amazonas – e de seus camaradas que re-
organizariam o PC do Brasil em 1962 – nada tinham de sectárias ou 
esquerdistas, como nos tentaram fazer crer os defensores da linha que 
prevaleceu no interior do partido e que o levou a se transformar em 
Partido Comunista Brasileiro. 

O V Congresso do PCB finalmente realizou-se em setembro de 
1960. Em um universo de aproximadamente quatrocentos delegados, 
afirma Amazonas, 
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apenas vinte deles foram eleitos com a bandeira revolucionária. 
Era preciso ter muita coragem e determinação revolucionária para 
manifestar as ideias contra o rumo que estava sendo indicado pela 
direção do partido. O plenário em nenhum momento encarou a 
discussão de forma aberta e democrática, e todas as vezes que al-
gum desses vinte delegados ousava fazer algum pronunciamento, 
era recebido por vaias, estimuladas pela Mesa.

No plenário estabeleceu-se um choque aberto de opinião entre 
Amazonas e Prestes. Marcos Antônio Tavares Coelho, presente no con-
gresso, narrou aquele confronto de gigantes: 

Numa das mais dramáticas de suas sessões plenárias, houve um 
choque aberto e sem sutilezas entre Prestes e Amazonas. Neste 
conflito, Prestes responsabilizava [Amazonas] pelos grandes er-
ros cometidos, por não o informar sobre o que ocorria no partido.  
A maioria dos delegados e as demais pessoas presentes optaram pe-
las posições políticas defendidas pelo primeiro, mas sem endossar 
suas acusações contra João Amazonas. 

Graças ao domínio que tinha sobre a máquina partidária, à influ-
ência de Prestes, e ao apoio recebido do PCUS, a corrente reformista 
ganhou o congresso e conseguiu aprovar as suas teses. O congresso 
também decidiu pelo afastamento de 12 dos 25 membros efetivos do 
Comitê Central. Entre os excluídos estavam três dos mais importantes 
dirigentes comunistas brasileiros: João Amazonas, Diógenes Arruda e 
Maurício Grabois. Outros militantes excluídos foram Carlos Danielli e 
Orlando Piotto. Ângelo Arroyo e Carlos Danielli, críticos da linha po-
lítica aprovada no congresso, foram rebaixados para a suplência. Ainda 
se mantiveram como titulares no Comitê Central, representando a “ala 
revolucionária”, Sérgio Holmos e Pedro Pomar. 

No final da década de 1970 o próprio Luís Carlos Prestes, fora da 
secretaria-geral do PCB, faria a sua autocrítica: 
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O V Congresso, realizado em setembro de 1960, viveu realmente 
a euforia do liberalismo vigente na época. E um dos primeiros in-
dícios desses novos tempos era a luta pela legalização do partido. 
Para tentar o registro eleitoral, o V Congresso aprovou a mudança 
do nome do partido, passando de Partido Comunista do Brasil para 
Partido Comunista Brasileiro. 

Ele assim reconhece que a mudança na linha política e do nome da 
agremiação estavam ligados à “euforia do liberalismo” predominante no 
PCB. Sobre a Declaração de Março de 1958 afirmaria Prestes: 

É o documento que faz a crítica das posições esquerdistas ante-
riores e toma uma posição que acho bastante direitista (...). O do-
cumento foi criticado e melhorado no V Congresso, mas continuou 
marcado por muitas ilusões sobre o capitalismo, refletindo nossa 
incompreensão total da realidade brasileira. Na ânsia de criticar os 
erros de esquerda, acabamos caindo, entre 56 e 60, em posições li-
berais e direitistas. (...) Nós saímos de posição esquerdista para cair 
no desenvolvimentismo do Iseb.

Amazonas ainda dirigia o Partido Comunista no Rio Grande do 
Sul durante a campanha eleitoral de 1960. O PCB havia decidido apoiar 
a candidatura do marechal nacionalista Henrique Teixeira Lott para a 
presidência. Mas o grande vencedor foi Jânio Quadros. Sete meses de-
pois ele renunciou ao cargo, colocando o país diante de uma grave crise 
político-institucional.

A UDN e a direita militar tentam impedir a posse de João Goulart, 
que era o vice-presidente. Teve início um amplo e radicalizado movi-
mento de resistência democrática, encabeçada pelo governador do Rio 
Grande do Sul, Leonel Brizola, com o apoio do comandante do III Exér-
cito, do governador de Goiás, Mauro Borges, do prefeito de Recife, Mi-
guel Arraes, e da Frente Parlamentar Nacionalista, com cem deputados. 
Papel destacado teve também a UNE, presidida então por Aldo Arantes. 

João Amazonas, como principal dirigente comunista no estado, de-
sempenharia um importante papel durante esse processo de luta pela 
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posse de Jango. Organizou batalhões de trabalhadores para defender a 
legalidade democrática, ameaçada pelos golpistas de direita. Afirmou 
Amazonas: 

O Brizola tinha organizado a resistência democrática, a luta pela 
legalidade. Nós tomamos uma decisão: vamos organizar batalhões 
patrióticos. Ocupamos um forte do governo que tinha ali, na Ave-
nida Borges de Medeiros (...) organizamos os batalhões patrióticos 
por categoria profissional (...) Alguns dias depois, fizemos um des-
file. (...) Tudo organizado por nós. Vocês podem imaginar a emoção 
enorme que a gente sente diante de um troço daquele. 

Mas, em setembro, diante do conflito armado iminente, estabelece-
se uma solução de compromisso com a adoção do parlamentarismo e 
a indicação de Tancredo Neves para primeiro-ministro. Isso causa uma 
frustração nas massas radicalizadas e no próprio Amazonas.

A cisão comunista

Em 11 de agosto de 1961 o jornal Novos Rumos publicou um novo 
programa e estatuto, que, segundo a comissão executiva, deveria ser re-
gistrado no Tribunal Superior Eleitoral visando a legalização do parti-
do. Nele alterava-se o nome da organização, que passaria a se chamar 
Partido Comunista Brasileiro. Segundo Amazonas, o programa e esta-
tuto apresentados eram ainda mais atrasados do que a “Declaração de 
Março” e as “Resoluções do V Congresso”. Dos estatutos, por exemplo, 
retirava-se qualquer referência ao internacionalismo proletário e ao 
marxismo-leninismo. Para a corrente revolucionária, isso, na prática, 
representava a formação de um novo partido. Essa foi a gota d’água para 
vários militantes e dirigentes do PC do Brasil. 

A resposta da corrente revolucionária foi imediata. Enviou uma 
carta ao Comitê Central, assinada por cem comunistas, criticando os 
desvios de direita e exigindo que se convocasse um novo congresso.  
Segundo a carta, 



Biografia72

as mudanças feitas no nome, no programa e nos estatutos (...)  
objetivam o registro de um novo partido e, por isso, se suprime tudo 
o que possa ser identificado com o Partido Comunista do Brasil, de 
tão gloriosas tradições (...) Os militantes (...) não aceitarão que se 
liquide o velho partido, e a ele permanecerão fiéis, mantendo bem 
alta a bandeira de suas melhores tradições. (...) A nossa atitude ao 
enviar essa carta ao Comitê Central é ditada pelo dever de combater 
a violação das decisões do V Congresso, pelo desejo de assegurar 
a unidade partidária e salvaguardar a existência do partido como 
organização política revolucionária de vanguarda da classe operá-
ria. (...) Diante da situação criada pelo Comitê Central, a ele nos 
dirigimos apelando para o espírito de partido de seus membros, no 
sentido de que acatem as decisões do V Congresso, substituindo os 
documentos publicados em Novos Rumos por outros que se coadu-
nem com as decisões do último congresso, ou então convoquem um 
congresso extraordinário para resolver sobre a mudança do nome 
do partido e as modificações no programa e nos estatutos. 

Esse documento ficaria conhecido como a “Carta dos 100”. 
Em setembro o Comitê Regional do Rio Grande do Sul, dirigido por 

Amazonas, também adotou uma resolução em defesa da convocação de 
um novo congresso partidário. Nele se afirmava: 

o Comitê Central apresentou ao partido uma versão dos estatutos, 
para efeito de registro legal, que deixa de proclamar o marxismo-
leninismo como base ideológica do partido e a fidelidade ao prin-
cípio do internacionalismo proletário, além de modificar o nome 
e a nomenclatura orgânica do partido (...) apresentou também 
um programa que (...) não reflete a realidade política nacional dos 
dias que vivemos e carece de uma clara definição dos verdadeiros 
objetivos revolucionários que correspondem ao partido marxista-
leninista da classe operária. (...) As decisões adotadas pelo Comitê 
Central podem causar sérios prejuízos à própria unidade orgânica 
do movimento comunista no Brasil (...) A necessidade de assegurar 
a unidade do Partido Comunista (...) recomendam a urgente con-
vocação de um Congresso Nacional Extraordinário para o debate 
das questões apontadas.
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Os dissidentes passaram a organizar no Rio de Janeiro a Editora Fu-
turo, visando publicar livros que ajudassem no fortalecimento da sua 
corrente no debate que vinha ocorrendo no interior do Partido Comu-
nista. A primeira publicação foi Guerra de guerrilhas, de Ernesto Che 
Guevara. Livro que seria censurado pelo ministro da Justiça de João 
Goulart e recolhido das livrarias. 

Em resposta à “Carta dos 100”, no final de 1961, a direção do PCB 
expulsou João Amazonas, Pedro Pomar, Maurício Grabois, Ângelo Ar-
royo, Carlos Danielli, Calil Chade, José Duarte, Alzira Grabois, Lincoln 
Oest, Manoel Ferreira, Guido Enders, Walter Martins, Ary Gonçalves 
entre outros. 

Assim, diante da impossibilidade, por vias da democracia partidá-
ria, de mudar os rumos que tomava a direção do PCB, os membros da 
corrente revolucionária resolveram dar o passo decisivo no sentido de 
romper com os chamados reformistas e reorganizar o Partido Comunis-
ta do Brasil. João Amazonas, Grabois e Pomar, como em 1943, estavam 
à frente desse esforço.

Prestes afirmou posteriormente: “A cisão deixou marcas profun-
das. Levou pelo menos dez por cento dos militantes do PCB, abrindo 
caminho para a pulverização da esquerda brasileira, que se acentuaria 
nos anos seguintes, particularmente após 64.” Estimando-se que o PCB 
possuía cerca de cinco mil militantes quando da realização do V Con-
gresso, é possível projetar que o PC do Brasil tenha incorporado cerca 
de quinhentos nos primeiros anos de sua reorganização.

No dia 18 de fevereiro de 1962 teve início na Rua do Manifesto, 
Bairro do Ipiranga, cidade de São Paulo, a V Conferência (extraordiná-
ria) do Partido Comunista do Brasil. Participaram delegados de vários 
estados. Entre eles estavam dirigentes históricos do partido, como João 
Amazonas, Maurício Grabois, Pedro Pomar, Calil Chade, Lincoln Oest, 
José Duarte, Carlos Danielli, Ângelo Arroyo e Elza Monnerat. Eram 
militantes e dirigentes comunistas experientes. Mas isto não tornaria a 
situação mais fácil para eles. 

O Manifesto-Programa, aprovado naquela conferência, apontava os 
principais responsáveis pela miséria do povo: “a espoliação do Brasil 
pelo imperialismo, em particular o norte-americano, o monopólio da 
terra e a crescente concentração de riquezas nas mãos de uma minoria 
de grandes capitalistas”. Por isso, o Partido Comunista do Brasil, que se 
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orienta pelo marxismo-leninismo e que objetiva o socialismo e o comu-
nismo, considera que, na presente situação, a principal tarefa do povo 
brasileiro é a luta por um governo revolucionário, inimigo irreconcili-
ável do imperialismo e do latifúndio, promotor de liberdades, cultura e 
bem-estar para as massas.

Amazonas relata as dificuldades encontradas durante o processo de 
reorganização partidária: 

Naquela época, mesmo entre os que se opunham ao reformismo, 
levantaram-se objeções à reorganização do partido. Tais objeções se 
baseavam fundamentalmente em dois argumentos. O primeiro con-
sistia na afirmação de que o grupo de Prestes controlava a máquina 
partidária, detinha seu patrimônio e exercia influência em importan-
tes organizações de massas. O segundo se estribava na consideração 
de que Prestes e seus adeptos poderiam corrigir sua orientação, aban-
donando o revisionismo e adotando uma linha revolucionária. Deste 
modo, os que faziam estas objeções diziam ser inviável a reorganiza-
ção do partido. Nenhuma das objeções mostrou ter razão de ser. 

Para João, a Conferência de 1962 

representou a continuidade do velho Partido Comunista do Brasil, 
fundado em 1922. O povo brasileiro, em especial o proletariado, 
pode contar com o partido na luta decisiva pela transformação da 
sociedade. O período em que se deu a reorganização do PC do Bra-
sil foi marcado pela atitude corajosa e revolucionária dos militantes 
que empreenderam profunda luta teórica e grande ação política em 
defesa do partido e dos princípios do marxismo-leninismo. Repre-
sentou, ao mesmo tempo, a tomada de consciência de que o movi-
mento revolucionário corria sério risco, agora não mais de fora pela 
ação das forças da reação, mas de dentro. 

Foram muitos os que afirmaram que essa pequena organização não 
teria futuro e que essa teria sido uma obra de loucos. A conjuntura, am-
plamente favorável à proliferação de ilusões reformistas, parecia confir-
mar essas opiniões. 
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Uma vida difícil

A decisão de romper com o PCB levou uma modificação significa-
tiva à vida daqueles dirigentes comunistas. Afinal, todos eram “profis-
sionais do partido” há alguns anos e mesmo décadas. Precisavam refa-
zer suas vidas. Sobreviver para continuar sua ação revolucionária. Eles 
passaram por grandes dificuldades financeiras, conforme relata Edíria:

Passamos a viver numa dureza completa. Chegou o natal e não 
tínhamos mais como comprar brinquedos para as crianças e, então, 
um amigo nosso, o Macedo, um dos intelectuais do partido, fez uma 
festa na casa dele e distribuiu presentinhos para as crianças. Nós fi-
camos muito emocionados, porque nós não tínhamos nada mesmo. 

A situação insustentável em Porto Alegre e as necessidades impostas 
pela reorganização do partido levaram a que Amazonas tivesse que vol-
tar para o Rio de Janeiro ou São Paulo. Declara Edíria: 

Aquela era uma época de muito idealismo. A gente tinha muito 
amor pelo que fazia, acreditava na revolução, achava que as coisas 
iam mudar logo. Nós saímos de Porto Alegre sem nada. Tínhamos 
uns móveis, pouca coisa. Um companheiro do partido tinha uma 
espécie de brechó, que vendia móveis usados. Ele comprou os nos-
sos de favor e fomos inicialmente para o Rio de Janeiro com aquele 
dinheiro.

Edíria e seus filhos voltaram para o Rio e depois foram para a Bahia, 
esperando as coisas se acertarem em São Paulo. Narra Edíria: “Então, 
fui para a casa de minha antiga babá, da Bahia, que depois se casou e foi 
morar no Rio de Janeiro. Escrevi para meu pai para explicar que estava 
em uma situação difícil e ele mandou passagens de avião para mim e as 
crianças. (...) Fiquei lá uns dois meses”. Na volta da Bahia para São Pau-
lo, de passagem pelo Rio de Janeiro, o casal ainda desfrutaria de alguns 
momentos felizes. 
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Isso ocorreu pouco antes do carnaval. Então, os bancários ti-
nham dado uma festa de grito de carnaval naquela mesma noite em 
que eu tinha chegado. Ele se arrumou e fomos dançar. Para você ver 
como ele era pé de valsa. Também foi a última vez em que ele foi a 
uma festa. Desde então não teve mais oportunidade. Dançamos até 
bem tarde. 

Através de Pedro Pomar, João Amazonas conseguiu alugar a preço 
simbólico um apartamento na Avenida Brigadeiro Luís Antônio, que 
pertencia ao médico Jaime Grabois, irmão de Maurício. Arranjado um 
novo lar, Amazonas escreve para Edíria e ela volta para São Paulo. 

As coisas ainda não estavam resolvidas. Tinham o apartamento, 
mas nem ao menos tinham conseguido os móveis. “Quando chega-
mos aqui, no apartamento não tinha nem cama. O que o Jaime dei-
xou era uma estante e uma mesa sem as cadeiras. Nós nos sentáva-
mos em caixotes”, desabafa Edíria. Além disso, eles precisavam se 
vestir e comer. 

Edíria, aproveitando os seus conhecimentos de artista plástica, 
conseguiu emprego de estilista numa confecção paulista. Era um salá-
rio razoável que lhe permitiria sustentar a família enquanto Amazonas 
se envolvia de corpo e alma na reorganização do PC do Brasil. Pouco 
tempo depois Edíria conseguiria um emprego no Instituto Nacional 
de Estudos Pedagógicos (Inep), dirigido pelo educador Anísio Teixei-
ra, que funcionava na Faculdade de Educação da USP.

Naqueles anos, antes do golpe militar, João vivia entre São Paulo e 
Rio de Janeiro, pois as sedes do jornal A Classe Operária e da editora 
ficavam no Rio. Nos tempos livres – que não eram muitos – ele levava as 
crianças ao Ibirapuera para andarem de patins. 

Os primeiros anos da reorganização

Poucos meses depois da reorganização, a direção do PC do Brasil foi 
convidada para participar das festividades do 1º de Maio em Havana. 
Foram os funcionários da embaixada cubana no Brasil, por intermédio 
das Ligas Camponesas, que forneceram as passagens de João Amazonas 
e Maurício Grabois.
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Numa entrevista dada ao jornal Pasquim, ainda no exílio, João 
Amazonas afirmou: 

Uma das nossas preocupações em 1962 era explicar ao movi-
mento comunista mundial os motivos que tinham levado à ruptura 
com o PCB. Foi, portanto, positivo quando recebemos convite para 
visitar Cuba, nas festividades do 1º de Maio. Fomos, Grabois e eu, 
e eles nos deram as passagens. Cuba, na ocasião, refletia todo o en-
tusiasmo pela revolução vitoriosa (...) Assistimos ao grande desfile, 
com Fidel falando às massas, fizemos contatos com diversas delega-
ções (...) Mas o nosso objetivo era poder conversar com Fidel, o que 
conseguimos, apesar de por poucos minutos.

Esse foi um momento decisivo para a afirmação do PCdoB diante 
do movimento comunista mundial. Até então os partidos comunistas 
ligados à URSS se recusavam a receber representantes do PCdoB, nem 
mesmo para explicar as razões no racha ocorrido no Brasil. E Cuba 
abriu as portas. 

Quando Amazonas e Grabois voltaram de Cuba, realizaram pales-
tras e escreveram inúmeros artigos sobre a pequena ilha revolucionária. 
Em julho A Classe Operária publicou o artigo de Amazonas “A verda-
de sobre Cuba” e em outubro “Uma perspectiva nova”. Em meio a esse 
movimento de divulgação da revolução cubana houve um novo choque 
entre Prestes e Amazonas. A razão foi o súbito cancelamento da ces-
são do auditório do Sindicato dos Metalúrgicos de São Paulo para mais 
uma palestra de Amazonas. A Classe Operária acusou Prestes de usar 
sua influência para impedir que ela se realizasse. A palestra intitulada  
“A revolução cubana e o futuro das Américas” acabou sendo proferida 
na sede do Partido Socialista Brasileiro. 

Foi em Cuba que os dirigentes do PC do Brasil receberam o primei-
ro convite oficial para visitar a Albânia. Este pequeno país desde o XX 
Congresso estava às turras com Krushov. Na primeira delegação que 
visitou aquele país estavam Pedro Pomar e Consueto Calado. Mais tarde 
José Duarte visitaria a Coreia do Norte.

Em 14 de julho de 1963 o Comitê Central do PCUS publicou uma 
carta-aberta contra a direção do PC chinês acusando-a de apoiar grupos 
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que “atuam contra os partidos comunistas dos Estados Unidos, Brasil, 
Itália, Bélgica, Austrália e Índia”. Nela citava nominalmente os dirigentes 
comunistas brasileiros João Amazonas e Maurício Grabois, apontando-
os como membros de um grupo antipartido.

Em 27 de julho a direção do PC do Brasil respondeu com um con-
tundente documento intitulado “Resposta a Krushov”. Nela o PCdoB 
classificou de mentirosas as acusações de que o PC da China teria fo-
mentado a divisão do movimento comunista brasileiro. Afirmou o do-
cumento: 

Quando se iniciou a discussão no Comitê Central do PC do 
Brasil, os camaradas que posteriormente procuraram reorganizar 
o partido não conheciam as divergências no movimento comunis-
ta mundial. Mais tarde, ao se inteirarem da existência de questões 
controvertidas, ignoravam sua real profundidade. Somente com a 
publicação de uma série de artigos no Diário do Povo e na Bandeira 
Vermelha, de Pequim, ainda no curso deste ano, puderam os mem-
bros do PC do Brasil compreender a exata dimensão das discrepân-
cias existentes. Puderam, então, constatar que as discordâncias não 
diziam respeito unicamente aos partidos da China e da União So-
viética. Trata-se de luta de significação histórica entre o marxismo-
leninismo e o revisionismo contemporâneo.

Se existia um responsável pela cisão era o próprio PCUS e o seu XX 
Congresso, que aprovou “teses bastante discutíveis” e lançou “confusão 
a respeito do culto à personalidade, estimulou os oportunistas de todos 
os matizes e aqueles que combatiam a existência de um partido inde-
pendente da classe operária, autenticamente revolucionário”. Segundo 
Amazonas, apenas depois da publicação desse documento os dirigentes 
do PCdoB foram convidados a visitar a China socialista. Mesmo assim 
em caráter semioficial, pois os comunistas chineses “não tinham perdi-
do as esperanças no outro partido, o PCB”.

Participaram dessa primeira delegação Amazonas e Lincoln Oest. 
Durantes os dias da visita foram recebidos, numa audiência de cerca 
de três horas, pelo próprio Mao Tsetung e juntos discutiram a situação 
brasileira e mundial. Mao mostrou interesse em conhecer um pouco 
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mais sobre as decisões tomadas pelos dirigentes do PCdoB. O clima foi 
de camaradagem, mas ali já apareceram algumas divergências políticas 
e teóricas entre os dirigentes dos dois partidos. O líder chinês 

expressou a opinião de que os partidos comunistas têm, em suas fi-
leiras, três alas: uma de direita, outra de centro e outra de esquerda. 
Para comprovar semelhante afirmação, deu o exemplo da China: 
“Aqui – disse ele – o PC conta 17 milhões de membros: 5 milhões 
pertencem à direita, 5 milhões à esquerda e 7 milhões ao centro. 
Não há – afirmava – nenhum perigo nisto, porque a esquerda se 
junta com o centro e forma uma grande maioria, neutralizando ou 
isolando a direita”. 

Essa opinião de Mao foi apresentada ao Comitê Central e, segundo 
Amazonas, 

a maioria manifestou-se contrária a essa tese, que importava uma 
concepção de frente única, de coexistência pacífica de diferentes 
tendências e linhas no seio do partido, o que é incompatível com os 
princípios leninistas de organização. Ainda admitindo, no debate 
de questão concreta, o surgimento de uma divisão daquela natureza 
nas hostes partidárias, tal divisão só poderia ser momentânea e em 
torno de uma dada questão, não poderia perdurar nem pôr em ris-
co a unidade do partido. 

Naquele momento essa divergência parecia-lhes secundária, tendo 
em vista a grande unidade política existente em relação à luta contra o 
imperialismo e o reformismo. 

A partir daquelas reuniões e das articulações internacionais feitas 
pelo PCdoB, João Amazonas se projetou como um dos principais diri-
gentes de uma nova corrente do movimento comunista internacional, 
que se opunha ao chamado revisionismo soviético e se intitularia mar-
xista-leninista. Essa corrente teria como referências principais a China 
e a Albânia. 
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O esquerdismo tático dos primeiros anos da reorganização

Os primeiros anos de reorganização do PC do Brasil foram mar-
cados por uma luta acirrada contra as ilusões reformistas presentes na 
esquerda brasileira. No entanto, nesse combate acabaram-se cometendo 
erros esquerdistas, como eleger o presidente João Goulart alvo privile-
giado de suas críticas. Reproduziu-se, assim, o mesmo erro cometido 
em relação ao segundo governo Vargas. O PCdoB chegou mesmo a se 
posicionar pela abstenção no plebiscito que visava a restituir os poderes 
que haviam sido usurpados do presidente na crise política de 1961.

Naquela ocasião o PCdoB já começava a preparar os seus quadros 
para a luta armada. No dia 29 de março – às vésperas do golpe militar 
– uma delegação de comunistas brasileiros havia partido para a China 
para fazer um curso teórico e militar. Após o golpe seguiriam outros 
grupos.

Em fevereiro de 1964 Amazonas publica em A Classe Operária o 
artigo “O Partido Comunista do Brasil – autêntica vanguarda revolucio-
nária”. Nele, afirma que 

o partido se tem mantido fiel a seu programa, tem propagado com 
persistência a ideia da revolução como a única saída para os proble-
mas brasileiros. Mas isto não basta. Prosseguindo nessa atividade, é 
indispensável intervir concretamente na vida política. Os comunis-
tas não podem ficar indiferentes a nenhum acontecimento político 
nem às lutas reivindicatórias das massas. Não podem adotar uma 
atitude sectária sob o pretexto de defender posições revolucioná-
rias. É preciso ter em conta a concepção leninista de que a revolução 
é feita pelas massas e não por pequenos grupos delas divorciados. 
Cabe aos comunistas participar, ativamente, do movimento operá-
rio, das lutas camponesas, das ações estudantis e de todas as mani-
festações populares. Na etapa atual da revolução o PC do Brasil tem 
a missão de levantar bem alto a bandeira da emancipação nacional e 
de combater sem tréguas o imperialismo norte-americano, inimigo 
jurado do povo brasileiro.
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No dia 28 de março de 1964, em Niterói, se reunia o Comitê Central 
do PCdoB para avaliar o quadro nacional e sua tática política de oposi-
ção sistemática ao governo Jango. Aprovam um documento intitulado 
“Nós e o governo Jango”, no qual decidia por se manter na oposição, mas 
se propunha apoiar as reformas de base.

Dois dias depois, em 31 de março, uma conspiração cívico-militar 
encabeçada pelo marechal Castelo Branco e com apoio do imperialismo 
norte-americano derrubava o presidente João Goulart e dava início ao 
longo período de ditadura militar no Brasil. 

O PCdoB e o golpe militar

Elza Monnerat afirma que Amazonas e Grabois receberam a notícia 
do golpe na casa dela e ali permaneceram por cerca de dois dias. Depois 
se refugiaram em Niterói. Primeiro em casas de militantes e depois em 
aparelhos alugados pelo partido. As perseguições sucessivas os levaram 
a mudar para o Rio de Janeiro e, finalmente, para São Paulo. 

Imediatamente após o golpe, o jornal A Classe Operária foi proibido 
de circular e sua sede invadida por policiais. Em 3 de abril uma delega-
ção comercial e diplomática chinesa que visitava oficialmente o Brasil 
foi presa. No inquérito policial militar (IPM) que se instaurou em 24 de 
abril foram denunciados judicialmente João Amazonas, Lincoln Oest e 
Maurício Grabois, entre outros. A acusação é que eles haviam se reuni-
do com os comunistas chineses. Amazonas ainda foi envolvido no IPM 
das Cadernetas de Prestes, processo no qual foi condenado a dois anos 
de prisão – pena que não cumpriu por estar vivendo clandestinamente.

Em agosto de 1964, a Comissão Executiva do partido, da qual João 
fazia parte, analisou o golpe militar. O documento critica duramente a 
política reformista do PCB, que era o maior partido da esquerda brasi-
leira. Afirma o documento: “a 1º de abril, os dirigentes revisionistas so-
freram uma decepção. Seus planos e suas teses foram reduzidos a nada.” 
A tese “da revolução pelas reformas redundou em completo malogro”. 
Os comunistas alertam ainda que “o grupo de militares que desfechou 
o golpe não revela a intenção de entregar o governo nem agora nem 
depois, em 1967”. 
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O documento também faz uma autocrítica das posições do PCdoB 
durante o governo Jango: 

Nele também se manifestaram tendências sectárias. Estas con-
sistiram em certa fuga do trabalho de organização de massa, parti-
cularmente no movimento sindical, em não dar atenção necessária 
ao contacto mais estreito com as correntes políticas democráticas, 
em alguns exageros no combate ao que havia de errôneo na política 
do Sr. João Goulart. Essas tendências sem dúvida obstaculizaram a 
maior participação do partido no movimento democrático e anti-
imperialista e não permitiram que exercesse uma influência mais 
positiva nesse movimento.

Após o golpe vários grupos ligados ao PCB passam a engrossar o 
PCdoB. Isso ocorre especialmente no Ceará e Maranhão. Mas esse fe-
nômeno pode ser observado em outros estados, como Minas Gerais.  
No entanto, a principal vitória do PCdoB foi a integração do Comitê dos 
Marítimos, encabeçado por José Maria Cavalcante. Esta era uma das 
categorias operárias mais importantes e que tiveram grande papel nas 
greves ocorridas nas décadas de 1950 e 1960.

Nesse processo o recém-organizado PCdoB ganharia outro impor-
tante reforço com o ingresso de Diógenes Arruda. Ele havia sido, du-
rante os anos de 1943 e 1956, o secretário de organização do partido e o 
segundo homem na hierarquia partidária. Ele havia sido condenado ao 
ostracismo após o seu afastamento do Comitê Central (CC) em 1961. 
Sobre ele, afirmou Amazonas: 

Num primeiro momento, Diógenes Arruda não esteve conosco; 
mas também não ficou do outro lado. Maurício Grabois e eu, pas-
sado algum tempo, fomos à sua casa e dissemos que o lugar dele era 
no partido. Conversamos e sua fisionomia foi mudando. Na hora 
que saímos veio caminhando conosco até o ônibus – Arruda já dei-
xava claro que reconstruiria o partido conosco.

A família de Amazonas continuou morando no mesmo apartamen-
to alugado, pois ele tinha “uma aparência bem legal”. Esclareceu Edíria: 
“a pessoa que recebia os aluguéis pensava que eu fosse mulher do Jaime, 
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o irmão do Maurício”. Mas mudou substancialmente a relação da famí-
lia com João. Ele já não podia ir para casa toda semana ver a esposa e os 
filhos. Eles passaram a se encontrar na rua, à noite.

Em 1964 foi um negócio horrível. Não só para mim, como para as 
crianças também. Para os mais velhos eu contei o que ocorria: “Seu 
pai não vem porque a polícia está atrás dele por causa da política”. 
Mas para Helena, a menor, não sabia o que dizer, pois ela tinha ape-
nas sete anos de idade. Um dia ela me perguntou: “mãe, você não tem 
arrependimento de ter se casado com o pai? Ele nem liga para nós”. 
Quando eu estive em contato com ele contei isso. E ele disse: “conte 
para ela a verdade”. Então eu contei e ela compreendeu a situação. 

Preparando a guerrilha

Em maio de 1966 o Diário Oficial da União publicava o decreto 
de cassação, por dez anos, dos direitos políticos de João Amazonas.  
Em junho realizou-se na clandestinidade a VI Conferência Nacional do 
PCdoB, que aprovou o documento “União dos brasileiros para livrar o 
país da crise, da ditadura e da ameaça neocolonialista”. Ele apregoa a 
derrubada da ditadura e a constituição de um governo representativo 
de todas as forças democráticas e patrióticas que convoque uma Assem-
bleia Nacional Constituinte. 

Este documento, em grande parte, foi obra de João Amazonas. Além 
da ampla unidade das forças oposicionistas, ele pregava a necessidade 
de dar maior atenção ao trabalho no interior do país, visando a cons-
truir as condições para a deflagração da luta armada. 

Amazonas voltou à China em 1967, quando aquele país vivia o auge 
da chamada Revolução Cultural. Segundo ele, a delegação brasileira ouviu 

uma longa exposição feita por dirigentes chineses, entre os quais 
Kang Cheng, membro do Birô Político, a respeito das contribuições 
que Mao teria dado ao marxismo. Talvez quisessem, indiretamen-
te, convencer-nos a aceitar a fórmula marxismo-leninismo-pensa-
mento de Mao Tsetung.

Mas ele não pôde acompanhar de perto a Revolução Cultural. 
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Fiquei muito tempo encerrado num aparelho do partido e, quan-
do consegui sair para uma determinada região, foi mantido o mes-
mo esquema. “Mas eu quero ver a revolução cultural. Será que eu 
não posso, por exemplo, sair um dia com a tradutora e um com-
panheiro para ler um pouco os dazibaos?” Cheguei a argumentar 
que em plena revolução russa Lênin deu autorização ao John Reed 
para que visse tudo (...). Mas eles não permitiram, dizendo que a 
situação era distinta.

Enquanto isso, no Brasil começava o deslocamento dos militantes 
do PCdoB para a região do Araguaia, visando a preparação da guer-
rilha rural. No natal de 1967 chegava Maurício Grabois, Elza Monne-
rat e Líbero Giancarlo Castiglia. Logo que Amazonas voltou da China, 
em julho de 1968, juntou-se aos seus camaradas no Araguaia e, ao lado 
de Grabois, assumiu a direção da Comissão Militar. Os dois dirigentes, 
como membros da Executiva do PCdoB, se revezavam nas viagens para 
participar das reuniões do Comitê Central e para as tarefas de recruta-
mento para a guerrilha.

Naquele momento o PCB vivia uma grave crise interna. Inúme-
ros grupos e dirigentes importantes, descontentes com a sua política, 
considerada reformista, rompem com aquela organização e procu-
ram novos caminhos. Em meio a esse processo de redefinição da es-
querda brasileira, no início de 1968, reúnem-se Mário Alves e Jacob 
Gorender, dissidentes do PCB, e os dirigentes do PCdoB, Amazonas, 
Grabois e Pomar. Eles discutem a possibilidade de unificação dos 
dois grupos. 

Sobre esse encontro escreveu Gorender: “Travei com ambos dis-
cussões cáusticas, mas eram pessoas que estimava e de cuja integridade 
pessoal nunca duvidei. Apesar do ambiente cordial, a reunião não con-
duziu a um acordo”. Em abril, Mário Alves e Jacob Gorender fundaram 
o Partido Comunista Brasileiro Revolucionário (PCBR). Entre os 25 de-
legados que participaram da fundação do PCBR estavam Jover Telles, 
Armando Frutuoso e Lincoln Bicalho Roque, que logo em seguida iriam 
se ligar ao PCdoB.
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Em maio de 1968 o Comitê Central analisou a intensificação da luta 
de classes que ocorria em todo o mundo e a ascensão do movimento de 
massas no Brasil – os meses de março, abril e maio registraram lutas po-
pulares em nível nunca alcançado desde o golpe de 1964. Manifestações 
no Rio de Janeiro, Brasília, Goiânia, Fortaleza, Belo Horizonte, Curitiba 
e em outras cidades eram reprimidas com violência pelo Exército. Greve 
de cerca de vinte mil metalúrgicos em Minas. Protestos no 1º de Maio, 
em São Paulo, que fizeram o governador Abreu Sodré fugir do palanque 
na Praça da Sé. Em 1968 temos também a greve operária de Osasco e as 
grandes manifestações estudantis.

A resposta da ditadura militar para o avanço da luta democrática 
e popular foi a decretação do Ato Institucional nº 5. Esse foi o golpe 
dentro do golpe. A repressão contra a oposição recrudesceu e atingiu 
seu ápice. A tortura, já existente, foi institucionalizada e centenas de 
militantes de esquerda foram brutalmente assassinados. Isso reforçou 
na esquerda as posições dos que defendiam a luta armada como única 
alternativa para se combater um regime cada vez mais brutal.

O casal Amazonas recebeu a notícia sobre a decretação do AI-5 
quando estavam juntos num aparelho do partido em São Paulo.  
Naquele momento eles podiam se dar ao luxo de se encontrar alguns 
fins de semana. “Não era muito comum isso, mas acontecia”, afirmou 
Edíria. Mas o AI-5 e as necessidades impostas pela montagem da 
guerrilha do Araguaia – que impunha o mais estrito segredo – leva-
ram Amazonas a se afastar ainda mais de Edíria e seus filhos. Sobre o 
assunto, relatou Edíria:

Para falar a verdade, eu nem sabia da existência do Araguaia.  
Sei que ele desapareceu por uns tempos e não mandava recados.  
De vez em quando telefonavam para mim. Era a Maria Trindade, ou 
outra pessoa, que ligava para saber como eu estava e como estavam 
as crianças. Mas ele marcar encontro como costumava antes, não. 
Eu fiquei muito chateada. Quando encontrei Maria Trindade eu me 
queixei a ela: “puxa vida, nunca mais ele me ligou!” E ela disse: “não 
se preocupe, é porque ele não pode mesmo”.
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Um dos raros encontros que marcaram deveria ocorrer poucos dias 
antes do assassinato de Marighella e, coincidentemente, no mesmo lu-
gar da tragédia. A própria Edíria narrou o fato: 

O João tinha marcado um encontro comigo na Alameda Casa-
blanca. Peguei um ônibus, mas nunca saltava no local do encontro, 
sempre descíamos um ponto antes ou um depois do local. Então, fui 
saltar, mas não conseguia sair do ônibus, porque tinha tanta gente 
na minha frente. Eu empurrava pra lá e pra cá e nada. Fui descer 
depois, bem longe do local previsto. Saltei e pensei: “não vou pela 
Nove de Julho porque é muito iluminada”. Entrei por uma outra rua 
atrás da praça e fui caminhando. E num certo trecho encontrei com 
o João, que ia se encontrar comigo. Você veja, o encontro seria na 
Alameda Casablanca e devia ter muitos policiais ali para pegar o 
Marighella. E nós escapamos dessa. 

A Guerrilha do Araguaia

Entre 1968 e 1972, Amazonas participou ativamente da organização 
da guerrilha do Araguaia. Ali, segundo ele, manteve estreitas relações 
“com os homens e mulheres simples do campo e com a juventude entu-
siasta das cidades que lá foi viver”, aprendeu bastante e reforçou ainda 
mais suas convicções revolucionárias. 

Na área em que eu morava, às margens da Gameleira, começa-
mos a desenvolver formas de trabalho em comum, na plantação 
de um ou de outro lavrador. O trabalho rendia mais. Ou então  
fazíamos “mutirão” na roça de algum vizinho doente que não po-
dia aproveitar a época apropriada ao plantio. Essas iniciativas foram 
saudadas com alegria e entusiasmo pelos moradores locais. Diziam: 
“Este ano vai ser bom, porque a união está crescendo entre nós”.  
Enfim, vi as massas camponesas no Araguaia como um povo sim-
ples e bom, trabalhador, compreensivo, encerrado em seu mundo 
de horizontes de vida estreitos, porém capaz de criar, pensar, traçar 
normas de vida respeitáveis. Vi também as massas camponesas – e 
esta foi a minha observação mais pensada – como um grande po-
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tencial revolucionário a ser mobilizado e posto em ação. Aí se en-
contra o aliado principal e insubstituível da classe operária. Como 
dirigentes do Partido Comunista do Brasil, eu, Grabois e Arroyo nos 
revezávamos constantemente na vinda a São Paulo a fim de cumprir 
nossos deveres junto à Comissão Executiva e ao Comitê Central.

Dois sobreviventes da guerrilha falaram sobre a vida de Amazonas 
no Araguaia. O primeiro deles foi Glênio Sá. Escreveu ele: 

Desembarcamos na margem esquerda do rio e caminhamos 
duas léguas, com as compras nas costas e nova pergunta na cabeça: 
quem seria o tio Cid, do qual Zeca dizia a todos que éramos sobri-
nhos? E Osvaldão, do qual ouvimos comentários no próprio barco? 
(...) Em fins de julho de 70, no início da noite, chegamos finalmente 
à casa feita de paus e palha, cercada de mato, onde nos aguardavam 
um velhinho magro e um negrão descomunal, de porte atlético.  
Os dois estavam armados. Depois vim saber que o velho era João 
Amazonas e o negrão atlético era o próprio Osvaldão. Após nos ser-
virem uma comida muito gostosa, cozida em fogo de lenha, fizeram 
uma exposição sobre a nossa vida a partir de agora, a importância 
da nova tarefa e os cuidados no relacionamento com os moradores 
da região, nossos vizinhos.

No seu depoimento, Glênio narra a dureza da integração ao traba-
lho no campo e a postura do velho Cid, nome de guerra do dirigente 
João Amazonas: 

A vida do povo da floresta é muito dura. Na roça, além da derri-
ba e da juquira, tem a coivara (limpeza inicial para preparar o solo 
para receber as sementes). Depois tem a plantação em si, a manu-
tenção da limpeza em torno dos pés, a colheita, o armazenamento e 
o transporte, que é muito difícil nessa área. Isso tudo sem falar nos 
cuidados para que os insetos e os macacos não destruam a planta-
ção. Os macacos usam um sistema de vigilância e retirada organi-
zada. As formigas, aos milhões, atacam a plantação e voltam para 
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o formigueiro carregando pedaços de folhas muitas vezes maiores 
que elas. (...) Além da roça, um trabalho muito duro é o do corte 
da castanha-do-pará. Tem o perigo mortal da queda dos ouriços 
(frutos de casca dura); a dificuldade em carregar o paneiro (espécie 
de mochila aberta na parte de cima, feita de fibras vegetais), cheio 
de ouriços, descendo as encostas enlamaçadas; a complicação de 
quebrar os ouriços para retirar as castanhas; o trabalho de lavagem 
e seleção das castanhas e o transporte até os centros de compra etc. 
(...) quando (tio Cid) chegava da cidade, participava de todas as ati-
vidades, apesar da idade, e ficava bravo quando se sentia protegido.

Glênio relembrou também momentos de alegria e de esperança: 

No dia 31 de dezembro (de 1971) estavam todos no castanhal 
do Ferreira, inclusive o tio Cid. A programação começou logo cedo 
com a preparação de uma emboscada simulada, no caminho que ia 
para a nossa casa na Gameleira. O local tinha chamado a atenção 
do nosso comandante. O resultado dessa emboscada foi um veado 
mateiro morto por Osvaldão para a nossa festa, que ia ter também 
polenta, feijão, arroz, carne de paca, caititu, palmito de babaçu e 
muito leite de castanha-do-pará. Entramos no local da nossa festa, 
o Osvaldão na frente com o mateiro sobre os ombros, em fila in-
diana, cantando a Internacional. Foi emocionante. Tio Cid, quando 
ouviu o hino dos proletários saindo de dentro da floresta cantado 
por um bando de homens armados virou um menino traquinas, 
saltando no terreiro da casa. Neste dia tivemos de tudo: jogo de 
vôlei, música, poesias e teatro. De bebida, a sembereba de bacaba 
regando aquela comilança. A noite estava enluarada e ficamos con-
versando, animados. Cinco minutos para a meia-noite nos perfila-
mos com as armas empunhadas e saudamos a chegada do ano novo 
com tiros para o alto. Éramos vinte pessoas.
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O segundo depoimento seria de José Genoíno Neto: 

A terrinha tinha sido comprada por cinquenta cruzeiros pelo 
Osvaldão. Para todos os efeitos, o direito de posse era dele, eu era 
“sócio” e “sobrinho” daquele velhinho que estava lá. Esse velhinho, 
que depois eu soube que era o João Amazonas de Souza Pedroso, 
pegou o calendariozinho, tirou a folhinha e disse: “Guarda isso con-
tigo”. Era 26 de julho, data da revolução cubana.

 
O seu destacamento começou com cinco pessoas – Genoíno, Osval-

dão, Bronca, Glênio Sá e João Amazonas. Continua ele: 

As atividades desses quatro eram desbravar a região, começar o 
trabalho na roça, se relacionar com a população, com muito cuida-
do e jeito, andar na mata, caçar, percorrer a região. Não havia ainda 
uma atividade militar sistematizada; estavam se criando condições, 
lá na Gameleira, para vir mais gente e – aí sim – formar um desta-
camento, uma unidade militar.

Num depoimento Amazonas falou um pouco sobre os guerrilheiros 
do Araguaia: 

Quantas vezes admiramos o esforço exitoso do médico Haas 
Sobrinho, cortando e transportando folhas de palmeiras para 
cobrir nossas palhoças, inventando móveis com troncos caídos 
na mata, semeando o chão e preocupando-se em estudar os ti-
pos de enfermidades comuns nessa área e a maneira de curá-
las! Tudo isso sem ostentação, como se estivesse no seu próprio 
meio. Comovia-nos a disposição do engenheiro Lúcio Petit, fa-
zendo trabalho de tropeiro com perfeição, conduzindo, às vezes 
dentro da noite, burros com cargas levadas da beira do rio para o 
local onde habitava, dez-doze léguas distante. Entusiasmava-nos 
a aprendizagem multifacética do André Grabois, que ao chegar 
ao Araguaia repetia um tanto desolado: “eu não sei fazer nada”, 
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e que, em pouco tempo, converteu-se em trabalhador exemplar, 
inteligente e criativo. Impressionava-nos a capacidade dirigente 
do metalúrgico Giancarlo Castiglia, que se tornou, à frente do pe-
queno negócio da Faveira, com seus 26 anos de idade, uma pessoa 
muito respeitada na região; sabia resolver com seriedade todos os 
problemas que ali surgiam. Apreciamos a tenacidade de Helenira, 
da Sônia, da Tuca, da Sueli, da Dina, da Jana e da Maria Célia, da 
Valquíria e da Dinaelsa e de outras companheiras e companhei-
ros que foram para a selva e demonstraram tão alta capacidade de 
adaptação e de contato fraternal com os moradores locais. Pude 
compreender melhor, vendo os progressos que faziam, a força do 
ideal revolucionário. No Araguaia encontravam-se jovens de dife-
rentes formações: operários, camponeses, bancários, enfermeiras, 
médicos, engenheiros, geólogos e, principalmente, estudantes uni-
versitários. Tinham a seu favor o conhecimento da região e a am-
pla relação com a população local. Enfrentavam, porém, tremen-
da desigualdade no que diz respeito ao armamento, em contraste 
com as armas sofisticadas das Forças Armadas. Essa luta era a luta 
de cem contra vinte mil. Jovens, homens e mulheres, e aqui rendo 
minha homenagem às mulheres, que não foram poucas e que fo-
ram capazes de se igualar aos homens e, às vezes, até ultrapassá-los 
em heroísmo e bravura.

Nas selvas do Araguaia, João Amazonas e Maurício Grabois se en-
volveram também na tarefa de escrever um breve balanço dos cinquenta 
anos do Partido Comunista do Brasil. Esse informe seria apresentado 
na reunião que comemoraria esse importante acontecimento. No final 
de fevereiro de 1972, juntamente com Elza Monnerat, Amazonas dei-
xou o Araguaia levando consigo o documento “Cinquenta anos de luta”. 
Seguindo o critério de revezamento estabelecido entre os membros do 
secretariado, os dois deveriam participar da reunião do Comitê Central. 
Grabois e Arroyo, por sua vez, deveriam permanecer na região. O que 
Amazonas e Elza não sabiam é que nunca mais veriam Grabois e aqueles 
jovens e abnegados guerrilheiros.

Quando acabou a reunião do Comitê Central, Amazonas e Elza re-
tornaram para o sul do Pará. Amazonas narra o que aconteceu então: 
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Devíamos voltar precisamente no dia 14 de abril. O ataque (das 
Forças Armadas aos moradores do Araguaia) foi no dia 12, e não 
sabíamos. A Elza viajou antes de mim, pois eu tinha contraído, com 
a extração de um dente, grave infecção bucal. Saí de São Paulo na 
data combinada. Ao chegar a Anápolis, comprei imediatamente 
passagem para o ônibus que sairia às 19h30 rumo ao Araguaia. Já 
tinha deixado a estação rodoviária quando me lembrei de comprar 
uns folhetos de literatura de cordel, vendidos na livraria da esta-
ção. Com surpresa vi, casualmente, que a Elza ali se encontrava. 
Tinha escapado de ser detida em Marabá e retornou imediatamente 
para dar-me o aviso. Digo casualmente porque, se não me ocorresse 
comprar os folhetos, não a teria encontrado. Ela não sabia da saída 
do ônibus de 19h30. Retornando a São Paulo, tomamos providên-
cias para rearticular o contato com os camaradas da mata, o que 
demorou um pouco. Logo que esse contato foi restabelecido, iniciei 
os preparativos para retornar ao Araguaia. Viajaria juntamente com 
a Criméia, que de lá tinha vindo por motivos de saúde. Acertáramos 
a data do retorno, que seria em abril/maio de 1973. Acontece que 
a Criméia foi presa nos últimos dias de dezembro de 1972. Essa 
prisão tornou irrealizáveis, de imediato, os nossos planos. E mais 
tarde o desenvolvimento da luta já não aconselhava a minha volta.

Assim os caminhos de sua reintegração à guerrilha estavam fe-
chados. 

A guerrilha foi dizimada no início de 1974. No natal do ano anterior 
a Comissão Militar havia caído, e seu comandante, Maurício Grabois, as-
sassinado. Fazendo um balanço daquela experiência, Amazonas afirmou: 

Foi um movimento intimamente ligado à população camponesa, 
pobre e sofrida da região. Resistiu por três anos e é uma página 
gloriosa das lutas do nosso povo. As Forças Armadas atuaram no 
Araguaia como bárbaros. Cometeram crimes imperdoáveis. De-
golaram guerrilheiros, expuseram corpos mutilados nas vilas e nas 
cidades para atemorizar a população. Violaram as próprias leis de 
guerra. Mataram prisioneiros indefesos. Torturaram e muitos dos 
torturados enlouqueceram (...). Todos estavam decididos a lutar, e 
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a morrer se necessário, em defesa da liberdade. Inclusive as nos-
sas companheiras, jovens que abandonaram famílias, namorados e 
estudos para participar desse sonho. Lutaram de igual para igual, 
deixando para a posteridade a prova do valor da mulher brasileira. 

A queda da Lapa

A eclosão da guerrilha levou a um aumento, sem precedente, das 
perseguições aos dirigentes do PCdoB. Entre o final de 1972 e início de 
1973 foram presos, barbaramente torturados e assassinados três mem-
bros efetivos do Comitê Central: Carlos Danielli, Lincoln Oest e Luís 
Guilhardini, e o candidato a membro do CC Lincoln Bicalho Roque.

Após a derrota da Guerrilha do Araguaia, João Amazonas colabo-
rou na redação de dois importantes documentos que visavam adequar 
a tática do partido à nova fase que vivia a política brasileira, com o iní-
cio da chamada “abertura” e a fragorosa derrota eleitoral do regime em 
1974. O primeiro deles foi “Levar adiante e até o fim a luta contra a di-
tadura”, mais conhecido como “Mensagem aos brasileiros”, lançado em 
janeiro de 1975. Escreveu Amazonas: “Esse regime precisa ser liquidado 
e não aprimorado; derrubado e não ajeitado ou adaptado às circuns-
tâncias”. Para aglutinar as forças oposicionistas contra a ditadura, pro-
põe três grandes bandeiras políticas: “a convocação de uma Assembleia 
Nacional Constituinte livremente eleita, a abolição de todos os atos e 
leis de exceção, e anistia geral”. O segundo documento foi “Conquistar 
a liberdade política, alcançar uma democracia popular”, divulgado em 
maio de 1976. 

Através desses documentos o PCdoB entrou em uma outra fase e 
passou a colocar em segundo plano a luta armada, especialmente a tese 
do cerco da cidade pelo campo, expressa no documento “Guerra popu-
lar: caminho da luta armada no Brasil”, de 1969. 

 Nas cidades, o massacre da comissão de organização, ocorrido em 
1972 e 1973, foi apenas o primeiro ato da operação visando eliminar a 
direção do partido que promovia a Guerrilha do Araguaia. Na manhã 
do dia 16 de dezembro de 1976 desenrolou-se o último ato da tragédia 
arquitetada pelo governo militar. A casa na qual havia se realizado uma 
reunião do Comitê Central foi cercada e metralhada pela repressão. Neste 
dia foram friamente assassinados Ângelo Arroyo e Pedro Pomar. Eles es-
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tavam desarmados e não foi lhes dada nenhuma chance de defesa. Nessa 
operação morreria sob torturas João Batista Drummond. Cerca de uma 
dezena de dirigentes comunistas também foram presos e torturados. 

Quando da Chacina da Lapa, João Amazonas estava representando 
o partido no exterior e foi na China que recebeu a notícia do trágico 
acontecimento. Essa viagem o salvou de uma morte certa. A operação 
tinha como um dos objetivos a eliminação física do principal dirigente 
do PCdoB. Em entrevista à revista IstoÉ, o general Dilermando Montei-
ro, então comandante do II Exército, afirmou: 

Nós descobrimos que naquele dia iria haver uma reunião em tal 
lugar, com a presença de tais e tais elementos, e aí fomos um pouco 
embromados, porque constava para nós que o João Amazonas esta-
ria presente e o mesmo estava na Albânia, mas para nós ele estaria 
presente naquela reunião.

No dia 1º de outubro de 1976 ocorreu o último encontro entre os dois 
grandes amigos, João Amazonas e Pedro Pomar. João narrou o encontro 
e a dor representada pela perda daquele camarada: “Eu ia viajar e con-
versamos longamente, até altas horas da madrugada. Pomar não deveria 
estar presente à reunião da Lapa. Mas a doença de sua mulher Catharina, 
desenganada pelos médicos, levou-o a desistir da viagem à Albânia”. 

Essa viagem teria sérias implicações na vida do PCdoB e no movi-
mento comunista internacional. Foi durante o congresso do PTA, rea-
lizado em novembro de 1976, que teve lugar uma reunião de partidos 
comunistas marxista-leninistas latino-americanos, ligados à dissidência 
sino-albanesa. A declaração conjunta aprovada dizia: “A luta pela liberta-
ção dirige-se contra as duas superpotências imperialistas. Se é certo que o 
inimigo principal varia de acordo com as distintas zonas do mundo, seria 
um grande erro, nestas circunstâncias, descuidar da ameaça que repre-
senta a outra superpotência, aliar-se a uma delas para combater a outra”. 

Essas eram críticas, embora não explícitas, às posições que vinham 
sendo defendidas pelo Partido Comunista da China, que começava a 
esboçar a “Teoria dos três mundos” e defender uma tática de aliança 
com os Estados Unidos contra a URSS, considerada o principal inimigo 
a ser derrotado. 
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Amazonas lembrou que alguns meses antes, em fevereiro, um do-
cumento do PCdoB intitulado “Um engodo à defesa do Atlântico Sul” 
tinha como alvo o projetado Pacto do Atlântico Sul – defendido pelos 
governos dos EUA e da China. Ali já se afirmava: “Entre os dois (EUA e 
URSS) é difícil distinguir qual o menos perigoso ou o menos rapace. (...) 
Aliar-se a um deles precisamente ao que mais nos espolia, para comba-
ter o outro, também espoliador, seria uma verdadeira calamidade”. Ou 
seja, a discordância com algumas opiniões chinesas antecedia em meses 
a reunião ocorrida em Tirana. 

Diante do impasse, Amazonas foi convidado a fazer nova visita à 
China e ali apresentar os pontos de vista do PCdoB sobre a situação 
internacional, especialmente sobre a “Teoria dos três mundos” e o papel 
do imperialismo norte-americano. As opiniões dos dois partidos eram 
bastante diferentes. O resultado deste encontro foi um crescente dis-
tanciamento entre essas duas organizações revolucionárias. A partir de 
então o PCdoB reduziria suas relações internacionais à Albânia socia-
lista e aos partidos marxistas a ela vinculados. Isso representaria certo 
isolamento político. 

Não podendo voltar ao Brasil, Amazonas estabeleceu-se na França. 
No exílio foi constatado que ele padecia de uma doença grave. Preocu-
pada, Edíria foi visitá-lo e resolveu ficar definitivamente na França. 

Tirei minha licença-prêmio e fui com meu filho João Carlos para 
Portugal. De Portugal a Madri (...). Tudo para despistar e não ir 
direto para Paris. Chegamos à véspera do dia em que eu deveria 
me encontrar com ele. (...) Ele foi me esperar, mas andava se arras-
tando, estava muito mal. Fez alguns exames. Inclusive, foi o pessoal 
da Albânia que conseguiu médicos. Não foi apenas um médico a 
dizer que ele estava com câncer. Ele foi a diversos médicos e todos 
disseram que ele tinha um problema. Então, pensei: “não vou deixar 
ele aqui sozinho”. Os meus filhos estavam criados (...) “Então o meu 
papel de mãe acabou, agora vou ficar com você”, falei para o João. 
Ele não queria, mas eu fiquei com ele. 
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Um dos médicos que eles consultaram chegou a afirmar que Ama-
zonas “não iria durar seis meses”. Edíria ficou furiosa e disse: “Eles trou-
xeram os exames para o senhor dar sua opinião e não para dizer quanto 
tempo ele vai durar”. Os tratamentos iriam curá-lo, embora o tivessem 
deixado bastante debilitado fisicamente. Mas João enfiara na cabeça que 
não tivera nada, tudo havia sido um erro médico. Neste caso um erro de 
vários e renomados médicos, de vários países europeus.

Mesmo na França, Amazonas vivia clandestino, com identidade 
falsa. “Ninguém sabia que o João estava lá”, testemunhou Edíria, “o 
Arruda é que tinha contato com os brasileiros que estavam lá. O nome 
do João nessa época era Mr. Pereira. Muita gente pensava que ele mo-
rava na Albânia.”

A segurança ainda era necessária, pois a polícia política brasileira 
mantinha sob vigilância os líderes oposicionistas no exterior. Edíria 
conta um caso que aconteceu com a família Amazonas em Paris: 

Uma vez fomos seguidos por dois homens. Nós sabíamos que 
eram dois policiais brasileiros. Eles nos seguiram no metrô (...) 
Nós estávamos levando a Zélia, que estava grávida, para visitar o 
pai. Fomos ao aeroporto levá-la de volta. Chegando lá vimos dois 
homens que bem pareciam brasileiros, um branco e outro negro.  
O negro vestia uma roupa que nenhum negro francês usaria. Via-se 
que era uma pessoa que havia comprado aquela roupa para viajar. 
E eles ficaram nos olhando, no aeroporto. Então, tomamos o trem. 
A certa altura da viagem percebemos que eles estavam no mesmo 
trem do metrô. Então, ameaçamos saltar numa estação. Fomos até 
a porta e eles também. O João Carlos saltou, e eles saltaram. Nós 
gritamos “volta” e ele voltou. As portas se fecharam e eles ficaram 
para fora (...) Naquele tempo havia a Operação Condor. Então nós 
continuamos no trem e saltamos em outra estação. 
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Uma nova reorganização do partido

O PCdoB desde a “queda da Lapa”, na prática, ficara acéfalo. Da di-
reção sobrevivente, uma parte estava presa e outra no exílio. Os poucos 
que ainda estavam livres no país se encontravam completamente desar-
ticulados. A tarefa de reorganização partidária novamente se colocava 
diante dos comunistas brasileiros. 

Amazonas e Arruda, agora vivendo no exterior, tiveram papel im-
portante neste terceiro processo de reorganização. Ao lado de Dyneas 
Aguiar e Renato Rabelo levaram o árduo e perigoso trabalho de reto-
mar contato com os dirigentes e militantes clandestinos que atuavam no 
Brasil. Em menos de dois anos, parte do trabalho já estava concluído. 
Isso permitiu que, por proposta de Arruda, fosse convocada uma confe-
rência. Por razões de segurança ela ocorreu fora do país. 

A VII Conferência Nacional começou no final de 1978 e foi con-
cluída em meados do ano seguinte na pequena Albânia socialista, visto 
que a anistia ainda não havia sido aprovada e existiam riscos para seus 
delegados se a conferência ocorresse no Brasil.

O centro da tática aprovada naquele conclave era “a conquista das 
mais amplas liberdades políticas” e isto passava pela derrubada do re-
gime militar. As principais consignas aprovadas foram: 1ª) Constituinte 
livremente eleita, convocada por um governo democrático e provisório; 
2ª) abolição total e imediata de todos os atos e leis arbitrárias e 3º) anis-
tia ampla e irrestrita. 

O PCdoB propugnava a união das “mais amplas forças políticas e 
sociais em torno das bandeiras democráticas e populares”. Mas dentro 
dessa ampla frente antiditatorial era preciso fortalecer a oposição popu-
lar, transformando-a no “núcleo mais ativo” da frente única. Para isso 
era necessário desmascarar as manobras continuístas do governo e as 
tentativas de conciliação promovidas por setores da oposição liberal e 
pelo Partido Comunista Brasileiro (PCB).

Com a posse do general João Batista Figueiredo na Presidência da 
República, a palavra “abertura” ganhou força no Brasil. Muitos setores 
da oposição aceitaram a mão estendida do general-presidente. Ainda 
no exílio, em março de 1979, Amazonas escreveu o “Manifesto à nação”, 
no qual afirmava: “A conciliação com o governo e com o atual regime 
é injustificável. Quebra a unidade das forças democráticas e antidita-
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toriais. Faz o jogo dos generais em dificuldades”. Era preciso ampliar e 
radicalizar o movimento oposicionista como única forma de dar uma 
saída mais avançada para a crise da ditadura militar.

Desgastado e sob forte pressão popular, o regime militar estava 
sendo obrigado a se liberalizar, ainda que lentamente. No final de seu 
mandato, o general Geisel teve que acabar com a censura prévia e revo-
gar o AI-5. Figueiredo quando eleito prometeu continuar o projeto de 
abertura lenta, gradual e segura do seu antecessor. Para os generais este 
processo deveria ter como resultado a implantação de uma democracia 
restrita, sem nenhuma participação popular. 

Depois de anos de luta, a lei de anistia foi aprovada em agosto de 
1979. O PCdoB rejeitou o seu caráter parcial e, principalmente, o fato 
de que ela “anistiava” também os torturadores e assassinos incrustados 
no regime. Mas, mesmo assim, não deixava de ser uma conquista do 
povo brasileiro. 

Amazonas finalmente pôde regressar ao Brasil. Em 24 de novem-
bro de 1979 desembarcou no Aeroporto do Galeão, no Rio de Janeiro. 
No dia seguinte uma multidão se concentrou em Congonhas, em São 
Paulo, para recebê-lo. Foi Diógenes Arruda, regressado alguns dias an-
tes, que preparou a calorosa recepção ao amigo. Contudo, o coração do 
velho comunista não resistiu a tamanha emoção. Ele morreu de enfarto 
quando se dirigia, ao lado de Amazonas, para o ato que se realizaria no 
Sindicato dos Metalúrgicos de São Paulo. 

O enterro de Arruda acabou sendo a primeira manifestação pública 
realizada pelo PCdoB. Seu caixão foi coberto com a bandeira vermelha 
com a foice e o martelo, símbolo do seu partido. Na beira do túmulo, a 
veterana dirigente comunista – recém-libertada da prisão – Elza Mon-
nerat, discursou em nome do Comitê Central. 

A volta de Amazonas ao Brasil deu-lhe nova vitalidade. Ele pare-
cia ser o mais jovem comunista brasileiro nos seus 67 anos de idade. 
Fez palestras, escreveu artigos, publicou livros. Em 1981 esteve à frente 
da criação da revista Princípios, da qual foi editor até sua morte. A sua 
principal bandeira era a da unidade do povo e das forças oposicionistas 
contra o regime militar. Acreditava ser preciso unificar e aumentar o 
protagonismo social e político dos trabalhadores. Por isso não vacilou 
em apoiar as grandes greves operárias que começavam a abalar o país.
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Reforma partidária

Em meio à crise política e econômica em que vivia o regime, o sis-
tema bipartidário se tornara algo extremamente perigoso para ele. Era 
necessário pulverizar a oposição numa miríade de pequenos partidos 
que não pudessem ameaçar o partido governista, a Arena.

No final de 1979 Figueiredo enviou seu projeto de reforma parti-
dária ao Congresso. Aparentemente era um ato de democratização, vis-
to que a partir de então poderiam surgir novos partidos, inclusive de 
esquerda. A única proibição mantida era quanto à reorganização dos 
partidos comunistas, PCdoB e PCB.

Rapidamente a Arena mudou seu nome para Partido Democrático 
e Social (PDS) e a direção do MDB, dando um passa-moleque no gover-
no, acrescentou apenas o termo “Partido” à frente do nome do já presti-
giado Movimento Democrático Brasileiro. Neste período surgiram ain-
da o Partido dos Trabalhadores (PT), o Partido Trabalhista Brasileiro 
(PTB), o Partido Democrático Trabalhista (PDT) e o Partido Popular 
(PP). Este último era composto por elementos conciliadores do MDB e 
dissidentes liberais do regime. Desse modo, o governo conseguiu reali-
zar seu objetivo – a oposição estava dividida e existia agora um campo 
maior de manobra junto ao PTB e ao PP.

O PCdoB denunciou a reforma partidária como sendo uma jogada 
do regime visando dividir a oposição e se perpetuar no poder. Defendeu 
que a oposição se mantivesse unificada. A proposta do PCdoB não vin-
gou e, diante do novo quadro partidário que se formou, os comunistas 
optaram por se manter firmes no PMDB. Em pouco tempo, vendo-se 
inviabilizado pelo regime – com o voto vinculado e proibição de coliga-
ções –, o PP integrou-se ao PMDB. 

Em 1982, apesar da fragmentação, a oposição conseguiu 59% dos vo-
tos e fez maioria na Câmara dos Deputados. Ela também elegeu 11 gover-
nadores, entre eles os de São Paulo, Minas Gerais e Rio de Janeiro. Nestas 
eleições o PCdoB reelegeu o deputado federal Aurélio Peres (SP) e elegeu 
mais três deputados: Haroldo Lima (BA), Aldo Arantes (GO) e José Luís 
Guedes (MG). O partido já era uma força política de expressão nacional. 
Após as eleições os comunistas divulgaram o documento “Apoio crítico 
aos governadores de oposição”. Segundo ele, nos marcos do capitalismo 
nenhum apoio a um governo burguês deveria ser incondicional.
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VI Congresso do PCdoB e a campanha das Diretas Já!

Entre o final de 1982 e início de 1983 realizou-se o VI Congresso 
do Partido Comunista do Brasil – o primeiro desde a sua reorganização 
em 1962. A preparação do congresso teve que articular a mais ampla 
democracia com a difícil situação de partido clandestino. Os delegados 
ainda eram transportados vendados para os locais das conferências e do 
congresso. 

Segundo a proposta de resolução política elaborada por Amazonas, 
o centro da tática continuava sendo a “derrubada do regime militar e 
a conquista da mais completa liberdade política”. Os comunistas criti-
cavam duramente os partidos de oposição que tendiam para práticas 
“moderadas” e não faziam “oposição frontal” ao regime, “conformando-
se com a defesa da ampliação da ‘abertura’”. Essa, por exemplo, era a 
posição da cúpula do PTB, PMDB, do PDT e mesmo de alguns partidos 
clandestinos como o PCB.

O documento apontava para uma nova campanha que dentro de 
alguns meses estaria abalando o país. “Na atualidade”, dizia ele, “a exi-
gência de eleições diretas para a Presidência da República corresponde 
a um sentimento generalizado e mobilizador.” Continuava: 

as épocas de sucessão dos governantes originam clima de comoções 
sociais e políticas, de rachaduras do sistema dominante, brechas na 
frente inimiga que devem ser utilizadas pelas forças democráticas e 
revolucionárias em proveito do avanço do movimento progressista. 
(...) A crise pode manifestar-se na sequência da disputa pela suces-
são presidencial. 

O documento propugnava pela formação de uma frente política e 
um governo das “forças democráticas e da unidade popular”. A queda 
do sistema arbitrário, afirmava ele, 

implicará a formação de um novo governo (...) transitório, consti-
tuído por forças democráticas conjuntamente com a unidade po-
pular, capaz de assegurar a liberdade e convocar uma Assembleia 
Constituinte Soberana. (...) O proletariado tem o dever de tomar 
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parte nesse governo provisório através da unidade popular ou di-
retamente, por intermédio do seu partido de vanguarda, o PC do 
Brasil, tendo como objetivo combinar a pressão de massas, a partir 
das bases, com a ação de cúpula governamental, garantindo o cum-
primento do programa mínimo.

Em 1983, aproveitando a nova correlação de forças favorável criada 
com as eleições de 1982, o PCdoB constituiu a Comissão Nacional pela 
Legalidade, que passou a servir de fachada legal para atuação do Comitê 
Central eleito no VI Congresso. Em março organizaram-se grandes ma-
nifestações pró-legalidade por todo o país. Destacou-se o comício com 
a presença de quinze mil pessoas, realizado no Ginásio do Pacaembu 
(SP). O maior ato realizado pelo partido desde a sua reorganização.

A conquista da maioria na Câmara dos Deputados e a vitória para 
governos de importantes estados deram um novo ânimo à oposição.  
O grande obstáculo para que pudesse chegar ao poder era a existência 
do Colégio Eleitoral e uma maioria governista no seu interior. Naquele 
momento a única alternativa parecia ser a aprovação da eleição direta 
para a presidência. Uma emenda neste sentido já havia sido apresentada 
pelo deputado Dante de Oliveira.

Em abril de 1983 o PMDB aprovou uma campanha nacional por 
eleições diretas. Em junho ocorreu o primeiro ato público em Goiás. 
As coisas ainda estavam em fogo morno quando, por iniciativa do PT, 
em novembro de 1983, realizou-se um comício próximo ao estádio do 
Pacaembu em São Paulo. No dia 12 de janeiro de 1984 um comício em 
Curitiba inaugurou a campanha suprapartidária pelas diretas. Pela pri-
meira vez os representantes do PCdoB, em nome da Comissão pela Le-
galidade, tiveram a oportunidade de falar para centenas de milhares de 
pessoas no que seria um dos maiores movimentos cívicos da história 
brasileira. 

No dia 25 de janeiro de 1984 ocorreu o comício na Praça da Sé 
que contou com a participação de cerca de trezentas mil pessoas. Mes-
mo sem poder falar, o PCdoB foi presença marcante naquele evento.  
As bandeiras vermelhas com a foice e o martelo inundaram a praça. De-
zenas de milhares de bandeirolas foram distribuídas e carregadas, sem 
preconceito, pela massa popular que acompanhava o evento. Logo após 
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esse comício, a Comissão pela Legalidade do PCdoB lançou o boletim 
“Os comunistas e a luta pelas diretas”, no qual se lia: “a luta pela eleição 
direta aparece como a forma concreta, prática, imediata de pôr fim ao 
governo dos militares.” 

Nos últimos cem dias da campanha, mais de oito milhões de pessoas 
saíram às ruas de todo o país. Eram as maiores manifestações da história 
do Brasil. Durante o comício do Anhangabaú, que reuniu mais de um 
milhão de pessoas, o delegado Romeu Tuma, da Polícia Federal, escre-
veu um relatório que afirmava: “A massa de pessoas, que ocupou um 
espaço físico muito grande, é uma clara demonstração da capacidade de 
mobilização do Partido dos Trabalhadores e do Partido Comunista do 
Brasil (...) O verde do vale do Anhangabaú foi coberto pelo vermelho das 
bandeiras dos partidos de esquerda”. Numa reunião ministerial ocorrida 
após o comício da Sé, Figueiredo já havia citado o relatório do SNI afir-
mando que a Campanha das Diretas havia sido inspirada pelo PCdoB. 

Para a tristeza da nação, a emenda Dante de Oliveira conquistou 
298 votos. Apenas 65 deputados votaram contra, 112 se ausentaram do 
plenário, e a emenda não conseguiu os dois terços necessários. Era 25 de 
abril, e o povo chorava nas ruas. Mas 55 deputados do PDS haviam vo-
tado com a oposição. Essa era uma clara demonstração de que o Colégio 
Eleitoral já não era um lugar tão seguro para os planos continuístas de 
Figueiredo. Surgia uma luz no fim do túnel. 

A vitória de Tancredo Neves e a legalização do PCdoB

Menos de dois meses depois da derrota da emenda das diretas, em 
junho, os governadores do PMDB lançaram o nome de Tancredo Ne-
ves à presidência. O PCdoB apoiou a iniciativa e logo se integrou na 
campanha. 

O PCdoB, inspirado por Amazonas, lançou o documento “Por que 
os comunistas apoiam Tancredo” no qual afirmava: 

Impunha-se à oposição indicar, sem mais demora, uma candi-
datura capaz de reunir o máximo de forças para derrotar, em qual-
quer circunstância, o esquema continuísta. (...) Recusar essa toma-
da de posição (...) é colocar-se à margem do processo político em 
desenvolvimento (...). Não há incompatibilidade em escolher um 
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candidato da oposição e pleitear, ao mesmo tempo, eleições diretas. 
Tampouco se pode rejeitar de modo absoluto, na presente situação, 
a disputa no Colégio Eleitoral imposto pelo governo, se isto se fizer 
indispensável para obter vitória e para concorrer para a sua extinção.

 Esse apoio, no entanto, não significava qualquer ilusão em relação 
ao candidato, que, “do ponto de vista social”, representava “setores consi-
deráveis das classes dominantes”. Se vitorioso, continuava o documento, 

não enfrentará a solução dos problemas de fundo da sociedade bra-
sileira (...) O único compromisso é o do candidato com a nação de 
estabelecer a ordem democrática e adotar uma política de salva-
guardas do interesse do povo. A posição dos comunistas visa somar 
esforços para pôr fim ao tenebroso regime arbitrário, conquistar a 
liberdade, a Assembleia Constituinte Livre e Soberana. 

Grandes comícios se repetiram em todas as principais cidades bra-
sileiras e reuniram milhões de pessoas.

Os órgãos de repressão continuavam bastante ativos. Em setembro 
a Polícia Federal, numa operação articulada nacionalmente, prendeu 
militantes e dirigentes comunistas em várias partes do país. Em São 
Paulo foram presos 23 militantes que participavam de um curso. Ocor-
reram prisões na Bahia, Pará e Goiás. As casas de inúmeros dirigentes 
nacionais do partido foram invadidas. Cresceram os boatos sobre uma 
possível articulação golpista. Eram os últimos suspiros de um regime 
que definhava. 

Finalmente, no dia 15 de janeiro de 1985, o Colégio Eleitoral elegeu 
a chapa de Tancredo Neves e José Sarney. Um dia antes da posse, Tan-
credo foi submetido a uma cirurgia e não pôde assumir. Depois de me-
ses de convalescença, no dia 21 de abril veio o presidente eleito a falecer, 
e Sarney assumiu definitivamente o mandato presidencial.

No dia 29 de abril uma bancada de doze deputados vinculados ao 
PCdoB foi recebida em audiência pelo novo presidente e reivindicou a 
legalização do partido. Sarney afirmou que “os comunistas não eram 
mais clandestinos e que faltava apenas obter a legalidade”. Logo depois 
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mandou uma emenda constitucional que, entre outras coisas, permitia a 
legalização de todos os partidos, inclusive o dos comunistas. 

Aproveitando o novo clima criado com o fim do regime militar e a 
nova legislação partidária, no dia 23 de maio a Comissão pela Legali-
dade do PCdoB encaminhou o pedido de registro. Em 11 de junho de 
1985, João Amazonas e outros dirigentes do PCdoB foram recebidos 
pelo presidente, que afirmou que era preciso consolidar o que havia sido 
conquistado e “avançar no sentido das mudanças”. Amazonas concor-
dou e disse que era imprescindível a manutenção e ampliação do acordo 
político que levou à vitória sobre o regime militar para se avançar na 
consolidação da democracia e nas mudanças que o país exigia. 

A chamada Nova República nos seus primeiros anos representou 
um grande avanço democrático para o país. Além de legalizar os par-
tidos comunistas, ela reconheceu as centrais sindicais e eliminou as in-
tervenções que ainda havia sobre os sindicatos. Foi convocada eleição 
para uma Assembleia Nacional Constituinte, uma reivindicação antiga 
do Partido Comunista do Brasil. Por isso, num primeiro momento, o 
PCdoB deu apoio crítico ao novo governo. 

No início do governo ocorreu uma disputa em torno da política 
econômica que levou à queda de Dornelles, ligado à ortodoxia liberal, e 
à ascensão do desenvolvimentista Dílson Funaro. O Plano Cruzado re-
presentou uma tentativa de encontrar um novo rumo para a economia 
do país, mas o seu fracasso no final de 1986 fortaleceu os setores mais 
conservadores e marcou uma inflexão política do governo Sarney que o 
afastou das forças mais avançadas da sociedade brasileira.

Nas eleições ocorridas em 1986, o PCdoB resolveu não lançar can-
didatos a cargos majoritários e apoiar os candidatos do PMDB. Apenas 
lançou candidatos a cargos proporcionais: deputados estaduais e federais. 
Elegeu cinco deputados federais constituintes: Haroldo Lima (BA), Lí-
dice da Mata (BA), Aldo Arantes (GO), Edmilson Valentim (RJ) e Edu-
ardo Bonfim (AL). A derrota ficou por conta da não reeleição do operá-
rio paulista Aurélio Peres. 

Haroldo Lima, num documento ao VII Congresso do PCdoB, dá 
conta da atuação de João Amazonas no processo constituinte. Escreveu 
Haroldo: 



Biografia104

Amazonas não somente esteve em Brasília grande parte do tempo 
da Constituinte, não somente participou da elaboração da multidão 
de emendas que fizemos, não somente acompanhou dentro do ple-
nário a evolução das discussões com destacadas lideranças; partici-
pou de debates oficiais dentro da Constituinte e fez das mais fecun-
das intervenções na subcomissão que tratou do sistema de governo.

O PCdoB destacou-se na luta pelo parlamentarismo, contra o voto 
distrital, pela redefinição do papel das Forças Armadas, pela reforma 
agrária antilatifundiária, pela soberania nacional e pela ampliação dos 
direitos políticos e sociais dos trabalhadores brasileiros. Segundo Harol-
do Lima, o partido apresentou, ao todo, 1.003 emendas, das quais 204 
foram aprovadas. João Amazonas viajou por todo o país apresentando 
as propostas do PCdoB para a Constituinte. 

A direita parlamentar, agora com o apoio do governo Sarney, orga-
nizou o chamado Centrão e procurou descaracterizar as propostas mais 
avançadas elaboradas pela Comissão de Sistematização. Conseguiu, 
entre outras coisas, barrar a semana de quarenta horas. O presidente, 
apoiado no Centrão e nas Forças Armadas, fez grande pressão para 
aprovação do presidencialismo e depois para conseguir um mandato de 
cinco anos. Na votação da proposta presidencialista, o governo contou 
com o apoio de partidos oposicionistas, como o PT e o PDT.

No início do governo Sarney foi anunciado o Plano Nacional de Re-
forma Agrária (PNRA), que previa a desapropriação de 43 milhões de 
hectares e o assentamento de 1,4 milhão de famílias. Criou-se o Minis-
tério do Desenvolvimento e da Reforma Agrária (Mirad), para o qual 
foi indicado Nelson Ribeiro, ligado à esquerda católica. A direção do 
Incra foi entregue a José Gomes da Silva, histórico defensor da reforma 
agrária. Medidas que tiveram apoio da Contag.

Em março de 1986, o Diretório Nacional do PCdoB retirou o apoio 
crítico ao governo Sarney e aprovou uma posição de “independência e 
vigilância”. Amazonas afirmou que era preciso uma forte contestação aos 
aspectos negativos da política que vinha conduzindo o governo. O par-
tido aumentaria o tom de suas críticas após as eleições de 1986, quando 
o governo impôs o Plano Cruzado II. Em resposta, o PCdoB deu total 
apoio à proposta de greve geral apresentada pelas centrais sindicais.
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No início de 1987 o PCdoB romperia com o governo e passaria para 
o campo da oposição, ao lado do PT e PDT. Essa posição iria se con-
solidar no VII Congresso Partidário, realizado em 1988. A resolução 
aprovada dizia: “A tática do partido é de firme oposição ao governo de 
José Sarney”. 

Segundo Amazonas, o Brasil se encontrava numa “encruzilhada his-
tórica”. Ou romperia “radicalmente com o atual estado de coisas” e asse-
guraria “o desenvolvimento econômico independente, abrindo clareiras 
para o progresso efetivo, para a democratização e modernização da vida 
nacional” ou afundaria “no pântano da decadência e da submissão à 
oligarquia financeira imperialista”. 

Diante desse quadro afirmou Amazonas: 

A sucessão presidencial transforma-se na batalha política mais 
importante da atualidade (...) Nossa tática na sucessão presidencial 
objetiva influir no surgimento de um concorrente democrático e 
progressista capaz de reunir o apoio da esquerda e também do cen-
tro. E que facilite a criação de um amplo e combativo movimento 
democrático, nacional e popular. 

As resoluções do VII Congresso criaram melhores condições para 
uma maior aproximação entre o PCdoB e o PT. As alianças político-elei-
torais tornaram-se comuns. Em 1988, por exemplo, o PCdoB apoiou Lu-
ísa Erundina para a prefeitura de São Paulo. Em 1989 ele ajudou a cons-
tituir a Frente Brasil Popular em torno da candidatura Lula. A campanha 
galvanizou o Brasil e quase colocou Lula na Presidência da República.

Sobre a participação de Amazonas nessa campanha eleitoral, decla-
rou o próprio presidente Lula: 

Aprendi a conviver com o João Amazonas desde a campanha de 
1989 e me lembro especialmente de um momento difícil, quando 
estávamos lá embaixo nas pesquisas, e seu apoio foi fundamental 
(...) Estávamos conversando no Largo da Batata, em Pinheiros, na 
capital paulista. Eu, angustiado com os rumos da eleição e o João 
me dizendo: “Companheiro, não desanime. Neste momento, nós 
temos que escolher o nosso público. E o teu público, Lula, é a classe 
operária brasileira. Fale para eles”. 
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Concluiu Lula: “Não vencemos naquele ano, mas tenho para mim 
que escrevemos em 89 uma bela página da história das campanhas elei-
torais do país”.

De maneira pioneira, Amazonas compreendeu que a vitória eleito-
ral de Collor tinha aberto uma nova página na luta do povo brasileiro.  
O combate ao neoliberalismo passou a adquirir centralidade na estra-
tégia das forças democráticas, populares. O PCdoB, com Amazonas à 
frente, foi o primeiro a defender o impedimento de Collor. A campanha 
“Fora, Collor!” empolgou o país e levou à destituição do presidente.

Mas a derrubada de Collor não representou a derrota definitiva do 
neoliberalismo em nosso país. Com a vitória de Fernando Henrique 
Cardoso, o projeto recobrou fôlego. Amazonas defendeu, então, a for-
mação de uma ampla frente oposicionista, que tivesse como núcleo as 
forças de esquerda. Uma frente que se constituísse através de um pro-
grama nacional e democrático que apontasse para a superação do neoli-
beralismo e se sustentasse num amplo movimento de massas. 

João Amazonas e a crise do socialismo

As suas contribuições políticas e teóricas não se reduziram apenas 
ao Brasil. Desde o final da década de 1980 foi um dos poucos que se 
colocou contra a política adotada por Gorbachev à frente da direção do 
Partido Comunista e do Estado soviéticos. Para ele, o que propunha o 
líder soviético não conduziria a uma renovação do socialismo, depuran-
do-o de seus erros e deformações, mas sim à sua destruição. A História 
mostrou que ele tinha razão. 

Após a queda do socialismo na URSS e no leste europeu, concla-
mou a esquerda comunista a realizar um profundo balanço crítico des-
sas experiências e a refletir sobre as derrotas, mas sem capitular diante 
do inimigo e sem fazer concessões de princípios à maré antissocialista. 
Concessões que estavam levando ao aniquilamento de vários partidos 
comunistas. 

Era preciso reconhecer a crise e lutar para superá-la, reafirmando e 
atualizando o marxismo, mas sem dogmas. A experiência socialista ante-
rior havia pecado pela falta de democracia para as amplas massas e pelo 
voluntarismo na construção econômica, não tendo em conta as várias e 
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complexas etapas desse processo. O relançamento do projeto comunista, 
se desejasse ser vitorioso, deveria ter em conta esses dois aspectos.

De maneira ousada, Amazonas propôs a unidade das diversas orga-
nizações que nos diversos países do mundo reafirmavam uma identida-
de comunista. Diante da ofensiva mundial do imperialismo, era preciso 
vencer o sectarismo e construir a unidade sobre novas bases. Esta seria 
mais uma de suas importantes contribuições para a reorganização do 
movimento comunista internacional.

Amazonas, no início da década de 1990, passou a estudar o proble-
ma da transição socialista. Revisitou as obras de Lênin e concluiu pela 
necessidade de romper com velhos dogmas. Defendeu que a revolução 
no Brasil seria socialista desde já e se concentrou na elaboração de um 
programa adequado à nossa situação. O programa socialista foi aprova-
do em 1995. Segundo Amazonas, não existe modelo único de socialis-
mo e a transição era mais lenta e complexa do que se esperava.

Conclusão

João Amazonas conduziu o Partido Comunista do Brasil em meio ao 
mar turbulento das lutas políticas, contra adversários bem mais fortes, 
que pareciam invencíveis. Enfrentou a ditadura militar, que ceifou a vida 
de mais de uma centena de militantes; enfrentou a crise das experiências 
socialistas, que desbaratou várias organizações ditas comunistas; e, por 
fim, enfrentou com coragem e firmeza os dez anos de ofensiva neoliberal 
no Brasil. O PCdoB não só sobreviveu, o que já seria uma grande coisa, 
mas se desenvolveu e se constituiu numa força respeitada no cenário po-
lítico nacional e mesmo dentro do movimento comunista internacional, 
que começava a se rearticular depois do vendaval neoliberal. 

Mas, afinal, a idade parecia pesar sobre seus frágeis ombros. Andava 
à custa de uma bengala. O seu corpo franzino parecia encolher ainda 
mais. Seus olhos já não permitiam mais uma leitura assídua. Precisava 
que os camaradas lhe lessem os jornais do dia. Mesmo assim não se 
entregava. Profundamente lúcido, nunca se deixou abater e trabalhava 
todos os dias.

A exemplo de inúmeros revolucionários comunistas, levava uma 
vida frugal, quase espartana. Morava com Edíria num pequeno aparta-
mento em São Paulo próximo à sede nacional do partido. Passava quase  
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o dia todo lendo. Adorava música clássica e popular – brasileira e latino-
americana. Segundo sua esposa, uma das músicas de que ele mais gostava 
era Yo tiengo muchos hermanos, na voz de Elis Regina. Ouvia, emociona-
do, melodias dos chilenos Vitor Jara e Violeta Parra.

Aos 90 anos de idade e 66 anos de dedicação integral ao trabalho de 
direção do partido, Amazonas pediu para que seus camaradas não mais 
o indicassem para a função de presidente do PCdoB. Afirmou ele: 

No partido não existem cargos vitalícios. Escapei de persegui-
ções, sobrevivi (...). Creio que cumpri meu papel (...). Dentro de 
algumas semanas, vou completar nove décadas de vida. Uma vida 
difícil, que levou a um grande desgaste físico. Proponho a minha 
substituição e apoio a eleição de Renato Rabelo como novo presi-
dente do partido. Não penso em aposentadoria. Espero morrer na 
minha posição de luta, no meu posto de trabalho (...). Até o último 
de meus dias, serei militante do Partido Comunista do Brasil.

A direção aceitou parcialmente o seu pedido, retirando-lhe a função 
de presidente e elegendo em seu lugar Renato Rabelo. No entanto, com a 
aprovação unânime dos delegados presentes ao X Congresso, indicou-o  
para a presidência de honra do partido. Título mais do que merecido 
para um homem que dedicou sua vida inteira à luta pelos ideais socia
listas e à defesa de seu partido. Um homem que não temeu a prisão, a 
tortura, o exílio e a própria morte. 

É claro que Amazonas foi mais do que o presidente de honra de um 
partido político revolucionário, ele se tornou uma lenda, um símbolo 
vivo do espírito de luta do seu próprio povo. Um exemplo de comunista 
e de brasileiro. Por tudo isso, como afirma Brecht, compõe as fileiras dos 
homens imprescindíveis.

Nos seus últimos dias não disfarçava seu contentamento com o 
crescimento do partido e as possibilidades de construção de uma am-
pla coligação em torno da candidatura Lula para derrotar o candida-
to de FHC. Em meio a esse esforço ele adoeceu, tendo sido internado 
vítima de complicações pulmonares. Edíria descreveu os seus últimos 
momentos: 
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Quando o João estava nas últimas, a enfermeira que cuidava dele 
queria que ele comesse. Ele não aceitava nada. Então ela perguntou: 
“Mas seu João, do que é então que o senhor gosta?” E ele: “Eu gosto 
mesmo é da Edíria”. Foi uma das últimas coisas que ele falou.

No dia 27 de maio de 2002 o coração do velho militante comunista 
deixou de bater. No seu último bilhete fez apenas um pedido: “As mi-
nhas cinzas devem ser espalhadas na região do Araguaia, onde houve a 
guerrilha. É uma forma de juntar-me aos que lá tombaram”. Seu corpo 
foi cremado e, em 20 de junho, suas cinzas lançadas em Xambioá. Ama-
zonas podia finalmente repousar ao lado do seu velho amigo Maurício 
Grabois e dos jovens guerrilheiros que ele aprendera a amar e respeitar.
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Luta de classes na  
Constituinte de 1946

José Carlos Ruy1 

O clima, no Brasil do final do Estado Novo, era de revivência de-
mocrática. O nazifascismo havia sido derrotado militarmente, e o pres-
tígio da União Soviética era enorme, decorrente de seu papel decisivo 
na guerra contra Hitler. No Brasil, a ditadura do Estado Novo termi-
nara com a deposição de Getúlio Vargas em 25 de outubro de 1945 e a 
convocação de eleições para presidente da República e também para a 
Assembleia Constituinte encarregada de redigir a Carta Maior que iria 
regular, dali para a frente, a vida dos brasileiros. E o Partido Comunista 
do Brasil – agora legal, depois de enfrentar décadas de clandestinidade 
e feroz repressão policial – havia eleito uma considerável bancada de 
quatorze deputados e um senador constituinte, além de obter, na eleição 
presidencial, cerca de 10% dos votos para seu candidato, Yeddo Fiuza.

Esta era a aparência rósea de uma realidade contraditória, na qual 
as forças mais retrógradas, simpáticas ao fascismo e que haviam sido 
o esteio do autoritarismo do Estado Novo, liquidaram aquele regime 
discricionário justamente no momento em que sua figura central, o pre-
sidente Getúlio Vargas, dava sinais fortes de aproximação com as forças 
democráticas e patrióticas e tomava iniciativas no sentido da democra-
tização efetiva da República. Aquele conluio de chefes militares e juris-
tas de direita teve o apoio explícito da embaixada dos EUA, cujo titular 
na época, o embaixador Adolfo Berle Jr., encorajou abertamente os gol-
pistas que conspiravam contra Vargas. Por uma razão simples, como se 
depreende da correspondência do embaixador com o Departamento de 
Estado. Em um comunicado de 21 de março daquele ano, o represen-
tante dos EUA dizia aos seus superiores, em Washington:

1 	 José Carlos Ruy é jornalista e pesquisador.
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Há crescente convicção de que, em uma eleição livre neste mo-
mento, o presidente Vargas, se fosse candidato, provavelmente ga-
nharia, em grande parte porque os elementos operários e as classes 
mais baixas votariam nele.2

Esse apoio se traduzia no movimento que ganhava as ruas com a pa-
lavra de ordem “Queremos Vargas”, o “queremismo”, que tinha o apoio 
do Partido Comunista do Brasil. 

A classe dominante brasileira – particularmente seus setores mais 
reacionários, cuja presença no comando do Estado já se podia contar 
na escala dos séculos – evidentemente não podia aceitar aquela amea-
ça. Mas precisou salvar as aparências, mudando para que tudo perma-
necesse igual, como no célebre conselho de Tancredi, o personagem 
de O Leopardo, do italiano Giuseppe Tomasi di Lampedusa. Aquela 
elite manteve a convocação da eleição presidencial e da Assembleia 
Nacional Constituinte, mas tudo com limites muito precisos e seguros 
para seu poder.

Esta era a forte contradição daquela temporada e que tornou o Ple-
nário da Assembleia Nacional Constituinte – e, em seguida, do Congres-
so Nacional em que a Assembleia se transformou, depois de promulga-
da a nova Carta – em cenário vívido do entrechoque entre democratas e 
autoritários que ocorria na sociedade brasileira.

Um estranho no ninho

A presença do Partido Comunista do Brasil naquele cenário era in-
sólita. Menos de um ano antes da instalação da Constituinte, seu princi-
pal dirigente, Luís Carlos Prestes, estava no cárcere da ditadura, do qual 
saiu beneficiado pela anistia de abril de 1945. E o conjunto da bancada 
comunista era formado por lutadores que, poucos meses antes, viviam 
na clandestinidade, perseguidos pela polícia política, sob ameaça de pri-
são, ou estavam encarcerados.

Estavam agora, ali, a disputar, em condições de igualdade com mui-
tos que, pouco tempo antes, foram seus perseguidores e carcereiros, 
a elaboração de uma Constituição que iria regular a democracia que 

2	 Citado por Hilton, Stanley. O ditador e o embaixador. Rio de Janeiro: Record, 1987. p. 84.
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se inaugurava. Eram “estranhos no ninho”, como avalia o historiador 
Evaristo Giovanetti Netto. “O PCB na Constituinte”, escreveu ele, “é o 
partido enjeitado, o partido indesejável, o participante incômodo, o cor-
po estranho.”3 Rejeição presente na imprensa da época e na declaração 
inclusive de alguns deputados constituintes. Os editorialistas do jornal 
O Estado de S. Paulo não tinham dúvidas em classificar os comunistas 
como “perturbadores da marcha dos trabalhos”, indicando sua incom-
patibilidade com “a prática da democracia e o respeito que se deve ao 
Parlamento” (na edição de 5 de fevereiro de 1946, cinco dias após o iní-
cio dos trabalhos da Assembleia). Voltaria ao assunto em 22 de junho 
de 1946: “Não há dúvida, portanto, de que o Partido Comunista repre-
senta, hoje, em todo o mundo, um elemento de perturbação da vida 
coletiva”. Outro exemplo é o do banqueiro e oligarca baiano Clemente 
Mariani (deputado constituinte pela UDN), para quem o Partido Co-
munista era “incompatível com a democracia tal como a entendemos e 
procuramos estabelecer no Brasil”, defendendo uma legislação contra a 
ação comunista (citados por Evaristo Giovanetti Netto).

Na Assembleia, os comunistas eram como que a caixa de ressonân-
cia dos interesses dos trabalhadores, do povo, da nação – incômodos 
portanto para os grupos dominantes e seus conchavos feitos a meia voz 
e à margem do conhecimento geral.

Foi nesse ambiente hostil que a bancada comunista trabalhou 
durante dois anos, desde a abertura da Constituinte, em fevereiro de 
1946, até a cassação dos mandatos dos parlamentares eleitos pelo Par-
tido Comunista do Brasil, em janeiro de 1948. A luta foi difícil, desdo-
brada em muitas direções, levada adiante por um pugilo de 14 parla-
mentares num conjunto formado por 328 constituintes (42 senadores 
e 286 deputados).

O deputado João Amazonas foi então um dos principais craques 
desse pequeno time. Ele foi eleito pelo Distrito Federal; tinha 34 anos 
de idade, 11 de filiação partidária (ele aderiu ao Partido Comunista do 
Brasil em 1935), e uma grande experiência como articulador e dirigente 
nacional (foi um dos organizadores, por exemplo, da célebre Conferên-
cia da Mantiqueira, que refez a direção nacional comunista em 1943).

3	 Giovanetti Netto, Evaristo. O PCB na Assembleia Constituinte de 1946. São Paulo : Novos 
Rumos, 1986. p. 98.
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Suas intervenções nos debates parlamentares são um registro vivo 
das contradições enfrentadas e do feroz antidemocratismo dos setores 
mais reacionários da classe dominante.

Os assuntos pelos quais se interessou, e em cujo debate procurou in-
tervir, são muito variados. Mas é possível observar três grandes linhas em 
que atuou: a defesa veemente da democracia, da liberdade sindical e, fi-
nalmente, de melhores condições de vida para o povo e os trabalhadores.

Democracia com participação popular

Um exemplo da defesa da democracia pelo deputado constituinte 
João Amazonas surge já na justificação, feita por ele, do apoio comunis-
ta a Getúlio Vargas:

Nosso partido, que vive ligado às massas, que trabalha junto ao 
proletariado, que atua em todas as organizações trabalhistas do 
país, desmascarou o caráter do golpe como antidemocrático, e com 
toda a razão, porque, para os trabalhadores, o 29 de outubro foi 
muito pior que aquele breve período que o antecedeu.4

João Amazonas delineava ali um programa oposto ao da oligarquia, 
que queria apenas uma democracia formal, na qual a participação do 
povo limita-se a eleger seus representantes, como defendeu o senador 
Hamilton Nogueira (UDN-DF): “No momento em que o povo delega 
poderes ao Parlamento, este é que resolve”5. Os debates e a deliberação 
ficariam então a cargo dos eleitos, e o eleitor só poderia voltar a se ma-
nifestar na próxima eleição; outro, o paulista Ataliba Nogueira (PSD), 
queria que o número de votos dados a candidatos advogados fosse con-
tado em dobro!6

Contra quem pensava assim, João Amazonas defendia a democra-
cia efetiva, não a formal que a elite e a oligarquia queriam. Uma de-

4	 Almino, João. Os democratas autoritários: liberdades individuais, de associação política e 
sindical na Constituinte de 1946. São Paulo: Brasiliense, 1980. p. 56.

5	 Giovanetti Netto, Evaristo. Op. cit., p. 140.
6	 Pereira, Osny Duarte. Que é a Constituição? Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 1964. 

p. 141.
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mocracia com forte participação popular. E participação popular era 
tudo o que a classe dominante queria evitar. Nesse sentido, uma das 
primeiras medidas do governo do marechal Eurico Gaspar Dutra, o 
simpatizante do nazifascismo que foi eleito para suceder a Getúlio Var-
gas, foi justamente proibir a realização de comícios. Era uma forma 
de evitar o debate em praça pública das medidas que a Constituinte ia 
tomando e, principalmente, evitar a denúncia das agressões aos direi-
tos do povo e dos trabalhadores à democracia e à soberania nacional.  
O chefe da Casa Civil de Dutra – e também chefe de polícia do Distrito 
Federal – era o advogado José Pereira Lira, de triste memória para a de-
mocracia brasileira. Além do cargo público que exercia, Pereira Lira era 
também advogado da Light, a multinacional canadense que controlava 
a produção e o fornecimento de energia elétrica em São Paulo e no Rio 
de Janeiro, e também o serviço de bondes – que era então o principal 
transporte coletivo destas duas metrópoles. 

Pereira Lira usou seu cargo no governo federal para defender os in-
teresses da empresa multinacional da qual era funcionário, como João 
Amazonas denunciou na tribuna da Assembleia Constituinte: “ele é advo-
gado da Light e, na Chefatura da Polícia, não pode servi-la contra os inte-
resses do povo. (...) O Sr. Pereira Lira é advogado da Light”. Acusou ainda: 

[Sob sua direção,] a polícia, paga pelos cofres públicos, em vez de 
exercer seu papel de guardiã da ordem, servia apenas como apên-
dice da Light, como uma seção de fiscalização da empresa imperia-
lista canadense.

Quem estava no alvo da polícia, sob o comando de Pereira Lira, eram 
os comunistas, os democratas e os patriotas. Apesar da proibição, vários 
deputados e senadores, entre eles os comunistas, programaram um comí-
cio para o dia 23 de maio de 1946 no Largo da Carioca, Rio de Janeiro. 
O objetivo era denunciar ao povo as manobras na Constituinte para fa-
vorecer grandes empresas multinacionais, como a Light, a Standard Oil 
(petróleo), a Bond and Share (que atuava nas áreas de energia elétrica, 
telefonia e transporte em várias capitais brasileiras), a mineradora Hanna, 
que explorava minério de ferro em Minas Gerais.
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Os organizadores chegaram a solicitar permissão à polícia, sem ter 
resposta – nem sim, nem não. Entretanto, “quando o comício ia no mais 
aceso do entusiasmo, policiais vieram acabar com a reunião e emprega-
ram metralhadoras contra o povo”. A militante comunista Zélia Maga-
lhães e um estivador carioca foram mortos pelas balas da polícia, e cerca 
de trinta pessoas ficaram feridas naquilo que ficou conhecido como a 
“Chacina do Largo da Carioca”. Era a confirmação do clima de terror 
estabelecido pela repressão policial em todo o país, fazendo com que 
a Constituição fosse debatida num verdadeiro estado de sítio, com o 
cerceamento às liberdades públicas, ao direito de associação e ao livre 
funcionamento dos partidos políticos e dos sindicatos de trabalhado-
res. Vários outros comícios foram reprimidos com a mesma violência.  
A polícia voltou a agir violentamente no Rio de Janeiro em 24 de junho 
e também em 30 de agosto.7

Por aqueles dias, a Constituinte ia votar justamente os artigos 151 a 
153, que incidiam diretamente sobre os interesses das empresas estran-
geiras. O artigo 151 regulava as empresas concessionárias de serviços 
públicos; o 152 definia a propriedade pública das minas e demais rique-
zas do subsolo; o 153 dizia que o aproveitamento dos recursos minerais 
e da energia hidráulica dependiam de autorização ou concessão federal.

No dia 15 de agosto, o ministro da Justiça, Carlos Luz, suspendeu 
por quinze dias a publicação do diário Tribuna Popular, publicado pelo 
Partido Comunista do Brasil e que era, diz Osny Duarte Pereira, um dos 
raros jornais que denunciavam “os crimes de lesa-pátria que se estavam 
cometendo no Palácio Tiradentes”, sob a forte pressão dos representan-
tes das multinacionais e dos constituintes que defendiam seus interesses.

À medida que o prazo da suspensão do jornal do PCB chegava a seu 
final (no dia 30 de agosto), as ações da polícia contra os comunistas se 
multiplicaram. O pretexto eram passeatas que ocorriam no Rio de Janei-
ro. No dia 30, parlamentares nacionalistas e comunistas haviam marca-
do outro comício no Largo da Carioca para denunciar o favorecimento 
às empresas estrangeiras. Ele foi duramente reprimido, e provocadores 
da polícia iniciaram uma série de incidentes na cidade, cuja culpa foi 
atribuída depois ao Partido Comunista, como mostra o noticiário da 
imprensa. Segundo o jornal O Globo (31 de agosto de 1946),

7	 Pereira, Osny Duarte. Que é a Constituição? Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 1964. p. 224.
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procurando apurar a origem dos acontecimentos de ontem pode-
mos informar, com segurança, segundo colhemos em círculos ofi-
ciais, que as autoridades policiais estão convencidas de que foram 
elementos do Partido Comunista que, obedecendo a um plano pre-
viamente traçado, não só instigaram o povo, mas também realiza-
ram as lamentáveis desordens que se espalharam por grande parte 
da cidade.

A sede “do Partido Comunista foi fechada e ocupada, tendo sofrido 
depredações e saque. Inúmeras pessoas foram presas, membros e não 
membros do partido. Entre estas, estavam o deputado Trifino Correia 
(PC), que teve sua casa cercada de madrugada”. A casa de alguns depu-
tados, entre eles os comunistas João Amazonas e Carlos Marighella, foi 
invadida pela polícia; o vereador comunista Amarílio Vasconcelos resis-
tiu à prisão e foi baleado; e várias lideranças, inclusive toda a redação da 
Tribuna Popular, foram presas.8

Vários parlamentares manifestaram-se contra essa insegurança ge-
neralizada. João Amazonas foi autor de uma das denúncias mais vee-
mentes dos atentados cometidos contra a democracia. Ao debater com 
o deputado Janduí Carneiro (PSD-PB), um direitista defensor da repres-
são policial, acusou-o de ser contra a democracia e defendeu o direito do 
povo de se manifestar. “A Assembleia não pode permanecer indiferente 
a tais fatos, porque é assim que começa a reação”, disse João Amazonas.

No princípio, são pequenas causas, medidas contra as organiza-
ções proletárias, prisão de trabalhadores pacíficos, como sucedeu 
em 1935, e vem a seguir o fechamento do Parlamento, onde estão as 
válvulas democráticas através das quais o povo pode fazer reclamar 
os seus direitos.

Amazonas concluiu com uma frase que registra a essência da contra-
dição – e da limitação – da democracia que se iniciava no Brasil. “A liber-
dade desta tribuna”, disse ele, “não pode ser assegurada se na praça públi-
ca não se dá garantia ao povo para usar o direito da liberdade elementar.”

8	 Almino, João. Os democratas autoritários: liberdades individuais, de associação política e 
sindical na Constituinte de 1946. São Paulo: Brasiliense, 1980.  p. 168-169.
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Liberdade sindical, direito de greve e melhores condições de vida 
para os trabalhadores

Outro tema frequente na atuação do deputado constituinte João 
Amazonas foi a luta pela ampla liberdade sindical e pelo direito de gre-
ve. A leitura de seus discursos é esclarecedora. Eles estão pontilhados de 
denúncias da repressão policial contra grevistas, em todo o país.

Quando a Constituinte começava seus trabalhos, em março de 
1946, o governo Dutra adotou o Decreto-Lei nº 9.070, regulamentando 
o direito de greve e restringindo-o fortemente. Era uma lei draconiana 
que regulamentava um direito cuja amplitude a Constituição ainda ia 
definir. Isto é, com base na Constituição autoritária de 1937 e alegando 
que ela ainda estava em vigor, o governo Dutra regulamentava um direi-
to sobre o qual a Constituinte ainda não havia deliberado.

A violência policial contra os trabalhadores ecoava na Constituinte pela 
voz de muitos parlamentares, e João Amazonas era um dos mais enfáticos 
neste ponto, não só por sua condição de comunista mas também pelo fato 
de ter sido o dirigente do Movimento de Unificação dos Trabalhadores 
(MUT) – uma central sindical criada pelo Partido Comunista em maio de 
1945 e declarada ilegal um ano depois. Ele tinha, portanto, uma vivência 
íntima com os problemas sindicais. Uma experiência que se traduziu em sua 
ação constituinte, no questionamento da legalidade do Decreto-Lei n° 9.070.

Os governantes do momento contrabandeavam a parte mais dura 
da legislação herdada do Estado Novo, criando obstáculos não apenas 
para o exercício do direito de greve mas, principalmente, para a livre 
organização sindical. Uma emenda assinada por sete constituintes co-
munistas, entre eles João Amazonas, era clara a respeito.

O que se compreende por liberdade sindical é o direito assegu-
rado ao trabalhador de constituir, ele mesmo, sua própria organi-
zação, independente de qualquer regulamento do governo, dentro 
de suas possibilidades e conhecimentos. É o próprio proletário que 
deve escolher formas e métodos a usar na organização sindical, a 
maneira de dirigi-las, respeitadas apenas as exigências legais para o 
seu reconhecimento como sociedade civil.9

9	 Almino, João. Os democratas autoritários: liberdades individuais, de associação política e 
sindical na Constituinte de 1946. São Paulo: Brasiliense, 1980.  p. 138.
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Liberdade de organização sindical e direito de greve, que seriam ins-
trumentos da luta dos trabalhadores para aumentar sua parcela na di-
visão da riqueza nacional. A defesa desses direitos, para os comunistas, 
e João Amazonas em especial, não era apenas teórica, mas decorria de 
exigências muito concretas dos trabalhadores. Essa concretude decorria 
dos baixos salários, das condições precárias de trabalho, das jornadas 
quase sempre longas, denúncias quase cotidianas feitas pelos parlamen-
tares da bancada comunista. Um exemplo é a denúncia da precarieda-
de do transporte fornecido pelos patrões, no Rio Grande do Norte, aos 
estivadores que trabalhavam em navios em alto mar e ao voltar para 
casa eram obrigados a usar embarcações precárias e inseguras. Temas 
aos quais João Amazonas juntava outros, como os agudos problemas de 
abastecimento de gêneros alimentícios (a falta de trigo em Fortaleza, a 
precariedade dos mercados populares no Rio de Janeiro, por exemplo). 

O debate do desenvolvimento nacional

Se a atividade constituinte de João Amazonas teve como eixos prin-
cipais aquelas três vertentes acima referidas, há uma outra questão à 
qual ele não se furtou e para a qual deu uma contribuição notável. Trata-
se da questão do desenvolvimento brasileiro, que na época era encarado 
com a ênfase na necessidade de industrialização do país.

Este problema envolvia pelo menos dois aspectos, na argumentação 
desenvolvida nos discursos que João Amazonas pronunciou na Consti-
tuinte. 

O primeiro deles está relacionado com a questão da terra e da ne-
cessidade da reforma agrária. Amazonas era taxativo a respeito: ela era 
necessária para superar uma etapa ainda pré-capitalista e favorecer o 
desenvolvimento industrial.

Ou resolvemos o problema da terra, abrindo imensas possibili-
dades à nossa indústria e transformando o Brasil de país essencial-
mente agrário, semifeudal, em país industrial, ou continuaremos a 
viver sob regime de força e de violências, porque para existir de-
mocracia em qualquer país do mundo é indispensável que as forças 
econômicas desse país estejam em condições de se desenvolver.
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O outro aspecto estava ligado diretamente à política econômica e às 
estratégias da luta contra a inflação. O argumento surgiu quando se de-
batia, na Constituinte, um pedido feito por um parlamentar de “congra-
tulações ao governo pelo fato de haver mandado incinerar cem milhões 
de cruzeiros”. O protesto de João Amazonas foi imediato, denunciando a 
medida como lesiva “aos mais altos interesses nacionais” por “criar difi-
culdades tremendas à nossa economia”. Seus interlocutores nesse debate 
foram os parlamentares Benjamin Farah e Tristão da Cunha. Amazonas 
defendia o combate à inflação pelo crescimento da produção, e não pela 
deflação implícita na queima de cédulas para enxugar o meio circulante, 
segundo o dogma monetarista. Contra Tristão da Cunha, que conside-
rou absurdas as ideias do deputado comunista, Amazonas insistiu nelas: 

A deflação inibe o crédito, e por isso trava o desenvolvimento; 
ela é danosa porque o país precisava, ao contrário, de crédito fácil e 
barato, o que a deflação, de modo algum, permitirá. A restrição de 
crédito significa colocar a corda no pescoço de todos os produto-
res nacionais em dificuldades e, de uma vez só, liquidar com todos 
eles em benefício de um pequeno grupo de argentários ligados ao 
capital estrangeiro.

De um lado, denunciava, estavam as imposições prementes do de-
senvolvimento nacional; do outro lado, os “argentários ligados ao capi-
tal estrangeiro”, que ganham com o atraso, a estagnação e a dependên-
cia. Era já um prenúncio do debate que, atravessando as décadas, iria 
recolocar-se na agenda nacional a partir dos anos 90, quando a hege-
monia neoliberal impôs restrições ao crédito e manietou o crescimento 
da economia.

Em defesa do partido

Finalmente, João Amazonas juntou-se também – como não poderia 
deixar de ser – à trincheira daqueles que defendiam a existência legal do 
Partido Comunista do Brasil.

A elite política brasileira nunca havia aceito a presença comunista 
num cenário onde estava acostumada a mandar sozinha desde sempre.  
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As hostilidades anticomunistas cresceram ao longo dos meses, fo-
mentadas pela reação interna e também pela evolução da conjuntura 
internacional, na qual as potências ocidentais, com o imperialismo es-
tadunidense na dianteira, multiplicavam as ações para contrapor-se ao 
movimento dos trabalhadores e ao desenvolvimento da democracia no 
mundo, naquilo que ficou conhecido como Guerra Fria, que começou a 
nascer imediatamente após o final da II Grande Guerra.

No Brasil, a pregação norte-americana contra o comunismo en-
controu terreno fértil, ampliada pela pregação reacionária que alegava, 
contra a ampliação e o fortalecimento da democracia, que a existência 
do Partido Comunista do Brasil ofendia uma assim chamada “tradição 
cristã” de nosso povo. Um frágil biombo, disfarçado de fervor religioso, 
para ocultar a defesa dos interesses de classe da oligarquia, do grande 
capital e do capital estrangeiro.

A campanha cresceu à base de provocações feitas por parlamentares 
anticomunistas, como o deputado Barreto Pinto (PTB-DF), que deu o 
sinal para o desenlace final das agressões contra a organização política 
dos comunistas quando, numa sessão do Congresso, perguntou ao sena-
dor Luís Carlos Prestes de que lado ele ficaria na hipótese de uma guerra 
entre o Brasil e a União Soviética. 

A lei eleitoral bania os partidos que tivessem ligações com o exte-
rior, ou que recebessem dinheiro de outras nações – e este foi o pretexto 
para a investida contra o Partido Comunista do Brasil. Sob a alegação de 
que se tratava de uma organização estrangeira, o Tribunal Superior Elei-
toral instaura um processo contra o partido cujo resultado foi a cassação 
do registro, em 7 de maio de 1947. O debate que se segue a essa violência 
política foi a respeito da manutenção dos mandatos dos parlamentares 
comunistas – vários parlamentares direitistas argumentavam que, ten-
do sido cassado o registro do partido, seus parlamentares (em todos os 
níveis) deviam também perder o mandato.

A intervenção de João Amazonas nesse debate teve o sentido de que 
a defesa dos mandatos era também a defesa da Constituição.

O que se vai decidir através destes debates – históricos, sem dú-
vida – é a sorte do próprio regime democrático, instituído no país 
pela Constituição de 1946. E é por isto, senhores, que a nação está 
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voltada com a maior atenção para a Câmara dos Deputados na ex-
pectativa de que seus representantes saibam pesar a gravidade do 
momento político que atravessamos e, assim, repudiem, com co-
ragem e patriotismo, as manobras do grupo fascista que detém em 
suas mãos o Poder Executivo federal.

João Amazonas recusava as acusações de que o partido não fosse 
brasileiro, mas a seção local de uma organização estrangeira. “O Partido 
Comunista tem uma direção nacional, que toma resoluções políticas de 
acordo com os interesses de nosso povo”, disse ele, e desafiou seu inter-
locutor, o deputado Coelho Rodrigues (UDN-PI):

Se V.Exa. provar que algum dia recebemos, nós os comunistas, 
ordem de qualquer potência estrangeira para operar no Brasil, re-
nuncio eu ao meu mandato e exijo de V.Exa. a mesma coisa, em 
caso contrário.

Mas aquele era um jogo de resultado anunciado, e a direita preva-
leceu. A conclusão do último discurso que João Amazonas pronunciou 
no Congresso brasileiro, em 23 de dezembro de 1947, foi uma profissão 
de fé no povo brasileiro e no socialismo: 

O Brasil, como todos os outros países do mundo, chegará ao 
regime socialista através das grandes lutas, heroicas e tenazes, do 
nosso povo. E quando lá chegar é porque os brasileiros terão com-
preendido que o socialismo é o único regime que adota uma forma 
de governo onde todos trabalham pelo bem-estar de todos, onde o 
egoísmo desapareceu e onde não haverá mais a exploração do ho-
mem pelo homem. 

No dia 10 de janeiro de 1948, os mandatos dos parlamentares co-
munistas foram cassados, e a voz mais veemente em defesa dos traba-
lhadores, da democracia e da soberania nacional, deixou de ecoar, por 
algumas décadas, no Parlamento brasileiro.
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A experiência dos comunistas 
na Constituinte de 1987/8810

Haroldo Lima

Os comunistas sempre consideraram necessária a participação na 
frente parlamentar de luta. Não aceitam a opinião de que esta é a frente 
decisiva nem muito menos a única, como a encaram os partidos bur-
gueses. Desde Lênin compreendem que, se o “parlamentarismo cadu-
cou historicamente, do ponto de vista histórico-universal, isto é, se a 
época do parlamentarismo burguês terminou”, de qualquer forma “não 
caducou politicamente”. Não se deve, como acentuou Lênin, “julgar que 
o caduco para nós tenha caducado para a classe, para a massa”, razão 
pela qual, até que se tenha condições de tornar caduco, na prática, o 
Parlamento, os comunistas têm, como disse Lênin, “a obrigação de atuar 
no seio destas instituições (...)”. (Lênin, O esquerdismo: doença infantil 
do comunismo)

O Partido Operário Social-Democrata da antiga Rússia foi quem 
abordou pela primeira vez de um ponto de vista marxista a questão da 
Constituinte. Já em 1904/5 o partido levantara o objetivo de luta pela 
convocação de uma “Assembleia Constituinte eleita por todo o povo”. 
Foi o primeiro partido político a defender uma Constituinte na antiga 
Rússia, bem antes do período em que quase todos os demais partidos 
passaram a levantar semelhante bandeira. Mas Lênin foi cuidadoso em 
especificar, reiteradas vezes, quais eram os pressupostos da Constituinte 
pela qual lutavam os comunistas ou, em outras palavras, em que condi-
ções a mesma deveria se realizar.

Duas condições básicas eram identificadas por Lênin como indis-
pensáveis à Constituinte: 1) eleições livres para a escolha dos constituin-
tes e 2) que a Assembleia, assim eleita, tivesse o poder de “constituir” 
uma nova situação para o país. Para que essas duas condições pudessem 

10	I nforme apresentado e aprovado no VII Congresso do PCdoB, realizado em 1988 em São 
Paulo.
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prevalecer, em um país então submetido a um governo autocrático e 
liberticida, só havia um meio: o afastamento preliminar da autocracia, o 
fim do czarismo e a emergência de um governo provisório e democráti-
co. Daí o esforço de Lênin em destacar a necessidade de a Constituinte 
ser convocada por um governo provisório e democrático que presidisse 
eleições livres e que lhe respeitasse o poder de “constituir”.

O PC do Brasil, em sua VI Conferência, realizada em junho de 1966, 
examinou a situação do país após o golpe de 1964 e traçou a linha tá-
tica de seu comportamento. O partido propôs a criação de uma frente 
de grande amplitude que defenderia uma plataforma comum, com ban-
deiras nacionais e democráticas adaptadas ao momento, a exemplo da-
quelas que a resolução da conferência apontava. Foi nessa oportunidade, 
dois anos e três meses após o golpe de 1964, que o PCdoB levantou, pela 
primeira vez no Brasil pós-golpe, a necessidade de uma luta pela “convo-
cação de uma Assembleia Constituinte livremente eleita”. Desnecessário 
dizer que nenhuma força política brasileira enxergou com tanta antece-
dência a importância e a oportunidade dessa bandeira de mobilização.

O PCdoB dá novo passo importante na sua formulação tática em ja-
neiro de 1975, quando, na mais dura clandestinidade, seu Comitê Cen-
tral aprovou uma mensagem aos brasileiros intitulada “Levar adiante e 
até o fim a luta contra a ditadura”.

Nessa mensagem, o CC detalha e propõe aos brasileiros três pala-
vras de ordem básicas para o momento: “a convocação de uma Assem-
bleia Constituinte livremente eleita, a abolição de todos os atos e leis de 
exceção e a anistia geral”. Essa mensagem aos brasileiros trata também 
das condições que a Constituinte aludida deveria satisfazer: 1) que fosse 
“livremente eleita” através de eleições em que, diz a mensagem, “exis-
ta liberdade de organização e de manifestação de pensamento, ideias e 
programas em confronto, candidatos indicados pelas diversas correntes 
de opinião”; e 2) que “disponha de real poder” (...) e tenha “autoridade 
para criar um sistema de governo que emane do povo”.

Mais à frente, em setembro de 1978, o partido divulgou nota sobre 
as eleições que se avizinhavam. A nota recomenda, no seu quinto ponto, 
o apoio a ser dado “aos candidatos que defendem firmemente a abolição 
de todos os atos e leis de exceção, a anistia geral e irrestrita e a convo-
cação, por um governo democrático e provisório, de uma Constituinte 
livremente eleita”.
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O PCdoB, dessa forma, sempre apresentou a luta pela convoca-
ção da Constituinte como intimamente ligada à batalha pelo fim do 
regime militar, pelo fim das leis de exceção e pela liberdade. Quando 
os militares, depois de 21 anos, foram apeados do poder, quando as 
liberdades se ampliaram, o voto dos analfabetos foi estabelecido, os 
partidos clandestinos legalizados, as centrais sindicais e a UNE reco-
nhecidas, a censura prévia suspensa e a repressão em geral contida, 
o PCdoB apoiou, então, a convocação de uma Assembleia Nacional 
Constituinte a ser eleita em 1986 – expressamente reconhecida no ar-
tigo 1º da Emenda Constitucional nº 26, de novembro de 1985, que a 
convocava como “livre e soberana”.

Todavia, a eleição de 1986 para a Constituinte realizou-se num qua-
dro de sérias limitações. Em primeiro lugar, houve coincidência da elei-
ção para a Constituinte com o pleito para os governos dos estados, o 
que quer dizer, houve a subordinação da eleição para a Constituinte à 
eleição majoritária dos governadores. Ou seja, a eleição dos governa-
dores foi a que polarizou a opinião pública e, com isso, a eleição dos 
constituintes teve caráter secundário. Relaciona-se a este fato o grande 
número de votos brancos e nulos, cerca de 40% dos computados para 
os deputados federais constituintes. Essa foi a primeira deformação do 
processo eleitoral da Constituinte.

Como se isso não bastasse, as normas eleitorais do regime autoritá-
rio restringiram a representatividade eleitoral dos estados mais populo-
sos e, consequentemente, do eleitorado mais progressista, e valorizavam 
a dos estados menos populosos, politicamente mais atrasados – os co-
nhecidos “grotões”. Essa engenharia política do autoritarismo levava a 
que 499,8 mil pessoas fossem representadas por um deputado federal 
em São Paulo, enquanto no Acre bastaram 46,625 mil pessoas para que 
houvesse um deputado federal representando-as no Congresso Nacio-
nal. Ou seja, um eleitor do Acre vale dez vezes mais que um eleitor de 
São Paulo. Essa foi outra distorção que influiu negativamente na com-
posição da Constituinte.

Apesar da aparente liberdade de organização partidária e de expres-
são no processo eleitoral, houve limitações inequívocas no grau dessa 
liberdade. Por exemplo, foram grandes as distorções no acesso dos par-
tidos ao horário gratuito destinado à propaganda dos candidatos no rá-
dio e na televisão. Tal acesso só foi permitido aos partidos políticos com 
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representação no Congresso Nacional. A livre manifestação de pensa-
mento foi assim, na prática, dificultada. Além disso, ao distribuir o tem-
po de propaganda eleitoral gratuita, a legislação privilegiou, de maneira 
exorbitante, os chamados “grandes partidos”, que se transformaram em 
“grandes” na época em que a liberdade era cerceada pela ditadura, em 
detrimento dos pequenos partidos, que foram mantidos pequenos gra-
ças à perseguição tenaz do regime militar.

Nós, comunistas, sabemos que toda eleição em regime burguês sofre 
a deformação básica do predomínio das classes dominantes sobre os 
meios que condicionam os resultados eleitorais. Por isso mesmo não 
temos ilusões nessas eleições fundamentalmente viciadas, que, apesar 
disso, são chamadas, na sociedade burguesa, de “eleições livres”. As dis-
torções do pleito de 1986, porém, dão-lhe uma conotação especialmen-
te fraudulenta, fazendo com que a “Constituinte livremente eleita” pela 
qual se lutava, não o tivesse sido.

Essa situação não poderia deixar de se refletir na composição da 
Constituinte. Segundo pesquisa publicada pela Folha de S.Paulo na edi-
ção de 19/1/1987, a composição ideológica dos constituintes era: 12,3% 
de direita; 23,4% de centro-direita; 32,5% de centro; 22,5% de centro-
esquerda; e apenas 9,3% de esquerda. Outra pesquisa, publicada pela 
empresa Semprel, de propriedade do ex-ministro Said Farhat, apontava 
22,5% de esquerda; 49,9% de centro; e 27,6% de direita. Independente-
mente da precisão dos números, pode-se concluir que a grande maioria 
dos constituintes, cerca de 70%, compunha um bloco de centro e de cen-
tro-direita, como analisou corretamente o PCdoB logo após a divulgação 
dos resultados da eleição de 1986. Do ponto de vista de sua composição 
de classes, a situação é igualmente esclarecedora. Dos 559 constituintes, 
apenas 6 são de origem operária, enquanto 80 são empresários e 40 são 
empresários rurais, num total de 120 constituintes diretamente ligados 
ao capital – segundo dados do jornal Folha de S.Paulo. Foi nesse contexto 
que o PCdoB formou uma bancada de 5 deputados, que, evidentemente, 
não podiam alimentar maiores ilusões em relação à Constituinte.

Mudanças eventuais de importância só seriam alcançadas na Cons-
tituinte com base na pressão popular e na habilidade e firmeza dos seto-
res progressistas. A Constituinte se orientaria presumivelmente apenas 
para votar mudanças modernizadoras tímidas e discretas na estrutura 
capitalista brasileira.
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Com o início dos trabalhos da Constituinte, um tema avultou desde 
os primeiros instantes: o questionamento ao poder soberano da institui-
ção. A participação dos senadores eleitos em 1982, admitida pelos cons-
tituintes em 1986, foi a primeira derrota da soberania da Constituinte.

Ao discutir e aprovar o Regimento Interno, travou-se importante 
batalha sobre a soberania da Constituinte. A bancada do PCdoB, com 
o apoio de trinta constituintes de outros partidos, apresentou uma Pro-
posta de Decisão Constitucional que objetivava retirar do texto cons-
titucional vigente todos os instrumentos discricionários do regime 
militar. Era fundamental que a Constituinte revogasse os dispositivos 
autoritários vigentes, como as Medidas de Emergência, que poderiam 
limitar seu livre trabalho.

Essa primeira batalha foi perdida. A maioria dos constituintes apro-
vou um Regimento Interno que não reafirmava claramente a soberania 
da Constituinte! A fórmula adotada previa a possibilidade de a Cons-
tituinte apenas “sobrestar medidas que possam ameaçar os seus traba-
lhos”. A Constituinte deixou de limpar o “entulho autoritário”, que per-
maneceu intocado e que é uma ameaça latente à sua soberania.

Ao abrir mão da reafirmação incondicional de sua própria sobera-
nia, a Constituinte pavimentou o caminho para que a sua legitimidade 
fosse colocada em questão, permanentemente.

Por inspiração de Saulo Ramos, consultor-geral da República, pas-
sa a existir uma polêmica em torno da Constituinte como poder “ori-
ginário” ou como poder “derivado”, arguindo-se os poderes limitados 
do que seria uma Constituinte derivada: respeitar a Constituição que a 
convocou. A Constituinte, por esse raciocínio, guardaria respeito ao tex-
to constitucional atual, outorgado pelos generais. Todo esse arrazoado 
levava à tese de que a Constituinte não tinha poderes para alterar o sis-
tema de governo presidencialista imperante nem definir o mandato do 
atual presidente da República. Durante todo o período de seu funciona-
mento a Constituinte viveu permanentemente sob as pressões, ameaças 
e intromissões de representantes do Executivo, das multinacionais e do 
latifúndio. Os ministros militares, seja através de declarações à imprensa, 
seja através de publicações dirigidas a constituintes, diziam constante-
mente o que a Constituinte deveria ou não fazer e o que eles aceitariam 
ou não. O imperialismo norte-americano também fez-se presente nas 
pressões à Constituinte. O Jornal de Brasília, em sua edição de 26 de 
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junho de 1987, publicou matéria intitulada “EUA fazem pressão sobre 
Constituinte”, onde denunciava a formação de um grupo para pressionar 
a Constituinte a aprovar teses de interesse de empresas norte-americanas 
– grupo esse coordenado pelo próprio embaixador dos Estados Unidos 
no Brasil, Sr. Harry Shlaudeman. Tal notícia provocou a apresentação 
de um requerimento de informações, de autoria do líder do PCdoB na 
Constituinte, solicitando a confirmação dessas informações. Como de 
praxe, não obtivemos nenhuma resposta por parte do governo.

Mas a pressão maior sobre a Constituinte veio em maio de 1987, 
pelas palavras do próprio presidente da República, José Sarney, que ocu-
pou uma cadeia de rádio e televisão para “comunicar” que já havia deci-
dido permanecer no poder até 1990 e que não abriria mão da aprovação 
do sistema presidencialista de governo. A intervenção na Constituinte 
era aberta e deslavada.

Todas essas pressões, chantagens e ameaças provocaram prontos e 
enérgicos protestos dos comunistas e de progressistas na Constituinte. 
Porém não despertaram uma reação firme e rápida por parte do conjun-
to da Constituinte, especialmente de sua autoridade maior, o presidente 
Ulysses Guimarães.

Dessa maneira, tendo a Constituinte sofrido injunções deformado-
ras no processo de sua eleição e estando com sua soberania sob o fogo 
cerrado das forças reacionárias, passou a demonstrar capacidade limita-
da de “constituir”. Mais do que isso, passou a “constituir” sob vigilância, a 
decidir sob pressão e sob ameaça e, no que respeita a setores fisiológicos 
e de direita, a negociar sua soberania escancaradamente. Em certos mo-
mentos a Constituinte abrigou um verdadeiro “balcão de negócios”, onde 
um voto valia concessões de canais de rádio e televisão, cargos no segun-
do escalão do governo e, algumas vezes, pelo que se diz, dinheiro vivo.

Os comunistas estiveram vigilantes na defesa dos interesses de-
mocráticos e populares na Constituinte. Desde a campanha eleitoral, 
o PCdoB apresentou ao povo suas propostas concretas para a futura 
Constituição, divididas em 16 grandes subitens. Essas propostas, que 
orientaram a campanha dos candidatos comunistas à Constituinte, 
serviram de base, também, para as 34 sugestões constitucionais enca-
minhadas oficialmente pela bancada comunista à Mesa da Assembleia 
Nacional Constituinte. Num trabalho constante, a bancada comunis-
ta participou ativamente de todo o processo constitucional, desde as 
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subcomissões temáticas, a Comissão de Sistematização e o Plenário.  
Em todo esse processo, segundo o Prodasen, nosso partido apresentou 
um total de 1.003 emendas, abordando os principais pontos em debate 
na Constituinte, das quais 204 foram aprovadas.

Na fase final das votações em Plenário, no primeiro turno, os co-
munistas participaram, até agora, diretamente ou através de mecanis-
mo regimental de fusão de emendas, da aprovação de onze importantes 
dispositivos constitucionais, a saber: o que estabelece a casa como asilo 
inviolável do cidadão; o que permite a qualquer cidadão propor ação 
popular; o que define o piso salarial proporcional à complexidade do 
trabalho realizado; o que fixa a jornada de seis horas para turnos inin-
terruptos de trabalho; o que assegura a liberdade e a unicidade sindical; 
o que amplia o número de vereadores nos municípios com até cinco 
milhões de habitantes; o que garante que a revisão da remuneração dos 
servidores públicos civis e militares será feita na mesma época e com os 
mesmos índices; o que dá direito de voto aos maiores de dezesseis anos; 
o que afirma direito de greve para os trabalhadores; o que estabelece 
normas para a reforma urbana; e o que define o conceito de empresa 
brasileira de capital nacional.

Ao lado da apresentação e da defesa de suas propostas, os comu-
nistas tiveram papel destacado na articulação política na Constituinte, 
incorporando-se vigorosamente às articulações dos setores que ali de-
fendiam, em geral, posições progressistas, como o PT, o PDT, o PSB, 
a esquerda do PMDB e outros, no sentido de enfrentar a direita e a 
reação. Nesse processo, o PCdoB nunca se recusou a dialogar, a nego-
ciar, mas, igualmente, nunca admitiu qualquer negociação que levasse 
à aprovação de propostas atrasadas ou conservadoras. O trabalho da 
nossa bancada nesse ano e meio de atividades foi árduo, até estafante. 
Todo ele foi acompanhado de perto pelo Comitê Central de nosso par-
tido, que, em todas as suas reuniões do período, recebeu uma informa-
ção atualizada do que estava sendo feito na Constituinte. Além disso, 
foi e está sendo uma tarefa dirigida direta e escrupulosamente pelo se-
cretariado do CC e de forma pessoal e minuciosa pelo camarada João 
Amazonas. Amazonas não somente esteve em Brasília grande parte do 
tempo constituinte, não somente participou da elaboração da multidão 
de emendas que fizemos, não somente acompanhou dentro do plená-
rio a evolução de discussões importantes, como também fez elevado  
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número de articulações com destacadas lideranças, participou de deba-
tes oficiais dentro da Constituinte e fez das mais fecundas intervenções 
na subcomissão que tratou do sistema de governo. O PCdoB se desta-
cou na Constituinte até agora pela força com que levantou a luta pelo 
parlamentarismo, contra o voto distrital, pela redefinição do papel das 
Forças Armadas, em defesa da soberania nacional, da reforma agrária e 
do direito dos trabalhadores.

Em muitas batalhas importantes e na conquista de algumas vitórias 
na Constituinte foi fundamental a aliança entre o PCdoB e os partidos 
e os setores referidos, PT, PDT, PSB, a esquerda do PMDB e outros.  
A unidade desse grupo, chamado de Articulação Progressista, em geral 
facilitou o objetivo de ganhar o apoio do centro e, assim, viabilizar vitó-
rias. Contudo, nem sempre essas forças estiveram unidas, mas marcha-
ram com posições opostas em algumas questões de grande significado. 
O PT e o PDT apoiaram o sistema presidencialista de governo, uma das 
duas proposições mais ardorosamente defendidas pelo governo Sarney. 
Votaram ao lado do maior esquema direitista de pressão contra a Cons-
tituinte articulado pelo Planalto e facilitaram, com o apoio ao presiden-
cialismo do governo, a primeira vitória de Sarney nas suas pretensões 
de mandato de cinco anos. O PDT e o PCB votaram pela manutenção 
do chamado estado de defesa, mecanismo autoritário que nem as duas 
Constituições outorgadas pelos generais, a de 1967 e a de 1969, ousa-
ram impor. O estado de defesa só tem precedentes na Constituição de 
1937, a “Polaca”, e foi introduzido no atual texto constitucional através 
de uma emenda em 1978. Numa situação em que o Centrão propu-
nha a unicidade sindical para os patrões e pluralidade sindical para os 
trabalhadores, o PT votou a pluralidade. Em todos esses casos, nosso 
partido sustentou firmemente sua justa posição, criticando com vigor 
as opiniões contrárias.

Importante também foi o papel desempenhado pelo movimento 
popular e democrático no processo constituinte. Embora, num pri-
meiro momento, essa participação tenha deixado a desejar, houve num 
instante seguinte uma certa mobilização popular por uma Constituinte 
democrática e progressista. Capítulo especial dessa mobilização foram 
as emendas populares, mecanismo regimental pelo qual o povo, pela 
voz de entidades representativas da sociedade civil e pela assinatura de 
milhões de eleitores, apresentou à Constituinte algumas de suas propos-
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tas. No total foram apresentadas 122 emendas populares subscritas por 
12.277.433 de brasileiros, num processo inédito na história republicana. 
Ao mesmo tempo, o movimento popular soube reagir com altivez à arti-
culação direitista e reacionária denominada “Centrão”, denunciando os 
constituintes que votaram contra os interesses populares, contribuindo, 
dessa maneira, para ajudar na desarticulação desse agrupamento.

Todo esse processo permitiu que a Constituinte, apesar da correla-
ção de forças adversas, das pressões e das ameaças, promovesse avanços 
em diversas questões importantes, embora não decisivas.

Assim, no capítulo dos direitos e garantias individuais, importantes 
conquistas foram alcançadas, notadamente a condenação do racismo 
como crime inafiançável, a liberdade de expressão e pensamento com o 
fim da censura, o mandado de segurança coletivo, o habeas data, a ação 
popular proposta por qualquer cidadão, a definição da tortura como 
crime inafiançável, imprescritível e não passível de anistia, e o instituto 
do mandado de injunção para garantir o cumprimento de direitos e li-
berdades constitucionais.

Igualmente, em relação aos direitos sociais foram obtidos alguns 
avanços. As reivindicações básicas do movimento sindical, como a es-
tabilidade no emprego e a jornada de 40 horas de trabalho, não foram 
conquistadas, mas aprovaram-se fórmulas intermediárias que repre-
sentam vantagens, embora limitadas. Nessa relação estão: a proteção 
contra despedida arbitrária, as 44 horas de trabalho semanais, a jor-
nada máxima de 6 horas para o trabalho realizado em turnos ininter-
ruptos, a remuneração das horas extras em 50% a mais, o pagamento 
de férias em um terço a mais, a licença remunerada de 120 dias para as 
gestantes, o prazo de 5 anos para prescrição dos direitos trabalhistas, a 
extensão desses direitos aos trabalhadores domésticos, a liberdade e a 
unicidade sindical, direito de greve e de sindicalização aos servidores 
públicos, entre outros.

No terreno dos direitos políticos foram obtidas importantes con-
quistas, como o direito de voto aos maiores de dezesseis anos, a liber-
dade de organização partidária e a manutenção do voto proporcional, 
afastando definitivamente as ameaças antidemocráticas do voto distrital 
e as restrições ao livre funcionamento dos partidos políticos.

Em relação às mudanças na estrutura do Poder Legislativo, a Consti-
tuinte, embora não tenha tocado na questão fundamental levantada pe-
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los comunistas – o fim do Senado e a implantação do unicameralismo –, 
conseguiu promover alguns avanços que representam certo fortalecimen-
to dos poderes e das prerrogativas do Legislativo. O mais importante deles 
foi o fim do instrumento vergonhoso do decurso de prazo e do instituto 
do decreto-lei, embora ainda se admita a adoção pelo governo de medi-
das provisórias com força de lei, que, no entanto, se não forem aprovadas 
pelo Congresso em trinta dias deixam de existir. Já em relação ao Poder 
Judiciário, quase nada mudou. Foi mantida a essência antidemocrática da 
Justiça, embora se conseguisse a criação dos juizados de pequenas causas 
e a valorização das atribuições do Supremo Tribunal Federal, que, com a 
instituição do mandado de injunção, assume características semelhantes 
às de um tribunal constitucional.

Em contrapartida, a Constituinte deixou de promover a transfor-
mação mais importante que poderia fazer na estrutura política do país, 
ao aprovar por 344 votos contra 212 o sistema presidencialista de go-
verno. A derrota em Plenário foi fruto da maior ofensiva política e in-
timidatória exercida pelo governo sobre a Constituinte. Esta foi uma 
questão-chave para o Planalto, os militares e as forças reacionárias que 
se mobilizaram intensamente. Foi, sem dúvida, a maior vitória política 
do governo Sarney e do esquema de forças que o sustenta obtida até 
agora na Constituinte. No bojo da aprovação do presidencialismo ficou 
aberto o caminho que levou à aprovação do mandato permanente de 5 
anos para os próximos presidentes da República.

A aprovação do presidencialismo representou, também, a mais di-
reta ameaça de intervenção das Forças Armadas no país de que se tem 
notícia, após o fim do regime militar. No dia 24 de março de 1988, dois 
dias depois da votação do sistema de governo pela Constituinte, o Jor-
nal do Brasil publicava em manchete a notícia de que o sistema de go-
verno fora votado sob ameaça direta de um golpe militar. A matéria 
dava conta de um plano golpista articulado pelos ministros militares 
para ser posto em prática logo após a aprovação, pela Constituinte, do 
parlamentarismo e do mandato de quatro anos para os presidentes da 
República. O plano, segundo a matéria, consistia em uma nota conjunta 
dos ministros militares afirmando que as Forças Armadas não aceita-
vam a decisão tomada pela Constituinte, criando o confronto aberto 
com o Legislativo e as condições para assumir o governo, dissolver a 
Constituinte e convocar eleições gerais. Ainda segundo a matéria, o 
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presidente da Constituinte, Ulysses Guimarães, teria tomado conheci-
mento do plano, além de diversos constituintes. A simples divulgação 
dessa sinistra operação foi um poderoso instrumento para assegurar a 
vitória do governo, provocando, inclusive, ao que consta, a mudança de 
voto de aproximadamente quarenta constituintes tidos como parlamen-
taristas. A imprensa registrou também a informação de que o general 
Olavo Guimarães, chefe do Centro de Comunicação Social do Exérci-
to, declarou abertamente que a aprovação do parlamentarismo e dos 
quatro anos de mandato para os presidentes da República representaria 
uma ameaça à “lei e à ordem” e que, portanto, diante disso, os mili-
tares seriam forçados a intervir, numa clara alusão à ameaça golpista.  
A crítica ao militarismo, a denúncia da ingerência estruturada e abusiva 
das Forças Armadas na vida do país, como um partido político armado, 
distinguiu o nosso partido dentro da Constituinte desde o início. Pou-
cas forças políticas partilharam dessa crítica no grau em que a formu-
lávamos. O Exército publicou uma brochura contendo “as propostas do 
Exército sobre assuntos considerados dignos de análise” (...). A simples 
existência de “propostas do Exército”, dentro da Constituinte, assumidas 
formalmente, já nos mostra o braço do militarismo intervindo arrogan-
temente na elaboração constitucional em curso. E, o que é mais grave, 
todas as importantes “propostas do Exército” prevaleceram no texto 
constitucional. Aliás, é curioso observar a destinação igual e o percurso 
diferenciado que tiveram o tópico sobre sistema de governo e aquele 
sobre o papel das Forças Armadas. O parlamentarismo teve a maioria 
desde o início, em todas as etapas da elaboração da Constituinte – sub-
comissão, comissão temática, comissão de sistematização. Só perdeu na 
última, em Plenário – a decisiva. Com a questão das Forças Armadas foi 
diferente: nenhuma proposta que não fosse vinculada “às do Exército” 
jamais ganhou em nenhuma etapa, em nenhum momento. O militaris-
mo passou incólume pela Constituinte de 1988.

Quatro questões básicas polarizaram as discussões sobre a ordem 
econômica até agora: o conceito de empresa nacional, a possibilidade de 
reserva de mercado, as condições para a exploração de jazidas minerais 
do país e a reforma agrária. As contradições eram agudas em todas as 
questões. Mas a unidade entre os setores conservadores era débil, sua 
articulação e liderança incertas e a burguesia dividiu-se mais de uma 
vez, principalmente no tocante à participação do capital estrangeiro em 
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explorações minerais. Em decorrência, conseguiu-se manter a possibi-
lidade de reserva de mercado para setores estratégicos da economia e 
estabeleceram-se limites às empresas de capital estrangeiro no Brasil. 
Foram derrotas dos grupos entreguistas. Mas onde chegou a haver certa 
efervescência nacionalista na Constituinte foi na votação a respeito da 
exploração de jazidas minerais no território nacional. Material de de-
núncia sobre o verdadeiro assalto que o capital estrangeiro estava fazen-
do no campo brasileiro, requerendo e conseguindo concessões para pes-
quisa e lavra de minerais em milhares de pontos do Brasil, foi levantado 
pela entidade nacional dos geólogos e, bem apresentado, calou fundo no 
meio dos constituintes. Setores da burguesia brasileira definiram-se em 
defesa da soberania nacional no tocante à exploração mineral. O pró-
prio Conselho de Segurança Nacional inclinou-se pela defesa nacional 
nesse terreno. E o que se viu foi que a Constituinte terminou aprovan-
do a nacionalização da exploração de todas as jazidas minerais do país, 
vitória significativa nunca registrada nestes termos nas Constituições 
brasileiras desde a de 1891.

A reforma agrária foi o tema que mais tempo consumiu da Consti-
tuinte até agora. Durante todo o período de funcionamento da Assem-
bleia, a organização direitista UDR manteve-se mobilizada, pressionan-
do os constituintes de forma afrontosa e ousada. Aí, não só campeou 
a pressão como também a corrupção. Posições como a de limitar o ta-
manho das propriedades agrárias não tiveram maior repercussão entre 
os constituintes. Finalmente, polarização maior se estabeleceu em dois 
pontos básicos: primeiro, exigir que a função social de uma propriedade 
seja estabelecida pela satisfação de um dos quatro critérios estabelecidos 
ou dos quatro ao mesmo tempo; segundo, a propriedade produtiva seria 
insusceptível de ser desapropriada ainda que não cumprisse função so-
cial ou poderia, nesse caso, ser objeto da reforma agrária?

A experiência acumulada por nós, comunistas, durante nossa atu-
ação na Constituinte nos permite tirar lições. A primeira é a de que, 
mesmo em circunstâncias aparentemente definidas e adversas, é provei-
toso batalhar, articular, detectar as contradições, ainda que secundárias, 
existentes entre os diversos setores e, com flexibilidade, não abrir mão 
da firmeza. A segunda é a de que as classes dominantes, frequentemente 
e em assuntos importantes, não têm um comportamento monolítico, 
mas dividem-se em função de interesses de grupos. Essas contradições 
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podem ser exploradas em benefício do povo. A terceira é a de que em 
todas as situações é fundamental a pressão popular, a mais diversificada 
e intensa possível, nos estados e no centro das decisões. E a quarta diz 
respeito ao caráter das mudanças até agora obtidas. Foram conseguidos 
avanços em questões significativas, mas não houve alteração em ques-
tões decisivas, realmente estruturais, da sociedade brasileira.

Por tudo isso, revelou-se inteiramente correto o PCdoB ter levan-
tado a bandeira da convocação da Constituinte livre e soberana e iden-
ticamente acertado ter, dentro dela, lutado pelas mudanças necessárias 
no quadro atual brasileiro. A impossibilidade de, através da Constituin-
te, alcançarem-se as transformações de fundo que nosso povo exige e 
necessita acentua mais uma lição de Lênin: a de que a experiência da 
Constituinte também serve para “acabar com certas ilusões do povo”, 
que, certamente, não irá abrir mão da conquista de seus objetivos.
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João Amazonas, grande  
construtor do PCdoB11

 
Renato Rabelo

O PCdoB acabou de completar, em março, 85 anos de existência 
ininterrupta. É uma longa trajetória marcada por muitas lutas e grandes 
vicissitudes em um país onde transcorreram curtos períodos de liber-
dades democráticas. E neste mês de maio, dia 27, faz 5 anos que o ex-
presidente do nosso partido João Amazonas não está mais entre nós.

O camarada Amazonas alcançou 90 anos de vida, dos quais quase 
7 décadas dedicadas à atividade política, em defesa das convicções re-
volucionárias, sempre como militante do Partido Comunista do Brasil. 
Amazonas foi um grande dirigente do PCdoB, um dos mais proeminen-
tes ideólogos da causa revolucionária em nosso país, destacado batalha-
dor da aplicação da teoria marxista à realidade própria do Brasil. 

“Ele se foi, mas continua”, como declama o poeta comunista Adal-
berto Monteiro, porque deixa o legado de rico pensamento político, de 
exemplo de militante revolucionário e um respeitado e influente Partido 
Comunista do Brasil. Como militante político coerente e consequente, 
tinha uma marcante atitude ao empreender um esforço constante de li-
gação da teoria com a prática, da proclamação com a ação prática e uma 
atividade permanente de estar integrado aos anseios dos trabalhadores 
e do povo e de viver atualizado com sua época. Como pensador político 
revolucionário, em larga etapa de sua vida percorrida, deixou rica obra 
escrita. Mas sua obra maior, diferentemente dos pensadores diletantes 
ou sem compromisso político, foi ser um grande construtor do Partido 
Comunista do Brasil. 

Neste ano de comemoração do 85º aniversário do PCdoB, ao evocar 
a memória de João Amazonas, temos salientado o papel decisivo deste 
eminente comunista nas reorganizações do PC em períodos históricos 

11	 Discurso proferido durante homenagem prestada a João Amazonas em 21 de maio de 2007 
na Assembleia Legislativa de São Paulo.
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cruciais de sua longa trajetória, que resultou no partido que existe hoje. 
Destaco o papel de Amazonas na primeira reorganização de que parti-
cipou, durante o período da ditadura do Estado Novo, quando da reali-
zação, em 1943, da clandestina Conferência Nacional da Mantiqueira; a 
segunda foi a reorganização ideológica e política do Partido Comunista 
do Brasil, em 18 de fevereiro de 1962, com a realização da VI Confe-
rência Nacional; a terceira, com a realização, em 1978 e 1979, da VII 
Conferência Nacional, fora do país, no final do regime militar, visando 
à reestruturação do partido.

 Mas pode-se acrescentar um quarto momento dessa larga história 
de existência do partido, no qual João Amazonas teve papel decisivo 
na defesa da identidade do Partido Comunista, dos seus ideais, da sua 
continuidade, tendo o mesmo sentido dos períodos de reorganização do 
partido. Refiro-me às resoluções e ao papel desempenhado pela realiza-
ção, em 1992, do VIII Congresso do PCdoB. Este congresso tem lugar 
num momento decisivo da história das primeiras experiências de cons-
trução da sociedade socialista no século XX, do papel do movimento 
comunista. A década de 90 tem como centro episódios emblemáticos, 
como a derrubada do muro de Berlim – que separava a Alemanha Oci-
dental da Oriental – e o fim da União Soviética, a gigantesca obra revo-
lucionária do século recém-findo. 

Todos esses impactantes acontecimentos refletiram pesadamente 
sobre a perspectiva da construção de uma nova sociedade socialista, so-
bre o destino dos partidos comunistas, atingindo todo movimento de 
esquerda e avançado no mundo. 

Diante desses acontecimentos, os comunistas, sobretudo, ficaram 
sujeitos à colossal pressão ideológica com o destampar da onda conser-
vadora e antirrevolucionária. As lições e os ensinamentos que deveriam 
ser extraídos pelos comunistas e forças de esquerda em tal situação his-
tórica, em muitos casos, tenderam à desesperança e à perda de pers-
pectiva ou negação de toda experiência. Em outros casos, se chegava a 
conclusões que exprimiam rendição e abandono do caminho transfor-
mador revolucionário.

É nesse momento histórico de profundo revolvimento e ameaça aos 
ideais revolucionários que a figura do eminente revolucionário João 
Amazonas se revelava. Ele consegue responder a momento tão inquie-
tante com uma contribuição que procura, de modo agudo, vasculhar os 
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meandros da vasta experiência revolucionária do século XX, as causas 
dos revezes, a dissecação dos ensinamentos essenciais. Ele oferece uma 
decisiva contribuição teórica e política para o Partido Comunista nesse 
período. Sustenta uma posição que já vinha construindo desde antes da 
crise do socialismo, nas décadas de 80 e 90, e que refletiam a crise da te-
oria marxista. É a sua estagnação que levou à paralisia do curso político 
revolucionário, exigindo desde há muito o desenvolvimento da teoria 
revolucionária, tendo em vista responder às novas exigências e desafios 
históricos contemporâneos.

Nesse esforço teórico, Amazonas localiza um dos ensinamentos es-
senciais da vasta e complexa experiência do movimento comunista: de 
que não existe um só modelo de construção socialista. Apesar de haver 
uma teoria geral, esta deve ser aplicada levando-se em conta as particu-
laridades nacionais, históricas, políticas, econômicas, sociais e culturais 
em conjunção com os pensamentos político e científico avançados de 
cada país. O socialismo na Rússia foi um, na China é outro, como tam-
bém são outros no Vietnã e em Cuba.

 No caso do Brasil, sua contribuição foi primordial para a evolução 
do pensamento estratégico do PCdoB. Mais especificamente no sentido 
de que existe uma etapa objetiva de transição relativamente prolongada 
do capitalismo ao socialismo, ou seja, essa etapa não pode ser determi-
nada arbitrariamente, nem suprimida ou acelerada artificialmente. Não 
existe uma passagem direta e automática do capitalismo ao socialismo. 
Essa etapa de transição se constitui na conquista de um poder estatal 
democrático-popular, no aprofundamento da democracia e na defesa 
da independência e da soberania nacional, de ampla liberdade política 
para as correntes populares, da existência, ainda, de uma economia hí-
brida com vários componentes de caráter econômico diferenciado. 

A resultante da importante contribuição de Amazonas nesse difícil 
período do início da década de 1990 é que o PCdoB não abriu mão 
de sua identidade comunista, mas procurou extrair lições, tornando a 
teoria e a prática política condizentes com a exigência de nossa época, 
atualizando nossa compreensão estratégica sobre o desenvolvimento 
histórico rumo ao socialismo. 

Para responder a essa nova realidade de nossa época é que se con-
formou a consigna na construção partidária expressa no binômio 
afirmação e revolução. E hoje, em função do desenvolvimento dessa  
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compreensão estratégica, chegou-se à formulação de uma concepção de 
acumulação estratégica de forças, visando a orientar a resistência e o 
avanço da nova luta pelo socialismo.

Para completar, o homem e o revolucionário João Amazonas, por 
suas ideias, coerência, persistência, simplicidade e elevado caráter, in-
fluenciou e adquiriu grande respeito além dos marcos partidários. Teve 
papel destacado em convencer Tancredo Neves a deixar o governo de 
Minas Gerais e se candidatar a presidente da República pelo Colégio 
Eleitoral, que acabou prevalecendo, em momento delicado para a luta 
pela redemocratização em nosso país, quando era preciso encontrar 
uma saída para a superação do regime militar implantado desde 1964. 

 Lutou e teve papel singular na luta político-eleitoral para a eleição 
de Luiz Inácio Lula da Silva, desde a construção da Frente Brasil Popu-
lar, em 1989. E nas eleições subsequentes até o início da campanha em 
2002. Em recente viagem ao Paraná, em encontro com Roberto Requião, 
o governador disse que “Amazonas era um homem político raro. Sua di-
mensão não se comparava com a indignidade da política convencional”. 

Ele se foi, mas continua! Ele se foi, mas está presente! Camarada 
Amazonas, você está presente!
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Uma homenagem ao  
legado de João Amazonas

 
Adalberto Monteiro

Sem ti
Depois da notícia de tua grande morte,
Os teus camaradas
Reagem igual à árvore
Que sente que o golpe do machado
Decepou não o principal galho,
Mas a raiz mais funda
E fecunda,
Embora não possam clamar da sorte,
Pois tua vida, longa e prodigiosa,
Lembra o rio
Que banha o teu nome.
Acontece que uma raiz desse naipe,
Ao perecer já deixou outras tantas. 
Então, a árvore
Mesmo sem ti
Mantém-se ereta.
Venta um vento bravo
E ela, sempre flexível, se verga
Não se quebra.

Teu partido, alimentado pelo legado
De tua geração de bravos,
É um animal visceral 
Por realizações e combates.
Cravado no dorso da serpente
Recebe contra si esguichos de veneno,
Mas segue seu destino:
Jamais abdica de seu elo com o povo,
E dissemina o ideal da foice e do martelo.
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Teu partido é uma árvore frondosa:
A copa busca cada vez mais o alto,
A sombra rejuvenesce os exaustos,
As flores injetam esperanças nas almas
E as frutas saciam a fome das crianças e das aves.
Os galhos são escudos, lanças e espadas.
As raízes se espalham
Pelo chão das fábricas,
Pelo coração do povo
E se projetam 
Ao fundo do solo pátrio. 

Os teus camaradas
Põem-se a estudar teus pensamentos,
Os teus passos; embora, 
Como ensinaste
Não ficam a celebrar teus retratos.
Folheiam livros, jornais, revistas,
Passam em revista a tua obra
De onde jorra seiva viva.

Um homem pequenino,
Os cabelos
Tinham a cor das nuvens
Que cobrem os cimos.
A voz era suave
E alcançava o longe.
Certa vez, em 1984, ele discursava;
No vasto auditório
Era tanto o silêncio
Que até se podia ouvir
O ruflar das asas de uma mosca...
Ele argumentava que era
Inadmissível negar a legalidade
Justamente a um partido de tantos mártires
Da luta pela liberdade.
Suas palavras não se impunham
Pelo tom alto,
Elas tinham o dom do alimento.
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Não cabe santificar
Um homem tão humano, 
Uma existência prenhe de
Acertos, realizações, enganos.
É que, pequenino, soube ser um gigante.
Entre as estrelas de brilho intenso de seu tempo,
É a que mais permanece e se reconhece,
Porque se pôs com os seus companheiros
A reunir e unir os operários,
A construir dia a dia, greve a greve,
Eleição a eleição, luta a luta,
Livro a livro,
Uma fortaleza inteligente, viva e pulsante
Que se apresenta ao combate:
Ferro, aço, plumas, tubérculo, ipê flamejante.
 Uma fortaleza capaz de enfrentar
A violência e a sabedoria milenar
De oprimir e explorar
Dos dominantes.

As estrelas se fazem
Mais belas 
Se ao invés de se contentarem 
Com o brilho solitário,
Põem-se ao trabalho de estender trilhos
No chão escuro e curvo do universo,
E agregadas em comboios,
Puxadas por locomotivas movidas a fogo,
Fazem surgir no céu carrosséis luminosos.

II

Num mundo dividido,
Desde cedo tomou partido.

Houve muitas derrotas, umas tantas vitórias
E uns poucos empates.
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Golpes, revoluções, democracias,
Ditaduras, guerrilhas, exílios, tempestades,
E alguma bonança – esse ziguezague que a história ama.
Aos noventa anos ele ainda se lembraria
Daquela madrugada – a liberdade e a lua em eclipse –,
E ele hasteando, aos vinte anos, ao risco da vida,
No alto da mais alta mangueira de Belém,
A bandeira vermelha da qual jamais se afastaria.

Operário pobre
Teve a fortuna de sete vidas:
Mil vezes os opressores festejaram sua morte,
Mil vezes os oprimidos festejaram suas realizações,
Mil vezes a pedra rolou ao pé da montanha
Mil vezes voltou ao cume.
Os que sugam a seiva alheia
Mil vezes proclamaram a
Eternidade dos pesadelos
E mil vezes o invento a que ele dedicou o melhor de si
Repôs o sonho na consciência dos homens.
 
III

Há homens que, após terem comandado,
Uma centena de cruentas batalhas,
Se rendem numa refrega ordinária.
Há outros que a tragédia os aniquila
Injetando-lhes veneno sem antídoto.
Outros, de duvidosa sorte,
Têm breve existência.
Poupados de riscos, situações extremadas
Morrem belos.
Mas há outros
Que a vida lhes dá
O privilégio e a prova de uma estrada longa.
Por tanto caminho percorrido
Não são soberbos
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Nem vaidosos,
Mas têm a altivez e o orgulho
Da classe que construiu
Muito do que há de bonito e útil no mundo.

IV

Em 1962,
Pôs-se com seus companheiros
A reconstruir o navio
Sem o qual os oprimidos
Não fazem a travessia
Do mar que os separa
Do novo dia.

Depois veio uma época terrível,
A serpente era tão perversa
Que para enfrentá-la,
Além dos olhos gastos de leitura,
Mais do que os dedos calejados
De empunhar a pena,
A história exigiu
Que se empunhassem fuzis.
Então mãos veteranas e juvenis
Embrenharam-se na Amazônia,
A cidade irmanou-se com o campo,
E naquele oceano verde
Foi aberta uma clareira,
E na escuridão da ditadura
Foi acesa uma lareira.
Por quase três anos,
O Araguaia virou uma estrela
Que emitia sinais de luz.
Custou muito sangue
Mas o seu brilho
Incutiu na alma brasileira
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A certeza de que Roma
Cairia mais uma vez.

E veio a anistia e a luz do dia,
E mesmo que derrotados
Os reacionários diziam em tom de zombaria:
– É bom que se legalize o Partido Comunista
Para que se veja sua pequenez.
Muito golpeado por ter tido a ousadia
De enfrentar a tirania,
O partido se refez com a rapidez
Do verde que se alastra pela caatinga ou pelo cerrado,
Depois das primeiras águas.

V

E veio o fim da União Soviética
E veio um tremor de terra,
Um abalo sísmico
No mundo das ideias.
Os opressores proclamaram:
– A pátria sem amos
Dissolveu-se em bruma
Ao alto as taças de champanhe:
Um brinde ao fim da história
E vida eterna ao czar!

Neste tempo,
Mesmo sob a luz do meio-dia
Os pesadelos povoavam
Os olhos dos homens,
O mapa-múndi dos sonhos
Reduziu-se a uma borra de sangue.
Bandeiras rotas, roídas pelos ratos,
Voltaram aos mastros pelas mãos
De uma multidão entorpecida
Embora fosse justa a ira.
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Ele convocou 
Os seus camaradas
A vasculhar
Os escombros
Dos países, outrora belos,
Então soterrados.
Tão logo foi baixando a poeira
Foi ficando claro
Como o cupim corroeu
As vigas,
O porquê da aroeira ter se transformado
Em madeira ordinária.
 
Revelava-se uma vez mais
Um homem de ação e pensamento.
Um combatente qualquer fosse o front.
Explicitou seus erros
E os de seu tempo,
E orientou o partido
A se fortalecer
Com as lições dos equívocos.
(Ele se assemelhava
Ao boxeador que absorve
E devolve os golpes que recebe.)

Ele rechaçou os covardes
Que ante a derrota passageira
Bateram-se em retirada,
Jogando na lama os estandartes.
Em busca de passaportes
Para os bailes de gala, esses párias,
Retiraram às pressas da bandeira
Os símbolos dos que trabalham.

Era, então, 1992,
E o Partido Comunista do Brasil
Realizava, sob um breu de dúvidas e incertezas,
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O seu oitavo Congresso.
Os opressores ironizavam – aproveitem,
Pois será o oitavo e o último!

A militância sabia:
Era preciso desvendar novos caminhos.
Ou se fazia o sonho renascer
Ou se pereceria.
 Por isso aquele Congresso mais parecia
Um mutirão de camponeses
Que sabem que para viver é preciso
Sempre semear,
Mesmo que os brotos sejam cem vezes
Devorados pelas pragas.

Ele assumira um ar grave,
E estudava e pensava, refletia e elaborava,
Sabia que comandava uma batalha decisiva.
Era um rumor de gente trabalhando,
Era um partido que sabia que não podia desertar.
Os cérebros trabalhavam em três turnos,
E as pessoas de tanto pensar
Botavam fumaça pelos ouvidos.
E eis que a sabedoria do coletivo
Mais uma vez pôs o sonho de pé.

Impulsionado por novas forças da ciência
E do coração,
O socialismo ressurgia renovado, rejuvenescido.
Novamente, a ave embicava a cabeça em direção à lua,
Novamente, a palmeira lançava
O pendão em direção ao sol.

Ele confidenciaria muito intimamente a si
Que nos seus cálculos não eram descartadas
Fraturas no casco
Tal era a intensidade dos bombardeios.
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Mas, a nau, tantas foram as lutas,
Tantos foram os estudos,
Que o aço de seu casco
Adquiriu uma blindagem inaudita, 
Além do que passou a ter poderes extraordinários.
Se atingido por um torpedo, o casco em vez de aço
Transformava-se numa membrana que cedia,
Cedia e depois devolvia o petardo!

VI

Uma vez na Escola do Partido
Ele explicaria como se traça uma tática justa. 
Um bom canoeiro, disse ele,
Igual a Heráclito
Sabe que um rio nunca é o mesmo.
Não se navega e nem se banha
Num rio duas vezes.
Os bancos de areia são migrantes,
E sobre as correntezas incide
O princípio da incerteza.
Por isso, as mãos ágeis
Do canoeiro
Golpeiam a água com o remo
E a canoa acelera, retarda,
Gira e se esquiva
E escapa ilesa dos rochedos.
O rio ensina que a boa rota
Não é uma reta monótona
Ela, também, tem linhas tortas.
O rio ensina:
Naufraga aquele que é prisioneiro
De velhos caminhos;
Se perde aquele
Que não tem horizonte, nem destino.
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VII

E veio o décimo Congresso
E veio o outono da vida.
E ele, após ouvir delegado por delegado, 
Concluiu que se partisse
O partido seguiria pleno de vida.
Para ele,
Poderia haver morte mais feliz?!
Por isso, depois de ouvir a todos,
Tomou a palavra,
E o seu último discurso
Foi um canto de louvor e confiança
Ao Brasil, ao partido e ao povo.

Sua vida percorrera o século XX.
O século chegava ao fim 
E a vida dele igual à de um rio
Desembocava no mar.
Mas antes de partir,
A ele perguntaram
– O que homem tão vivido
Antevia para o século XXI?
E ele, que não desprezava o passado,
E ele, que teve os pés sempre ao presente bem atados,
E ele, que, por método, sempre ia ao mirante
Perscrutar o futuro, meio mago, meio sábio, disse:
“– Em seus começos haverá sombras e luzes,
Mais sombras do que luzes. Depois o quadro se inverterá.
A Humanidade viverá tempos de grandes esperanças.”

E morreu como prometera:
No seu posto de trabalho.
Até os últimos dias manteve
Sua fidalguia proletária.
Todavia, antes de ir lavrou um pedido:
“– As cinzas devem ser espalhadas
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Na região do Araguaia
É uma forma de juntar-me
Aos que lá tombaram.”

Ele se foi, mas continua
Nas lutas do Partido Comunista do Brasil,
Sua maior obra, seu maior legado.
Ele se foi, mas pulsa
Nos corações dos que o amavam.
Ele se foi, mas está presente
Nas batalhas que os trabalhadores travam!
Ele se foi, mas continua
Nos nossos punhos cerrados!
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Em defesa do direito de greve12

O Sr. João Amazonas – Sr. Presidente, permita-me V.Exa., em 
nome da bancada comunista, usar da palavra na hora do expediente 
para tratar de assunto de urgência que diz respeito aos imediatos inte-
resses do povo, prejudicado pelo abuso de autoridade, num flagrante 
desrespeito ao regime democrático vigente, fundado no poder soberano 
do povo que esta Assembleia Constituinte representa.

Trata-se, Sr. Presidente, das greves que se têm verificado no 
país, greves de caráter econômico, visando a melhoria das condi-
ções de vida dos que trabalham; greves ordeiras, dirigidas contra a 
intransigência desumana de alguns patrões; greves justas e dignas 
do respeito de todos. Entretanto, Sr. Presidente, apesar de termos 
assinado a Ata da Chapultepec, que garante esse direito sagrado aos 
trabalhadores, hoje só desconhecido pelos países onde predominam 
ainda os remanescentes do fascismo, apesar desse compromisso de 
honra, o Poder Executivo vem considerando o direito de greve fora 
da lei, pratica atos de violência contra modestos operários, chefes 
de famílias que, no mais humano e legítimo dos direitos, lutam por 
melhores condições de vida, procuram assegurar um pouco mais de 
pão para seus filhos.

É certo, Sr. Presidente, que o proletariado não tem culpa da terrí-
vel situação econômica que atravessa o Brasil, não tem culpa de que 
os governantes, no interesse próprio, tivessem abusado da emissão de 
papel-moeda até o ponto de reduzir a quase nada o poder aquisitivo das 
grandes massas trabalhadoras. Os salários de hoje nada representam em 
face do elevadíssimo custo de vida e, se o governo não toma nenhuma 
medida prática para deter a inflação, o proletariado tem o dever de lu-
tar contra a miséria. E é patriótico que assim o faça porque tanto mais 
dinheiro na mão do povo, tanto mais estímulo da produção, único meio 
de sair da crise inflacionária em que nos encontramos.

Acontece, Sr. Presidente – e é para isto que desejo chamar a atenção 
da Casa –, que em Camocim, no estado do Ceará, a polícia, que em todo 
o país está infiltrada de nazistas, e dos piores criminosos, maltratou e 

12	 Publicado no Diário do Poder Legislativo de 12 de fevereiro de 1946, p. 55.
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prendeu inúmeros operários que entraram em greve; e agora, em São 
Paulo, na cidade de Santo André, a polícia usou da mais feroz violência 
contra os operários grevistas da Companhia Ródia Brasileira, do Moi-
nho Santista, e ajudou inclusive os patrões a fazer locaute na fábrica de 
pneus Firestone.

Por outro lado, Sr. Presidente, o Sr. Ministro do Trabalho, um ho-
mem digno e honrado, sem dúvida, coloca-se numa posição incom-
preensível para o proletariado e para todos os democratas sinceros, 
numa posição de não querer reconhecer o direito de greve à classe 
operária. Tanto mais incompreensível, Sr. Presidente, quando o mi-
nistro do Trabalho é um alto membro do Partido Trabalhista, partido 
que obteve na classe trabalhadora grande parte dos seus sufrágios para 
esta Assembleia, dessa grande massa que tinha e tem as esperanças de 
ver seus direitos legitimamente defendidos. Ora, Sr. Presidente, é de 
lamentar que o ministro do Trabalho, sendo um representante traba-
lhista no governo, use agora, como vem fazendo, contra os operários 
em greve, o argumento estúpido de que está em vigor a Carta de 37 e, 
desse modo, ameace a todos com as violências que esse monstrengo 
caduco admite.

O Sr. Gurgel do Amaral – O nobre deputado comunista labora num 
equívoco, pois o Sr. Ministro do Trabalho, através de declarações que 
a imprensa publicou, manifestou sua simpatia pela causa dos grevistas. 
V.Exa. ainda labora em equívoco quando se refere ao Partido Trabalhista, 
que inscreveu em seu programa o direito de greve. As suas atitudes são 
claras e definidas. Nesse particular, sua linha de conduta é a mais legíti-
ma, a mais popular e a mais favorável aos interesses dos trabalhadores.

O Sr. Abelardo Mata – Muito bem.
O Sr. João Amazonas – Congratulo-me com o nobre depu-

tado pela declaração democrática que acaba de fazer. Entretanto, pa-
lavras o vento as leva. O que é importante são os fatos. Ainda sábado, 
em companhia do Amador Hamilton Nogueira, ouvi do Sr. Ministro do 
Trabalho que a Carta de 1937 estava em vigor, e que essa mesma Carta 
nega o direito de greve aos trabalhadores.

A Carta de 1937 não pode estar em vigor contra o direito de greve, 
da mesma maneira que não está em vigor contra a existência do Partido 
Comunista e de todos os outros partidos aqui representados. A Carta de 
37 não pode estar em vigor porque é ilegal; sua vigência dependia de um 
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plebiscito popular, a que, até agora, seus autores e subscritores jamais 
tiveram a coragem de se submeter. Alega o Sr. Ministro do Trabalho que 
o reconhecimento do direito de greve dependerá ainda do que sobre 
o assunto vai dispor a Assembleia Constituinte, o que não se justifica, 
porque, Sr. Presidente, a Constituição que vamos elaborar não pode dei-
xar de registrar e consagrar as conquistas democráticas já obtidas pelo 
nosso povo, entre elas, inegavelmente, o direito de greve, que é, antes e 
acima de tudo, o direito de lutar contra a miséria.

Vou responder, ainda, ao aparte do ilustre deputado trabalhista, len-
do o fac-símile de um telegrama passado pela Associação dos Emprega-
dores e que assim começa:

Ministro Trabalho sugeriu este sindicato publicação amanhã 
seguinte nota que pedimos seja adotada aí: “O Sindicato dos Ban-
cos do Rio de Janeiro a Associação Bancária do Rio de Janeiro 
e Sindicato Casas Bancárias em nome dos seus associados desta 
cidade corriam os funcionários destes que têm faltado ao traba-
lho a comparecer no dia 7 à hora habitual assinar o ponto e dar 
execução aos serviços que lhes são confiados. Esta convocação é 
feita para os fins previstos no artigo 723 da Consolidação das Leis 
do Trabalho.”

 
Esse artigo não admite o direito de greve e prescreve a mais grave 

punição aos trabalhadores que assim procedam.
Sr. Presidente, essa atitude do Poder Executivo está causando a 

mais viva indignação no povo e nos proletários; está provocando o 
desassossego nos lares pobres, e nós, representantes do povo, aqui reu-
nidos pela vontade do povo para deliberar sobre os destinos da nação, 
embora ocupados com as homenagens e comemorações históricas que 
iremos efetuar ainda por alguns dias, não poderemos, Sr. Presiden-
te, deixar de tomar em consideração, com prioridade, os problemas 
imediatos do povo, problemas que, como este, estão a exigir soluções 
rápidas e eficientes.

Nesse sentido a bancada do meu partido, solicitando urgência a 
V.Exa., submete à apreciação da Casa o seguinte requerimento: 
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Requerimento

Considerando que o Brasil, na histórica Conferência de Chapul-
tepec, subscreveu o reconhecimento do direito de greve, hoje con-
sagrado mundialmente, com exceção única dos países onde ainda 
predominam os métodos fascistas; 

Considerando que, em virtude da penosa e aflitiva situação eco-
nômica do proletariado brasileiro, gerada pela inflação, se vêm ma-
nifestando algumas greves de caráter pacífico; 

Considerando que autoridades policiais vêm empregando uma 
bruta violência contra grevistas, prendendo-os e espancando-os ou 
proibindo que, ordeiramente, apelem para a solidariedade do povo; 

Considerando ainda que, pela intransigência dos empregadores e 
por incompreensão do Sr. Ministro do Trabalho, algumas dessas gre-
ves vêm perdurando longo tempo, prejudicando a economia do país;

Considerando, afinal, que o Sr. Ministro do Trabalho tem afir-
mado que o Estado, em virtude da Constituição parafascista de 37, 
não pode tratar com grevistas,

Requer, com urgência:
Que o Poder Executivo, de um Estado democrático como o nos-

so, informe à Assembleia Constituinte se reconhece ou não o direito 
de greve;

Se já foi aberto inquérito para apurar as responsabilidades das 
violências policiais contra os grevistas, principalmente em Santo 
André, São Paulo e Camocim;

Quais as razões por que até agora não foi assinado o anteprojeto 
resultante da Comissão Paritária criada pela Portaria nº 35 do Mi-
nistério do Trabalho, de agosto do ano passado, que solucionaria o 
impasse grevista existente entre banqueiros e bancários.

Sala das Sessões da Câmara dos Deputados.
Rio de Janeiro, 11 de fevereiro de 1946. – João Amazonas – José 

Maria Crispim – Milton Caires de Brito – Osvaldo do Pacheco da Silva.
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Denúncia de violência policial 
contra greves de trabalhadores13

O Sr. João Amazonas – Sr. Presidente, pedi a palavra para tra-
tar de assunto que considero da maior importância.

Faz já alguns dias foi aprovado nesta Casa, por unanimidade, um 
requerimento dirigido ao Poder Executivo e no qual esta Assembleia, 
entre outras cousas, solicitava informações sobre se já havia sido aberto 
inquérito para apurar as violências policiais praticadas contra operários 
grevistas nas cidades de Camocim, Santo André e São Paulo.

Até esta data, Sr. Presidente, a resposta do Poder Executivo não che-
gou ao conhecimento desta Casa e, apesar de o conteúdo daquele pedi-
do significar o repúdio desta Assembleia a atos de violência de tal natu-
reza, apesar disso, Sr. Presidente, e ao contrário do que se esperava, essas 
violências prosseguem agora, não mais apenas naquelas cidades, senão 
em todo o território nacional e sob os pretextos os mais insubsistentes. 
Sem falar, Sr. Presidente, nas medidas adotadas durante estes últimos 
dez dias, medidas sem dúvida antidemocráticas, tomadas à revelia desta 
Casa, medidas que suspendem as liberdades civis por dias; sem falar,  
Sr. Presidente, na proibição não só de comícios como até de simples 
realizações rotineiras de assembleias sindicais.

Quero referir-me, Sr. Presidente, às violências e vexames que nestes 
últimos dias uma grande parcela da coletividade carioca – os trabalha-
dores da Light – vem sofrendo. 

Essas violências fazem lembrar os dias monstruosos em que à frente 
da nossa polícia se encontrava o Sr. Filinto Müller, polícia que servia aos 
inimigos do nosso povo, inclusive aos espiões e traidores da pátria.

O Sr. Janduí Carneiro – A polícia do Distrito Federal não tem co-
metido violências; tem tomado medidas preventivas em favor da ordem 
pública. V.Exa. quer referir-se, sem dúvida, às providências relativas ao 
Movimento Unificado de Trabalhadores.

O SR. JOÃO AMAZONAS – V.Exa. está querendo interpretar o que 
ainda vou dizer a respeito.

13	 Publicado no Diário do Poder Legislativo de 12 de março de 1946, p. 377.
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O Sr. Janduí Carneiro – Não tem havido disso. Há liberdade de pen-
samento na imprensa e fora dela.

O SR. JOÃO AMAZONAS – Darei resposta a V.Exa. quando chegar 
a oportunidade.

O Sr. Janduí Carneiro – O Dr. Pereira Lira é professor e cultor de 
direito e jamais cometeria uma violência.

O SR. JOÃO AMAZONAS – Naquela época, os trabalhadores da 
Light – os condutores – com alguns anos de bons serviços prestados à 
empresa, eram arrancados dos bondes e enviados, como ladrões, à polí-
cia, não lhes sendo ao menos assegurado o direito de defesa.

A polícia, paga pelos cofres públicos, em vez de exercer seu papel de 
guardiã da ordem, servia apenas como apêndice da Light, como uma se-
ção de fiscalização da empresa imperialista canadense. Todos sabemos 
que a polícia não tem atribuições para fiscalizar o serviço de tráfego ou 
de cobrança nos carros da Light, assunto que compete à própria empre-
sa, através dos seus fiscais e inspetores.

A verdade, Sr. Presidente, é que, com a saída do Sr. Filinto Müller, 
cessou essa esdrúxula medida e, assim, o proletariado pôde compre-
ender que o cerceamento da liberdade é instrumento de que se valem 
os maus brasileiros, para servir aos interesses dos piores inimigos do 
nosso povo.

Hoje, finda a guerra, quando a democracia se apresenta com força 
maior, brotada do sangue e do sofrimento de tantos milhões de comba-
tentes; passada a noite terrível do fascismo, quando o povo brasileiro se 
sente mais esperançoso do que nunca, não podemos admitir se repitam 
aqueles métodos tão repudiados pelos homens dignos e honrados de 
nossa terra.

O Sr. Janduí Carneiro – A polícia apenas intimou alguns represen-
tantes do MUT a dizer qual a origem, a constituição e a finalidade dessa 
organização. V.Exa. denuncia à Casa fatos que não ocorreram. É a más-
cara de que se utiliza um partido que funciona irregularmente no país, 
prejudicando-lhe a vida sindical.

O SR. JOÃO AMAZONAS – V.Exa. não dispõe de todas as informa-
ções que pretendo oferecer no decorrer do meu discurso.

Apesar disso, Sr. Presidente, e de estarmos aqui reunidos para ela-
borar uma Constituição democrática, que assegure ao povo o direito de 
viver sem medo e dentro daquelas quatro liberdades...
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O Sr. Presidente – Lembro ao nobre orador que está finda a hora da 
sessão. Entretanto, acha-se sobre a mesa o seguinte requerimento:

Pedimos prorrogação da sessão por quinze minutos. – Jorge 
Amado – José Crispim – Agostinho de Oliveira.

O Sr. Presidente – Vou submeter à votação o requerimento apresen-
tado.

Foi aprovado.
Continua com a palavra o Sr. João Amazonas.
O SR. JOÃO AMAZONAS – Muito obrigado, Sr. Presidente.
Falava eu naquelas quatro liberdades...
O Sr. José Joffily – Perguntaria ao Sr. Presidente se o Regimento per-

mite a prorrogação de sessão para explicações pessoais.
O Sr. Presidente – Efetivamente não o permite, mas a Mesa, por tole-

rância, já tem admitido solicitações nesse sentido. Entretanto, doravante 
não o fará mais.

O SR. JOÃO AMAZONAS – Agradeço a V.Exa.
O Sr. José Joffily – Então, há precedentes?
O Sr. Presidente – Exatamente.
O SR. JOÃO AMAZONAS – Todos nós esperávamos, Sr. Presidente, 

que as violências daquela época tenebrosa não voltassem a repetir-se 
nos dias de hoje. Quero referir-me ao mérito da questão. E que, há al-
gumas semanas, os trabalhadores da Light, reunidos em seu sindicato, 
de portas abertas e dentro da lei, vêm estudando nova tabela de salários.

Para que a Câmara possa certificar-se da justiça dessas reivindi-
cações, basta acentuar que os trabalhadores das empresas de gás, por 
exemplo, com 27 anos de serviço ganham miseráveis 700 cruzeiros por 
mês; técnicos operadores de energia elétrica, com 8 e 9 anos de serviço, 
percebem, em média, de 800 a 900 cruzeiros mensais; os condutores 
de bonde, cujas mãos são mais grossas que os pés dos apanhadores de 
cacau na Bahia, pela brutalidade do serviço que executam, recebem, 
em média – alguns com 15 e 20 anos de serviço – 800 a 900 cruzeiros 
mensais. E a tarefa que exercitam sozinhos está acima das possibilidades 
humanas, porque a lotação de cada carro, que normalmente seria de 65 
passageiros, é hoje, pelas dificuldades do tráfego, de 230.
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Isso sem falar das moças que mourejam na Companhia Telefônica 
e que em grande parte morrem tuberculosas depois de pouco tempo de 
serviço, porque a lei estabelece o regime de 6 horas por dia, e elas tra-
balham de 8 e mais, auferindo salários de 700 a 900 cruzeiros por mês.

Essa é uma parte do drama de miséria dos trabalhadores dessa po-
derosa empresa imperialista. 

A verdade é que, como debatem essas reivindicações, começaram 
a circular na cidade, nas vésperas do carnaval, boatos de toda ordem a 
propósito de uma greve que, na realidade, estava sendo insuflada pela 
própria empresa, porque passou a despedir operários em massa, sem 
qualquer justificativa em documento escrito, no qual alegava apenas a 
conveniência do serviço. Isso a operário que a servia havia nove a dez 
anos consecutivos. Ato contínuo, a polícia passou novamente a repetir 
aquela atuação do Sr. Filinto Müller...

O Sr. José Joffily – Protesto.
O SR. JOÃO AMAZONAS – ...arrancando dos bondes os conduto-

res, taxando-os de ladrões e contra eles instalando processos que não 
têm fundamento algum.

O Sr. Janduí Carneiro – Não há nenhum preso político no Rio de 
Janeiro.

O SR. JOÃO AMAZONAS – Não estou dizendo que se trata de pre-
sos políticos.

O Sr. Janduí Carneiro – Também não há presos por motivo de rei-
vindicações sociais.

O SR. JOÃO AMAZONAS – Trarei dentro de alguns dias, para co-
nhecimento da Casa, os nomes desses presos a fim de demonstrar o 
que estou afirmando. Ainda no sábado, uma dezena de trabalhadores 
da Light foram detidos.

O Sr. Janduí Carneiro – Não foram presos, mas intimados para ave-
riguações, necessárias, porque no Rio de Janeiro está funcionando uma 
sociedade ilegal.

O SR. JOÃO AMAZONAS – Um trabalhador que passou trinta ho-
ras na polícia na verdade esteve preso.

O Sr. Barreto Pinto – V.Exa., em seu discurso publicado no Radical, 
aconselhou a greve.

O SR. JOÃO AMAZONAS – Respondo a V.Exa. Esse fato é tanto 
grave quando sabemos que o Sr. Pereira Lira tem agido de maneira a 
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provocar suspeitas, porque, segundo estou informado, é chefe do Con-
tencioso da Light. É, portanto, advogado dessa empresa e, na Chefatura 
de Polícia, não pode servi-la contra os interesses do povo.

O Sr. Barreto Pinto – V.Exa. está enganado. Os seus atos foram no 
sentido de impedir a greve.

O Sr. Janduí Carneiro – Concordo com as reivindicações sociais dos 
trabalhadores da Light, os quais não podem pleiteá-las por intermédio 
do MUT, que funciona sem registro, clandestinamente, como emissá-
rios dos comunistas. V.Exa. não pode negá-lo.

O SR. JOÃO AMAZONAS – Nós não temos emissários.
O Sr. Barreto Pinto – V.Exa. aconselha a greve, como fez nos discur-

so publicado pelo Radical. Disse ainda V.Exa. que as greves são prelúdio 
das revoluções.

O Sr. Janduí Carneiro – V.Exas. precisam ter a coragem de dizer que 
o MUT é uma organização comunista, que está provocando greves no 
Rio de Janeiro. Os trabalhadores que apresentem suas reivindicações, 
utilizando organizações legais; nunca, porém, por intermédio de socie-
dade clandestina.

O SR. JOÃO AMAZONAS – O Sr. Pereira Lira é advogado da Light.
O Sr. Barreto Pinto – O Sr. Pereira Lira é um homem digno, coeren-

te, honestíssimo.
O SR. JOÃO AMAZONAS – Quero responder a uma afirmação 

capciosa, baseada numa nota falsa da imprensa, na qual se dizia que eu 
declarara na assembleia dos sindicatos que a greve era promissora da 
revolução. Na verdade, asseverei sábado, no Sindicato das Telefonistas, 
que os reacionários amedrontados pensam que as greves são o prenún-
cio da revolução.

O Sr. Godofredo Teles – Isso é do manifesto comunista. Todo o mun-
do sabe.

O SR. JOÃO AMAZONAS – Acentuei então que, se as greves fos-
sem o prelúdio da revolução, a ordem política e social dos Estados Uni-
dos há muito teria sido subvertida, porque, nesses últimos tempos, é ali 
que se têm verificado as maiores e mais prolongadas greves. É preciso 
que se esclareça essa minha afirmação para que declarações capciosas 
da imprensa, aqui citadas por um deputado, não sejam aceitas como 
verdadeiras.
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O Sr. Barreto Pinto – Li o que disse o Radical. Se V.Exa. desmente, 
fica o dito por não dito.

O SR. JOÃO AMAZONAS – Sr. Presidente, além desses fatos, quero 
ainda chamar a atenção dos meus nobres colegas para caso mais grave. 
Ontem, quando os moradores do Morro de São Carlos realizavam um 
comício com o único fim de pedir às autoridades mais bicas de água 
para aquele local, onde se morre de sede e crianças e mulheres passam 
as 24 horas do dia a subir intermináveis ladeiras com latas de água à 
cabeça, sem qualquer justificativa, contrariando o regime democrático 
vigente em nosso país, desmentindo todas as afirmações que têm feito 
nesta terra os responsáveis pelos nossos destinos, apareceu um choque 
da Polícia Especial e, o que é estranho, um choque do Exército impe-
dindo pela força que o povo pudesse dizer algumas verdades, como é 
de seu direito.

O Sr. José Joffily – O nobre orador pode informar se esse comício 
tinha a devida autorização?

O SR. JOÃO AMAZONAS – Respondo afirmativamente ao nobre 
deputado.

O Sr. Janduí Carneiro – É de notar que nesse comício havia uma 
faixa com o letreiro “Pela revogação da Carta de 37”, o que é atentatório 
à soberania da Assembleia, tratando-se de assunto já resolvido. Preten-
dia-se apenas fazer demagogia na praça pública.

O SR. JOÃO AMAZONAS – Sr. Presidente, o ilustre deputado é 
contra a democracia, mas o povo tem o direito de se manifestar. A As-
sembleia não pode permanecer indiferente a tais fatos, porque é assim 
que começa a reação. No princípio, são pequenas causas, medidas con-
tra as organizações proletárias, prisão de trabalhadores pacíficos, como 
sucedeu em 1935, e vem a seguir o fechamento do Parlamento, onde 
estão as válvulas democráticas, através das quais o povo pode reclamar 
os seus direitos.

Sr. Presidente, estando a terminar a hora da sessão, desejo dirigir 
um veemente apelo à Mesa, em nome dos trabalhadores do Distrito Fe-
deral, contra cujas aspirações levantou-se hoje, em defesa da Light, um 
deputado do Partido Trabalhista.

O Sr. Segadas Viana – Não é exato o que V.Exa. afirma e quero desde 
já lavrar meu protesto. O que V.Exa. está fazendo é pura demagogia.
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O SR. JOÃO AMAZONAS – Sr. Presidente, renovo meu apelo no 
sentido de que o Sr. Ministro da Justiça, tomando as necessárias medidas, 
garanta o direito de reunião e livre associação, dentro da lei e do direito, 
para que o povo possa exprimir-se livremente. Idêntico apelo dirijo, atra-
vés da Mesa, no sentido de que o Sr. Ministro do Trabalho estude a fundo 
as reivindicações dos trabalhadores da Light e, sentindo as necessidades 
dessa gente, se coloque ao lado do povo brasileiro e não do povo cana-
dense. É isso que os trabalhadores esperam do Sr. Ministro, que nada 
mais é senão o representante do Partido Trabalhista no governo.

O Sr. Barreto Pinto – A quem V.Exa. acusou.
O Sr. Janduí Carneiro – A quem o orador defendeu? Terá sido o 

MUT que fomentou a greve?
O SR. JOÃO AMAZONAS – Sr. Presidente, por último, quero rea-

firmar, mais uma vez, a posição intransigente do Partido Comunista do 
Brasil, que é de apoio ao governo... 

O Sr. José Joffily – Apoio, mas sem faltar à verdade. Quanto ao comí-
cio, a verdade é que o mesmo não havia sido permitido.

O SR. JOÃO AMAZONAS – V.Exa. está equivocado. Como asseve-
rava, Sr. Presidente, eu queria reafirmar desta tribuna a posição política 
do nosso partido. De apoio ao governo, porque sentimos que, sem o 
apoio de todas as camadas populares, jamais se poderá governar o Brasil 
e levar nossa pátria para dias mais felizes.

Em realidade, nossa voz será sempre uma arma em brasa para caus-
ticar os atos da natureza daqueles que apontei, muitos dos quais às vezes 
nem mesmo chegam ao conhecimento das autoridades competentes, 
como penso tenha acontecido com o Sr. Pereira Lira, em cujo patriotis-
mo ainda acredito...

O Sr. José Joffily – E não faz favor algum.
O SR. JOÃO AMAZONAS – ...e que, certamente, ignora até que 

ponto seus subordinados abusaram da aplicação falsa de uma lei.
O Sr. Barreto Pinto – Não apoiado. Tudo se fez por ordem direta de V.Exa.
O SR. JOÃO AMAZONAS – Desta tribuna, Sr. Presidente, seremos 

irredutíveis na defesa dos interesses do povo e do proletariado e de ma-
neira alguma cederemos uma polegada nessa posição, que é a justa ati-
tude a que não renuncia nosso partido.
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Provas das denúncias  
de violência policial  
contra grevistas14

O SR. JOÃO AMAZONAS – Sr. Presidente, desejo fazer algumas 
retificações à ata, referentes à minha intervenção nos debates ontem tra-
vados nesta Casa.

Em primeiro lugar, quero apresentar as provas da minha denúncia 
a respeito das perseguições de que vêm sendo vítimas os condutores da 
Light, denúncia que mereceu contestação por parte de dois nobres cole-
gas, os Srs. Deputados Janduí Carneiro e José Joffily.

Acabo de receber do Sindicato dos Trabalhadores das Empresas de 
Carris Urbanos o seguinte ofício que envio à Mesa.

Segue-se uma relação de 22 nomes, o último dos quais, Antônio 
Carlos, trabalhador chapa nº 2.210, foi preso faz apenas alguns dias.

Desejo ainda, Sr. Presidente, contestar apartes que ontem, no mo-
mento da minha oração, não me foi possível perceber.

Dizia o nobre deputado Sr. Janduí Carneiro, da Paraíba, sempre mal 
informado, segundo me parece, que as reivindicações dos trabalhado-
res da Light estavam sendo levantadas por intermédio do MUT. Trago 
aqui, Sr. Presidente, a convocação pela imprensa dos três sindicatos das 
classes, a saber: o Sindicato dos Trabalhadores da Indústria de Energia 
Elétrica e Produção de Gás do Rio de Janeiro, cuja ordem do dia em 
um de seus itens declara: “Discussão e aprovação da tabela referente à 
melhoria de salário”; o Sindicato dos Trabalhadores nas Empresas de 
Carris Urbanos, em cuja ordem do dia se lê: “Aprovação da nova tabe-
la do aumento de salário”; o Sindicato dos Trabalhadores de Empresas 
Telefônicas, cuja ordem do dia é: “Discussão e aprovação da nova tabela 
referente a salários”.

Essas reivindicações, portanto, estão sendo apresentadas através dos 
órgãos legítimos do proletariado, que são os seus sindicatos de classe.

14	 Publicado no Diário do Poder Legislativo de 13 de março de 1946, p. 388.



Discursos170

Há ainda outro aparte do nobre deputado que dizia: “O Movimento 
Unificador dos Trabalhadores é uma organização clandestina”.

Quero afirmar, Srs. Constituintes, que o Movimento Unificador 
dos Trabalhadores tem sua sede da Avenida Marechal Floriano nº 225 e 
exerce legalmente suas atividades no país há quase um ano.

Quero acentuar ainda, Sr. Presidente, que essa agremiação é reco-
nhecida oficialmente inclusive pelo governo da República, pois por 
ocasião da ida de três representantes do proletariado brasileiro ao Con-
gresso Mundial de Paris, o governo forneceu passaporte oficial aos dele-
gados do MUT e até numerário para as passagens de ida e volta.

Desejo ainda referir-me às declarações da polícia, através da nota 
publicada em um matutino de hoje, na qual se fez crer que as prisões 
efetuadas foram apenas de elementos do Movimento Unificador dos 
Trabalhadores. Devo informar, constando tal assertiva, que do MUT 
foram presos apenas dois dirigentes e que dos trabalhadores da Light 
foram presos Pedro de Carvalho Braga, Domingos dos Santos, Benedito 
Luraí, Severino Ladislau, Severino Wanderley, Ari Rodrigues da Costa, 
Antônio Doamovidez, Agostinho Scancetti.

São essas, Sr. Presidente, as declarações que pretendia fazer sobre 
a ata, a fim de fundamentar a denúncia que ontem fiz da tribuna. Por 
último, refutando as afirmações feitas há pouco pelo ilustre colega da 
bancada do Partido Trabalhista Sr. Abelardo Mata, preciso assinalar 
que ontem estranhei estivesse um deputado do citado partido defen-
dendo a Light desta tribuna. Congratulo-me agora com o nobre colega 
pela sua declaração de que o Partido Trabalhista Brasileiro conside-
ra a Light uma empresa imperialista, merecedora do ódio sagrado de 
todos os que não querem a pátria sujeita à exploração desumana do 
capital estrangeiro colonizador.

O Sr. Presidente – Lembro ao nobre orador que está findo o tempo 
de que dispunha.

O SR. JOÃO AMAZONAS – Duas palavras, vou concluir, Sr. Presi-
dente.

Pretendo ler ainda três linhas da oração do deputado Barreto Pinto: 
“Se não fosse a ação enérgica e decisiva do chefe de polícia do Distrito 
Federal detendo, e muito bem, os agitadores, inimigos do governo e da 
ordem, assalariados da Rússia, que pretendiam deflagrar na capital da 
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República uma greve de consequências imprevisíveis etc.” Aplaudindo a 
atitude do chefe de polícia...

O Sr. Barreto Pinto – Reitero o meu aparte: mantendo a ordem con-
tra os desordeiros.

O SR. JOÃO AMAZONAS – ...que havia prendido humildes traba-
lhadores da Light, apenas pelo fato de estarem reivindicando seus direi-
tos. O Sr. Barreto Pinto se colocava, assim, na defesa dos interesses da 
Light.

Era o que tinha a dizer.



173Perfis Parlamentares João Amazonas

O problema do  
transporte coletivo15

O SR. JOÃO AMAZONAS – Sr. Presidente, Srs. Constituintes, in-
discutivelmente é de grande importância o debate sobre o Requerimen-
to nº 60, que trata do problema de transporte.

Desta tribuna, os ilustres deputados Mota Neto e Agostinho Montei-
ro discorreram longamente sobre o assunto e apresentaram um quadro 
de fato impressionante do problema do transporte no Brasil, transporte 
cuja precariedade atinge toda a economia nacional, causa das dificulda-
des em que se debate nosso povo.

O deputado Mota Neto demonstrou que o encarecimento do custo 
de vida, ao contrário do que têm afirmado alguns representantes nesta 
Casa, encontra no aumento considerável dos fretes a razão ou uma das 
razões da terrível carestia em que nos debatemos. E isto tem muita im-
portância, porque não são poucos os que advogam a falsa tese de que é 
o aumento de salários a causa de encarecimento da vida.

O Sr. Dario Cardoso – O aumento do salário é consequência do en-
carecimento da vida.

O SR. JOÃO AMAZONAS – Exatamente. Se a vida aumenta de custo 
indiscutivelmente os salários têm de aumentar, e só devemos lamentar que 
aumente tão lentamente em relação ao rápido crescimento dos preços.

Demonstrou ainda o deputado Mota Neto que também os senhores 
industriais têm concorrido para esse aumento do custo de vida e provou 
desta tribuna que um saco de algodão – matéria-prima que não sofreu 
aumento – teve seu custo elevado de oitenta centavos para quatro cruzei-
ros e vinte centavos, evidenciando, assim, que os lucros extraordinários 
são em grande parte decorrentes da falta de medidas eficientes por parte 
do governo no sentido de coibir a ganância e a exploração desenfreada.

Srs. Representantes, quando falamos nos transportes devemos nos 
referir sem dúvida às empresas estrangeiras, as quais, explorando ape-
nas um terço da rede ferroviária brasileira, o fazem, entretanto, nos pon-
tos fundamentais da nossa economia, empresas cujos lucros fabulosos 

15	 Publicado no Diário da Assembleia de 30 de abril de 1946, p. 1362.
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não podem sequer ser considerados extraordinários porque teríamos de 
ir ao superlativo para qualificá-los.

E o que é de surpreender, Srs. Constituintes: a lei baixada pelo go-
verno de reação aos lucros extraordinários não atinge direta ou indireta-
mente qualquer dessas empresas que sugam o trabalho honesto do povo.

A situação de crise, que se agrava cada vez mais, e a inflação, fantas-
ma para todos os brasileiros, precisam encontrar por parte do governo 
a mais enérgica e sadia reação, se não quisermos desembocar num caos 
de consequências imprevistas.

Essa situação que faz com que o gado gordo em Goiás não possa 
chegar aos mercados consumidores; que a produção de trigo, como há 
pouco referiu-o o Sr. Glicério Alves, fique presa nos pampas, enquanto 
o povo de São Paulo, a algumas centenas de quilômetros distante, não 
encontra pão para alimentar seus filhos.

O Sr. Campos Vergal – Dou testemunho, visto que tenha recebido de 
São Paulo inúmeras cartas, todas reafirmando que não há pão naquela 
cidade e que para conseguir o pouco existente é necessário que as mães 
de família e crianças se coloquem em filas, diante das padarias, desde as 
três horas da manhã. É espetáculo doloroso e deprimente e que atesta a 
imprevidência dos poderes constituídos.

O SR. JOÃO AMAZONAS – V.Exa. tem toda a razão na afirmativa 
que faz. Essas filas em que os pais têm de colocar os filhos – até os de 
tenra idade – são bem o atestado eloquente e advertência gritante ao 
governo para que tome as medidas necessárias e urgentes a fim de solu-
cionar os problemas.

Nenhum representante do povo será capaz de afirmar que, com al-
gumas centenas de cruzeiros a mais, um chefe de família possa susten-
tar a prole. Já não nos referimos àquelas comodidades indispensáveis à 
vida, pois até os remédios para atender às enfermidades que atacam o 
trabalhador são hoje inacessíveis. 

O Sr. Adelmar Rocha – De todas as classes.
O SR. JOÃO AMAZONAS – E de todas as classes, tem V.Exa. razão, 

sobretudo das operárias, para quem o medicamento é objeto de luxo. 
Conheço centenas de trabalhadores, doentes há meses e ainda em ativi-
dade sem possibilidade, entretanto, de comprar já não digo a penicilina, 
mas simples xarope de Cr$ 10,00 a Cr$ 12,00.
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O Sr. Adelmar Rocha – O quinino, por exemplo, remédio indispen-
sável, é hoje dos mais caros. Uma cápsula de 25 a 30 centigramas custa 
no Norte Cr$ 3,00.

O SR. JOÃO AMAZONAS – Enquanto isso, o impaludismo dizima 
a população do Nordeste do Brasil.

Senhores, aproveito a oportunidade, quando se apresenta esse pano-
rama econômico da nossa terra, para chamar a atenção dos Srs. Consti-
tuintes para o fato de que não há de ser empregando violência e usando 
medidas arbitrárias contra o povo que se há de conseguir sair desta di-
ficuldade, desse abismo cada dia mais profundo. Aproveito, como dizia, 
a oportunidade para protestar contra as violências policiais que se repe-
tem, que aumentam todos os dias e que se dirigem não contra os explo-
radores do povo, mas contra o proletariado, contra as suas organizações 
sindicais, praticando-se, assim, uma afronta à Assembleia Constituinte. 
Na verdade, senhores, se um sindicato de trabalhadores é invadido pela 
polícia, estamos em marcha para que seja também invadido pela polícia 
também o Parlamento nacional.

Não queremos fazer demagogia, senão apresentar fatos concretos 
e apelar para o bom senso e patriotismo dos ilustres representantes no 
sentido de todos nós, a um só tempo, exigirmos do poder público, das 
autoridades constituídas, medida necessária para impedir que se conti-
nue a preparar o clima terrível de guerra civil.

Como já dizia nesta Casa o ilustre senador Dario Cardoso, em um 
dos seus últimos discursos: o povo brasileiro, amante do trabalho, or-
deiro e patriota, está com sua capacidade de sofrimento quase esgotada. 
Afirmava S.Exa., então, que tudo tem seu limite; e falava do dia em que 
o povo se desesperar e tivermos de resolver, talvez violentamente, os 
nossos grandes problemas.

Registro esta advertência do Sr. Dario Cardoso, elemento do Partido 
Social Democrático, que a faz corretamente convencido, como eu e todos 
nós, das dificuldades que se apresentam ao nosso povo, no momento.

O Sr. Dario Cardoso – Quando se trata de medidas tendentes a me-
lhorar a situação do povo brasileiro, todos nós devemos nos colocar aci-
ma das convicções partidárias.

O SR. JOÃO AMAZONAS – Agradeço o aparte com que V.Exa. me 
honra.
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Desejo mostrar o que tem sido a ação da polícia, que compromete 
o governo do general Dutra. Estou certo de que S.Exa., patriota como é, 
não concorda com que as soluções dos nossos problemas sejam caracte-
rizadas pela brutalidade do Departamento Federal de Segurança Pública.

Os trabalhadores da Light, Srs. Representantes, faz alguns meses 
reuniram-se pacificamente, dentro da lei, para estudar uma proposta à 
companhia em que servem, no sentido de que seus salários fossem me-
lhorados; e os salários da Light, como os Srs. Representantes sabem, são 
essas miseráveis quantias que oscilam entre quinhentos e novecentos 
cruzeiros, para homens que têm muitos filhos, trabalham há dezenas de 
anos naquela empresa.

Nessa primeira reunião a polícia compareceu e prendeu injustifica-
damente, durante trinta horas, dezenas de trabalhadores da Light.

Denunciamos desta tribuna essas violências, e elas se repetem ainda 
com maior gravidade, porque o Sr. Chefe de Polícia é também chefe do 
contencioso daquela companhia e está usando assim uma função públi-
ca a serviço de uma empresa que nem sequer pertence ao Brasil.

Na referida assembleia os trabalhadores da Light apresentaram uma 
proposta à empresa, e esta respondeu um “não” convincente. Dirigiram-
se então, esses trabalhadores, ao Sr. Ministro do Trabalho, Sr. Negrão de 
Lima, que é também o representante do Partido Trabalhista no governo, 
e fizeram um apelo caloroso a S.Exa. no sentido de estudar as suas rei-
vindicações e procurar com eles uma justa solução.

Passados muitos dias, S.Exa. mandou chamá-los para declarar que 
não havia possibilidade de resolver o pedido que formulavam.

Coloca assim mesmo o Sr. Ministro do Trabalho, a mais elevada au-
toridade do governo nesse assunto, sessenta mil trabalhadores da Light 
do Rio e de São Paulo num dilema terrível: morrer de fome ou lutar.

Nesta Casa há uma indicação assinada por inúmeros representan-
tes protestando contra a chamada regulamentação do direito de greve 
porque monstruosa e indigna de um povo que vive num regime demo-
crático. Essa indicação, entretanto, ainda não foi submetida a debate, 
muito embora fale do protesto de todos nós, daqueles que a subscreve-
ram, contra essa lei que, repito, é uma indignidade para a nossa pátria.

Pois bem, Srs. Representantes, mesmo essa lei profundamente rea-
cionária não pode ser aplicada contra essa empresa imperialista, que é 
a Light.
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Qual a situação jurídica de um Estado em que nem mesmo as leis 
decretadas pelo governo podem ter aplicação contra uma empresa do 
poderio e influência da Light?

Senhores, esta lei de emergência, chamada de “salvação nacional”, 
lei feita para evitar que o proletariado, diante da crise que se aprofunda, 
tivesse de procurar uma solução grevista para o seu problema, foi posta 
de lado pelo Sr. Ministro do Trabalho por se tratar de uma empresa po-
derosa como a Light. 

Os operários dessa empresa, mostrando o quanto são patriotas e o 
quanto desejam uma solução pacífica para os seus problemas, mesmo 
assim, diante do dilema em que as autoridades os colocaram, ainda ten-
taram uma nova solução: ir ao Sr. Presidente da República e formular, de 
viva voz, a S.Exa., o pedido negado quer pela empresa, quer pelo minis-
tro do Trabalho. Nesse sentido convocaram suas assembleias sindicais, 
e a estas assembleias, em vez de comparecerem os representantes do 
governo para debater com os trabalhadores os seus problemas, ali veio 
ter a Polícia Especial.

O Sr. Presidente – Está findo o tempo do nobre representante. 
Há, porém, sobre a Mesa o seguinte requerimento de prorrogação:

Requeiro à Mesa a prorrogação da sessão por mais meia hora.
Sala das Sessões, 29 de abril de 1964. – Maurício Grabois.

Os senhores que aprovam queiram levantar-se. Está aprovado.  
O nobre orador pode continuar as suas considerações.

O SR. JOÃO AMAZONAS – Como dizia, ali compareceu uma le-
gião de beleguins policiais para ameaçar os trabalhadores. Quem pas-
sasse pela Rua Maia Lacerda teria a impressão de que estava iminente 
uma batalha, tal o equipamento militar que cercava o Sindicato dos Tra-
balhadores da Light!

Dentro do sindicato, algumas centenas de trabalhadores, reunidos 
sem armas e pacificamente; e fora, centenas de policiais chefiados pelo 
próprio coronel Imbassahy, secretário da Ordem Política e Social, ho-
mem que já referiu a um companheiro meu de trabalho que, no dia 29 
de outubro, se encontrava à frente da tropa pronto para suar o chanfalho 
contra o povo se este, no seu dizer, “metesse a cabeça”.
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Srs. Constituintes, que regime é este em que vivemos? Nem mesmo 
esse mostrengo, que é a Carta de 37...

O Sr. Lino Machado – V.Exa., assim, está elogiando a ditadura com 
esse quadro que acaba de pintar. A ditadura que se foi...

O SR. JOÃO AMAZONAS – Diz o meu ilustre colega que estou elo-
giando a ditadura que se foi. Quero dizer que esses elogios são as denún-
cias das violências que continuam, apesar das eleições de 2 de dezembro 
e da solenidade desta Casa, que se reúne para elaborar a nova Constitui-
ção democrática, segundo todos pretendemos, para o nosso país. 

O Sr. Campos Vergal – Penso que a atitude da polícia nas reuniões do 
sindicato e nos comícios populares, restringindo a liberdade pública, é 
profundamente antidemocrática e deselegante. Além disso, precisamos 
todos concordar que cabe ao Ministério do Trabalho fazer-se represen-
tar nessas reuniões a fim de atender às aspirações das classes. Lembraria 
ainda a V.Exa. que as legítimas reivindicações populares em comícios, 
em sindicatos e em assembleias constituem verdadeira conquista do 
povo, porque as massas populares não podem manifestar-se, a não ser 
por essa forma, através de sua organização de classes.

O Sr. Lino Machado – Não compreende o regime do silêncio.
O Sr. Campos Vergal – O objetivo da polícia é a manutenção da or-

dem. Ninguém nega a necessidade de sua existência. Há, porém, um 
limite para sua ação. É preciso que se compreenda que as massas popu-
lares têm todo o direito de viver, de manifestar o seu pensamento. Por-
tanto, aos poderes públicos cumpre olhar para este assunto com especial 
interesse, principalmente o Ministério do Trabalho, que tem imensa res-
ponsabilidade nesse sentido. Perdoe-me o nobre orador a extensão do 
meu aparte.

O SR. JOÃO AMAZONAS – Registro com muito prazer o aparte de 
V.Exa.

O Sr. Luís Carlos Prestes – O chefe da polícia o é da Light e não do 
Distrito Federal.

O SR. JOÃO AMAZONAS – Diz muito bem o Sr. Carlos Prestes. 
Chefe de polícia da Light e não do Distrito Federal. Quero acentuar que 
são justamente essas autoridades os representantes do fascismo e agentes 
mais descarados do imperialismo de nossa terra, que incompatibilizam 
o governo e mais agravam a situação difícil do nosso país. Ao governo é 
muito mais fácil ver-se livre de meia dúzia de reacionários inimigos do 
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povo e da democracia do que marchar com o povo ou atender às suas 
aspirações resolvendo os problemas cruciantes do Brasil. Dizia eu que 
a própria Carta de 37, que é uma indignidade estar em vigor, mesmo 
essa não se aplica àqueles direitos elementares que assegura. Pela Carta 
de 37, há liberdade de reunião desde que não haja ameaça à segurança 
pública. Apesar disso são dissolvidas.

O Sr. Ismar Aquino – É hábito da ditadura continuar a intervir nas 
reuniões operárias.

O SR. JOÃO AMAZONAS – Nem mesmo isso tem coragem de ale-
gar – que a Carta de 37 está em vigor naquilo que possa defender o 
mínimo das liberdades democráticas de nossa terra, porque a polícia 
usa de todas as violências, quando bem entende, e o povo fica sem pos-
sibilidade legal de recorrer ao Estatuto Básico do país.

A situação é crítica, porque cresce a miséria, aumentam os sofri-
mentos do povo, e essas liberdades elementares, que caracterizam a de-
mocracia, como a liberdade de reunião, de livre manifestação do pen-
samento, de imprensa – todas elas estão permanentemente ameaçadas. 
Diariamente ocorrem fatos como a polícia proibir comícios em que o 
povo procura debater seus problemas.

O Sr. Lino Machado – Há, entretanto, uma liberdade assegurada: a 
desta tribuna.

O SR. JOÃO AMAZONAS – A liberdade desta tribuna não pode ser 
assegurada se na praça pública não se dá garantia ao povo para usar o 
direito da liberdade elementar.

O Sr. Lino Machado – Temos usado da liberdade desta tribuna e 
portanto devemos reconhecer que realmente existe. Este Parlamento é a 
pedra angular da democracia.

O SR. JOÃO AMAZONAS – Também esta tribuna sofre ameaça, 
porque se restringem as liberdades mínimas do povo. Não há dúvida de 
que se chegará também a esta Assembleia, e se não formos suficiente-
mente corajosos e patriotas para reagir, fazer valer os votos do povo, a 
nossa soberania, estaremos contribuindo para que mesmo esta tribuna 
deixe de existir como válvula que é da democracia.

O Sr. Lino Machado – Estou de acordo com V.Exa. É nosso dever 
defender intransigentemente a liberdade da tribuna parlamentar.
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O SR. JOÃO AMAZONAS – Agradeço o aparte de V.Exa. e estou 
convencido de que V.Exa. luta sinceramente pela democracia, pela li-
berdade. 

O Sr. Lino Machado – Obrigado a V.Exa.
O SR. JOÃO AMAZONAS – Que fazemos nós nesta Casa, elabo-

rando uma Carta democrática, se nem mesmo a monstruosa Carta de 
37 é respeitada pelos poderes constituídos? Que fazemos nós aqui se 
sabemos que um papel, cheio de artigos e parágrafos, por mais bonitos 
que sejam, tendo a encimá-lo o nome de Constituição, é muito fácil ao 
governo rasgar pelo meio?

Usando desta tribuna, no exercício do mandato que o povo nos con-
fiou, temos o direito de protestar contra as violências e dirigir um apelo 
a todos os Srs. Constituintes para que unam suas vozes no sentido de 
deter a ameaça crescente, que dia a dia mais agrava a situação.

Como ilustração de tais violências, quero mostrar que vivemos em 
pleno regime ditatorial, fazendo da Assembleia Constituinte verdadeira 
inutilidade de museu. Debatemos aqui vários problemas, e o eco das 
nossas palavras não chega aos ouvidos das autoridades responsáveis, 
tornando-nos, assim, uma inutilidade cara aos cofres públicos.

O Sr. Lino Machado – Não apoiado. Discordo de V.Exa. A voz do 
Parlamento há de ser ouvida lá fora, quer queiram, quer não.

O SR. JOÃO AMAZONAS – Há de ser ouvida – emprega bem o 
termo de V.Exa. – mas se soubermos tomar justa posição contra essas 
violências, em defesa da democracia e contra o regime ditatorial que se 
procura revigorar em nossa terra. 

O Sr. Campos Vergal – Discordo de V.Exa. nesse final. A Assembleia 
Constituinte tem sido de grande utilidade, e nossas vozes têm sido ou-
vidas lá fora. 

O Sr. Lino Machado – A Assembleia tem prestado grandes serviços 
à democracia. O orador, mesmo, profligando atos do governo, presta 
relevante serviço.

O Sr. Paulo Sarasate – Também a Tribuna da Imprensa tem prestado 
ótimos serviços à nação. São duas válvulas por onde respiramos.

O SR. JOÃO AMAZONAS – Continuando o povo a passar misé-
rias, perseguido pela polícia, com seus sindicatos fechados, o que se faz 
é cada dia mais agravar a situação. Ele, que tem as esperanças volta-
das para nós – e é um ponto que desejo salientar –, verificará que esta  
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Assembleia é inutilidade se ela não tomar uma atitude enérgica, se não 
fizer respeitar a democracia e os direitos elementares do cidadão. Nesse 
sentido faço um apelo porque é preciso que a soberania seja respeitada 
e que desta tribuna não se abordem, em discussões estéreis, problemas 
e mais problemas de secundário interesse com o único intuito de serem 
ouvidas na lua, por exemplo.

O Sr. Lino Machado – Que não sejam tratados problemas acadêmi-
cos. Temos de debater as realidades brasileiras. Só assim conseguiremos 
uma Carta democrática.

O SR. JOÃO AMAZONAS – Publicada a lei monstruosa contra as 
greves de trabalhadores do Rio Grande do Sul, convocaram uma assem-
bleia de seu sindicato, respeitando todos os artigos e parágrafos existen-
tes, e eis, Srs. Constituintes, o telegrama que recebi de São Leopoldo:

Pedimos protestar junto altas autoridades Assembleia Consti-
tuinte contra medidas reacionárias antidemocráticas autoridades 
exército brigada militar cidade São Leopoldo intervindo patrulhas 
armas embaladas até recinto sindicato operário metalúrgicos que 
dia cinco corrente mês pacificamente realizavam assembleia dentro 
recomendações Ministério Trabalho fim obterem melhores salários 
procurando assim criar descontentamento massa operária clima 
favorável incompatibilizar nossas forças militares com povo esta-
belecer confusão naquela cidade industrial. Saudações. – Comitê 
Estadual. 

Denúncia desta ordem não vem apenas do Rio Grande do Sul, 
mas também da própria capital da República, e das quais muitos  
deputados, como os Srs. Domingos Velasco e Agrícola Pais de Bar-
ros, são testemunhas. Elas exigem de todos nós, em nome da sobe-
rania desta Assembleia, um protesto mais enérgico, uma advertência 
ao governo no sentido de chamá-lo à razão, de fazê-lo compreender 
que não há de ser por esses trâmites que se conseguirão solucionar 
nossas dificuldades.

O Sr. Presidente – Advirto o nobre orador de que está indo o tempo 
da sessão.
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O SR. JOÃO AMAZONAS – Vou terminar, Sr. Presidente. Per-
gunto aos Srs. Representantes: o que resta agora aos trabalhadores da  
Light, depois de peregrinarem de porta em porta, de usarem todas as 
leis, mesmo aquelas mais reacionárias, e de procurarem em vão ir à 
presença do Sr. General Eurico Gaspar Dutra? Justamente na assem-
bleia em que a polícia praticou uma de suas violências, o ministro do 
Trabalho mandou dizer aos trabalhadores que o general Eurico Dutra 
não os receberia de maneira alguma! Assim, Srs. Representantes, estão 
fechadas todas as possibilidades a sessenta mil trabalhadores da Light, 
do Distrito Federal e de São Paulo, de encontrar uma solução pacífica 
para seus problemas.

Quero, desta tribuna, responsabilizar as autoridades do governo pe-
las consequências que daí possam advir. Que amanhã não se levantem 
neste recinto vozes desavisadas para defender réus contra vítimas. Que 
os Srs. Representantes procurem, no sindicato da Light, ouvir aqueles 
trabalhadores, inteirar-se de seus problemas e estar certos de que ob-
terão os dados convincentes que os levarão a esses trabalhadores em 
tal emergência. Se esses trabalhadores, amanhã, vierem a tomar atitude 
desesperada, a culpa recairá sobre as autoridades, sobre o governo, que 
mantém, na chefia da polícia, um advogado da Light; caberá ao Sr. Mi-
nistro do Trabalho, que, como autoridade responsável para solucionar 
problemas dessa natureza, vira as costas aos trabalhadores e aperta a 
mão dos Srs. Diretores da Light, empresa cujos lucros fabulosos – qui-
nhentos bilhões de cruzeiros o ano passado! – constituem um insulto 
aos operários que percebem quinhentos cruzeiros, vivem rotos, com as 
mãos calosas, passando fome. 

A minha advertência é para que amanhã também não se venha dizer 
que os comunistas estão procurando fazer greves políticas. 

É mister que os Srs. Representantes verifiquem minuciosamente o 
problema e, assim, auxiliem os trabalhadores a encontrar a solução que 
desejam e, fazendo valer a autoridade desta Assembleia...

O Sr. Lino Machado – Devo recordar a V.Exa. que, em outras ocasi-
ões, vozes já se levantaram aqui, a favor de grevistas, e não pertenciam 
ao partido respeitável de V.Exa.

O SR. JOÃO AMAZONAS – Agradeço o aparte de V.Exa. É de res-
saltar, entretanto, que não estamos diante de grevistas, por enquanto, 
mas de trabalhadores que usam de todos os seus direitos. Se não hou-
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ver solução alguma, cabe aos trabalhadores procurá-la fora da legisla-
ção vigente, porque não devem, e não querem, morrer de fome. Res-
ponsáveis por semelhante estado de coisas serão as autoridades, que, 
não querendo encontrar uma forma de resolver o problema nesta hora, 
terão de procurá-la amanhã, de qualquer jeito porque, com os empre-
gados da Light parados, não teremos condição de viver na capital da 
República e, então, será chegado o momento de vermos lançar-se mão 
do chanfalho, da pata de cavalo, das torturas de xadrez, sob o pretexto 
de ter havido uma provocação contra a democracia em nossa terra e, 
até, contra o Parlamento. 

O Sr. Campos Vergal – Sugeriria que V.Exa. requeresse a nomeação 
de uma comissão de deputados para estudar o assunto in loco. O re-
sultado será trazido à Assembleia para destarte habilitar-se a participar 
diretamente da situação criada.

O Sr. Domingos Velasco – Consultando vários trabalhadores da 
Light, pedi informações relativamente aos vencimentos que recebem, 
e encontrei o que vou expor. Não citarei nomes, embora os possua co-
migo, bem como os endereços dos informantes. Um trabalhador com 
família de seis pessoas percebe Cr$ 760,00...

O Sr. Adelmar Rocha – Cr$ 700,00 é quanto ganha um médico da 
Saúde Pública na minha terra.

O Sr. Domingos Velasco – Não nas condições em que vive um ho-
mem no Rio de Janeiro. Desejaria que V.Exa. explicasse como pode 
viver uma família de seis pessoas, nesta cidade, com Cr$ 760,00. Ia ci-
tar três casos, que encontrei, de famílias numerosas que vivem com os 
vencimentos baixíssimos. Um é trabalhador casado, com cinco filhos, 
ganhando Cr$ 800,00; outro, que ganha Cr$ 630,00, com quatro filhos; 
e o de Cr$ 760,00!

Enfim, entre Cr$ 650,00 e Cr$ 900,00, todos esses casos, conforme 
apurei ouvindo as pessoas a quem consultei, indiscriminadamente.

O SR. JOÃO AMAZONAS – Na realidade os vencimentos variam, 
na maior parte, entre Cr$ 500,00 e Cr$ 900,00.

O Sr. Domingos Velasco – Essa a situação dos empregados da Light, 
independentemente de qualquer ideologia. As coisas não podem conti-
nuar assim, tratando-se de cidade como o Rio de Janeiro. O problema 
está posto aí, para solução.
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O Sr. Luís Carlos Prestes – O próprio Ministério do Trabalho, em suas 
estatísticas, declara que uma família da classe média com sete pessoas ne-
cessita, na capital da República, de mais de Cr$ 4.000,00 mensais para viver.

O SR. JOÃO AMAZONAS – Nota-se que são estatísticas do Ministé-
rio do Trabalho. O Sr. Representante Campos Vergal apenas adiantou-se  
à proposta que eu ia fazer à Assembleia. Aliás já havia combinado com 
o Sr. Domingos Velasco e com o Sr. Agrícola de Barros pleitearmos 
a instituição de uma comissão representativa de todos os partidos, 
para estudar o problema in loco e fazê-lo talvez melhor do que eu faço. 
Esta Casa sem dúvida tomará as medidas necessárias a fim de que em 
nossa terra impere realmente a democracia e levará esses sessenta mil 
trabalhadores a acatarem sua autoridade como Assembleia, na qual 
depositam todas as esperanças, pois que lhe confiaram seus votos de 
cidadãos brasileiros. 
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Denúncia da repressão  
contra a comemoração do  
1° de Maio no Rio de Janeiro16

O SR. JOÃO AMAZONAS – Sr. Presidente, Srs. Constituintes, a 
bancada do Partido Comunista vem justificar desta tribuna a solicitação 
que acaba de ser lida pela Mesa.

Não pode esta Assembleia silenciar ante os fatos ontem ocorridos 
que importam em restrição às liberdades públicas e em franco desres-
peito à autoridade desta Casa, constituindo mesmo ameaça à sua exis-
tência, de órgão representativo da soberania popular.

Segundo nota distribuída à imprensa pelo Departamento Federal de 
Segurança Pública, foram proibidas quaisquer manifestações populares 
a céu aberto, atingindo essa medida as comemorações de júbilo que o 
proletariado carioca realizaria da carta magna do trabalho.

Inutilmente, Sr. Presidente, os trabalhadores procuraram as auto-
ridades responsáveis, acompanhados inclusive por uma delegação de 
membros desta Casa, e, apesar disso, nem mesmo assim essas autorida-
des se dignaram recebê-los.

Já na noite do dia 30 a polícia do Distrito Federal prendeu e até es-
pancou inúmeros trabalhadores, entre eles algumas senhoras, sem qual-
quer motivo que justificasse essa violência.

Ainda na noite do dia 30, Srs. Representantes, até mesmo tanques 
e tropas embaladas em vários pontos da cidade tomavam atitudes de 
emergência, fazendo parar carros e passageiros para revistá-los.

E ontem a Praça Mauá e o Largo da Carioca foram transformados 
em fortes praças de guerra, tal o aparato militar que ali se via. O Exército 
conservou-se durante todo o dia na mais completa e rigorosa prontidão, 
como se houvesse uma ameaça iminente à ordem pública.

Evidentemente, o proletário carioca, ordeiro e patriota como é, 
manteve-se em atitude irrepreensível, compreendendo que eles mes-
mos devem fazer esforços para evitar a desordem que os reacionários e 

16	 Publicado no Diário da Assembleia de 3 de maio de 1946, p. 1445.
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elementos fascistas provocam usando do cargo que ainda ocupam e da 
autoridade de que estão investidos, incompatibilizando cada vez mais o 
governo com o povo.

Srs. Representantes, acabo de ver num vespertino desta cidade sub-
títulos que dizem bem o que foram as comemorações de 1º de Maio em 
todo o mundo:

Meio milhão de trabalhadores desfilaram pelas ruas de Paris 
cantando a Marselhesa. Veteranos da Guerra, em Nova York, mar-
charam com os operários. Comício de quinhentas mil pessoas, em 
Tóquio, diante do palácio do imperador Hirohito – Durou seis ho-
ras o desfile militar e civil na Praça Vermelha, em Moscou. 

Mesmo em Berlim houve desfile do proletariado.
Srs. Representantes, mesmo nos países ocupados, mesmo naqueles 

que têm tropas estrangeiras em seu território, o proletariado teve o di-
reito de participar livremente das comemorações do Dia do Trabalho.  
E na nossa terra, onde funciona uma Assembleia Constituinte, eleita 
pelo povo, num país como o nosso, que lutou contra a tirania nazista, foi 
impedido o proletariado de desfilar em praça pública para comemorar 
com júbilo essa grande data em homenagem à democracia e à paz.

Às vésperas do primeiro aniversário da derrota militar dos exércitos 
nazistas, não se justifica que em nossa pátria o governo ainda proíba 
manifestações pacíficas como essas; ao contrário, elas deviam merecer 
de S.Exa. o melhor estímulo e até contar com sua presença.

Srs. Representantes, voltamos a insistir em que ou esta Assembleia 
Constituinte toma uma atitude enérgica de protesto contra medidas 
dessa natureza, em defesa da democracia, ou estaremos traindo os man-
datos que recebemos do povo e contribuindo com o nosso silêncio não 
só para a própria anulação desta Assembleia como para que se continue 
a fomentar em nossa pátria o clima catastrófico da guerra civil.

Devemos fazer respeitar a soberania desta Casa lutando intransi-
gentemente pela defesa das liberdades democráticas ou teremos talvez 
menos sorte que os constituintes de 1934, que chegaram até a promulgar 
a Carta Constitucional para a qual haviam sido convocados.
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Se continuarmos a assistir atentados à democracia, como os que 
aqui refiro, sem o nosso protesto, nossa missão estará terminada antes 
de chegarmos ao meio do caminho, e seremos, os que calarem, indignos 
da confiança do povo e do respeito da nação.

A bancada do Partido Comunista quer, assim, consignar em ata seu 
veemente protesto pelas medidas ilegais postas em prática contra pacífi-
cos trabalhadores, reafirmando que não será esse o caminho pelo qual o 
governo deve trilhar para solucionar os complexos e difíceis problemas 
que a nossa pátria enfrenta.
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Denúncia de ameaça  
de golpe militar17

O SR. JOÃO AMAZONAS – Sr. Presidente, pedi a palavra para ler a 
seguinte declaração de voto que vou enviar à Mesa:

A bancada do Partido Comunista do Brasil declara que votou 
contra as moções apresentadas, porque, defensores intransigentes 
da democracia, somos contrários aos golpes armados para substi-
tuição violenta de homens no poder, e especialmente contrários ao 
golpe de 29 de outubro de 1945, quando as armas da nação foram 
utilizadas contra o partido do proletariado, que sofreu violência na 
sede do seu Comitê Nacional, do Comitê Metropolitano e de diver-
sos estados, assim como contra outras organizações do movimento 
operário brasileiro.

Dentre este voto, lamentamos que os representantes dos parti-
dos políticos tragam para esta Assembleia, no momento em que se 
iniciam os debates da nova Constituição, suas divergências pessoais 
facciosas, em mais uma tentativa de seduzir as Forças Armadas para 
nova aventura e golpes militares, que, nessa altura da vida política 
de nossa pátria, só poderiam viabilizar novo atentado à democracia.

Era o que tinha a dizer.

17	 Publicado no Diário da Assembleia de 5 de junho de 1946, p. 2313.
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Denúncia de falta de  
trigo em Fortaleza (CE)18

O SR. JOÃO AMAZONAS – Sr. Presidente, acabamos de receber 
telegrama da cidade de Fortaleza subscrito pelo presidente do Sindicato 
dos Padeiros, naquela cidade, o qual nos comunica que a falta de trigo 
ali vem gerando grandes dificuldades para a população, especialmente 
para os padeiros.

É tal a situação que há vários dias nenhuma das padarias de Fortale-
za tem manipulado um só quilo de pão.

O Sr. Café Filho – É a mesma situação de Mossoró, no Rio Grande 
do Norte.

O Sr. Paulo Sarasate – Sobre o assunto, quero corroborar as decla-
rações de V.Exa., pois acabo de receber telegrama assinado pelo Sr. Luís 
Ribeiro dos Santos, presidente do Sindicato dos Padeiros em Fortaleza, 
no mesmo sentido a que se refere V.Exa. Os padeiros estão esmolando a 
caridade pública, porque as padarias fecharam, à falta de farinha de trigo.

O SR. JOÃO AMAZONAS – V.Exa. tem toda a razão e agradeço o 
aparte com que me honra.

Sr. Presidente, a gravidade da falta que aqui denuncio leva os traba-
lhadores a percorrer em bandos precatórios as ruas de Fortaleza solici-
tando auxílio popular para as centenas de pessoas condenadas à fome, 
que não encontram emprego, em consequência da falta do trigo.

Como se sabe, Sr. Presidente, o trigo é um dos mais nocivos mono-
pólios que existem em nossa terra. Na Argentina, está sob o controle 
da firma Bung & Borg, que, ao mesmo tempo, controla a maioria dos 
moinhos nacionais. Esse truste usa de todos os meios para provocar a 
alta do produto e distribuí-lo de acordo com seus interesses.

Passo a ler o requerimento que encaminho à Mesa, nesse sentido, 
fazendo ao mesmo tempo, desta tribuna, um apelo ao Sr. Presidente Du-
tra para que atenda ao abastecimento de trigo da capital do Ceará e de 
outras cidades que se encontram nas mesmas condições e providencie, 
de imediato, um auxílio financeiro às famílias desses trabalhadores, que 
se encontram em penosa situação. O requerimento é o seguinte:

18	 Publicado no Diário da Assembleia de 20 de julho de 1946, p. 3599.
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Requerimento nº 289, de 1946

Solicita informações ao Ministério da Agricultura sobre o abas-
tecimento de trigo à cidade de Fortaleza.

Sr. Presidente,
Considerando que, em virtude da falta de trigo em Fortaleza, 

capital do Ceará, acha-se desempregado avultado número de tra-
balhadores;

Considerando que esse fato prejudica toda a população, que se 
vê privada de seu alimento indispensável;

Considerando que esse prejuízo atinge outro tanto o comércio 
local;

Considerando ainda que sobre esse assunto – pedindo urgentes 
providências aos poderes competentes – foi iniciado um amplo e 
patriótico movimento entre os sindicatos representativos do prole-
tariado cearense,

Requerem que a Mesa da Assembleia solicite ao Poder Execu-
tivo, por intermédio do Ministério da Agricultura, informações 
sobre que providências foram tomadas para assegurar o imediato 
abastecimento de trigo à cidade de Fortaleza.

Sala das Sessões, 19 de julho de 1943. – João Amazonas – Jorge 
Amado – Caires de Brito.

Atenda-se.
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Denúncia de intervenção  
do governo no Sindicato dos 
Bancários do Rio de Janeiro19

O SR. JOÃO AMAZONAS – Sr. Presidente, antes de falar no assunto 
que me traz à tribuna, quero dar o meu apoio e o da bancada do Partido 
Comunista ao Requerimento nº 85, ora em discussão, apresentado pelo 
ilustre deputado Epílogo de Campos, médico e estudioso dos assuntos 
a que se refere o mesmo requerimento: o problema da assistência aos 
tuberculosos do nosso país.

Estou certo de que as informações solicitadas vão evidenciar a terrí-
vel situação em que se encontram dezenas, senão centenas, de milhares 
de tuberculosos que, em todos os pontos do país, morrem sem encon-
trar sequer um leito para atenuar os sofrimentos de que são vítimas.

Passo, Sr. Presidente, em seguida, ao assunto do meu discurso; an-
tes, porém, quero felicitar o nobre deputado paraense pela salutar ini-
ciativa que teve de requerer ao Poder Executivo informações precisas 
sobre o número de leitos existentes nos hospitais e sanatórios do Brasil, 
destinados aos tuberculosos, o que virá advertir os governantes sobre a 
gravidade desse problema.

Sr. Presidente, há dias foi apresentada a esta Assembleia, pelo nobre 
representante Acúrcio Torres, a informação do Ministério do Trabalho 
referente ao pedido que formulamos sobre a intervenção no Sindicato 
dos Bancários desta capital.

Esse pedido, como sabemos, originou-se de um requerimento da 
autoria do ilustre deputado Sr. Campos Vergal, no qual S.Exa. solicitava 
fosse nomeada uma comissão parlamentar para estudar o caso dessa in-
justa intervenção, atendendo ao apelo que nos faziam milhares de elei-
tores da capital da República, os associados do Sindicato dos Bancários, 
ilegalmente prejudicados nos seus direitos.

Fomos, Sr. Presidente, dos que pugnaram pela comissão parla-
mentar e agora novamente o fazemos, face à informação prestada pelo  

19	 Publicado no Diário da Assembleia de 25 de julho de 1946, p. 3681.
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ministério. Não vemos nisso, como afirmou naquela ocasião o Sr. 
Acúrcio Torres, um barateamento das comissões parlamentares. Ve-
mos nisso, ao contrário, reforçamento do prestígio desta Assembleia, 
para a qual está o povo voltado, sendo nosso dever, especialmente dos 
representantes do Distrito Federal, no caso, dar todo o apoio para que 
cesse a violência cometida contra o sindicato dos bancários cariocas.

Se não tivéssemos outros argumentos ou fatos concretos para qua-
lificar de ilegal e arbitrária a intervenção nesse sindicato, bastaria, Srs. 
Constituintes, o documento que nos envia o Sr. Ministro do Trabalho, 
à guisa de informação, documento que custa-me crer esteja realmente 
subscrito por um ministro de Estado. Peça sem cerimônia e ridícula, aí 
se procura iludir a boa-fé dos deputados e senadores aqui reunidos com 
citações inteiramente falsas ou apoiadas em falsos dispositivos legais. 
Devo acreditar que o Sr. Negrão de Lima, cheio de afazeres, foi levado, 
sem maior exame, a subscrever uma informação apressada, confiando 
nos seus auxiliares, mas, de qualquer maneira, subestimando a impor-
tância do pedido, ou, o que é pior, a procedência do pedido, marcado 
pelo sinete da Assembleia Nacional Constituinte.

Sr. Presidente, não sei quais as medidas que a Mesa deve tomar 
quando as informações solicitadas por este Plenário não preenchem 
convincentemente os seus fins. E neste caso, Sr. Presidente, permita-me 
V.Exa. insistir em que seja nomeada a comissão parlamentar que solici-
tamos quando do requerimento de Campos Vergal, porque o substitu-
tivo do Sr. Acúrcio Torres foi aprovado, segundo os anais da Casa, sob a 
concorrência de que as informações do Sr. Ministro do Trabalho pode-
riam esclarecer suficientemente o assunto, o que de fato não aconteceu.

Vejamos os motivos do nosso pedido de informações e analisemos, 
embora sucintamente, a resposta do ministério.

Desde os primeiros dias do funcionamento desta Assembleia, Sr. 
Presidente, acompanháramos, com vivo interesse o desenrolar da luta 
que os bancários de todo o país travaram pela conquista dos seus direi-
tos. Estou certo de que esse movimento ordeiro e patriótico mereceu as 
simpatias de todo o povo brasileiro. De todo o povo e também, como 
não podia deixar de ser, de quase toda, senão da unanimidade desta As-
sembleia. Os anais desta Casa estão cheios de discursos, votos de louvor, 
interpelações e aplausos aos bancários do Brasil, e dezenas de deputados 
e senadores, e todos os partidos, estiveram presentes ao sindicato dessa 
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corporação para levar a sua solidariedade e o seu auxílio na solução da 
greve declarada. E foi, podemos dizer, com a nossa colaboração que se 
resolveu o impasse grevista, o que fez crescer, naquela época, as espe-
ranças e a confiança do povo nesta Assembleia.

Ora, Sr. Presidente, em dias do mês de maio último, sem qualquer 
justificativa ou pretexto razoável, foi a sede do Sindicato dos Bancá-
rios, em plena Avenida Rio Branco da capital da República, ocupada 
militarmente por ordem do Sr. Ministro do Trabalho, e sua diretoria, 
legalmente eleita, deposta pela força. Publicações e declarações poste-
riores do titular da pasta acusavam aqueles diretores de desonestidade 
no cumprimento do mandato que milhares de bancários lhes haviam 
confiado – e ratificado dias antes em numerosa assembleia –, declara-
ções que ofendiam a dignidade desses cidadãos, altos funcionários do 
Banco do Brasil, que se viram privados dos meios legais e aconselháveis 
para procederem à sua defesa.

Diante desse grave atentado ao direito de associação e à liberdade 
sindical, desconhecido em certa medida até mesmo na época do Es-
tado Novo, diante do desrespeito flagrante às liberdades democráticas, 
apelaram os bancários para esta Assembleia contra a violência de que 
estavam, e ainda estão, sendo vítimas.

Apreciando, mesmo superficialmente, o caso, poderíamos tomar 
uma atitude de repulsa ao ato governamental, porque intervir numa as-
sociação de classe contra a vontade soberana de sua assembleia é uma 
violência só possível em regimes afastados das normas e procedimentos 
democráticos. E mesmo porque, Srs. Representantes, a esta altura da vida 
nacional, quando se reúne, eleita pelo povo, uma Assembleia Constituin-
te que já vai em meio aos seus trabalhos e que já aprovou inclusive o seu 
projeto constitucional, seria lógico considerarmos encerrado, definitiva-
mente, o negro período das intervenções ministerialistas nos sindicatos 
operários. Entretanto, a maioria desta Casa, Sr. Presidente, tanto o PSD, 
a UDN como o PTB, preferiu ouvir o Sr. Ministro, convencidos decerto 
que talvez existissem razões de Estado mais profundas para justificar a 
intervenção aparatosa contra uma pacífica associação de classe...

A resposta ao nosso pedido, Srs. Constituintes, como já disse, foi 
publicada nos anais da Casa, e creio que dela todos já tomaram conheci-
mento. É uma peça obsoleta, fora de época, escrita como se estivéssemos 
em 1940. Além do mais, revela, por parte dos seus autores, completa 
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ignorância das nossas leis sociais. A linguagem usada nesse documento 
é a linguagem policial do período Filinto Müller. Entre outras asneiras, 
e à falta de argumento mais convincente, diz a informação ministerial:

Foi ainda este ministério alertado pela Delegacia Especial de Se-
gurança Política e Social, em relatório apresentado, sobre a cres-
cente infiltração no sindicato de elementos imbuídos de doutrina 
incompatível com os interesses da nação e, portanto, da própria 
classe, fato que respondera pelas constantes agitações verificadas 
no seio da família bancária.

Quais são, afinal, essas “doutrinas incompatíveis” colocadas à mar-
gem da lei? Serão as doutrinas nazistas ou o terrorismo japonês, com os 
quais acaba de selar um pacto de amizade o interventor de São Paulo, 
Sr. Macedo Soares? E que significado tem no caso o termo “infiltração”?  
Os diretores do sindicato são, todos eles, antifascistas conhecidos, pa-
triotas como os que mais o são e associados do sindicato há mais de dez 
anos. Não podiam, portanto, estar se infiltrando...

Poderemos nós, os representantes do povo, os defensores mais res-
ponsáveis pelo exercício da livre manifestação do pensamento, aceitar 
como motivo para a intervenção num órgão de classe, que tem persona-
lidade jurídica, o velho e desmoralizado argumento das infiltrações de 
“doutrinas incompatíveis” etc.?

Doutrina incompatível com os interesses da nação só pode ser aque-
la que pratica o Sr. Ministro do Trabalho, de desprezo aos métodos de-
mocráticos e aos processos legais, para usar o argumento da força e do 
fato consumado.

Absurdo, sem dúvida, e desonesto é ainda o motivo alegado pelo 
Sr. Ministro do Trabalho sobre graves acusações que teriam sido for-
muladas contra a diretoria do sindicato pelo uso indevido do seu pa-
trimônio social, porque, Srs. Constituintes, não é necessário possuir 
grandes conhecimentos jurídicos para afirmar que só a assembleia ge-
ral do sindicato é competente para julgar, em primeira instância, da ve-
racidade ou não de fatos dessa natureza. À base de simples denúncias, 
cuja fonte nem se menciona, intervém o Poder Público violentamente 
num sindicato de classe para apurar supostas irregularidades financei-
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ras, contrariando, assim, todo princípio de direito, atitude que é, sob 
todo ponto de vista, ilegal.

Não possui, por acaso, o ministério outros recursos para verificar as 
denúncias desse tipo que chegam ao seu conhecimento? Evidentemente 
possui.

Pelas leis atuais o Ministério do Trabalho tem a mais ampla autorida-
de para fiscalizar sem quaisquer restrições, e à hora que entender, todo 
o movimento contábil dos sindicatos, investigar e apreciar a origem de 
suas receitas e despesas e, portanto, chegar às conclusões que pretender. 
Entretanto, de posse de pueris, senão de inexistentes acusações, S.Exa. 
preferiu usar do arbítrio e da violência, ocupando com forças armadas 
a sede do sindicato e depondo pela força a sua diretoria legalmente re-
conhecida, que merecia e merece a mais sólida confiança dos bancários.

Manda a verdade dizer, Sr. Presidente, que o patrimônio dos sindi-
catos tem sido roubado e dilapidado, precisamente pelos interventores 
nomeados pelo Ministério do Trabalho, os quais, usando da autoridade 
absoluta que lhes confere o ministério e deixando de submeter seus atos 
ao controle das assembleias gerais, fazem das receitas e despesas aquilo 
que bem entendem. Ainda agora, quando estive no Pará, queixavam-se 
os portuários de que um dos interventores colocados no seu sindicato 
pelo Ministério do Trabalho havia desviado cerca de duzentos mil cru-
zeiros do seu patrimônio social. E poderia citar daqui dezenas de casos 
como esse, casos de interventores e de diretores que permanecem, con-
tra a vontade dos associados, mas por determinação do Sr. Ministro, à 
frente dos sindicatos.

Poderia citar, por exemplo, o caso do Sindicato dos Empregados 
no Comércio Hoteleiro desta capital, que, há mais de ano e insistente-
mente, tem reclamado providências do Sr. Ministro do Trabalho sobre a 
falta de documentos, no total de Cr$ 1.700.000,00, que desapareceram, 
misteriosamente, no período da administração anterior daquele órgão 
de classe – denúncia e reclamação que até hoje não mereceram a menor 
atenção de S.Exa. Naturalmente que não me refiro, indistintamente, a 
todos os interventores e que acredito na honestidade de muitos deles.

Vejamos, Srs. Constituintes, outros fatos a que alude o Sr. Ministro 
como infração legal cometida pela diretoria do Sindicato dos Bancários. 
Diz S.Exa. que as importâncias provenientes do imposto sindical esta-
vam depositadas em outros bancos que não o do Brasil. Ora, senhores, 
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neste assunto, trata-se apenas de um lapso do Sr. Ministro, que não leu, 
com certeza, o art. 586 ao qual alude. O citado artigo diz tão somente 
que o Banco do Brasil é o órgão arrecadador do imposto sindical e não 
que o patrimônio dos sindicatos deve estar obrigatoriamente deposita-
do nesse estabelecimento de crédito. Ao contrário, dizem os estatutos do 
sindicato, estatutos-padrão, aprovados pelo ministério, que o patrimô-
nio financeiro do sindicato deve estar depositado em bancos nacionais. 
A diretoria dos bancários depositou parte dos seus haveres no Banco 
Aliança do Rio, banco nacional, do qual é diretor o nosso ilustre colega 
deputado Jolo Ursulo, e o fez porque esse banco paga os juros de 4%, 
quando o Banco do Brasil paga somente 2%. Trata-se, portanto, da defe-
sa dos interesses da classe, e isto não constitui nenhuma infração legal.

Afirma também S.Exa. que a diretoria agiu mal quando adquiriu 
um prédio próprio para a instalação de sua sede, resolução tomada 
por unanimidade em assembleia geral, fato recomendável sob todos 
os aspectos e que, ao contrário do que afirma o Sr. Negrão de Lima, é 
um atestado de probidade e de capacidade administrativa da diretoria 
deposta. E a melhor prova, Srs. Constituintes, de que nesse particular 
a diretoria mereceu toda a confiança dos seus representados é o fato 
de os bancários terem iniciado uma campanha para auxiliar a compra 
da sede, campanha que já atingiu a soma de Cr$ 160.000,00 entregues 
à diretoria.

Devo, ainda, Srs. Representantes, responder desta tribuna à argu-
mentação capciosa do Sr. Ministro do Trabalho, apresentada com tons 
de gravidade, com roupagem de fantasma, igual ao daquela ridícula his-
tória de mascarados da madrugada que o procuravam em Santos para 
denunciar conspirações extremistas; devo responder, Srs. Constituintes, 
que há mais um argumento invocado para justificar a intervenção no 
Sindicato dos Bancários – é o fato de ter o mesmo participado do Con-
gresso Sindical dos Trabalhadores do Distrito Federal.

Se esse argumento realmente prevalecesse, então S.Exa. teria de in-
tervir nos demais sindicatos da capital da República, nos sindicatos de 
São Paulo e Minas Gerais, nos sindicatos da Bahia, do Ceará, do Paraná 
e do Pará, porque todos já realizaram congressos similares. Todos os 
sindicatos da capital da República participaram do grande Congresso de 
Trabalhadores do Distrito Federal, entre eles o dos médicos, advogados, 
jornalistas, professores e engenheiros, acontecimentos democráticos dos 
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mais saudáveis, que deveriam merecer de S.Exa. todo o apoio e a maior 
consideração. Esse congresso não foi realizado sob outra inspiração ou 
orientação que não a dos próprios sindicatos cariocas, ao influxo sadio 
das liberdades democráticas e dos direitos civis e sociais conquistados 
pelo nosso povo. Suas conclusões exprimiram os sentimentos gerais do 
proletariado brasileiro e bem podem servir de guia a todos os que dese-
jam governar e legislar de acordo com a vontade livremente manifestada 
dos trabalhadores.

Tudo isto pouco seria, Srs. Constituintes, se se tratasse de um caso 
isolado. Mas é todo um processo de reação crescente contra o movimen-
to operário, que vai desde a prorrogação ilegal do mandato das direto-
rias, desde as restrições às assembleias sindicais, até a intervenção e o 
fechamento dos sindicatos. É todo um processo de perseguição ao pro-
letariado, contra o seu legítimo direito de lutar por melhores condições 
de vida, contra as suas consagradas conquistas sociais.

Por isso não podemos nós, representantes do povo, concordar com 
essa resposta, o que importaria numa submissão consciente aos abusos 
do Poder Executivo e num exemplo triste e lamentável de renúncia aos 
postulados democráticos. Estaríamos concorrendo e estimulando, com 
o nosso silêncio, essa política nefasta de violências e arbitrariedades 
contra o movimento sindical em nossa terra, realizada ora sob pretextos 
inconsistentes, ora sob a falsa alegação da defesa da ordem constituída, 
mas sempre sob a inspiração antidemocrática que vem norteando a con-
duta política do atual ministro do Trabalho.

Digníssimo Presidente República – Palácio Catete – Rio – Dis-
trito Federal

Na qualidade membro junta governativa Federação Bancários 
Rio Grande do Sul, já por diversas vezes nos dirigimos V.Exa. sem 
que de nenhuma delas obtivéssemos resposta, acreditando nossas 
reclamações não tenham chegado mãos ilustre presidente. Não 
o julgamos menos democrata vosso antecessor, de quem sempre 
merecemos contestação. Estamos certos que os comunicados da 
Federação que assinei não chegaram às mãos de V.Exa. Queremos 
pela presente enunciar mais uma arbitrariedade do Sr. Ministro 
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do Trabalho Sr. Negrão e Lima. Em virtude de uma solicitação 
da Federação de Trabalhadores do Rio Grande do Sul, para reali-
zar um congresso sindical, negou-a sem sequer se dar ao luxo de 
justificar tal negativa. No dia treze do corrente dando mais uma 
demonstração de prepotência e arbitrariedade, fez intervenção 
Federação dos Bancários, sem também se dar ao luxo de justifi-
car tão iníqua medida. Cremos que esse colaborador do governo 
de V.Exa. que se encontra à testa do Ministério do Trabalho já 
fez mais intervenções nos órgãos de classe do que todos seus an-
tecessores reunidos, procurando incompatibilizar V.Exa. com os 
trabalhadores. Aliás, representantes classistas que foram ao Rio 
voltaram tornando públicas suas queixas pela maneira descortês 
com que foram tratados Sr. Ministro Trabalho. Somos trabalhado-
res, somos humildes, mas somos brasileiros e V.Exa. prometeu ser 
o presidente de todos os brasileiros.

Sr. Presidente, evite maiores danos aos trabalhadores e preste 
mais um serviço ao país dispensando a colaboração desse ministro 
que quer impopularizar o governo de V.Exa.

Aguardando pronunciamento de V.Exa., esperamos seja posto 
fim aos atentados contra trabalhadores brasileiros.

Respeitosamente, Arthur Garcia.

Trata-se, portanto, Srs. Constituintes, de mais uma intervenção ab-
surda, agora visando a poderosa Federação do Sindicato dos Bancários 
do Rio Grande do Sul, que demonstra estar o Sr. Ministro do Trabalho 
agindo como banqueiro, numa perseguição iníqua e tenaz contra os 
bancários do Brasil.

Insisto, portanto, Sr. Presidente, em que seja designada pela Mesa 
uma comissão parlamentar para, à base das informações prestadas pelo 
Sr. Ministro do Trabalho, estudar o caso dos bancários. Não vejo nisso 
qualquer diminuição à autoridade de S.Exa., que deve ser o mais inte-
ressado em que se apure toda a verdade.

Envio, portanto, Sr. Presidente, à Mesa, um requerimento neste sen-
tido e creio que até certo ponto desnecessário, porque o requerimento 
do meu ilustre colega Campos Vergal já solicitava a referida comissão, e 
o substitutivo Acúrcio Torres foi aprovado, implicitamente, sob a condi-
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ção de que, em princípio, deveríamos ouvir o Sr. Ministro do Trabalho 
e voltar ao assunto, no caso de a informação prestada não esclarecer, 
como de fato não esclareceu, suficientemente o assunto. 

Era o que tinha a dizer.
O orador envia à Mesa o seguinte

Requerimento nº 305, de 1946

Requer a nomeação de uma comissão de parlamentares, incum-
bida de estudar o caso da intervenção no Sindicato dos Bancários.

Requeremos seja nomeada pelo presidente da Mesa uma comis-
são de parlamentares para estudar o caso da intervenção no Sindi-
cato dos Bancários, à base da informação prestada pelo Sr. Ministro 
do Trabalho.

Sala das Sessões, 22 de julho de 1946. – João Amazonas – Alcides 
Sabença – Maurício Grabois – Carlos Marighella – Campos Vergal – 
Leite Neto – Café Filho – Jorge Amado – Matias Olimpio – Luís Lago 
– Gurgel do Amaral – Raul Pilla – Hermes Lima – Flores da Cunha 
– Carlos Prestes – Benicio Fontenele – Berto Condé – Antonio Silva.
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Conferência da Paz20

O SR. JOÃO AMAZONAS – Sr. Presidente, ouvimos, com a maior 
atenção, a leitura do requerimento subscrito por quase uma centena 
de representantes, bem como a respectiva justificação feita pelo ilustre 
representante paulista, Sr. Aureliano Leite, a respeito do voto de con-
gratulações à Conferência da Paz e dos votos formulados para que esta 
Assembleia Constituinte expressasse seus sentimentos favoráveis a que 
a nossa delegação naquele grande certame internacional defendesse os 
interesses da Itália.

Concordamos em parte com esse requerimento uma vez que a rea-
lização da Conferência da Paz interessa a esta Assembleia Constituinte, 
pois para ela estão voltados os olhos de todos os povos do mundo que 
tanto sofreram nessa incrível carnificina de seis anos.

Todos esperam que nela não se repita um novo Versalhes e que dos 
acordos resultem condições justas para varrer da face da Terra o terror 
da guerra. 

Não damos, entretanto, razão alguma para que nossa delegação 
àquela conferência tenha preferências por esta ou por aquela nação ven-
cida. Não podemos confundir a reunião em que as Nações Unidas pro-
curam chegar a justas conclusões a respeito dos países derrotados com 
uma reunião onde, de um lado, há um grupo de padrinhos e do outro o 
de apadrinhados.

De maneira alguma poderia ser essa a atitude do Brasil. Por que 
deve a delegação brasileira ter predileções pela Itália, abrindo preceden-
tes para que outros países tivessem, também, suas preferências por ou-
tras nações vencidas? (...)

Uma justa paz para o mundo deve ser discutida com o espírito de 
justiça, com isenção de ânimo, de preferências nacionais ou sentimen-
tais; do contrário perderia ela seus objetivos e finalidades principais.

Contra quem devemos defender os interesses da Itália? Creio que 
na justificativa feita pelo nobre colega paulista desta tribuna deixou-se 
entrever que seria contra aquelas nações que foram nossas aliadas nesse 
grande conflito. Defender os interesses da Itália, de certo modo e da  

20	 Publicado no Diário da Assembleia de 31 de julho de 1946, p. 3758.
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maneira pela qual foi colocada aqui a sugestão, é contrariar as preten-
sões da Iugoslávia. Sendo justo recordar a heroica resistência do glorioso 
povo italiano na luta contra os tiranos que o dominaram, não podemos, 
porém, esquecer por um segundo o papel desempenhado pela Iugos-
lávia, nossa aliada, que teve todo o seu território talado pelas tropas 
nazistas, mas que nunca, em momento algum, cedeu frente às hostes hi-
tlerianas. Não podemos esquecer que Belgrado foi uma das capitais do 
mundo mais arrasadas pelo ódio maldito de Hitler e que, apesar disso, 
seu povo, por toda parte, soube empreender a luta decidida em prol dos 
interesses da sua própria pátria e das Nações Unidas.

Sr. Presidente, a bancada do Partido Comunista, como o ilustre re-
presentante de São Paulo, sente a maior afeição pela República Italiana, 
que ora surge, do sacrifício de seus filhos, República instituída ainda 
há pouco pela vontade soberana do povo italiano, que compareceu aos 
milhões às urnas, traçando assim novos destinos à terra de Mateotti.

Entretanto, embora amigos da Itália, de nenhuma forma poderemos 
esquecer que foi ela a principal aliada da Alemanha, um dos pilares do 
Eixo, e que cometeu crimes que não devemos esquecer.

O Sr. Aureliano Leite – Essa a que V.Exa. se refere é a Itália fascista, 
ao passo que nossa moção se refere à Itália republicana, popular e es-
piritual.

O SR. JOÃO AMAZONAS – V.Exa. poderia dizer o mesmo a respei-
to da Alemanha e do Japão...

O Sr. Aureliano Leite – Não é a mesma coisa.
O SR. JOÃO AMAZONAS – ...porque a Alemanha e o Japão pode-

rão transformar-se em República. A Alemanha depois da Guerra de 14 
se transformou em República e nem por isso deixou de praticar o crime 
maior que a História registra.

O Sr. Aureliano Leite – O símile de V.Exa. não se aplica ao caso em 
debate.

O SR. JOÃO AMAZONAS – A Itália, nobre representante, foi um 
dos principais esteios do Eixo. Não nos devemos esquecer de que nossos 
pracinhas morreram atingidos pelas balas do exército de Mussolini, dos 
italianos portanto...

O Sr. Aureliano Leite – Este é um velho refrão, mas por isso a Itália 
republicana não é responsável.
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O SR. JOÃO AMAZONAS – ...de que os navios brasileiros, em nos-
sas águas territoriais, foram afundados por submarinos italianos. 

O Sr. Presidente – Permita-me o nobre representante observar que se 
acha quase findo o tempo de que dispõe.

O SR. JOÃO AMAZONAS – Vou terminar, Sr. Presidente.
Realmente, uma coisa é o tratamento que devemos dispensar à Itália 

de hoje e outro o esquecimento daquilo que constituiu crime...
O Sr. Aureliano Leite – Crime do fascismo.
O SR. JOÃO AMAZONAS – Crime do fascismo, diz muito bem 

V.Exa. Mas, de qualquer forma, praticado pela Itália. A melhor manei-
ra de ajudar o povo italiano é fazê-lo consciente do crime cometido e 
destruir aquelas mesmas condições da paz de Versalhes, que levaram 
o mundo à segunda grande carnificina por nós assistida, com ódio e 
horror.

Queremos uma paz justa para todos os povos e entendemos que a 
delegação brasileira não deve ter preferências especiais, mas, ao con-
trário, agir com serenidade, ouvindo todas as proposições, sobre elas 
meditando no interesse de dar ao mundo a tranquilidade que todos de-
sejamos.

São esses os motivos por que, Sr. Presidente, apresento um substitu-
tivo ao requerimento do ilustre representante de São Paulo. Nele faze-
mos votos para que a Conferência da Paz atinja realmente os seus obje-
tivos – objetivos de amizade e de confiança entre os povos. Desejamos 
ainda que a Conferência da Paz não seja perturbada pelos interesses do 
capital financeiro mais reacionário, que é a fonte e a causa de todas as 
guerras.

Passo às mãos de V.Exa., Sr. Presidente, o substitutivo em que a ban-
cada do meu partido, nos mesmos termos do requerimento formulado 
pelo ilustre representante de São Paulo, consigna um sincero voto de 
congratulações pela instalação da Conferência da Paz e faz outros para 
que ela cumpra os seus objetivos, no interesse da justiça e da tranquili-
dade do mundo.

O orador envia à Mesa o seguinte
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Requerimento

Requeremos que se telegrafe à nossa delegação à Conferência 
da Paz congratulando-se sinceramente pela instalação desta e, ao 
mesmo tempo, consubstanciando em expressivas palavras o voto da 
Assembleia Constituinte a fim de que cumpra os seus objetivos no 
interesse da justiça e da paz mundial.

Sala das Sessões, 30/7/1946. – João Amazonas – Gregório Bezer-
ra – Carlos Marighella – Jorge Amado – Maurício Grabois – Alcides 
Sabença – Osvaldo Pacheco – José Crispim.

O Sr. Presidente – Acaba de chegar à Mesa outro requerimento.
O nobre representante autor deste requerimento não o caracterizou. 

Parece-me, portanto, que se trata de duas proposições.
O SR. JOÃO AMAZONAS – Peço perdão a V.Exa., Sr. Presiden-

te, mas solicitei que fosse dado caráter de substitutivo ao requerimento 
apresentado.

O Sr. Acúrcio Torres – Sr. Presidente, em face da declaração que 
acaba de fazer o nobre representante da bancada comunista, requeiro a 
V.Exa. preferência para o requerimento de que é primeiro signatário o 
Sr. Representante Aureliano Leite.

O Sr. Presidente – O Sr. Representante João Amazonas acaba de de-
clarar que seu requerimento é substitutivo. Os substitutivos, como de-
termina o Regimento, são votados em primeiro lugar, salvo deliberação 
em contrário da Assembleia. O nobre representante do estado do Rio, 
Sr. Acúrcio Torres, pede preferência para votação do requerimento de 
que é primeiro signatário o Sr. Representante Aureliano Leite. Vou sub-
meter a votos o requerimento de preferência.

Os senhores que concedem a preferência queiram levantar-se.
Está concedida.
Os senhores que aprovam o requerimento do Sr. Aureliano Leite 

queiram levantar-se. Está aprovado. Vou pôr a votos o requerimento do 
Sr. João Amazonas.
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Grevistas no banco dos réus21

O SR. JOÃO AMAZONAS – Sr. Presidente, a Justiça Militar, na ca-
pital da República e em São Paulo, iniciou o julgamento dos trabalha-
dores paulistas e cariocas presos, há muito tempo, por motivo de greve.

Há muito tempo, também, Sr. Presidente, nosso país não conhece 
julgamentos dessa natureza, que, por si só, valem como um grave atenta-
do aos direitos fundamentais do homem e aos princípios democráticos, 
tão duramente conquistados pelo nosso povo na luta contra o fascismo.

Hoje só existem bancos de réu para trabalhadores que lutam por 
melhores condições de vida na Espanha e Portugal, onde as ditaduras 
terroristas de Franco e Salazar ainda podem fazer repressão feroz às lu-
tas do seu povo contra a miséria e contra a opressão.

Não se pode compreender, nem mesmo fazendo esforços, Sr. Pre-
sidente, o motivo por que permanecem detidos e agora respondendo 
a um processo na Justiça Militar os estivadores e doqueiros de Santos, 
os ferroviários paulistas, o professor Cadorniga e o jornalista Martoreli, 
os portuários e trabalhadores da Light do Rio de Janeiro. Não se pode 
compreender, Sr. Presidente, porque a greve é um legítimo direito do 
proletariado, direito de obter um pouco mais de pão para os seus filhos, 
quando os empregadores se mantêm intransigentes e cegos aos apelos 
e às dificuldades dos seus empregados e quando as leis não facilitam os 
meios de solução justa. Direito incontestável, hoje, Sr. Presidente, ante a 
terrível miséria em que vivem as classes laboriosas percebendo salários 
que, em virtude da inflação, perdem diariamente uma parte do seu valor 
real e tornam-se, ainda mesmo quando aumentados, insuficientes para 
acompanhar a elevação de preços dos gêneros de primeira necessidade. 
Direito incontestável porque é decorrência do instinto de conservação, 
de defesa da própria vida, ameaçada pela tuberculose e outras doenças 
provindas da subnutrição e do constante esgotamento físico.

Direito incontestável, Sr. Presidente, porque, se de um lado há esse 
quadro de cores sombrias, do outro o que há são os proventos aumenta-
dos, os lucros extraordinários obtidos graças à atividade dos que traba-
lham. Lucros tão escandalosos que o governo se viu obrigado, embora  

21	 Publicado no Diário da Assembleia de 8 de agosto de 1946, p. 3937.
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que inocuamente, a tomar contra eles medidas de caráter restritivo.  
Lucros como os da Light ou do Sr. Matarazzo, que constituem, pelo seu 
valor, cifras aproximadas às da renda nacional.

Evidentemente, o proletariado do Brasil não é o responsável pelos 
descalabros administrativos, pelo mau uso dos dinheiros públicos, pela 
orientação econômica do país – das piores sem dúvida – não é respon-
sável pela inflação e pelo câmbio negro.

Que outro meio tem o proletariado, Sr. Presidente, para colaborar 
com o governo, para adverti-lo inclusive do abismo para o qual marcha-
mos, senão lutando pacificamente pela solução que, em primeiro termo, 
tem que resolver-se pelo aumento geral dos salários?

Estão, Sr. Presidente, sentados nos bancos dos réus, em São Paulo e 
no Rio, essas vítimas da injustiça social, e para elas volta-se o sentimento 
de solidariedade democrática de todo o nosso povo, convencido de que 
não foi inútil o sangue glorioso dos nossos soldados vertido na Itália, e 
do que significa o cemitério brasileiro de Pistoia para o futuro do país. 
Estão, os trabalhadores, perguntando também, Sr. Presidente, quantos 
pesos e medidas tem a balança da justiça em nossa terra, porque ainda 
há dias nesta capital verificaram-se duas greves contra o povo, a greve 
do cafezinho e a greve do leite, tendo os patrões obtido por esse meio 
um aumento para os seus lucros. Ao que se saiba, Sr. Presidente, nas 
assembleias realizadas por esses senhores, não compareceu a polícia do 
Sr. Lira nem os agentes oficiais do Ministério do Trabalho; tiveram eles 
toda a liberdade para articular o movimento e desencadeá-lo contra o 
povo. Nenhum deles, Sr. Presidente, está na cadeia e muito menos nos 
bancos dos réus da Justiça Militar.

Sr. Presidente, em nome do proletariado brasileiro, exprimindo os 
seus melhores sentimentos e a sua sagrada indignação, quero fazer, des-
ta tribuna, um apelo aos juízes militares que participam desse julgamen-
to; um apelo humano e democrático pela absolvição dos trabalhadores 
grevistas.

A Justiça Militar em nossa terra até hoje tem procurado colocar-
se acima das injunções momentâneas, das paixões partidárias e reagiu 
sempre em servir de instrumento aos políticos inescrupulosos, Justi-
ça que representa as próprias tradições democráticas e republicanas do 
nosso glorioso Exército. Que não se queira, Sr. Presidente, incompatibi-
lizar os trabalhadores com as nossas Forças Armadas, porque isso seria 
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criminoso e impatriótico. Os grandes e heroicos feitos do nosso Exér-
cito têm sido alcançados de mãos dadas com o povo em toda a nossa 
História, e muitas vezes, como em 1930, o lenço vermelho ao pescoço 
serviu de emblema comum do povo e do Exército para a luta comum. 
Não esqueçamos o carinho com que os trabalhadores e o povo do Brasil 
cercaram os combatentes da FEB, não esqueçamos que dela voluntaria-
mente fizeram parte milhares de operários de todos os pontos do terri-
tório nacional para, com a sua própria vida, defenderem a independên-
cia e a liberdade de nossa pátria.

Indiscutivelmente o TSN não foi extinto por acaso, mas porque con-
tra ele se acumulou o ódio de todo o nosso povo, rebelde à injustiça e 
à tirania. A nossa Justiça Militar, Sr. Presidente, tão digna e honrada, 
jamais poderia ser herdeira daquele famigerado tribunal.

A consciência nacional aguarda confiante o pronunciamento final 
dos juízes militares que, certamente, serenos e equilibrados, hão de de-
volver a liberdade aos trabalhadores paulistas e cariocas, injustamente 
perseguidos pelos restos do fascismo em nossa terra.
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Ferroviários de Sorocaba (SP)22

O SR. JOÃO AMAZONAS – Sr. Presidente, apenas vou encaminhar 
à Mesa um requerimento, aproveitando os dois minutos que faltam para 
o término da hora do expediente.

Durante o período em que esteve em debate neste Plenário o pro-
jeto da Constituição, inúmeras foram as pessoas que procuraram os 
Srs. Representantes para oferecer sugestões que entendiam poder me-
lhorar o trabalho em elaboração. Entre essas, esteve com o nobre Sr. 
Presidente da Casa, senador Melo Viana, uma comissão de marinhei-
ros da Armada Nacional, os quais, sem menosprezo à autoridade de 
seus superiores, vinham pleitear que aos marinheiros fosse permitido 
o direito de voto.

Trouxeram, assim, memorial assinado por algumas centenas de 
companheiros e, como consequência, o almirante diretor do pesso-
al da Armada mandou-os deter, rigorosamente incomunicáveis, até 
o dia de hoje. Nem mesmo a visita das pessoas de suas famílias lhes é 
permitida.

O Sr. Adelmar Rocha – O ministro da Marinha apenas cumpriu o 
regulamento disciplinar, que proíbe manifestações coletivas na Armada.

O SR. JOÃO AMAZONAS – São todos homens com longos anos de 
serviço e de exemplar comportamento. Passo, assim às mãos de V.Exa., 
Sr. Presidente, os nomes dos marujos e um requerimento no qual ape-
lamos para o Sr. Ministro da Marinha no sentido de que mande pôr em 
liberdade esses homens que, ao que nos parece, não cometeram crime 
algum, uma vez que apenas sugeriram fosse permitido, na Carta Magna, 
o voto aos militares.

O Sr. Domingos Velasco – Sr. Presidente, peço a palavra, pela ordem.
O Sr. Presidente – Tem a palavra o nobre representante.
O Sr. Domingos Velasco – Sr. Presidente, venho trazer ao conheci-

mento da Assembleia Constituinte o apelo enviado à direção da Esquer-
da Democrática e assinado por 260 ferroviários da Estrada de Ferro So-
rocabana.

22	 Publicado no Diário da Assembleia de 24 de agosto de 1946, p. 4317.
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São Paulo, 1º de agosto de 1946
Exmos. Srs. Diretores da Esquerda Democrática – Seção de São 

Paulo – Capital.

Prezados senhores,
Os abaixo assinados, todos ferroviários aposentados da Estrada 

de Ferro Sorocabana e simpatizantes ou membros desse novel parti-
do, por intermédio do companheiro Dr. Milton Pinto Coelho, vêm 
solicitar, respeitosamente, a V.Sas. o obséquio de suas providências 
junto a um dos deputados federais que representa essa agremiação 
política na Assembleia Nacional Constituinte, para que eles, infra-
assinados, tenham uma melhoria em sua situação, posto que, na sua 
quase totalidade, chefes de famílias mais ou menos numerosas, re-
cebem mensalmente, por intermédio da Caixa de Aposentadoria e 
Pensões dos Ferroviários Estaduais de São Paulo, quantia que varia 
de Cr$ 250,00 a Cr$ 280,00.

Trata-se de ferroviários com vários anos de serviços prestados à 
referida Estrada e que quase sempre em consequência desses mes-
mos serviços adquiriram moléstias que os impediram de trabalhar, 
passando, depois disso, a receber mensalmente aquelas insignifi-
cantes quantias, insuficientes mesmo para a subsistência de uma só 
pessoa, ainda que viva na mais completa penúria, pois mal é sufi-
ciente para o pagamento do aluguel de um quarto.

Tendo em vista a época que atravessamos, e que é de todos co-
nhecida, não é preciso maiores divagações para se demonstrar a 
iniquidade do procedimento dos poderes públicos para com os in-
fra-assinados, que, enquanto capazes fisicamente, à causa pública, 
dentro de suas atribuições, prestaram os melhores serviços.

Temos fé em que, levantando-se na Assembleia Nacional Cons-
tituinte uma voz em nosso favor, outras lhe virão fazer coro e as-
sim, talvez só assim, os altos membros da administração pública 
nos auxiliarão e procurarão minorar a nossa angustiosa e desola-
dora situação de brasileiros, aposentados por invalidez, a serviço 
do Brasil.
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Antecipadamente agradecidos pelas providências que neste sen-
tido forem tomadas, confiamos em Deus, na Esquerda Democráti-
ca, como defensora das justas reivindicações das classes desprote-
gidas, na ação dos seus representantes e no critério dos dirigentes 
da República.

Sr. Presidente, dando conhecimento à Assembleia do memorial da 
Esquerda Democrática, transformo esta justa reivindicação dos ferrovi-
ários da Sorocabana num apelo a que, tenho certeza, darão apoio todos 
os membros da representação de São Paulo.

Comunico também a V.Exa., Sr. Presidente, que pessoalmente dirigi 
um pedido às autoridades competentes a fim de que o caso seja solucio-
nado como de justiça e de acordo com o que pleiteiam os ferroviários 
da Sorocabana.

Eram as palavras, Sr. Presidente, que tinha a proferir.
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Sobre o direito de  
propriedade da terra23

O SR. JOÃO AMAZONAS – Sr. Presidente, o Título V do projeto 
substitutivo, cuja votação vamos iniciar, é, sem dúvida, um dos mais 
importantes, porque trata da ordem econômica e social, assunto que 
tem, nos dias de hoje, despertado a atenção e suscitado debate em to-
das as esferas progressistas do nosso país. Aliás, os velhos conceitos de 
propriedade e os novos direitos sociais do proletariado são temas obri-
gatórios na ordem do dia de todas as assembleias legislativas que visam, 
pelos meios legais, corrigir algumas das causas que geraram a grande 
hecatombe guerreira, assistida por todos nós.

Vamos votar, os constituintes de 46, neste Título os dispositivos dos 
quais dependerá o futuro do Brasil. Declaremos a favor ou contra as 
possibilidades constitucionais de realizarmos a reforma agrária, vale di-
zer, de marcharmos ou não para dias de paz, de progresso e felicidade 
para o nosso povo.

Trata-se do direito e do uso da propriedade.
Não vamos agora, neste pequeno espaço de tempo que nos permite 

o Regimento, estudar a evolução do direito de propriedade através da 
História. O que é necessário é chegarmos ao conceito da época con-
temporânea, conceito por todos reconhecido como a subordinação dos 
interesses egoístas ao do bem-estar social.

No Brasil as propriedades existem, tanto na forma mais atrasada, o 
latifúndio, que pertence a um estágio econômico pré-capitalista, como 
também na forma dos trustes e monopólios estrangeiros, da época im-
perialista. E a verdade, senhores, é que, tanto numa como na outra des-
tas formas de propriedade, reside a causa fundamental e primeira do 
atraso do nosso país, da miséria do nosso povo.

Já o senador Prestes desta tribuna pronunciou um discurso sobre o 
problema da terra, como contribuição do Partido Comunista à Carta 
que vimos elaborando, e creio que pôde demonstrar à evidência que 
o latifúndio gerador das crises cíclicas, cada vez mais frequentes na 

23	 Publicado no Diário da Assembleia de 29 de agosto de 1946, p. 4428.
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nossa economia, é o grande mal que todos devemos combater com 
coragem e patriotismo.

Permitam-me, Srs. Representantes, ler um trecho do informe po-
lítico do Partido Comunista, prestado pelo senador Carlos Prestes em 
4 de janeiro do corrente ano e que parece ter sido redigido para este 
momento.

Diz S.Exa.:

Reclamamos por isso uma Constituição em que o interesse par-
ticular seja submetido ao geral; o do cidadão ao da nação. Carta 
Constitucional em que os conceitos de liberdade, de livre concor-
rência e propriedade privada não possam servir de obstáculo à ação 
do Estado a favor da maioria, (...)

Mas é claro que para que a letra da lei tenha algum valor é tam-
bém indispensável liquidar a base econômica da reação e do facis-
mo; acabar com o monopólio da terra, obstáculo máximo ao desen-
volvimento da economia nacional, à penetração do capitalismo na 
agricultura.

E, mais adiante:

Resolver o problema da terra é resolver o problema da fome no 
Brasil, é abrir novas perspectivas para o desenvolvimento industrial 
do país, porque só com a terra entregue ao povo, em poder dos 
que trabalham, poderá aumentar o nível de vida das grandes mas-
sas e crescer, como se torna necessário, o mercado interno. Mas a 
democracia e a liberdade reclamam ainda medidas práticas contra 
os trustes e monopólios prejudiciais ao progresso nacional, quase 
todos dependentes do capital estrangeiro, mais reacionário e colo-
nizador, e em geral associados e aliados dos grandes latifundiários. 
Só assim procedendo, poderá a Assembleia Constituinte fazer um 
trabalho à altura das aspirações de nosso povo e das reais necessida-
des do progresso do Brasil. Nosso atraso se acentua cada vez mais, 
tornando cada vez mais sérias as contradições que ameaçam fazer 
saltar toda a economia nacional. Nossa indústria secundária, por 
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exemplo, não pode crescer por falta de mercado interno, pela preca-
riedade dos meios de transporte, pela debilidade de nossa indústria 
pesada, pela falta de energia barata etc.

Esse quadro, que retrata bem a situação do nosso país, Srs. Repre-
sentantes, serve para indicar a todos nós quão importante é a atitude 
política que vamos tomar dentro em pouco votando os dispositivos que 
possam assegurar ao nosso país o desenvolvimento que ele precisa ter 
para se tornar realmente uma grande nação, à altura das outras nações 
progressistas. Ou resolvemos o problema da terra, abrindo imensas pos-
sibilidades à nossa indústria e transformando o Brasil de país essencial-
mente agrário, semifeudal, em país industrial ou continuaremos a viver 
sob regime de força e de violências, porque, para existir democracia, em 
qualquer país do mundo é indispensável que as forças econômicas desse 
país estejam em condições de se desenvolver. E quanto mais se desen-
volverem, maiores serão as liberdades de que o povo usufruirá.

Pouco ou quase nada adianta repetir que o preço da liberdade é a 
eterna vigilância se não interpretarmos essa vigilância como a luta per-
manente pela libertação das forças econômicas, subjugadas em nossa 
pátria pelos latifúndios e pelos trustes imperialistas.

Lutando os comunistas pela reforma agrária, estão defendendo o 
direito da propriedade, mas esse direito da propriedade distribuída en-
tre muitos, pois os latifúndios, como os trustes e os monopólios, são a 
propriedade nas mãos de reduzidíssimo grupo, que diminui cada vez 
mais, aumentando a miséria e o sofrimento do nosso povo.

Não se trata, como ocorre a muitos, de uma reivindicação de caráter 
socialista, mas de uma necessidade de ordem capitalista, realizada na 
França há 150 anos.

É o caminho por onde marcham todos os povos que desejam pro-
gredir. É o único, para nós, capaz de debelar a crise de estrutura em que 
nos debatemos cronicamente, de salvar-nos do abismo da inflação, pelo 
qual rolamos às cegas.

Senhores, é chegado o momento de pormos à prova todo o nosso pa-
triotismo incluindo na Carta Magna que estamos elaborando com o man-
dato do povo os dispositivos que permitam a realização em futuro pró-
ximo da reforma agrária reclamada pelos mais altos interesses da nação.
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Neste título, senhores, havia, no projeto anterior, tímidas referências 
ao assunto, inexplicavelmente retiradas por motivo, segundo creio, de 
uma emenda apresentada, sem justificativa, pelo ilustre representante 
Ferreira de Souza.

Dizia o § 18 do art. 164 supresso: 

As terras aproveitáveis para exploração agrícola ou pecuária, e 
não aproveitadas, nas zonas de maior densidade demográfica, bem 
como as terras beneficiadas por obras de irrigação ou de saneamen-
to, poderão, mediante lei especial, ser desapropriadas para fim da 
sua divisa, nos termos que as condições dessa exploração aconse-
lharem. Procedendo à desapropriação, será estabelecido pelo prazo 
de cinco anos o imposto territorial progressivo.

O Sr. João Botelho – A razão está com V.Exa. Efetivamente no subs-
titutivo cancelaram esse dispositivo, também objeto de emenda do 
modesto representante que está aparteando a V.Exa. Minha emenda 
cessava a responsabilidade do erário decorrente de indenizações com 
desapropriações, visto como estabelecia que, após dois anos de vigência 
da Constituição, as terras aproveitáveis e não aproveitadas, de particu-
lares, fossem gravadas com um imposto territorial progressivo. Seria 
inédita, utilíssima à coletividade, pela obrigação que teria o proprietário 
de lavrar as terras. Aquele que não o fizesse estaria obrigado a pagar o 
imposto progressivo. Os proprietários, assim, ficariam nestes dois pon-
tos do dilema: ou lavrar as terras, promovendo o enriquecimento da 
coletividade, ou sujeitar-se aos gravames do imposto progressivo.

Pedi destaque de emenda, mas não sei se foi concedido.
O SR. JOÃO AMAZONAS – Folgo em que V.Exa. também encare 

o problema sob esse aspecto. Podemos ver, assim, que até mesmo as 
tímidas referências ao problema da terra, sem uma razoável explicação, 
merecem repúdio por uma grande parte dos Srs. Representantes da Co-
missão Constitucional.

Srs. Constituintes, qual a causa desse recuo? Qual a razão por que 
tantos homens que disputam o privilégio de ser democratas procedem 
dessa maneira? Espero que o senador Ferreira de Sousa e os membros da 
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douta Comissão Constitucional tenham oportunidade de explicar melhor 
esse fato.

Na verdade esse dispositivo não passava de declaração vaga, por isso 
a bancada comunista apresentou a emenda, que recebeu o nº 3.258, e 
mandou para lá a atenção da ilustre Assembleia, por meios constitu-
cionais, realizar a reforma agrária, lançando as bases para o verdadeiro 
progresso do Brasil.

Diz a emenda:

As terras aproveitáveis, para exploração agrícola ou pecuária, 
não utilizadas nas zonas de maior densidade demográfica e à mar-
gem das estradas de ferro e de rodagem, bem como as terras bene-
ficiadas por obras públicas e as grandes propriedades mal utilizadas 
ou abandonadas passarão ao Estado, mediante lei especial, para 
que, da mesma sorte que as terras devolutas, sejam distribuídas gra-
tuitamente aos camponeses sem terras.

Além dessa, apresentamos mais duas emendas relacionadas com o 
assunto e que receberam os números 3.174-A e 3.368.

Sr. Presidente, o tempo de que disponho é pouco e devo tratar de 
outros problemas.

Sobre a outra forma de propriedade a que me referi, os trustes e mo-
nopólios, apresentamos a Emenda 36.260, assim redigida:

A lei regulará a nacionalização das empresas concessionárias de 
serviços públicos federais, estaduais e municipais. Serão revistos 
todos os contratos lesivos aos interesses nacionais e será determi-
nada a fiscalização e a revisão das tarifas dos serviços explorados 
por concessão, que deverão ser calculadas com base no custo histó-
rico, não se permitindo a evasão de lucros para o estrangeiro, mas 
aplicando-os em benefício do melhoramento e expansão dos servi-
ços e elevação do nível de vida dos empregados. A lei se aplicará às 
concessões feitas no regime anterior de tarifas estipuladas para todo 
o tempo da duração do contrato.
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Lamentavelmente, no projeto atual, também desapareceu o termo 
“nacionalização” e “o custo histórico”. Não há dúvida, Srs. Constituintes, 
de que o custo histórico deve servir de base ao cálculo de indenização e 
lucros dessas empresas estrangeiras, como a Light, que em 1910 acusava 
capital de trinta milhões de cruzeiros e hoje, sem que houvesse transfe-
rido um único centavo para o nosso país, já acusa o capital de cento e 
oitenta e um milhões de cruzeiros!

A nacionalização dos serviços de crédito e os de concessão dos ser-
viços públicos é necessidade cada dia maior para todos os países que 
realmente ensejam progredir. Se fosse necessário apresentar argumento 
mais convincente, diria aos Srs. Constituintes que essas empresas con-
cessionárias, que têm drenado durante longos anos o produto das ri-
quezas obtido com o suor do nosso povo para seus países de origem, 
hoje se encontram no mais lamentável estado de desintegração com seu 
material rolante em péssimo estado de conservação. Basta atentar para o 
que ocorre no meu estado – o Pará – onde a empresa de energia elétrica, 
de capital estrangeiro, tem seus serviços largados aos pedaços, prejudi-
cando seriamente toda a população e a nossa incipiente indústria.

O Sr. Euzébio Rocha – V.Exa. tem toda a razão quando afirma que, 
de fato, essas empresas imperialistas não têm invertido capitais neces-
sários para melhoramento técnico do aparelhamento de transporte. Em 
São Paulo, a Light durante todo o tempo de exploração do serviço não 
inverteu sequer parcela no sentido de melhorar as condições do tráfe-
go e agora teve seu acervo completamente imprestável, adquirido pela 
importância de sessenta milhões de cruzeiros! V.Exa. sabe como tenho 
clamado contra esses fatos.

O SR. JOÃO AMAZONAS – Registro, com prazer, o aparte de 
V.Exa. Realmente, essa é a situação. De passagem pelo estado do Ceará, 
disse-me o interventor que a situação da indústria cearense se tornava 
difícil em virtude do lamentável estado em que se encontrava a Ceará 
Tramway.

 Mas o tempo de que disponho é precário e, Sr. Presidente, devo dizer 
algo sobre os direitos sociais do proletariado, contidos no projeto. So-
mente duas emendas nossas foram parcialmente aproveitadas. Razão por 
que solicitamos destaque – por nos parecerem de grande importância – 
para algumas das que foram rejeitadas. Entre outras, referimo-nos à do 
direito de greve, liberdade sindical e à jornada máxima de trabalho. (...)
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Não vejo, senhores, as razões por que se teime em restringir em nos-
sa terra o direito à liberdade de organização do proletariado. O projeto 
expressa claramente essas restrições injustificáveis. Aliás, a redação do 
artigo 158 parece-me prejudicada por contrariar o vencido. Já aprova-
mos o artigo 141 do Título anterior, no qual se assegura a liberdade de 
associação para fins lícitos. Se já aprovamos dispositivo garantindo a li-
berdade de associação para fins lícitos, não podemos, agora, num outro 
capítulo restringir ao proletariado esse direito.

O artigo 158 é um contrassenso evidente quando assegura e nega ao 
mesmo tempo a liberdade de associação sindical ou profissional. Que 
liberdade é essa que se condiciona ao que a lei ordinária determinar, 
exatamente quanto à forma de constituição dos sindicatos?

Também a Carta de 1937 usava da mesma expressão, no art. 138:  
“A associação profissional ou sindical é livre”.

Nenhum dos Srs. Constituintes certamente será capaz de dizer que 
foram livres durante esse longo período de ditadura os sindicatos de 
nossa terra. O que se pretende, hoje, na prática, é repetir o mesmo erro, 
dizer apenas, teoricamente, que é livre a associação sindical ou profis-
sional. Mas de tal maneira condicionada pelos dispositivos das leis vi-
gentes, que de nada adianta consignar essa conquista, por essa forma, na 
Carta que estamos elaborando.

Nossa experiência diz apenas: é livre a associação sindical ou pro-
fissional.

É necessário que todos compreendamos o que significa para o pro-
letariado que se lhe assegurem facilidades para a sua organização.

Há, entre muitos dos Srs. Representantes, prevenção de que o prole-
tariado pretende arregimentar-se com o fito de perturbar a ordem pú-
blica. Ocorre exatamente o contrário. Quando [há] problemas [para] 
que ele, através de seus sindicatos, adquira a necessária educação demo-
crática para enfronhar-se com os complexos problemas do país, estamos 
sem dúvida fomentando a desordem, criando condições para que o pro-
letariado procure, em fontes que não as que a lei lhe possa assegurar, a 
defesa de seus direitos.

O mesmo se observa quanto ao direito de greve. Não vemos razão 
alguma para o aditivo “cujo exercício a lei regulará”. Se aprovarmos 
preceito dessa natureza, continuaremos com o mesmo estado de coisas 
atual: operários, chefes de família que lutaram por um pouco mais de 
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salário são levados à barra do Tribunal Militar pelo crime – hoje só pos-
sível nos regimes fascistas – de terem ido até às últimas consequências 
na defesa dos seus direitos.

Há, em verdade, uma lei reguladora do direito de greve. Na prática, 
porém, ela é a negação desse mesmo direito!

Se votarmos preceito deste teor, estaremos endossando todas as vio-
lências e arbitrariedades que se têm cometido contra os trabalhadores.

Solicitamos também, Srs. Representantes, destaque para a emenda 
relativa à jornada máxima do trabalho.

Nem a Carta de 34, nem a de 37 asseguraram essa conquista social. 
Repetimos hoje, neste projeto, com alguma modificação, o mesmo con-
teúdo daqueles dois estatutos.

Cumpre estabelecer na Constituição o período máximo de trabalho 
de oito horas.

Se dissermos que à lei ordinária cabe regular a matéria e permitir 
horas extraordinárias de trabalho, não seria então necessário fixar na 
Carta a jornada máxima de oito horas.

Hoje, em quase todas as atividades da indústria, do comércio e da 
agricultura, existe um trabalho excessivo de dez e doze horas, que a lei 
faculta, e até de quatorze e dezesseis, que os patrões exigem, fazendo 
com que os empregados, premiados pela necessidade, se vejam forçados 
a aceitar suas propostas.

Quando leio documento como o das Associações Comerciais, no 
qual se alude à circunstância de o proletariado faltar cada vez mais ao 
serviço, não posso deixar de considerar injusta a acusação, pois em ver-
dade o operário não trabalha apenas 48 horas por semana, mas 70 e 72, 
deixando de fazê-lo nesse total, algumas vezes, 6 ou 8 horas!

Acorre-me à lembrança certo caso que ocorreu no Rio Grande do 
Sul: o governo baixou decreto através do qual aumentava o salário dos 
empregados das minas de São Jerônimo, mas no próprio decreto dis-
punha que só teria direito ao aumento quem houvesse trabalhado, no 
mínimo, 85% do tempo normal. Mas que tempo normal é esse naque-
las mínimas doze horas consecutivas de labor, isto é, o dobro do que a 
legislação trabalhista determina? Esses homens, se obtêm aumento de 
ordenado, evidentemente terão de poupar, evitando o completo esgota-
mento físico.
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Urge, portanto, Sr. Presidente, que a jornada máxima de trabalho, 
no Brasil, seja de oito horas apenas.

Ainda hoje, quando aqui falava o nobre deputado Sr. Jorge Amado, 
alguém se referiu à Conferência de Havana, documento de grande im-
portância sobre o direito de asilo e com o qual o nosso país está com-
prometido.

O Brasil tem assumido em todos os conclaves internacionais o com-
promisso de respeitar a jornada máxima de trabalho e o fez não só nos 
dias de hoje, mas já em 1919, na Conferência de Washington, na qual 
declaramos, com outros países então membros da Liga das Nações, que 
também em nossa terra seria respeitado esse direito dos trabalhadores.

Mais recentemente o Brasil aceitou a obrigação, em Chapultepec, de 
assegurar não apenas a liberdade sindical, o direito de livre associação e 
de greve, mas ainda de respeitar a jornada de 48 horas semanais.

O que pedimos não é muito, porque em grande parte das nações 
europeias e mesmo americanas, a jornada máxima de trabalho já é de 
44 e até mesmo de 40 horas. Nem se diga que são apenas países mais 
desenvolvidos do que o Brasil, porque em Cuba, economicamente me-
nos adiantado que o nosso país, a jornada está estipulada em 44 horas 
semanais.

Desejo, ao terminar estas considerações sobre o Título V do pro-
jeto, dirigir um apelo à Mesa no sentido de que defira os destaques 
das emendas por nós apresentadas, todas elas de enorme importância. 
Tanto as referentes à reforma agrária como as alusivas aos problemas 
sociais do proletariado, matéria que se vem prestando a discussões em 
todos os centros de atividade humana em nossa terra, principalmen-
te nos sindicatos de trabalhadores, ansiosos por verem transformadas 
em realidade essas aspirações do proletariado.

Faço este apelo, Sr. Presidente, convencido de que essas emendas 
possam merecer o voto da maioria dos que aqui se encontram, eleitos 
pelos trabalhadores de todos os recantos de nossa pátria e que têm por 
isso a obrigação não só de atender aos justos reclamos da classe traba-
lhadora como, ainda, aos interesses fundamentais do país.

Era o que tinha a dizer.
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Participação dos trabalhadores 
nos lucros das empresas24

O SR. JOÃO AMAZONAS – Sr. Presidente, algumas palavras ape-
nas sobre o dispositivo em votação, de vez que a emenda por nós apre-
sentada coincide com a que defendeu da tribuna o ilustre deputado Sr. 
Segadas Viana.

O dispositivo como constava do projeto anterior, inócuo, na forma 
que se lhe deu agora, no projeto revisto, é duplamente inócuo. 

Se desejarmos realmente que os trabalhadores participem do lucro 
das empresas, devemos, necessariamente, permitir-lhes a participação 
na gestão das mesmas.

Há muitos casos dessa inovação em nossa terra. Conheço alguns 
deles e posso afirmar que no fim de cada ano, depois de o trabalhador 
se ter endividado, na esperança de conseguir uma parte razoável nos 
lucros, ficava surpreendido com a percentagem irrisória que lhe tocava.

Sabemos que, de modo geral, apesar da fiscalização do Estado, a 
sonegação dos lucros é um fato. Via de regra, as escritas das empresas 
acusam o lucro que interessa ao patrão apresentar e sobre esse pequeno 
lucro é que se calcula a percentagem, dando em resultado quantia in-
significante.

Se admitirmos então a participação indireta, poderemos chegar ao 
absurdo de uma simples lanchonete ou restaurante popular organizado 
na fábrica, por exigência das leis já em vigor, ser considerado como par-
te do lucro a distribuir aos operários da empresa.

Por isso nossa emenda, bem como a do nobre deputado Segadas 
Viana, visa assegurar real e positiva participação dos trabalhadores nos 
lucros e tornar mais efetivo o seu controle.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente, quanto ao assunto. 

24	 Publicado no Diário da Assembleia de 31 de agosto de 1946, p. 4535.
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Denúncia de perseguição  
contra os comunistas25

O SR. JOÃO AMAZONAS – Sr. Presidente, Srs. Representantes, 
passou a democracia por uma prova extremamente dura nestes últimos 
dias, e o nosso partido não poderia deixar de manifestar-se, atingido 
que foi, e com ele a própria Assembleia Constituinte, na violação das 
imunidades parlamentares, para condenar mais essa provocação do 
grupelho fascista enquistado no governo e para alertar o povo brasileiro.

Desejamos trazer à Casa mais um depoimento sobre a gravidade 
dos fatos ocorridos, sobretudo com o nosso partido e os seus mais des-
tacados militantes.

Tinha, Sr. Presidente, a reação o objetivo principal de responsabili-
zar o PC pelos atentados criminosos provocados pela própria polícia e, 
na confusão premeditada, realizar a sangueira tantas vezes prometida, 
aniquilando fisicamente dirigentes e militantes da nossa organização. 
Todos os indícios demonstram que a pessoa do nosso companheiro se-
nador Luís Carlos Prestes era o alvo principal e que se visava o seu as-
sassinato puro e simples.

Os comunistas, arrancados dos seus lares altas horas da madrugada, 
foram introduzidos nos “tintureiros” da polícia e levados para pontos 
desertos da cidade, durante várias horas, aguardando, segundo diziam 
os próprios policiais, as ordens para o massacre. Outros foram barbara-
mente espancados, como o Sr. Vitorino Antunes e o membro do Comitê 
Nacional do PCB jornalista Amarílio Vasconcelos, que, da forma como 
foi arrancado do leito, era conduzido pela rua com as mãos amarradas 
para trás e sob o espancamento brutal dos policiais.

A nosso convite, inúmeros parlamentares puderam verificar o van-
dalismo praticado em todas as sedes do nosso partido, principalmente 
nos comitês distritais, que sofreram estragos de toda ordem, tendo-se 
verificado até arrombamento de cofres, de onde foram retiradas impor-
tâncias consideráveis, derrubamento de portas, muros e paredes numa 
reedição das bestialidades nazistas. Não houve, Sr. Presidente, gaveta 

25	 Publicado no Diário da Assembleia de 5 de setembro de 1946, p. 4667.



Discursos228

nem estante que não tivesse sido vasculhada e seus papéis atirados em 
completa desordem pelo chão. Roubaram carimbos, papel timbrado, 
carteiras de militantes, retratos e fichas de inscrição, roupas, pastas, dis-
tintivos, tinteiros, material de secretaria.

O Sr. Batista Neto – Informo ao nobre orador que, no Comitê Distri-
tal da Pavuna, até galinhas roubaram.

O SR. JOÃO AMAZONAS – Agradecido pela contribuição de 
V.Exa. As carteiras e os distintivos, muitos de ouro, eram distribuídos 
fartamente por esse ridículo coronel Imbassahy entre os policiais e os 
seus sequazes.

A sede do Comitê Nacional foi ocupada por uma polícia menos 
vandálica, porém especializada na provocação e que se ocupou, durante 
toda a noite, com habilíssimos datilógrafos na forjicação de “documen-
tos comprometedores”, empregando máquinas, papel timbrado, carim-
bos etc. do nosso partido, a fim de poder, como já ontem pela imprensa 
insinuou o Sr. Pereira Lira, apresentá-los aos desavisados como sendo 
da autoria do PCB. Um garoto de doze anos, filho de um funcionário 
que trabalha na sede, foi intimado a declarar que havia no prédio armas 
e munições. O Sr. Imbassahy por sua vez declarou aos estudantes, na 
Polícia Central, que no dia 7 de setembro próximo ainda haveria, em 
escala mais violenta e mais profunda, uma reprise dos acontecimentos 
dos últimos dias.

Queremos, com isto, Sr. Presidente, alertar a nação para que se pre-
cavenha contra os novos planos apoiados em falsos documentos, que se 
precavenha contra as novas perturbações da ordem pública, depreda-
ções e motins que visam impedir a promulgação da Carta Constitucio-
nal de 1946.

O Sr. Presidente da República, que demonstra não concordar com 
esses atentados, conta com o apoio desta Assembleia e de toda a nação 
para tomar as medidas práticas indispensáveis à segurança e à tranquili-
dade pública, punir os responsáveis e afastar, sem maiores delongas, dos 
postos que ainda ocupam, esses elementos provocadores de desordem 
que tentam incompatibilizar o governo com a nação. É o apelo que, em 
nome do meu partido, dirigimos ao Sr. General Dutra, certos que esta-
mos de traduzir os sentimentos de todo o povo brasileiro.
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Os altos preços dos calçados26

O SR. JOÃO AMAZONAS – Sr. Presidente, concordamos inteira-
mente, nós da bancada do Partido Comunista, com o requerimento do 
líder da Maioria, deputado Horácio Lafer, no sentido de que seja adia-
da por cinco dias a votação do requerimento formulado pelo deputado 
Daniel Faraco.

Julgamos, também, que o assunto não demanda a constituição de 
uma comissão especial, pois, parece, se enquadra perfeitamente nas 
atribuições de uma das comissões permanentes, instituídas pelo Regi-
mento da Casa. Há uma comissão que trata de indústria e comércio, e 
creio que a ela deve dirigir-se a proposição do deputado Daniel Faraco.

Aproveito a oportunidade, Sr. Presidente, para, se me permitir a 
Mesa, dizer algumas palavras sobre a matéria.

Merece, sem dúvida, a melhor atenção de todos nós, representantes 
do povo, o requerimento em que o nobre deputado pelo Rio Grande do 
Sul solicita seja feita uma investigação para apurar a causa de tão grande 
elevação do preço dos calçados em nosso país.

S.Exa., nesse requerimento, emitiu desde logo a opinião de que se 
trata tão somente da ganância dos fabricantes de calçados no Brasil, que 
usufruem maior lucro com a fabricação normal do artigo. A nós, Sr. 
Presidente, não nos parece tão simples o problema. Cremos que se tra-
ta, antes de mais nada, não só da defesa dos interesses populares como 
também da defesa da nossa indústria, pois o que se passa na indústria 
do calçado está a merecer do Congresso medidas enérgicas em prol da 
economia nacional.

Há, como todos sabem, um truste mundial do calçado, que se cha-
ma United States Shoe Machinery Company, truste que conseguiu 
estender seus tentáculos a quase todas as nossas fábricas de calçados.  
O processo de dominação desse truste é o seguinte: as máquinas com 
que se fabricam os calçados não são de propriedade dos industriais bra-
sileiros, mas simplesmente alugadas, por contrato, cuja duração é de 
cinco anos, na maior parte das vezes.

26	 Publicado no Diário do Congresso Nacional de 3 de outubro de 1946, p. 94.
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Além dos preços contratuais, o industrial brasileiro paga royalties 
pela produção. Isto é, existem contadores mecânicos, nas diversas má-
quinas do equipamento de produção, que marcam a produção por uni-
dade em cada fase da fabricação. Assim, o produtor deve pagar, diga-
mos, Cr$ 0,50 por peça cortada, costurada etc.

O Sr. Oscar Carneiro – Evidentemente é maléfica a influência do 
truste na economia nacional; todavia, não é de pouco tempo a sua exis-
tência. As causas do encarecimento descritas pelo Sr. Daniel Faraco vêm 
se acentuando e, consequentemente, não decorrem unicamente do trus-
te da United Shoe Machinery. O encarecimento vertiginoso do calçado 
reside em outras causas, que a comissão oportunamente estudará.

O SR. JOÃO AMAZONAS – O nobre colega aparteante tem razão 
apenas em parte, da mesma forma que o Sr. Daniel Faraco.

Estamos apenas dando nossa contribuição no sentido de se investi-
garem as verdadeiras causas pelas quais não se fabrica em grande escala 
calçado pelo processo mecânico no Brasil.

O Sr. Daniel Faraco – Desejaria solicitar uma informação ao no-
bre orador, embora me pareça impossível. Refiro-me à incidência, em 
cada par de calçado, da taxa paga à United Shoe. Ao que me consta, 
essa taxa não é grande, em relação ao custo do calçado: vai talvez de 
Cr$ 150 a Cr$ 200, segundo soube de pessoa ligada à indústria do 
curtume. Desejaria que o nobre orador esclarecesse essa questão: se, 
realmente, cada par de sapatos paga pelo arrendamento de máquinas 
à United Shoe apenas Cr$ 1,50 ou Cr$ 2,00.

O SR. JOÃO AMAZONAS – O nobre aparteante apresentou reque-
rimento à Casa a fim de saber as razões por que os industriais brasileiros 
preferem fabricar calçado à mão em vez de à máquina.

O Sr. Daniel Faraco – Há outros motivos para se atribuir a preferência.
O SR. JOÃO AMAZONAS – Acentuo, justamente, que uma dessas 

causas é a existência do truste das máquinas de fabricar calçado no Bra-
sil, que obriga os industriais brasileiros a dividir com ele permanente-
mente os seus lucros. Essa uma das razões pela quais muitos dos nossos 
industriais não produzem calçados em escala mais ampla, utilizando-se 
de processo mecânico.

O Sr. Daniel Faraco – Sabe V.Exa. que há fábricas instaladas com 
máquinas não pertencentes à United Shoe Machinery Company. E por 
que a produção mecânica não tem sido usada mais intensamente?
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O SR. JOÃO AMAZONAS – Posso garantir a V.Exa. que a maioria 
quase absoluta das fábricas de calçados do Brasil possuem processos 
mecânicos de propriedade da United Shoe.

O Sr. Daniel Faraco – A maior parte, diz V.Exa. Muito bem. Existem, 
porém, fábricas montadas com máquinas de procedência europeia, e 
fora do truste da United Shoe.

O SR. JOÃO AMAZONAS – ...embora que muitas vezes da própria 
United, com nome diverso.

O Sr. Daniel Faraco – De minha parte, sou francamente contrário 
ao sistema de arrendamento usado pela United Shoe e partidário do 
sistema de compra. Estamos, porém, diante de uma realidade da qual 
não podemos fugir. O truste da United Shoe impõe as suas condições 
até aos Estados Unidos.

O SR. JOÃO AMAZONAS – Esse, portanto, o mal que devemos 
cortar pela raiz.

O Sr. Daniel Faraco – Sei de uma firma que deixou de usar maqui-
naria própria porque não tinha conveniência nisso. O problema é com-
plexo e, por isso, mantenho o pedido para a nomeação de uma comis-
são especial, visto como a de Indústria e Comércio, assoberbada com 
os trabalhos normais, não terá tempo suficiente para fazer as pesquisas 
profundas que o caso impõe.

O Sr. Presidente – O tempo do orador está terminado.
O SR. JOÃO AMAZONAS – Mais alguns minutos e encerrarei as 

considerações que venho defendendo.
Queria acentuar, Sr. Presidente, que, por esses contratos a que me 

referi, os industriais se tornam subsidiários do truste, o qual participa 
diretamente de todos os negócios da firma, percebendo uma percen-
tagem do lucro bruto sem participar, entretanto, dos riscos, porque o 
contrato da locação das máquinas garante os direitos da United Shoe.

O contrato, que é mantido em reserva, como instrumento do truste, 
tem cláusulas extorsivas e antinacionais. Assim, por exemplo, a obri-
gatoriedade da aquisição de peças exclusivamente na própria United. 
Se o locatário quebrar uma peça, qualquer que seja o seu valor, terá de 
adquiri-la da United Shoe, que assim se torna monopolista não só das 
máquinas como das peças, do material acessório etc. Os preços cobra-
dos nesse regime de monopólio se elevam a cinco, dez e mais vezes o 
preço do mercado.



Discursos232

Concordo inteiramente com o nobre representante do Rio Gran-
de do Sul quando afirma ser contrário a esse processo de exploração 
da nossa indústria, porque o que interessa aos brasileiros é a aquisição 
definitiva de suas máquinas, a fim de achar processos mais racionais, 
melhorar a produção e baratear o calçado.

O Sr. Daniel Faraco – Sabe V.Exa. que, com o restabelecimento da 
indústria europeia de máquinas, essa possibilidade de importar máqui-
nas é cada vez maior.

O SR. JOÃO AMAZONAS – Convém atender ao fato de que a United  
Shoe não é truste de âmbito estreito, mas de amplitude mundial.

Sr. Presidente, a contribuição que aqui trazemos, e que infelizmente 
não pôde ser dada mais amplamente no debate de ontem, servirá à co-
missão que for constituída a fim de procurar as verdadeiras causas por 
que não se fabrica em grande escala o calçado, adotando-se processo 
mecânico.

O Sr. Daniel Faraco – Quer dizer, V.Exa. está de acordo com a cria-
ção da comissão.

O SR. JOÃO AMAZONAS – Perfeitamente, mas penso que a de In-
dústria e Comércio resolve plenamente o assunto. Estamos de acordo 
com a fabricação de calçado por processo mecânico, porque sabemos 
que essa é uma das maneiras de baratear o produto e desenvolver a in-
dústria nacional, e por isso mesmo combatemos o truste que asfixia esse 
ramo de nossa economia.

Era o que tinha a dizer.
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Aniversário da proclamação 
da República em Portugal27

O SR. JOÃO AMAZONAS – Sr. Presidente, a bancada do Partido 
Comunista associa-se às homenagens que o povo brasileiro presta ao 
povo português por motivo da passagem de mais um aniversário da 
proclamação da República Portuguesa.

De modo algum, porém, poderíamos concordar em transmitir esse 
voto de congratulação ao governo atual daquele país e, principalmen-
te, à sua Câmara dos Deputados, porque esta, na verdade, não existe.  
O que se chama Câmara de Deputados em Portugal será um arremedo 
de representação popular idêntico ao que havia na Itália de Mussolini.

O povo português vem lutando contra toda a opressão que lhe 
move o atual governo, que não tem permitido o uso das liberdades 
democráticas naquele país amigo, encarcerando nos campos de con-
centração, que ainda hoje lá existem apesar da liquidação das hordas 
nazistas, milhares de cidadãos portugueses democratas que lutam pela 
liberdade de seu povo.

Por isso, nossa bancada envia à Mesa substitutivo no qual forma-
tamos um voto de louvor ao povo português – e não ao governo –,  
homenagem da nação brasileira pela passagem de mais um aniversário 
daquela República, fazendo votos de que, dentro em pouco, esse foco 
de reação internacional, que é o regime salazarista, desapareça da pe-
nínsula, a fim de que todos possam gozar das liberdades democráticas, 
conquistadas com sangue derramado por milhões de combatentes – in-
clusive dos nossos – nessa grande guerra dos povos pela libertação con-
tra a opressão nazifascista.

27	 Publicado no Diário do Congresso Nacional de 5 de outubro de 1946, p. 126.
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Vem à Mesa o seguinte

Requerimento 

Requeremos que se consigne em ata um voto de congratulação 
com o povo português pela passagem do aniversário da proclama-
ção de sua República.

Sala das Sessões, 4 de outubro de 1946. – João Amazonas – Jorge 
Amado – Nestor Duarte – Campos Vergal – Domingos Velasco.

O Sr. Domingos Velasco – Sr. Presidente, peço a V.Exa. fazer chegar 
às minhas mãos o requerimento do Sr. Deputado Otacílio Costa. Sr. 
Presidente, nenhum deputado deixaria de congratular-se com o povo 
português pela passagem de mais um aniversário da proclamação da 
República em Portugal.

Evidente, porém, que grande parte desta Casa – inclusive eu – não 
concorda em que uma Câmara democrática, eleita pelo povo brasileiro, 
se dirija a uma Câmara fascista que funciona em Portugal. 
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Problemas no abastecimento 
de gêneros de primeira  
necessidade28

O SR. JOÃO AMAZONAS – Sr. Presidente, vou enviar à Mesa um 
requerimento no qual trato da irregularidade no abastecimento da po-
pulação, dia a dia mais grave.

Ainda hoje, procurado por moradores de São Cristóvão, assisti a 
cenas verdadeiramente dolorosas no pequeno mercado de emergência 
existente naquele bairro. Cenas que não se justificam em qualquer épo-
ca, tanto mais agora, depois de decorridos quase dois anos do término 
da guerra.

Famílias inteiras na fila do açúcar – e assim estavam desde as três 
da madrugada – à hora em que cheguei ao local, às 11 da manhã, não 
tinham sequer a esperança de obter um único quilo desse produto!  
Famílias inteiras, digo, Sr. Presidente, porque vi mulheres do povo 
com três e quatro crianças em torno, que alegavam não ter onde deixar 
os filhos, obrigadas assim a permanecer naquela situação, com sede 
sob um sol ardente.

Os comentários de justa revolta que se faziam na fila são de molde 
a exigir medidas imediatas e enérgicas das autoridades para que se ter-
mine com essa situação desastrosa em que nos encontramos. Dizia-me 
um operário que ficara dois dias na fila para adquirir cinco quilos de 
açúcar: “quanto custará um quilo desse produto, se para obtê-lo perco 
dois dias de salário?”

Alegava uma senhora que nem das roupas nem da alimentação do 
marido podia cuidar, porque permanecia de doze a quinze horas na fila!

Tudo leva a crer que, além da falta de gêneros alimentícios, pro-
vocada por muitas causas, inclusive negociatas no mercado negro, essa 
carência resulta da absoluta anarquia na distribuição dos produtos.

28	 Publicado no Diário do Congresso Nacional de 8 de outubro de 1946, p. 144.
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Somente em alguns mercados de uma capital tão grande como a 
nossa encontra-se certa quantidade para distribuição, e, em outros, nem 
um quilo sequer de gêneros de primeira necessidade.

Isso faz com que pessoas dos mais longínquos bairros da nossa ca-
pital procurem o Mercadinho de São Cristóvão, onde ocasionalmente 
existe açúcar e banha, para conseguir o de que necessitam.

Fazendo meu protesto contra essa situação, que demonstra a falta 
de planificação no sistema de distribuição dos gêneros de primeira ne-
cessidade, sistema que bem poderia ser feito levando em conta a própria 
colaboração popular, envio à Mesa um requerimento.

Espero que o governo possa informar à Casa quais as medidas que 
realmente está pondo em prática, ou deseja fazê-lo, para acabar com a 
situação que acabo de descrever. 

Vem à Mesa e é deferido o seguinte

Requerimento nº 19 – 1946

Solicita ao Poder Executivo informações concernentes ao abas-
tecimento da população.

Considerando que a população do país, em todas as grandes 
cidades, vem encontrando sérias dificuldades para a aquisição de 
gêneros de primeira necessidade;

Considerando que a falta desses produtos é acompanhada de 
uma tremenda especulação realizada no “mercado negro”;

Considerando que, em vez de diminuir, aumenta incessante-
mente a falta ou retenção de todos os gêneros de consumo, espe-
cialmente dos alimentícios;

Considerando que, como consequência, crescem e se multipli-
cam as chamadas “filas”, que se formam para a compra desses pro-
dutos;

Considerando ainda que milhares de pessoas, prejudicando seus 
afazeres, perdem horas seguidas nas “filas”, ocorrendo nelas, muitas 
vezes, acidente de ordem diversa;

Considerando, finalmente, que essa situação favorece a existên-
cia de um clima de desassossego e até de desespero na população,
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Requeremos, por intermédio da Mesa, seja solicitada com ur-
gência ao Poder Executivo o seguinte pedido de informações:

1º)	 Qual o plano oficial que está sendo posto na prática para regu-
larizar o abastecimento da nossa população.

2º)	 Quais os motivos da crescente falta de gênero de primeira ne-
cessidade.

3º)	 Se há interessados na diminuição ou retenção desses produtos, 
quem são, quais as medidas contra eles adotadas e que resulta-
dos práticos produziram.

Sala das Sessões, 7 de outubro de 1946. – Maurício Grabois – 
João Amazonas – Osvaldo Pacheco – Alcides Sabença.
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Fortalecimento da  
Justiça do Trabalho29

O SR. JOÃO AMAZONAS – Sr. Presidente, apresentamos um pro-
jeto de lei que visa a criação de mais onze Juntas de Conciliação e Julga-
mento em vários estados da Federação. O projeto tem toda a oportuni-
dade e estamos certos de que merecerá a aprovação do Congresso.

A Justiça do Trabalho, na nova Carta Magna promulgada a 18 de se-
tembro, constitui um dos órgãos do Poder Judiciário e, assim, adquiriu 
uma feição mais característica de Justiça especializada, que é de consti-
tuição e funcionamento distintos. Torna-se cada vez mais indispensável 
estender o âmbito de sua jurisdição, até abranger todas as cidades de 
grande concentração de trabalhadores, a fim de que a legislação social 
possa ser aplicada com maior eficiência.

A Justiça do Trabalho surgiu como consequência lógica do direito 
social e não se poderia compreender a existência das leis trabalhistas 
sem um órgão especializado para julgar os dissídios e controvérsias sur-
gidos das relações entre o capital e o trabalho.

E é sui generis a situação atual, pois há duplicidade de tratamento 
para a mesma coisa, originada da mesma fonte e regulada pela mesma 
lei, uma vez que os trabalhadores das capitais dos estados e de outras 
cidades gozam do direito de ver suas questões trabalhistas julgadas por 
um tribunal onde há, como juiz, um seu representante, uma Justiça de 
constituição privativa, enquanto os trabalhadores do interior subme-
tem-se à Justiça, que, de um modo geral, pela sua própria constituição e 
fundamento, não pode atender no devido tempo e com melhor exatidão 
as causas que lhe são atribuídas.

A prática vem demonstrando que, em muitas cidades do interior 
brasileiro de maior concentração industrial ou comercial, os processos 
trabalhistas, que geralmente são em número elevado, têm tido em gran-
de maioria a sua marcha prejudicada, pois um só magistrado de funções 
judicantes comuns é insuficiente para dar conta de sua missão com a 
presteza que o próprio processo trabalhista está a exigir, no interesse 
recíproco de empregados e empregadores.

29	 Publicado no Diário do Congresso Nacional de 19 de outubro de 1946, p. 372.
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Ainda há pouco o presidente do Sindicato dos Metalúrgicos de Bar-
ra Mansa, município que abrange a cidade industrial de Volta Redonda, 
dizia-me que havia quase duzentos processos oriundos de questões tra-
balhistas em mãos do juiz de direito da comarca, que, por falta de tempo 
ou por outra qualquer razão, até hoje não despachou nenhum deles, 
prejudicando, assim, milhares de interessados. Esse exemplo, que se re-
pete pelas demais cidades, justifica por si só a criação de novas Juntas de 
Conciliação e Julgamento.

Evidentemente não estamos pleiteando aqui o estabelecimento des-
sas juntas em todas as comarcas do país, apesar de que a Constituição 
é taxativa quando diz que, somente nas comarcas onde elas não forem 
instituídas, suas funções serão atribuídas aos juízes de direito.

Pelo Decreto nº 1.237, de 2 de maio de 1939, as Juntas de Concilia-
ção e Julgamento foram criadas apenas no Distrito Federal e nas capitais 
dos estados, ressalvando, entretanto, esse decreto, a faculdade de ser ins-
tituídas noutras localidades se necessário. E isto foi feito, pois a própria 
experiência assim o exigiu.

Atos posteriores do governo criaram inúmeras outras Juntas de 
Conciliação e Julgamento, entre elas as das cidades de Campos, Petró-
polis, Campinas, Jundiaí, Santos, Pelotas, Rio Grande e São Leopoldo.

O projeto que apresentamos cria mais onze Juntas de Conciliação e 
Julgamento nos seguintes municípios de grande concentração operária, 
que inexplicavelmente até hoje não foram alcançados por essa justíssi-
ma medida.

Acreditamos que é necessário criar ainda muitas outras, desenvol-
vendo-se assim e dando a esse órgão do Poder Judiciário, que é a Justiça 
do Trabalho, uma mais ampla estrutura em todo o território nacional. 
Mesmo em algumas cidades onde já funcionam essas juntas há necessi-
dade de estabelecer outras, pois muitas delas vivem abarrotadas de pro-
cessos, demorando meses o julgamento das questões suscitadas e, com 
isso, perdendo a Justiça do Trabalho uma das suas características funda-
mentais, que é a de fazer justiça rápida e eficiente. A reparação de direito 
nos dissídios trabalhistas tem que ser quase tão imediata quanto o ato 
arbitrário do patrão que injustamente despede o seu empregado. E isto 
porque o trabalhador vive do salário que ganha, nele está baseada toda 
a sua economia familiar, de modo que a perda brusca dos seus meios de 
subsistência gera um desequilíbrio que pode ocasionar as mais graves 
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consequências. É justamente recebendo a indenização prevista em lei 
– necessária exatamente no período em que deixou de trabalhar – que 
o operário, sem grandes transtornos, pode, pela obtenção de um novo 
emprego, normalizar a sua vida, e é este, sem dúvida, um dos objetivos 
da justiça social.

Infelizmente a falta de Juntas de Conciliação e Julgamento em nú-
mero suficiente e em todas as cidades de maior desenvolvimento eco-
nômico, assim como o seu mau aparelhamento, produz uma série de 
dificuldades que, na prática, impedem o gozo dos benefícios que a legis-
lação trabalhista assegura.

Devemos pensar desde já na reforma da lei que regula o funciona-
mento da Justiça do Trabalho, dando-lhe uma constituição verdadei-
ramente democrática com a escolha direta e livre pelos empregados e 
empregadores dos vogais e juízes que a compõem, assim como o caráter 
rigorosamente paritário que hoje ainda não possui. E a par disto pro-
mover maior simplicidade do seu mecanismo, evitando-se a burocracia, 
que, pela demora na solução dos casos, tem causado grandes prejuízos 
aos trabalhadores.

Tais problemas demandam um amplo debate entre os trabalhado-
res, que devem desde já ir apresentando suas opiniões sobre o assunto 
para auxiliar aos legisladores na elaboração das leis.

O aprimoramento da legislação trabalhista é tarefa do Congresso 
Nacional e dos trabalhadores organizados em seus sindicatos.

Estou certo, Sr. Presidente, de que o projeto que ora apresentamos 
contará com o apoio da Casa porque serve aos altos interesses da justiça 
social em nossa pátria.
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Transporte coletivo urbano30

O SR. JOÃO AMAZONAS – Sr. Presidente, entre os problemas que 
afligem a população carioca está, sem dúvida, o dos transportes, e a 
cada dia mais se agrava a situação. O proletariado, principalmente o que 
mora nos bairros mais distantes da capital da República, não encontra 
meios com que possa chegar a tempo nos locais onde exerce seus afaze-
res. Aliás, muito se tem debatido a respeito das causas que determinam 
as faltas reiteradas ao trabalho.

Posso acentuar que uma elas, sem dúvida, é a difícil situação dos 
transportes urbanos. Basta dizer que a população do Distrito Federal 
em 1920 contava com 1.100.000 habitantes e hoje está quase atingindo 
2.200.000. Apesar disso, os meios de condução são ainda os mesmos, não 
se alterando sequer o processo de transporte utilizado pela Light. Essa 
empresa, concessionária de serviços públicos, mantém em tráfego o mes-
mo número de carros que naquela época. Só isso seria suficiente para 
evidenciar o quanto se tornou difícil o problema da condução na cidade.

Cumpre ainda notar que a empresa, segundo seu próprio relatório, 
no ano passado conseguiu um lucro líquido de Cr$ 1.311.000,00 diá-
rios! E todo esse lucro não é empregado, mesmo em parte, no melhora-
mento dos seus serviços! Eis por que enviamos à Mesa o requerimento 
em questão, no qual solicitamos ao Poder Executivo, por intermédio da 
Mesa, as seguintes informações:

1º)	 Qual o número de bondes em tráfego no ano de 1920 no 
Distrito Federal.

2º)	 Qual o número de bondes atualmente em tráfego.

3º)	 Quais as medidas tomadas pela Light no sentido de melhorar e 
aumentar o número desses veículos, de acordo com o aumento 
da população carioca.

Era o que tinha a dizer.

30	 Publicado no Diário do Congresso Nacional de 26 de outubro de 1946, p. 472.
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Denúncia da legislação  
sindical reacionária31

O SR. JOÃO AMAZONAS – Diz a Constituição, em seu artigo 65, 
inciso IX, que o legislar sobre a matéria da União, nesta compreendi-
da o Direito do Trabalho, na forma da alínea a do inciso XV do artigo 
5º, é função privativa do Congresso Nacional. Ora, precisamente sobre 
matéria de Direito do Trabalho versa o decreto que o Sr. Presidente da 
República acaba de baixar.

Em que se baseia afinal esse ato?
De acordo com o que se depreende de seus considerandos, foi ele 

baixado com fundamento em dispositivos de uma lei ordinária anterior 
à nossa Carta Magna, a Consolidação das Leis do Trabalho, que lhe atri-
buía esses poderes.

Ora, essa lei ordinária não passa de um decreto-lei calcado nos dis-
positivos da Carta de 1937, no tempo em que esta ainda existia. Com a 
promulgação da Constituição de 1946, cessaram evidentemente todos 
aqueles poderes atribuídos ao presidente da República, pois que não 
mais subsiste a Carta de 1937.

Tanto mais que, Sr. Presidente, tendo a Constituição de 1946 ga-
rantido em seu artigo 159 a livre associação sindical ou profissional, 
regulando-a tão somente a lei, cuja forma de constituição compete a 
nós elaborar, vê-se claramente que não mais pode existir qualquer atri-
buição do Executivo no interior da vida sindical, ainda mais criando 
uma entidade a que confere até poderes sobre os organismos sindicais 
existentes.

É pois flagrantemente inconstitucional esse decreto, que, como já 
disse, tem todas as características dos antigos decretos-leis, indo até ao 
ponto de revogar disposições em contrário, o que demonstra que esta-
belece um fato novo no campo jurídico e portanto não se trata de um 
regulamento de lei, única atribuição que a lei confere ao presidente da 
República.

31	 Publicado no Diário do Congresso Nacional de 29 de outubro de 1946, p. 484.
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O Sr. Lopes Cançado – Esse decreto-lei não produzirá efeitos por 
ser inconstitucional. Revela, porém, a mentalidade do Sr. Presidente da 
República, incapaz de compreender a hora nova que vivemos no Brasil.

O SR. JOÃO AMAZONAS – Por isso procuramos chamar a atenção 
dos poderes competentes para o caso. Cabe aqui para esclarecimento a 
citação do ilustre jurista patrício Carlos Maximiliano, ex-ministro da 
Justiça e do Supremo Tribunal Federal, que, em seu livro Comentários à 
Constituição brasileira, diz:

A lei tem por objeto declarar o direito, ao passo que o regula-
mento tem por objeto desenvolvê-la e adaptá-la à sua aplicação. Por 
isso, a articulação do direito ou a imposição de obrigações à genera-
lidade dos cidadãos é objeto da exclusiva competência da lei.

Ora, Sr. Presidente, foi exatamente o que não ponderou o decre-
to em questão, que na realidade articulou direitos e impôs obrigações, 
criando assim novas condições.

É portanto nulo de pleno direito, pois que somente a lei promul-
gada pelo Congresso Nacional tem poderes para dar direitos ou criar 
obrigações.

Em vez de procurar nos dispositivos constitucionais os fundamen-
tos de seus atos, o presidente da República ou seus auxiliares imediatos, 
ao que nos parece, procuram esses fundamentos na Consolidação das 
Leis do Trabalho, cujos dispositivos sobre matéria sindical estão evi-
dentemente caducos e obsoletos, pois colidem flagrantemente com o 
dispositivo no artigo 159 de nossa Carta Magna.

É assim que, falsamente, foram buscar nos dispositivos arcaicos da 
referida Consolidação, especialmente no artigo 536, os fundamentos do 
decreto em questão, que visa, em última análise, estrangular a liberdade 
sindical outorgada pela Constituição de 1946.

Entretanto, Sr. Presidente, mesmo admitindo, por absurdo, para 
efeito de argumentação, que estivesse ainda em vigor o mencionado ar-
tigo 536, ainda assim seria ilegal o ato do Sr. Presidente da República, 
pois que a Consolidação não reconhece a existência de uma única con-
federação geral dos trabalhadores.
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O que a Consolidação previu em seu artigo 536 foi a organização de 
confederações de tipo específico, por grupos profissionais constantes do 
enquadramento sindical, fixando em sete o seu número e determinan-
do-lhes até as denominações.

Baseada na legislação sindical corporativa italiana, a lei sindical 
brasileira não permite, como também aquela, a fundação de um órgão 
central que represente todos os trabalhadores.

Logo, não há qualquer fundamento, nem sequer na lei anterior, para 
o decreto do Sr. Presidente da República, pois aquela lei nunca o autori-
zou a criar uma entidade sindical de grau superior com as característi-
cas desta Confederação Nacional de Trabalhadores.

A lei só reconhecia as confederações de tipo específico, e só estas 
podiam ser criadas pelo presidente da República “quando as julgasse 
convenientes aos interesses da organização sindical ou corporativa”, 
conforme expressões textuais usadas pelo dito artigo 536. Ainda mais, 
pelo seu próprio teor, verifica-se que a lei trata de entidades corporati-
vas para sua integração no Conselho Nacional de Economia pela Carta 
de 1937, sendo de notar que hoje não mais vivemos um Estado corpora-
tivo, mas sob um órgão republicano e democrático.

Por tudo isso verifica-se, Sr. Presidente, que a Confederação Nacio-
nal dos Trabalhadores, criada pelo decreto em questão, é, na realidade, 
um fato novo no campo jurídico nacional, com direitos e deveres pró-
prios, e que fere os dispositivos constitucionais em vigor.

Pela nova Carta, a iniciativa de organização de entidades dessa na-
tureza é função dos próprios trabalhadores. Só eles podem determinar 
a livre associação dos seus sindicatos em federações ou confederações.

E é isso afinal o que vêm fazendo, pois centenas de sindicatos de 
todo o país têm prestado seu apoio e adesão à Confederação dos Traba-
lhadores do Brasil por eles mesmos fundada no Congresso Sindical que 
se realizou nesta cidade.

O irrisório decreto visa, pois, impedir o exercício de um direito 
que a Constituição assegura a todos – o de livre associação sindical – e 
pretende impor aos sindicatos existentes um órgão superior com po-
deres sobre eles, administrado por uma meia dúzia de falsos trabalha-
dores, alguns velhos e conhecidos policiais, que não mais conseguem 
enganar a ninguém.
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Neste sentido só podemos lamentar que o governo esteja orientando 
sua política para o campo das restrições e perseguições aos trabalhado-
res, de cujo apoio e colaboração necessita se realmente deseja enfrentar 
a crise que o país atravessa.

Desta tribuna o deputado Horácio Lafer, líder da Maioria, traçou 
um quadro da situação atual e reafirmou o desejo do governo, em nome 
de quem falava, de manter um clima de liberdade e respeito à Consti-
tuição, como também de possibilitar uma melhoria nos salários atuais.

Todos nós saudamos as palavras sensatas do deputado Lafer na es-
perança de que a elas correspondessem os fatos. Infelizmente tal não 
vem acontecendo. O Piauí vive horas de profunda intranquilidade; nes-
sa capital, os Srs. Lira e Imbassahy continuam impunemente a impedir 
o livre exercício de reunião, proibindo comícios e, juntamente com seus 
parceiros de São Paulo, à frente o Sr. Oliveira Sobrinho, invadem os sin-
dicatos e prendem pacíficos trabalhadores. E é ainda o governo, nessa 
capital, que, burlando o direito de greve consignado na Constituição, 
fornece a uma empresa imperialista os técnicos da nossa Aeronáutica 
para substituírem os trabalhadores que lutam por aumento de salários, 
como vem de acontecer na Aerovias.

Sr. Presidente, o proletariado e o povo se alarmaram com essas ati-
tudes porque foram atitudes iguais a essas que levaram, pouco a pouco, 
nosso país à ditadura e à miséria em que hoje vivemos e da qual só po-
deremos sair definitivamente pela livre organização dos trabalhadores e 
do povo em luta pacífica.

Na defesa da Constituição e da Democracia protestamos contra es-
ses atos e, mais uma vez, em nome do povo brasileiro, exigimos o afasta-
mento imediato de todos os fascistas e agentes do imperialismo que, em 
postos-chave do governo, conspiram contra a liberdade e criam todos 
os obstáculos para impedir que o governo e o povo possam enfrentar 
juntos os terríveis problemas que temos a resolver.
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Defesa do descanso  
semanal remunerado para os 
trabalhadores assalariados – I32

O SR. JOÃO AMAZONAS – Sr. Presidente e Srs. Deputados, asso-
mo hoje a esta tribuna para tratar de matéria estritamente constitucio-
nal e o faço para defender o princípio da autoaplicação do item VI do 
art. 157 da Constituição Federal, que institui o repouso semanal remu-
nerado para o trabalhador. 

Antes, porém, de entrar diretamente no exame deste ponto da ma-
téria constitucional, desejo tecer ligeiras considerações, também de or-
dem constitucional, versando sobre a aplicação de determinados princí-
pios insertos em nossa Carta Magna e que têm sido desrespeitados por 
agentes do Executivo sob os mais variados pretextos. 

Infelizmente, temos a lamentar, Sr. Presidente, que, deliberadamen-
te e intencionalmente, apesar dos quase dois meses decorridos desde a 
data de sua promulgação, muitos dos dispositivos democráticos de nos-
sa Carta Magna não tenham entrado ainda praticamente em vigor, fato 
esse que gera a confusão e a desconfiança entre o povo.

Nós, membros do Poder Legislativo, somos testemunhas vivas do 
que está ocorrendo, pelo número substancial de queixas, apelos e tele-
gramas que nos chegam diariamente dos vários recantos do país, recla-
mando contra uma série de fatos que atentam contra o direito expresso 
na Constituição.

É certo que o povo não confia plenamente no Executivo e, por isso, 
procura resolver os seus problemas dirigindo-se ao Legislativo, na es-
perança de que possamos nós corrigir os erros e injustiças acumulados 
ou os que estão se acumulando. Talvez isso aconteça porque o Poder 
Legislativo é ainda o mais acessível aos reclamos do povo, é o que o 
atende com maior solicitude, e só podemos nos congratular por essa 
demonstração de confiança.

32	 Publicado no Diário do Congresso Nacional de 14 de novembro de 1946, p. 845.
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A confusão reinante, em princípio, pode ser atribuída à caducidade 
da grande maioria das leis em vigor, que entram em conflito com os 
princípios democráticos estatuídos e votados na Constituição de 1946. 

Esse conflito de nossa legislação ordinária com a Lei Básica é natu-
ral e a ninguém deve surpreender porque essa legislação foi decretada 
durante o chamado Estado Novo, período de reação e de fascismo, e 
seus postulados se baseavam nos princípios reacionários da Carta de 37. 
Assim, entretanto, não têm entendido as nossas autoridades adminis-
trativas, principalmente no setor de legislação sindical, que primam em 
se agarrar, com manifesta má-fé, à lei do Estado Novo e aos seus prin-
cípios, fazendo letra morta das conquistas democráticas já alcançadas 
pelo proletariado com a Constituição atual. Daí surgirem uma série de 
interpretações capciosas dadas por essas autoridades administrativas, 
delegados e agentes do Ministério do Trabalho, verdadeiros hermeneu-
tas de algibeira, que a todo o momento alegam a necessidade da regu-
lamentação por lei ordinária do princípio constitucional para que este 
possa entrar em vigor. 

Nós, do Partido Comunista, já acostumados aos fatos e aos homens, 
bem compreendemos que, infelizmente, são muitos os que, por conve-
niência pessoal, por ignorância ou então por um reacionarismo mais 
arraigado, desejam transformar a Lei Fundamental do país em uma 
simples e inócua declaração de princípios, sem qualquer valor prático, 
sujeitando-se toda ela a interpretações e regulamentações. 

Tal tese é evidentemente perniciosa, e sua aplicação constitui séria 
ameaça à intangibilidade e inviolabilidade dos princípios constitucionais. 

E, por isso, lamentamos sinceramente a posição do Sr. Ministro da 
Justiça, homem de notável saber que, em uma de suas últimas circula-
res, talvez num lapso que já está se tornando demasiado frequente em 
nossos homens públicos, se arrogou o direito de dar aos interventores 
estaduais uma interpretação, à sua moda, dos princípios do direito de 
greve, garantido pelo artigo 158 de nossa Carta Magna, bem como do 
princípio de liberdade sindical, com que exorbitou, e muito, suas fun-
ções de auxiliar do Poder Executivo. 

Evidentemente não tem o Sr. Ministro da Justiça qualquer poder 
de intérprete oficial de dispositivos constitucionais, e S.Exa. sabe disso 
melhor do que eu, que não sou jurista.
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Tal função, a de intérprete dos dispositivos de nossa Lei Básica, cabe 
certamente ao Poder Judiciário. E isso não só aqui, mas também em 
todos os países do mundo, sendo ponto pacífico na doutrina universal.

A citada circular serve, entretanto, para demonstrar o quanto de 
vontade há em destruir, na prática, princípios fundamentais garantidos 
ao povo e proletariado brasileiros em nossa Carta Magna, sob o falso 
pretexto de regulamentação e interpretações capciosas.

O mesmo podemos dizer de uma circular do Sr. Ministro do Tra-
balho dirigida a seus delegados regionais nos estados e na qual S.Exa., 
fazendo absoluta letra morta do princípio constitucional da liberdade 
sindical, se arroga o direito de único senhor dos destinos sindicais do 
proletariado brasileiro. 

Tais interpretações, partindo, como partem, de agentes incompeten-
tes, são inoperantes e destituídas de qualquer valor jurídico, e nenhum 
tribunal delas tomaria conhecimento ao ser chamado a se pronunciar 
em casos concretos onde fossem invocados os dispositivos constitucio-
nais em questão. 

Entretanto, conforme já dissemos acima, tais atitudes geram a con-
fusão e a desconfiança no seio do proletariado brasileiro, já natural-
mente descrente das “solicitudes” administrativas dos agentes do poder 
público em seus organismos de classe, que são sempre o prelúdio de 
intervenção abusiva e de perseguições.

E o que é pior, nos centros mais afastados da capital do país, tais 
circulares dão lugar quase sempre a tremendas perseguições ao proleta-
riado, com ameaças declaradas dos agentes locais do poder central, que 
procuram então ser mais realistas do que o próprio rei.

Tenho em mãos, para exemplo e ilustração do que ora trago à apre-
ciação desta ilustre Casa, dois recortes do Jornal Alagoas, que se publica 
em Maceió; o primeiro, de 23 de outubro próximo findo, e o segundo, 
de 8 do corrente, e que nos dão notícia das providências tomadas pelo 
delegado regional do Ministério do Trabalho e pelo interventor federal, 
naturalmente em função das circulares que receberam. 

O primeiro trata de uma circular do dito delegado regional dirigida 
aos presidentes dos sindicatos locais, na qual S.Sa., fazendo referência 
aos esclarecimentos recebidos do Sr. Ministro e tecendo outras conside-
rações, termina dizendo que: 



Discursos252

Constituirá para esta delegacia um grande constrangimento ter 
de usar da energia necessária para o cumprimento dessas determi-
nações e das penalidades previstas no art. 553 da Consolidação das 
Leis do Trabalho, em plena vigência. 

Como vemos, naturalmente entusiasmado com a circular do Sr. Mi-
nistro, o sátrapa provinciano desce até à ameaça sobre os organismos 
sindicais, o que constitui sem dúvida um péssimo precedente em nossa 
jovem democracia política, além de um atentado à liberdade e autono-
mia sindicais. 

Quanto ao segundo recorte, trata de uma reunião havida no dia 7 
no Palácio dos Martírios, sede do governo local, reunião essa convocada 
pelo interventor para tratar da “infiltração de elementos comunistas nos 
diversos sindicatos”. 

Pela importância da notícia, e para que se aquilate do perigo desta 
mania de interpretações de textos constitucionais por quem não é com-
petente, passo a lê-la a esta ilustre Câmara: 

Garantias do governo aos sindicatos de classe

Referências aos elementos comunistas que se infiltram nas orga-
nizações classistas – Providências do governo – A reunião de ontem.

Realizou-se ontem no Palácio dos Martírios uma reunião con-
vocada pelo interventor federal a fim de tratar dos últimos aconte-
cimentos sobre a infiltração de elementos comunistas nos diversos 
sindicatos de classe. 

Achavam-se presentes os Drs. José Maria Correia das Neves, se-
cretário do Interior; Henrique Equelman, delegado de Ordem Po-
lítica e Social, Investigações e Capturas; Alodio Tovar, delegado do 
Trabalho; Armando Wurcherer; coronel Alfredo Quintela; jornalis-
tas Carvalho Veras, diretor de Imprensa Oficial, Djalma Gouveia do 
Jornal de Alagoas, Edílson Carvalho da Gazeta de Alagoas e os pre-
sidentes dos sindicatos: Bertulino Alves Feitosa, dos trabalhadores 
do açúcar; Daniel Augusto Alcântara, dos metalúrgicos; José Viana 
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Filho, de oficiais de alfaiate; José Maximiliano, dos trabalhadores 
em construção civil; José Almeida de Andrade, dos empregados em 
fábricas de óleos; Manuel Soares Marques, dos ferroviários; Mendes 
José, de tecelagem; Jaime Uchoa, dos comerciários; e José Belarmi-
no da Silva, dos termoelétricos.

Dirigindo-se aos presentes, disse o interventor Guedes de Mi-
randa que, de acordo com a lei, os sindicatos só poderão reunir-se 
mediante a convocação de sua diretoria, que, para isto, fará comu-
nicação ao delegado do Trabalho, e este, ao secretário do Interior, o 
qual de agora em diante providenciará o envio de um guarda-civil 
para o local da reunião a fim de manter a ordem, não permitindo a 
entrada de elementos estranhos à sessão. 

Os sindicalizados poderão discutir teses dentro do respeito e da 
ordem e, caso algum elemento procure perturbá-los, será imedia-
tamente preso, sendo o fato comunicado ao secretário do Interior 
para providências. 

Disse ainda o interventor federal que tomará essa atitude quer 
estes elementos sejam comunistas ou não e que, para manter esta 
decisão, conta com a solidariedade do comandante do 20º BC.

Finalizando, fez ver que o governo dará toda a garantia aos sin-
dicatos e que o Partido Comunista poderá exercer as atividades po-
líticas dentro da lei e da Constituição, ficando, porém, privado de 
perturbar a vida institucional dos sindicatos, no que o governo será 
inflexível.

Por aí se vê, sem maiores comentários, que o Sr. Interventor de ago-
ra em diante providenciará o envio de um guarda-civil para o local da 
reunião, o qual poderá prender imediatamente quem, a seu critério, es-
teja perturbando a reunião.

Isto é, Sr. Presidente, na prática, a volta aos negros dias do Estado 
Novo em sua época de mais cruentas perseguições policiais, é o desres-
peito aos preceitos constitucionais que garantem a liberdade de reunião, 
de associação e de palavra.

Na verdade, Sr. Presidente, e do exposto, verifica-se que há realmente 
elementos interessados em lançar a compressão e a desunião no seio do 
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povo, elementos esses infelizmente ainda no poder e que usam de seus 
cargos no governo para melhor desenvolver suas atividades perniciosas. 

Há uma intenção deliberada de desacreditar a Constituição aos 
olhos do povo e do proletariado; há um intuito manifesto de destruir os 
princípios democráticos de nossa Lei Fundamental. 

E isso, Srs. Deputados, é altamente prejudicial aos interesses da clas-
se trabalhadora e do povo, cujo único desejo é de desenvolver num am-
biente de calma e confiança suas atividades, trabalhando para fortalecer 
e consolidar a democracia em nossa terra. 

Esse clima de confusão e desconfiança, infelizmente, está sendo 
criado e ajudado por muitos elementos responsáveis do governo, ele-
mentos esses ainda inconformados com o desenvolvimento democráti-
co de nossas instituições políticas.

Feitas estas considerações, passamos agora, Sr. Presidente, ao pon-
to principal de nossa intervenção de hoje, à questão do repouso sema-
nal remunerado garantido ao trabalhador pelo item VI do art. 157 da 
Constituição. 

O Diário do Congresso Nacional de 12 do corrente trouxe ao conhe-
cimento desta Casa a existência de dois projetos de lei visando a regu-
lamentação da matéria, sendo seus autores os ilustres deputados Baeta 
Neves e Raul Pilla. 

Data venia dos ilustres deputados autores do projeto, somos obriga-
dos a discordar, e fundamentalmente, de S.Exas. 

Estamos firmemente convencidos de que o descanso semanal re-
munerado, como dispositivo constitucional de aplicação imediata, está 
em vigor desde o dia 18 de setembro, não aceitando, pois, a tese de sua 
regulamentação.

Na verdade, o art. 157 da Constituição é expressamente taxativo: 
ele contém uma determinação rígida, qual seja a de que a legislação do 
trabalho obedeça, entre outros, ao seguinte preceito:

VI – Repouso semanal remunerado, preferentemente aos do-
mingos, e, no limite das exigências técnicas das empresas, nos feria-
dos civis e religiosos, de acordo com a tradição local;
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O Sr. Baeta Neves – Estou de pleno acordo com o pensamento de 
V.Exa. Apenas apresentei o projeto devido à celeuma que se levantou em 
torno do artigo e para abreviar as providências das autoridades compe-
tentes no sentido de fazer cumprir o dispositivo constitucional.

O SR. JOÃO AMAZONAS – Conheço perfeitamente o pensamento 
de V.Exa. e estou certo de que esse foi o intuito que levou V.Exa. a apre-
sentar o projeto em questão.

Vê-se assim, Sr. Presidente, que o texto constitucional é suficiente-
mente claro, não admitindo dúvidas quanto à aplicação do preceito nele 
inserto.

Portanto, como se admitir, sem corrermos o risco de infringir a 
norma constitucional, qualquer interpretação ou regulamentação deste 
ponto de nossa Lei Básica?

Já Carlos Maximiliano, o eminente jurista e constitucionalista, em 
sua obra Comentários à Constituição brasileira, 3ª edição, num item es-
pecífico sobre o assunto em foco ao qual denomina “Regulamentar arti-
gos da Constituição”, nº 87, p. 117, diz: 

Tem sido perigosa a ideia fixa de notáveis homens públicos do 
Brasil – essa de regulamentar artigos da Constituição.

Assim, como é rara, dificílima, quase impossível uma lei apenas 
interpretativa meramente declaratória de outra, assim também, e 
pela mesma razão, quem se propuser a regulamentar o disposto no 
Código Fundamental, de fato, modificará, ampliará ou restringirá o 
sentido rigoroso do texto. 

Story, Endlich e outros ponderam serem as Constituições escri-
tas em termos gerais um tanto amplos a fim de conservarem maior 
ductilidade que as leis ordinárias e, por isso, adaptarem-se a várias 
épocas, a estádios sucessivos de civilização. Regulamentando, fir-
mando o sentido definitivo de cada artigo, despojam o Estatuto da 
sua melhor qualidade e da sua resistência ao tempo: torna-se rígido, 
sem elastério, incompatível com ideias mais adiantadas e com uma 
cultura jurídica generalizada e superior à de 1891.

Não raro, o texto, habilmente redigido, é chumbado a doutrinas 
errôneas, vitoriosas nas câmaras em épocas excepcionais. 
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Felizmente, sempre o bom-senso triunfou afinal; e as várias ten-
tativas regulamentadoras da Constituição provocaram calorosos 
debates, efêmeras vitórias parciais, porém não se converteram em 
leis da República. 

É lícito, e às vezes necessário, elaborar decretos destinados a fa-
zer cumprir artigos do Estatuto Supremo, porém sem a pretensão 
de os explicar ou interpretar. 

Continuando, diz ainda Carlos Maximiliano:

Em resumo: pode-se regulamentar artigos do Estatuto Básico, 
em assim compreendendo, porém, o estabelecer, por um ato legisla-
tivo ordinário, o modo e o meio prático de realizar o que o disposi-
tivo constitucional preceitua; não pretenda o Congresso determinar 
o sentido e o alcance do texto supremo, o que compete, e apenas nos 
casos concretos, ao aplicador do direito.

Vemos aqui expresso, Sr. Presidente, em forma lapidar e pela voz de 
um dos mais ilustres juristas patrícios, o quanto é perigosa essa ideia de 
regulamentar textos ou artigos da Constituição e que, no fundo, consti-
tui verdadeiro atentado ao espírito da Lei Básica do país.

Nós não negamos a existência de determinados dispositivos consti-
tucionais que não são de fato autoaplicáveis, e para cuja execução haja 
realmente necessidade da promulgação de uma lei ordinária.

Já a Constituição de 1891, em seu art. 34, § 34, esclarecia que ao 
Congresso competia decretar as leis orgânicas para a execução completa 
da Constituição. 

O ilustre jurista Levi Carneiro, em estudo publicado no Arquivo Ju-
diciário, vol. 34, p. 37, referindo-se ao art. 131 da Constituição de 1934, 
também se pronunciou nesse sentido, compreendendo-se facilmente 
sua opinião ante o simples enunciado daquele art. 131, que dizia:

(...) A lei orgânica da imprensa estabelecerá regras relativas ao 
trabalho dos redatores, operários e demais empregados, asseguran-
do-lhes estabilidade, férias e aposentadoria.



257Perfis Parlamentares João Amazonas

A nossa atual Constituição, em muitos casos, deixou também uma 
porta aberta à lei orgânica que viesse regular, pôr em execução, princí-
pios fundamentais insertos em seu texto. 

Como exemplo, podemos citar a esta ilustre Câmara o item XII do 
mesmo artigo 157, assim redigido:

(...) estabilidade, na empresa ou na exploração rural, e indeniza-
ção ao trabalhador despedido nos casos e nas condições que a lei 
estatuir.

Tais disposições, entretanto, visando a aplicabilidade do princípio 
garantido no texto constitucional, constam também da Constituição.

Elas têm por fim, contudo e apenas, uma regulamentação para o fim 
especial de se pôr em prática o princípio constitucional, não se admitin-
do qualquer restrição ao mesmo. 

A lei que for votada não poderá buscar interpretar o texto da Lei 
Básica, restringindo-o aquém dos limites nele fixados. 

É para o que, com muita razão, chama a atenção Carlos Maximilia-
no, quando na parte final do trecho acima citado por nós diz:

Pode-se regulamentar artigos do Estatuto Básico, em assim com-
preendendo, porém, o estabelecer, por um ato legislativo ordinário, 
o modo e o meio prático de realizar o que o dispositivo constitu-
cional preceitua; não pretenda o Congresso determinar o sentido 
e o alcance do texto supremo, o que compete, e apenas nos casos 
concretos, ao aplicador do Direito. 

Ora, no caso em apreço, não faz o texto da Constituição, como o fez 
em outros pontos, qualquer referência à necessidade de uma lei orgâni-
ca para regular a aplicação do preceito garantidor do repouso semanal 
remunerado. 

Ao contrário, conforme vimos anteriormente, tal preceito é de apli-
cação imediata, determinante e incisivo em seu texto, sem restrições de 
qualquer espécie. 
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Ao aplicador do direito, ao Judiciário, em suma, é que caberá inter-
pretá-lo nos casos concretos de sua aplicação, o que fará, evidentemen-
te, de acordo com os princípios gerais do direito, o espírito da lei e as 
boas regras da hermenêutica.

Por isso, repetimos, a bancada comunista não pode concordar de 
nenhuma maneira com a pretendida regulamentação que ora se procura 
fazer e onde, sob diversos prismas de interpretação, chega-se, na verda-
de, a sonegar direito líquido e certo que a Constituição assegura. 

O texto do inciso VI do artigo 157 é autoaplicável, determinante, 
não se admitindo qualquer restrição ao benefício nele instituído, não 
havendo, pois, como regulamentá-lo. 

Nem de longe se fez qualquer alusão ao estabelecimento de regras 
para sua aplicação por uma lei ordinária. E, assim, somos de parecer 
que, na espécie, tem aplicação o velho princípio de que “contra a Cons-
tituição não se adquirem direitos, mas o direito adquirido à sombra da 
Constituição não pode ser desconhecido”.

Foi certamente atendendo a este princípio, Sr. Presidente, como 
também aos princípios gerais do Direito Constitucional, que a M.M. 
Quinta Junta de Conciliação e Julgamento desta capital, apreciando a 
reclamação de Manuel Antunes Filho contra o Jornal do Brasil,

Considerando que a Constituição é expressa em seu artigo 157, 
VI, concedendo o repouso semanal remunerado;

Considerando que esse texto é de autoaplicação, tanto mais que 
no referido artigo 157 existem exceções quanto aos benefícios aos 
trabalhadores que dependem ainda de regulamentação, como seja, 
o previsto no nº IV, que estabelece a participação obrigatória ao 
trabalhador nos lucros da empresa e que expressamente estabelece 
“nos termos e pela forma que a lei determinar”;

Considerando que improcede a mera alegação da reclamada de 
que a Comissão de Justiça da Câmara já estabeleceu interpretação 
no sentido de que depende esse dispositivo de regulamentação, eis 
que a interpretação das leis tem o seu Poder especial, qual seja o 
Judiciário,

Resolveu julgar procedente a reclamação, a fim de condenar a 
reclamada a pagar ao reclamante os dias de domingo reclamados.
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Mas, Sr. Presidente, não só a Quinta Junta, mas também a Sexta, 
por motivos e fundamentos idênticos, julgando processo em que eram 
interessados vários marceneiros da Fábrica Lamas, também chegou ao 
mesmo resultado.

Como vemos, é o reconhecimento pelos tribunais, na prática, na-
queles casos concretos a que se refere Maximiliano, do princípio da au-
toaplicação do dispositivo contido no nº VI do artigo 157 da Constitui-
ção, que instituiu o repouso semanal remunerado. E isto é o exemplo 
material do que vimos defendendo aqui, da nenhuma necessidade de 
regulamentação deste dispositivo constitucional.

Por isso, manifestamo-nos contrários aos projetos apresentados pe-
los nobres deputados Baeta Neves e Raul Pilla, apesar de reconhecermos 
a boa-fé e honestidade de S.Exas.

Entretanto, os projetos apresentados, no fundo e na prática, cons-
tituem verdadeiras restrições ao pleno gozo e uso do direito garantido 
pelo preceito constitucional. 

Tais projetos, veja-se seu enunciado, fazem diferenciações, estabe-
lecem casos de não pagamento, fixam datas e números de dias, consti-
tuem, em suma, um verdadeiro freio à aplicação do dispositivo consti-
tucional, são tentativas de interpretação do texto de nossa Lei Básica. 

E, insistindo aqui com Carlos Maximiliano, somente aos tribunais, 
em cada caso concreto e por manifestação da parte, é que cabe interpre-
tar o dispositivo legal, determinando os limites de sua aplicação.

Fora daí, é ficar com a má doutrina, é correr o risco de atentar con-
tra nossa Carta Magna, restringindo a aplicação de seus dispositivos ou 
anulando-os na prática. 

Por isso, e finalmente, Sr. Presidente, reafirmamos aqui nossa con-
vicção da autoaplicação do dispositivo constitucional em apreço, caben-
do aos interessados pleitearem imediatamente os benefícios dele advin-
dos independentemente de qualquer regulamentação. É o que tinha a 
dizer, Sr. Presidente.
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Estivadores do Rio Grande  
do Norte sofrem com falta de  
segurança na volta do trabalho33

O SR. JOÃO AMAZONAS – Sr. Presidente, envio à Mesa requeri-
mento solicitando informações ao Poder Executivo acerca do desrespei-
to à lei, que se vem processando no porto de Areia Branca, estado do Rio 
Grande do Norte. 

Refiro-me ao artigo 268 da Consolidação das Leis do Trabalho, que 
impõe obrigações às entidades estivadoras de fornecer condução segura 
e apropriada aos estivadores quando o navio em que devem trabalhar 
estiver ao largo.

A verdade é que – apesar da exigência legal – as entidades emprega-
doras nesse mister não oferecem aquela condução segura e apropriada, 
nem mesmo asseguram as outras vantagens que a lei estabelece.

Recebi abaixo-assinado do sindicato daquela corporação declaran-
do terem sido inúmeras as vítimas em virtude de acidentes e naufrágios, 
porque o transporte é feito em embarcações que muito deixam a desejar. 
Além do mais, alegam os trabalhadores que permanecem nesses navios 
durante seis, oito, dez horas seguidas, após o trabalho, porque as entida-
des estivadoras não lhes asseguram – como devem – condução de volta 
do trabalho.

Apesar dos insistentes reclamos dos prejudicados junto às autorida-
des responsáveis locais do Ministério do Trabalho, nenhuma providên-
cia vem sendo tomada para impedir a prática desse mal.

Dirijo, por isso, o presente requerimento à Mesa, no qual pergunto 
por que não vem sendo cumprido, no porto de Areia Branca, o disposto 
no artigo 268 da Consolidação das Leis de Trabalho e quais as medidas 
que o Poder Executivo pretende adotar para sua fiel execução.

33	 Publicado no Diário do Congresso Nacional de 26 de março de 1947, p. 605.
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Vem à Mesa e é deferido o seguinte

Requerimento nº 2 – 1947

Requer informações ao Poder Executivo sobre o não cumpri-
mento, no porto de Areia Branca, do disposto no art. 268 da Con-
solidação das Leis de Trabalho, bem como quais as medidas que 
pretende adotar para a fiel execução da referida lei.

Considerando que o art. 268 da Consolidação das Leis do Tra-
balho impõe obrigações às entidades estivadoras de fornecer con-
dução segura e apropriada aos operários estivadores sempre que o 
navio onde devam trabalhar estiver ao largo; 

Considerando que no porto de Areia Branca já ocorreram vários 
acidentes nesse transporte, por falta de segurança, vitimando inú-
meros operários da estiva; 

Considerando que a condução de volta do trabalho nesse porto 
se faz irregularmente, obrigando os estivadores a permanecerem a 
bordo longas horas depois de terminadas suas tarefas,

Requeremos ao Poder Executivo, por intermédio da Mesa, in-
formar:

a) Por que não vem sendo cumprido, no porto de Areia Branca, o 
disposto no art. 268 da Consolidação das Leis do Trabalho.

b) Quais as medidas que o Poder Executivo pretende adotar para 
a fiel execução dessa lei.

Sala das Sessões, 25 de março de 1947. – Maurício Grabois – João 
Amazonas – Gervásio Azevedo.
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Combate à inflação e defesa 
da indústria nacional34

O SR. JOÃO AMAZONAS – Sr. Presidente, o Requerimento nº 29, 
subscrito pelo ilustre líder da Maioria...

O Sr. Ruy Almeida – E tem a data de 1º de abril, não esqueça o ilustre 
orador...

O SR. JOÃO AMAZONAS – ...visa um voto de congratulações ao 
governo pelo fato de haver mandado incinerar cem milhões de cruzei-
ros.

Embandeiraram-se em arco muitos porta-vozes do governo e, em 
geral, a imprensa do país, com algumas exceções, é evidente, qualifican-
do como um promissor evento essa medida do Poder Executivo.

A realidade, porém, é que tal medida, ao invés de atender aos mais 
altos interesses nacionais, vem justamente, ao contrário, criar dificulda-
des tremendas à nossa economia. 

Em economia política, Sr. Presidente, é elementar, é primário que 
todo processo de inflação precisa de ser, antes do mais, detido para pro-
ceder-se, afinal, a medidas complementares de regressão ou de equilí-
brio financeiro.

Ora, no Brasil, há poucos dias, o próprio presidente da República, 
em mensagem ao Congresso, admitia que sequer houvera uma pausa no 
processo inflacionista que atravessamos. 

Como, portanto, antes de deter esse processo, tentar regredi-lo, de 
maneira inteiramente artificial e nociva à economia do país? Em que 
importa a retirada abrupta de cem milhões de cruzeiros de circulação? 
Importa numa tentativa de deflação, que conduziria a economia na-
cional a dificuldades extremas capazes de gerar um completo caos e a 
bancarrota do país. No momento em que todas as classes produtoras re-
querem crédito, crédito e mais crédito para enfrentar suas dificuldades, 
pretende, Sr. Presidente, o Executivo tirar de circulação cem milhões de 
cruzeiros.

34	 Publicado no Diário do Congresso Nacional de 10 de abril de 1947, p. 891.
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Não há dúvida, Sr. Presidente, que restringir o crédito pela deflação 
é chegar ao polo oposto do equilíbrio indispensável entre o volume da 
produção e a moeda circulante.

O Sr. Tristão da Cunha – V.Exa. então é partidário de que se conti-
nue a inflação? Quero que V.Exa. me informe se é partidário da inflação 
ou da deflação. 

O SR. JOÃO AMAZONAS – Vou responder a V.Exa. com um exem-
plo bem simples: se um carro, descendo uma ladeira, tem necessidade 
de parar, sendo muito inclinado o campo em que se encontra, mesmo 
freado, ainda se arrastará por alguns metros, antes de estancar.

O Sr. Tristão da Cunha – Já está se arrastando por muito tempo...
O SR. JOÃO AMAZONAS – É indiscutível, nobre colega, que mes-

mo tomadas todas as medidas econômicas e financeiras pelo nosso go-
verno para deter a inflação, ainda assim ver-se-ia ele obrigado à emissão 
de papel-moeda.

O Sr. Tristão da Cunha – Infelizmente é o que se está dando. Mas o 
que desejava saber era se V.Exa. é partidário da inflação ou da deflação.

O SR. JOÃO AMAZONAS – Não é isso o que está se dando, nobre 
colega, porque nenhuma medida em nosso país, quer de caráter econô-
mico, quer de caráter financeiro, foi, até hoje, adotada pelo governo para 
deter a inflação que se vem há tanto tempo processando.

O Sr. Tristão da Cunha – Mas V.Exa. acha que a inflação deve conti-
nuar? Era o que eu queria saber.

O SR. JOÃO AMAZONAS – Não acho que a inflação deva continu-
ar. Julgo indispensável tomar medidas adequadas e enérgicas para deter 
a inflação.

O Sr. Tristão da Cunha – Neste caso, de acordo com V.Exa...
O SR. JOÃO AMAZONAS – O que respondo a V.Exa. é que, mesmo 

tomando as medidas mais enérgicas e adequadas, o governo estaria, ain-
da por algum tempo, na contingência de emitir papel-moeda, tal o esta-
do em que se encontra o processo de enorme inflação a que chegamos.

O Sr. Tristão da Cunha – Estou de acordo; mas é preciso esforçar-se 
por deter a inflação.

O SR. JOÃO AMAZONAS – Sr. Presidente, o Partido Comunista, 
desde que conseguiu tornar pública sua opinião a respeito dos proble-
mas brasileiros, vem afirmando que só poderemos deter a inflação no 
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Brasil se lutarmos pelo incremento da produção. Não é pela deflação 
que haveremos de sair dessa dificuldade.

O Sr. Tristão da Cunha – O que V.Exa. quer é um absurdo: é inexe-
quível, porque a inflação destrói os capitais. Esse o grande equívoco de 
V.Exa. 

O SR. JOÃO AMAZONAS – A deflação, sim, pela restrição inevi-
tável do crédito, conduzirá a essa política. Justamente por isto, venho 
afirmando desta tribuna que, para elevar a produção, faz-se indispensá-
vel o crédito fácil e barato, o que a deflação, de modo algum, permitirá. 
A restrição de crédito significa colocar a corda no pescoço de todos os 
produtores nacionais em dificuldades e, de uma vez só, liquidar com 
todos eles em benefício de um pequeno grupo de argentários ligados ao 
capital estrangeiro. É para isso que quero chamar a atenção da Casa: não 
se manda queimar por acaso cem milhões de cruzeiros. Esta queima 
serve a certos interesses, a esse pequeno grupo ávido de grandes lucros, 
interessado, por isto, em impedir o auxílio financeiro que os produtores, 
principalmente os pequenos, reclamam. 

O Sr. Rui de Almeida – V.Exa. tocou, agora, na ferida.
O Sr. Toledo Piza – Aliás, isto já foi perfeitamente esclarecido pelo 

Sr. Prado Kelly.
O Sr. Tristão da Cunha – Todo processo inflacionista tem de aca-

bar fatalmente numa crise; assim, quanto mais cedo for provocada essa 
crise, tanto melhor. Agora, V.Exa. se engana quando diz que são os pe-
quenos produtores que sofrerão com a deflação. Não são os pequenos, 
mas os grandes.

O SR. JOÃO AMAZONAS – Aí é que está o equívoco de V.Exa. 
Devemos notar que, se estivéssemos adotando a política do tanto pior, 
melhor, chegaríamos não à salvação da economia nacional, mas exata-
mente ao extremo oposto, à colonização completa de nosso país. 

O Sr. Tristão da Cunha – Que tem a inflação com a colonização?
O SR. JOÃO AMAZONAS – A morte da nossa incipiente indústria 

possibilitará a transformação mais ou menos rápida do Brasil em país 
totalmente agrário, fornecedor de matérias-primas, característica fun-
damental dos países coloniais dependentes.

O Sr. Tristão da Cunha – V.Exa. está inteiramente iludido. V.Exa. 
fala sempre em capital colonizador. Nunca soube eu que se colonizasse 
país algum com capitais. Foi graças ao capital estrangeiro que os Estados 
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Unidos se transformaram de colônia em país independente. O Canadá, 
a Austrália, a Nova Zelândia, todos se colonizaram com o capital estran-
geiro. Que venha esse capital colonizador.

O SR. JOÃO AMAZONAS – Veja V.Exa. o perigo dos paralelismos 
históricos. V.Exa. se refere aos Estados Unidos de uma época em que 
o capitalismo era florescente e progressista. Então, o capitalismo não 
havia chegado, ainda, à sua fase superior, ao imperialismo, à época dos 
trustes e monopólios, à época da exploração dos países coloniais e de-
pendentes. 

Vivemos outra época, ilustres colegas, e se não formos suficiente-
mente vigilantes na defesa de nossa indústria acabaremos reduzidos à 
simples condição de colônia, explorada pelo capital estrangeiro.

O Sr. Tristão da Cunha – Não tenha V.Exa. susto, pois capital estran-
geiro algum virá para um país inflacionado.

O SR. JOÃO AMAZONAS – V.Exa. labora em equívoco. Atrás de 
muitos desses grupos que hoje defendem a deflação está o dedo do inte-
resse estrangeiro procurando liquidar a nossa indústria. Eis por que, Sr. 
Presidente, a bancada do Partido Comunista vem a esta tribuna emitir 
sua opinião contrária ao voto de regozijo pleiteado, porque, talvez, o 
melhor seria formular um voto de pesar pela atitude de todo injustificá-
vel do Poder Executivo.

Pleiteia-se hoje voto de congratulações com o governo pela incine-
ração de cem milhões de cruzeiros; amanhã, talvez tenhamos de plei-
tear, já não por intermédio do líder da Maioria, voto de censura pela 
emissão de papel-moeda, visto como o governo, queira ou não, terá de 
emitir. 

Não se justifica, portanto, voto de regozijo e aplauso quanto a medi-
das precipitadas e contrárias aos interesses nacionais. 

É na defesa da indústria nacional, dos pecuaristas em crise, de to-
dos os setores da produção brasileira que protestamos contra a tentativa 
deflacionária, contra a queima dos cem milhões de cruzeiros, pois ao 
Executivo cumpre adotar providências capazes de facilitar crédito bara-
to e demais medidas consequentes e necessárias ao combate à inflação. 

Era o que eu tinha a dizer nos poucos minutos que me foram conce-
didos a fim de intervir em tão momentoso assunto.
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O segundo aniversário da  
morte do presidente americano 
Franklin Delano Roosevelt35

O SR. JOÃO AMAZONAS – Sr. Presidente, Srs. Deputados, a hu-
manidade progressista rende hoje respeitosa homenagem à memória do 
ilustre presidente Franklin Delano Roosevelt.

O povo brasileiro foi sempre um grande amigo desse presidente dos 
Estados Unidos, que soube continuar as tradições da política demo-
crática americana, política de Lincoln, política de Washington. Sempre 
soubemos apreciar as qualidades morais e a inteligência política desse 
homem excepcional, porta-voz da humanidade evoluída, e, por isso, a 
Câmara dos Deputados, no dia de hoje, não poderia deixar de prestar 
esta homenagem especial à memória desse amigo do Brasil e de todos os 
povos que amam a liberdade. 

Há dois anos, quando o coração dos homens se enchia de satisfa-
ção ao tornar-se realidade o anelo dos antifascistas do mundo inteiro; 
quando a prepotência do exército de Hitler curvava-se à força das armas 
aliadas, um dos arquitetos da vitória, campeão da democracia, havia fa-
lecido nos Estados Unidos.

Esta notícia trouxe um grande pesar para todos os povos do mundo, 
que bem sabiam quanto era necessária a vida desse homem para ajudar 
a consolidação da paz, para um mundo livre de opressões, de tiranias. 
Principalmente nós, filhos da América Latina, compreendemos ter per-
dido Roosevelt, o notável fiador, o maior responsável pela política da 
Boa Vizinhança, adotada então em todo o continente.

Sentimos que havia se extinguido uma vida útil à humanidade e, 
por isso mesmo, os seus amigos no mundo inteiro juraram, naquele 
momento, diante do grande morto, que jamais haveriam de permitir 
que fosse enrolada sua bandeira de luta pela democracia e pela paz, ou 
maculada nas mãos daqueles que tanto o combateram.

35 	 Publicado no Diário do Congresso Nacional de 13 de abril de 1947, p. 957.
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Roosevelt, quando assumiu o governo dos Estados Unidos, não en-
controu um mundo tranquilo e feliz. Era época em que a agressividade 
nazista atingia pontos altos. Era um período em que a humanidade ci-
vilizada tomava conhecimento dos horrores perpetrados nos campos 
de concentração. Era o período de perseguição racial, dos ataques à 
cultura; era, enfim, o mundo semeado dos ódios e rancores da bestia-
lidade fascista.

Roosevelt soube, desde o início do seu governo, compreender onde 
se encontrava o perigo e soube guiar seu povo, alertando ainda os povos 
de todo o mundo contra esse perigo. Roosevelt soube chamar a atenção 
de todos para a necessidade de conter, por uma política firme, a Alema-
nha de Hitler, a Itália de Mussolini e o Japão de Hirohito. 

É verdade que os acontecimentos fazem o homem. Se é certo que 
era grande o talento de Roosevelt, se é certo que eram imensos os seus 
méritos de fiel interpretador dos sentimentos de seu povo, se grande 
era sua inteligência política, não é menos exato que os acontecimen-
tos históricos e memoráveis ocorridos durante a fase em que esteve à 
frente do governo dos Estados Unidos constituíam como que o fundo 
do quadro a realçar sua figura, a agigantar sua grande personalidade de 
estadista mundial.

Fez, na sua pátria, uma política progressiva. Lutou contra os inimi-
gos internos e externos da paz e soube imprimir, no seu governo, um 
rumo que pudesse inspirar confiança aos povos da América e do mundo 
inteiro. 

Roosevelt, por isso mesmo, ganhou a confiança dos povos da Ter-
ra e, quando Hitler agrediu os pequenos países da Europa, invadiu a 
França e atacou ferozmente a Grã-Bretanha, os povos de todo o mun-
do voltaram-se ansiosos para Roosevelt, certos de que ficaria ao seu 
lado, pondo, assim, no prato da balança militar todo o poderio dos 
Estados Unidos pela vitória da democracia e pela destruição da mal-
dade fascista. E os povos tiveram, afinal, sua confiança correspondida 
pela ação enérgica do presidente americano, que, todos os dias, pela 
imprensa, pelo rádio e através do Parlamento, exigia a unidade dos 
combatentes e a participação dos Estados Unidos junto às nações que 
combatiam o Eixo. 

Roosevelt conseguiu, graças em grande parte ao seu prestígio pes-
soal, trazer a maioria do povo americano para o lado das nações unidas. 
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Ele soube ser o pregoeiro e o defensor intransigente da política de har-
monia entre as nações. Quando, talvez a serviço do nazismo, algumas 
vozes isoladas procuravam propalar a impossibilidade de unir na luta 
as nações do mundo ocidental com o valente e heroico combatente da 
Europa oriental – a União Soviética –, Roosevelt soube, apesar de sua 
saúde abalada, alcançar Teerã e aí realizar a primeira, grande e memorá-
vel conferência, de consequências históricas para o mundo, mostrando 
que era possível manter a unidade na guerra e era igualmente possível 
manter uma paz duradoura após a derrota do nazismo. 

Ainda há pouco circulava um livro do filho do grande presidente, 
e nesse livro é o filho de Roosevelt quem declara que foi graças à ação 
convincente e enérgica do presidente americano, ao lado do marechal 
Stálin, que se havia conseguido chegar a bom termo para a abertura da 
segunda frente na Europa – política militar que havia de levar o nazismo 
à completa derrota.

Não podemos, Sr. Presidente, falar em Teerã no dia de hoje, relem-
brando a memória do ilustre presidente americano, sem ler algumas pa-
lavras escritas em Teerã sobre a paz e sobre o futuro do mundo. 

Dizia essa declaração assinada por Roosevelt:

Em relação à paz, estamos certos de que nossa boa harmonia fará 
dela uma paz duradoura. Reconhecemos plenamente a responsa-
bilidade suprema que recai sobre nós e sobre todas as nações: a de 
fazer uma paz que mereça e conte com a boa vontade de enorme 
massa dos povos da Terra e que proscreva, por muitas gerações, o 
açoite e o terror da guerra. 

Procuraremos a cooperação e participação ativa de todas as na-
ções, grandes e pequenas, cujos povos se acham consagrados em 
espírito e coração, como o estão os nossos, à extinção da tirania e da 
escravidão, da opressão e da intolerância, e lhes daremos a melhor 
acolhida quando se decidirem a incorporar-se à fórmula mundial 
de nações democráticas. 

Ao país dessas amistosas conferências, esperamos confiantes o 
dia em que todos os povos possam viver uma vida livre, inacessível 
à tirania e compatível com a sua consciência e seus próprios desejos. 
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Foi essa a mensagem de esperança que nos veio de Teerã – espe-
rança numa paz que fosse digna dos ingentes sacrifícios feitos na maior 
carnificina que a História contemporânea registra. 

Senhores, os comunistas do Brasil então viviam na mais dura ile-
galidade. Atravessávamos uma fase de terríveis perseguições. Em 1940, 
quando Roosevelt fazia todos os esforços no sentido de auxiliar a luta 
para o esmagamento do nazismo e quando os comunistas tudo faziam 
pela participação do Brasil nesta luta, o chefe de polícia de então, Sr. 
Filinto Müller, declarava alto e bom som, depois de uma batida violenta 
contra as fileiras comunistas: “Liquidamos o comunismo no mínimo 
por dez anos no Brasil”. 

Todos os comunistas, foragidos das cadeias, condenados e ainda 
encarcerados, souberam arriscar a própria vida para fazer com que o 
povo brasileiro marchasse ao lado das Nações Unidas nessa grande ba-
talha dos povos. Os comunistas, Srs. Deputados, foram dos que mais se 
bateram na ilegalidade, ao lado de outras forças democráticas, para que 
o Brasil participasse da guerra. E essa atividade patriótica e democráti-
ca dos comunistas era respondida pela ferocidade policial de algumas 
autoridades de então, que serviam não ao Brasil, mas aos interesses do 
Eixo, aos interesses da Alemanha de Hitler; eram, assim, traidores da 
pátria, que se empenhavam para que o nosso país jamais pudesse par-
ticipar da grande luta, da grande guerra pela independência dos povos. 
Foram os comunistas – e nos orgulhamos de o ter sido – aqueles que 
primeiro levantaram suas vozes em favor da organização da Força Ex-
pedicionária Brasileira; mas não apenas erguemos nossa voz como nos 
apresentamos, com nossas carteiras de reservistas, para servir o Brasil, 
para derramar nosso sangue em terras estranhas a fim de que o nosso 
povo e a nossa pátria não viessem a sofrer as mesmas terríveis conse-
quências que já vinham sofrendo os povos vigilantes e incapazes de, na 
luta, defender a independência de suas pátrias. 

Foram os comunistas, Sr. Presidente, os melhores amigos do povo 
americano; foram os que mais se bateram para que o Brasil marchasse ao 
lado dos Estados Unidos nesse grande embate. Vejam, Srs. Deputados, 
as contradições: hoje somos acusados de antiamericanistas, de inimigos 
dos Estados Unidos. Todavia, os que nos acoimam de antiamericanistas 
e de inimigos dos Estados Unidos são exatamente aqueles que, na época 
em que os comunistas, em difícil situação, conclamavam o nosso povo 
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a marchar ao lado dos Estados Unidos, abriam os cárceres e torturavam 
os patriotas; impediam até que se fizessem simples coletas de donativos 
para enviar aos nossos “pracinhas” que combatiam tão valorosamente 
pela bandeira de nossa pátria, com os olhos voltados para o nosso povo, 
a tirania, a intolerância e o barbarismo. 

Mas, senhores, quem mudou? Foram os comunistas ou seus acusa
dores? Os comunistas não mudaram nem mudaram seus agressores; 
ambos continuam no mesmo terreno. Os comunistas ao lado da de-
mocracia, seus acusadores ao lado do fascismo e do imperialismo. Nós, 
hoje, continuamos defendendo a política de Roosevelt, a política da har-
monia entre todas as nações, a política de uma paz mundial duradou-
ra, e é evidente que a política do governo americano de hoje, a política 
de Truman, não é a de Roosevelt. Se algum dos Srs. Deputados desejar 
contestar-me, direi que Wallace, o amigo mais fiel de Roosevelt, o segui-
dor de sua política; que La Guardis, o ex-prefeito de Nova York; que Eric 
Johnson e todos os americanos que participaram ao lado de Roosevelt 
na grande batalha pela paz e pela democracia são hoje vozes firmes na 
própria América do Norte protestando contra a política atual de seu 
país, que não responde aos interesses de seu povo nem é a continuação 
da grande política pregada pelo insigne presidente falecido há dois anos.

Srs. Representantes, quem hoje predomina na política americana é 
Wandemberg, é Hoover, é Dewey, é Taft, todos eles inimigos de Roosevelt, 
homens que defenderam o isolacionismo americano. Atrás de uma tese 
que em princípio poderia parecer justa, atrás do isolacionismo, escon-
diam seu desejo de que a Alemanha saísse vitoriosa e fosse esmagada a 
democracia do mundo inteiro. Tudo fizeram no sentido de concretizar 
seu objetivo. Atualmente, por acaso, esses homens são consequentes na 
sua política isolacionista? De nenhum modo. Hoje, são intervencionis-
tas, querem levar tropas americanas ao solo de outros países, já não mais 
quando a humanidade se encontra em guerra, mas quando todos os que 
combateram desejam organizar a paz, querem viver num mundo livre de 
opressões e de ameaças guerreiras. 

Roosevelt pregava as quatro liberdades.
O Sr. Cirilo Junior – Permita-me V.Exa. um aparte. Dei ontem apoio 

ao requerimento de convocação desta assembleia na suposição de que 
fosse seu único objetivo homenagear a memória do grande democrata. 
No entanto, esse objetivo está sendo desvirtuado.
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O SR. JOÃO AMAZONAS – O ilustre líder da Maioria me surpre-
ende quando declara que aceitou a convocação desta assembleia julgan-
do que seus objetivos fossem diferentes e que, a seu ver, a sessão está 
sendo desvirtuada. Admiro-me, Sr. Presidente, porque o direito de opi-
nião, o direito de um deputado exprimir, livremente, seu pensamento, 
não pode, de nenhum modo, ser tolhido sob qualquer pretexto. Nesta 
Casa, comemoro o aniversário da morte de Roosevelt da maneira como 
penso que deve ser comemorada, isto é, defendendo as ideias do grande 
estadista. Estaria cometendo um crime se, desta tribuna, não erguesse 
minha voz para protestar contra o desvirtuamento da política do ilustre 
e digno presidente norte-americano Franklin Delano Roosevelt, porque 
esse desvirtuamento constitui ameaça à nossa soberania e ao progresso 
de nossa pátria.

O Sr. Juracy Magalhães – V.Exa. há de permitir que o povo brasilei-
ro, através de seus representantes nesta Casa, não concorde com a tese 
de explorar o nome do insigne presidente Roosevelt em detrimento da 
grande nação americana. 

O SR. JOÃO AMAZONAS – Não pretendo de modo algum que as 
considerações por mim expendidas aqui possam, de qualquer forma, 
ser aceitas integralmente pelos representantes dos demais partidos. 
Dou, porém, a opinião do meu partido e tenho o direito de fazê-lo.

O Sr. Cirilo Junior – V.Exa. não estaria impedido de manifestá-la 
na próxima ordinária. Longe do pensamento do líder da Maioria criar 
obstáculos à livre expansão do pensamento de qualquer partido. A ver-
dade, no entanto, é que não daria meu voto a esta especulação política 
se soubesse das suas reais finalidades.

O SR. JOÃO AMAZONAS – V.Exa., na qualidade de líder da Maio-
ria, pode lastimar que se tenha equivocado quanto à maneira pela qual 
seriam pronunciados os discursos de homenagem a Roosevelt nesta 
Casa. Como democrata, porém, há de convir que é livre o direito de 
todos neste recinto...

O Sr. Cirilo Junior – Não há dúvida.
O SR. JOÃO AMAZONAS – ...manifestarem a sua opinião e inter-

pretarem os fatos políticos segundo as próprias concepções. 
O Sr. Cirilo Junior – Mas não deve ser livre a escolha dos processos 

para proclamar a liberdade de pensamento e exercê-la.
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O Sr. Gofredo Teles – A opinião do orador é a opinião da plutocracia 
imperialista soviética.

O SR. JOÃO AMAZONAS – A palavra de V.Exa. é idêntica à de 
todos aqueles que, com o sigma no braço, tentaram trair a nossa pátria, 
precisamente na época em que Roosevelt procurava auxiliar os povos 
em luta contra o fascismo. 

Vou concluir minhas considerações dizendo que as Quatro Liber-
dades pregadas por Franklin Roosevelt são hoje desrespeitadas dentro 
da própria América do Norte quando se procura postergar o direito de 
opinião, da imprensa livre e o direito de manifestação democrática na-
quele país amigo. 

Entendo que a melhor forma de homenagear o presidente Roosevelt, 
a melhor maneira de estreitar os laços de amizade entre os povos brasi-
leiro e americano do norte é opor-se resolutamente ao desvirtuamento 
dos ideais pregados por Franklin Delano Roosevelt. E é em homenagem 
à sua memória que o Partido Comunista, desta tribuna, apela para todos 
os brasileiros no sentido de que saibam lutar contra as tentativas guer-
reiras do imperialismo, pela democracia e pela paz.
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Em defesa da  
liberdade sindical36

O SR. JOÃO AMAZONAS – Sr. Presidente, o ilustre colega Sr. Depu
tado Café Filho dirigiu ao Poder Executivo mais um dos muitos reque-
rimentos formulados nesta Casa solicitando informações de que os le-
gisladores necessitam para elaboração das leis federais ou, muitas vezes, 
para poderem obter esclarecimentos necessários que lhes permitam 
ajuizar da atuação do Poder Executivo. 

Sr. Presidente, desde o funcionamento da Assembleia Constituinte, 
os pedidos de informações têm merecido debates nesta Casa e, afinal, 
desconhecemos os motivos de chegarem ao nosso conhecimento com 
um atraso de todo injustificado. Existem alguns, formulados há mais de 
seis meses, simples de serem respondidos, mas até hoje os solicitantes 
não foram atendidos.

Decerto os pedidos de informações podem ter, de um lado, o caráter 
de conseguir dados precisos para elaboração das leis nesta Casa, mas, 
por outro lado, podem encerrar, muitas vezes, advertências ao Poder 
Executivo sobre a exorbitância de certas autoridades que não vêm cum-
prindo seu dever ou que vêm atentando contra os preceitos constitu-
cionais. Um ou outro pedido de informações, formulado nestes termos, 
tem merecido, faça-se justiça ao Poder Executivo, os reparos necessá-
rios. Outros, porém, Sr. Presidente, chegam-nos às mãos e até parece 
que não vêm do governo ou que as autoridades mais responsáveis se-
quer deles tenham tomado conhecimento.

Em dezembro do ano passado, formulei ao Poder Executivo, no 
que compete ao Sr. Ministro do Trabalho, pedido de esclarecimentos 
a respeito de medidas atentatórias ao regime constitucional vigente e 
aguardei longamente uma resposta sobre os itens formulados. Só agora, 
Sr. Presidente, recebo a resposta. E é estranhável que um ministro de 
Estado, até o dia de hoje, decorridos meses da promulgação da nova 
Carta Constitucional, exerça sua atividade norteando-se pelas normas 
da Constituição de 1937.

36	  Publicado no Diário do Congresso Nacional de 3 de maio de 1947, p. 1428.
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Sr. Presidente, indaguei ao Sr. Ministro quais motivos vêm determi-
nando intervenções repetidas nos sindicatos. Inqueri de S.Exa. em que 
casos intervém nos sindicatos e por que vem impedindo a realização 
de assembleias gerais, convocadas de acordo com os estatutos desses 
órgãos de classe.

Perguntei, ainda, se estão em vigor medidas do Poder Executivo 
proibindo a realização de eleições nos sindicatos para a substituição de 
diretorias cujos mandatos houvessem terminado. Pasmem, Srs. Depu-
tados, pela resposta que vem do Poder Executivo! Nessa breve resposta, 
declara o Sr. Ministro do Trabalho que o artigo 159 da Constituição Fe-
deral não revogou a legislação sindical existente, de maneira que é com 
base na própria Carta Constitucional que ao Estado assiste o direito de 
intervir nas entidades sindicais, a fim de evitar – são palavras de S.Exa. – 
que fujam às suas finalidades precípuas de harmonização e de progresso 
das classes trabalhistas. Diz ainda o Poder Executivo: 

Intervindo nos sindicatos, o Estado dá exato cumprimento às 
suas funções disciplinadoras, porquanto a situação em que muitos 
deles se encontram está agravada por desequilíbrios financeiros, o 
que determinaria fatalmente o seu perecimento com prejuízo para 
a categoria representada.

Srs. Deputados, não pode haver mais ridículo sofisma para justificar 
atentados à Constituição de 1946 do que o aí invocado.

Declara-se que a intervenção nos sindicatos está baseada nos pró-
prios dispositivos da Carta Constitucional de 1946 e que assim se faz para 
que o Estado dê exato cumprimento às suas funções disciplinadoras.

Todos nós, e principalmente aqueles que têm militado no movimen-
to sindical de nossa terra, sabemos o que representa o conteúdo dessa 
formulação. Todos nós entendemos muito bem o que quer dizer “fun-
ção disciplinadora do Estado”. Significa, nada mais, nada menos, impe-
dir o livre exercício das atividades sindicais e utilizar as organizações 
existentes para fazer uma política partidária dos homens que se acham à 
frente do Poder Executivo, procurando, dessa maneira, privar o proleta-
riado de, através de suas instituições de classe, participar da vida social 
e política do nosso país, na defesa de direitos que não precisavam ser 
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garantidos pela Constituição porque, antes de mais nada, são humanos, 
atinentes à própria vida.

O Sr. Ministro do Trabalho diz que é por piedade que o Estado in-
tervém nessas organizações porque muitas delas se encontram em de-
sequilíbrio financeiro, e o Estado, condoído da situação dos sindicatos, 
vai em seu auxílio, salvando-os de um desenlace fatal no que respeita à 
sua situação financeira.

O Sr. Café Filho – Isso mostra que o ministro não tomou conheci-
mento da promulgação de nossa Constituição. Age como em exercício 
pleno da ditadura.

O SR. JOÃO AMAZONAS – Adiante, ia demonstrar que essa é a 
norma de conduta do Sr. Ministro do Trabalho.

Sabemos o que significa a afirmativa de S.Exa. quando diz que os 
sindicatos se encontram em estado de desequilíbrio e, por isso, inter-
vém. A verdade, Srs. Deputados, é que, em quase todas as intervenções 
ordenadas pelo Sr. Ministro do Trabalho, tanto na época da ditadura 
como agora, mais recentemente, dilapidaram-se os patrimônios das or-
ganizações sindicais. Em muitas delas efetuaram-se verdadeiros roubos, 
desapareceram centenas de milhares de cruzeiros que representam o sa-
crifício e o esforço das categorias nelas representadas.

O Sr. Café Filho – Essa informação do Sr. Ministro do Trabalho não é 
procedente porque o Sindicato dos Bancários, que antes da intervenção 
possuía um grande patrimônio, tem-no agora seriamente prejudicado 
justamente no período da intervenção. 

O SR. JOÃO AMAZONAS – V.Exa. dá um aparte que vem a reafir-
mar o que estou dizendo e tem todo o cabimento.

Quando o Ministério do Trabalho intervém num sindicato, não há 
um só associado que não tenha receios fundados de que o patrimônio, 
adquirido com tanto sacrifício, possa sofrer graves danos, justamente 
porque ele fica fora do controle da assembleia geral e das exigências 
estatutárias, ao arbítrio de homens que nem sequer pertencem à cor-
poração e não têm de dar satisfações à classe, mas somente àqueles que 
os nomearam para o exercício de um poder de que, legalmente, não 
podem estar investidos. 

São duas, Sr. Presidente, as respostas, e uma delas deixa bem claro, 
como disse o Sr. Deputado Café Filho, que o ministro age ainda como 
se não tivesse sido promulgada a nova Carta Magna da República.  
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Sua atuação calca-se nas mesmas normas da Carta de 1937 e é dessa ma-
neira que S.Exa. procura interpretar os preceitos da nova Constituição. 
Diz S.Exa:

O texto constitucional de 1946, ao dispor sobre matéria sindical, 
embora variando de redação, não inovou quanto aos aspectos fun-
damentais da norma ditada acerca de idêntico assunto pela Carta 
Constitucional de 1937.

O Sr. Café Filho – Está visto que perdemos nosso tempo elaborando 
a Constituição.

O SR. JOÃO AMAZONAS – Teríamos, efetivamente, perdido tem-
po elaborando a Carta de 1946 se o Sr. Ministro do Trabalho responde 
aos constituintes, àqueles que a elaboraram, dizendo que o espírito dela 
é o mesmo predominante na de 1937. S.Exa. decerto não procurou as 
fontes de interpretação da Lei Básica da República, porque, se se tivesse 
dado ao trabalho de ler o Diário do Congresso, na época em que elaborá-
vamos e votávamos os preceitos constitucionais, jamais teria a coragem 
de fazer afirmativa tão leviana como a que acaba de fazer. 

Diz S.Exa. que o sindicato entre nós é órgão delegado do Estado; 
trata-se de verdadeiro órgão semiestatal sem direito, portanto, à existên-
cia livre e a livre funcionamento. 

O Sr. Barreto Pinto – Queria que V.Exa. fizesse a gentileza de escla-
recer-me se é fato que o Sr. Ministro do Trabalho, que deu essas infor-
mações um tanto tendenciosas em torno do Sindicato dos Bancários, foi 
alvo de apupos e vaias nas comemorações do 1º de Maio.

O SR. JOÃO AMAZONAS – Infelizmente não estive presente às co-
memorações do 1º de Maio porque sou avesso a toda convocação de tra-
balhadores forçada pelo Poder Executivo. Sei que há descontentamento 
profundo na classe operária e no povo brasileiro em virtude das atitudes 
arbitrárias que o Sr. Morvan Figueiredo vem tomando à frente do Mi-
nistério do Trabalho. 

Mas, Srs. Representantes, dei-me ao trabalho de procurar a matéria 
constante dos nossos debates quando da elaboração da Carta Consti-
tucional, precisamente sobre o artigo 159, a que faz referência S.Exa., e 
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pude ver – e está claro e insofismável – o pensamento desta Casa acen-
tuando o caráter democrático do preceito constitucional. 

O relator, quando votávamos aquele artigo e discutíamos emenda 
apresentada por mim, teve as seguintes palavras para esclarecer o Ple-
nário e encaminhar a votação sobre o verdadeiro espírito do preceito 
constitucional em apreço:

O nobre deputado João Amazonas pediu destaque da expressão 
“a forma de constituição”, a fim de excluí-la do texto. Sua argumen-
tação baseou-se no receio de que na regulamentação da forma de 
constituição se estabelecessem condições que sacrificassem o prin-
cípio da liberdade sindical. Parece-me, no entanto, Sr. Presidente, 
que o temor do nobre deputado não tem procedência. A Constitui-
ção prescreve a norma. É evidente que, fixado o princípio de livre 
associação, se deixaram ao Congresso a faculdade de legislar sobre a 
forma, a competência fica limitada à forma, nunca podendo atingir 
a substância, o princípio. Nenhuma interferência pode a lei estabe-
lecer no tocante ao livre exercício da atividade profissional. Quanto 
ao objeto dessas associações, elas é que o definirão; a lei apenas exi-
ge princípios de ordem legal e moral para a sua constituição; quer 
dizer, os fins devem ser lícitos como se exige para todas as associa-
ções civis; é a meu ver a única limitação. 

Foram essas as palavras do relator da Comissão Constitucional, 
encaminhando a votação do artigo 159: aqui não estou para repetir a 
argumentação do ilustre relator, a fim de que os nobres deputados dela 
tomem conhecimento, mas tão somente para fazer com que o Sr. Minis-
tro do Trabalho – que se desinteressou pela elaboração da Carta Magna, 
e até hoje não se dignou a averiguar as fontes pelas quais se pode melhor 
interpretar os preceitos do diploma por nós votado – fique no pleno co-
nhecimento de tais preceitos e se convença de que está cometendo cri-
me de responsabilidade contra a Carta de 18 de setembro do ano último. 

Senhores, o Sr. Ministro do Trabalho declara que realmente proi-
biu a assembleia nos sindicatos, intervindo até no de Construções Civis 
para impedir a realização de uma assembleia geral, e assim agiu porque 
se queria destituir uma diretoria em exercício de mandato prorrogado 
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por disposição legal expressa, cuja força operante é obviamente superior 
à de qualquer preceito de natureza estatutária.

Declarou mais, que proibiu a assembleia porque visava realizar elei-
ções à margem dos prazos e condições fixadas na legislação e também 
porque se pretendia, nessa assembleia, discutir acerca das resoluções do 
grande congresso convocado pelo próprio Ministério do Trabalho em 
setembro do ano passado. 

O Sr. Café Filho – Isso é tipicamente Estado Novo.
O SR. JOÃO AMAZONAS – Isso é tipicamente Estado Novo, diz 

V.Exa. Como é possível, Sr. Presidente, intervir num sindicato para impe-
dir que os associados cumpram os estatutos de sua organização? Pertenço 
ao Sindicato da Construção Civil, que tem uma diretoria cujo mandato 
vem sendo prorrogado indefinidamente, desde a época do Estado Novo. 
Essa diretoria, porém, não teve as contas aprovadas pela assembleia geral 
em qualquer dos anos em que esteve em exercício. Ao contrário – toda 
vez que a assembleia geral do sindicato foi convocada para aprovação de 
contas, a assembleia, pela quase unanimidade dos associados, repudiava 
essa prestação de contas, sob o argumento de dilapidação do patrimônio 
social e uso indevido dos dinheiros da associação de classe.

É diretoria dessa natureza, Sr. Presidente, que o Sr. Ministro do Tra-
balho quer manter à frente do sindicato para que continue a desbaratar o 
patrimônio social desse organismo de classe. Antes, portanto, de defen-
der os interesses da organização sindical brasileira, o que S.Exa. faz na 
prática é sacrificar a organização, impedindo também que os associados 
– de acordo com os direitos que os estatutos lhes asseguram – possam 
livremente debater os problemas e determinar a punição, pelo Poder 
Judiciário, daqueles que malbarataram o patrimônio social de suas enti-
dades, inclusos na chamada Lei de Crimes contra a Economia Popular. 

O Sr. Presidente – Peço ao nobre deputado que restrinja suas consi-
derações, pois o tempo de que dispõe está quase terminado. 

O SR. JOÃO AMAZONAS – Surpreende-me, Sr. Presidente, a ad-
vertência de V.Exa. sobre me restarem apenas alguns minutos, pois só 
agora percebo que hei falado já tanto tempo a respeito, aliás, de assun-
to da máxima importância. Dentro em pouco, porém, terei terminado 
minha oração.

Diz o Sr. Ministro do Trabalho que, havendo sido prorrogado o 
mandato das administrações em exercício à data da promulgação do 
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Decreto-Lei nº 9.076, de 18 de março de 1946, somente poderão ser 
realizadas novas eleições nas entidades sindicais alcançadas pelas dis-
posições desses diplomas legais em época determinada pelo Ministé-
rio do Trabalho. 

Vejam os Srs. Deputados a que extremo pode chegar a arbitrarie-
dade do Poder Executivo contra a Constituição em vigor. É certo que, 
ainda na vigência da Carta de 1937, e logo após o golpe do dia 29 de 
outubro, o Ministério do Trabalho resolveu prorrogar por mais um ano 
o prazo do mandato das diretorias dos sindicatos, o que podia – era 
absurdo, mas podia – fazer baseado no que estabelecia a respeito a mes-
ma Carta de 1937. Entretanto, ainda na vigência dessa Carta, quando o 
Sr. Otacílio Negrão de Lima assumiu a pasta do Trabalho, foi esse de-
creto revogado, e permitido que os sindicatos realizassem livremente 
as suas assembleias gerais para escolha das diretorias consoante o que 
determinavam os estatutos. Logo após essa medida, os sindicatos con-
vocaram assembleias para escolha de dirigentes. Os primeiros resulta-
dos demonstram que os trabalhadores procuravam colocar à frente dos 
destinos de suas organizações aqueles que mereciam a confiança de sua 
classe e gozavam de prestígio para administrá-las pelo prazo que os es-
tatutos determinavam. 

Por isso, o próprio ministro, Sr. Negrão de Lima, antes de homolo-
gar a eleição dessa diretoria, fez revigorar o decreto que havia prorroga-
do o mandato das diretorias; e – absurdo dos absurdos! – não deu posse 
às diretorias eleitas quando o decreto estava revogado, eleitas, portanto, 
de conformidade com o que a lei estabelecia. Fez voltar novamente à 
cena o Decreto-Lei nº 9.076 e continuaram em exercício, por mais um 
ano, as antigas administrações de nossos sindicatos!

Entretanto, Sr. Presidente, às vésperas da promulgação da Carta 
de 1946, o Poder Executivo resolveu reformar novamente o decreto, 
alegando caber ao Ministério do Trabalho determinar a data em que 
se deveriam processar as eleições nos sindicatos. Desde setembro foi 
revogado o decreto; desde setembro o Ministério do Trabalho tem 
a atribuição de fixar a data das eleições a serem realizadas. Mas, até 
hoje, não se tomou medida alguma a respeito, e nem o pode ser, já que 
a 18 de setembro foi promulgada a Carta Constitucional da Repúbli-
ca, que estabelece o princípio da liberdade sindical. Cabe, portanto, 
aos próprios associados, em harmonia com seus estatutos, proceder 
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às eleições em seus órgãos de classe, empossar a diretoria e, ainda 
mais, exigir a prestação de contas de todos aqueles que, arbitraria-
mente, se encontraram, contra a sua vontade, à frente dos sindicatos 
para dilapidar seu patrimônio. 

Atentados tão graves à Constituição praticados pelo Poder Execu-
tivo na pessoa de um ministro não podem passar sem o mais veemente 
protesto de todos nós.

Ainda ontem, no mundo inteiro, reafirmada a existência de um 
regime democrático forjado com o sangue de milhões de combatentes 
da classe operária, os trabalhadores puderam, em praça pública, co-
memorar com júbilo sua data máxima, o Dia Internacional do Traba-
lho. Mesmo naqueles países em que o fascismo, durante tantos anos, 
havia sufocado a voz dos trabalhadores, mesmo naqueles países, nos 
dias de hoje arrasados pelas ditaduras nazista e fascista, puderam os 
trabalhadores ir à praça pública reafirmar o desejo de lutar pelo pro-
gresso social, pela democracia e manutenção da paz duradoura. 

Em nosso país, Sr. Presidente, em vários estados da Federação, par-
ticularmente São Paulo, o proletariado pôde ir às praças públicas e con-
gratular-se com o povo pela passagem da data magna do trabalho. No 
Vale do Anhangabaú, cem mil trabalhadores, carregando estandartes e 
bandeiras das organizações de classe e tendo presente no palanque das 
comemorações o governador Ademar de Barros, festejaram condigna-
mente o Dia do Trabalho.

Entretanto, se já este ano, em virtude da Carta de 1946, os Liras e 
Imbassahys viram-se impedidos, através de simples circulares, de obstar 
a comemoração pelo proletariado de sua data máxima, na capital da 
República medidas foram tomadas que atentam flagrantemente contra 
a Constituição, contra o direito de reunião, contra o direito de livre ma-
nifestação de pensamento. 

O Rio de Janeiro foi talvez a única capital dos países civilizados que 
vivem num regime democrático que não permitiu ao trabalhador a livre 
manifestação de festejo pela data máxima do trabalho.

Os pretextos invocados pelo Sr. Ministro Morvan de Figueiredo são 
ridículos, frágeis e insubsistentes.
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Diz a nota do Ministério do Trabalho publicada na imprensa: 

Estando organizado o programa de festejos do 1º de Maio pe-
las confederações, federações e sindicatos, com a colaboração do 
Serviço de Recreação Operária do Ministério do Trabalho, não ha-
verá, de acordo com o determinado pelo governo, por intermédio 
do general-chefe de polícia, nenhuma solenidade em praça pública, 
isso para evitar as dificuldades de transportes, pois as festividades já 
programadas em recintos fechados são de molde, por si só, a ocupar 
os meios de locomoção disponíveis. 

Argumentos deste jaez são ainda utilizados, em nossa terra, em 
1947! Mostra-se ainda o Sr. Morvan de Figueiredo condoído pelo fato 
de terem os trabalhadores de voltar a pé para suas residências, pois, se-
gundo declara S.Exa., “não há meios de transporte disponíveis”.

Foi baseado em argumento dessa natureza que se impediu que fosse 
o proletariado à praça pública comemorar o Dia do Trabalho.

De que maneira estavam programadas pelos trabalhadores essas co-
memorações?

Justamente para que pudessem marchar até o Palácio do Catete e le-
var a S.Exa., o Sr. Presidente da República, a reafirmação dos seus propó-
sitos segundo os quais estarão sempre dispostos a lutar pela solução dos 
magnos problemas da nossa pátria e colaborar com todas as outras clas-
ses sociais a fim de encontrar o caminho por onde devemos enveredar, 
evitando assim que o nosso país role pelo abismo que dia a dia o ameaça.

Sr. Presidente, o ministro Morvan de Figueiredo é figura que ficará 
gravada na memória de todos os trabalhadores como inimigo do povo e 
da classe operária do Brasil, como representante dos “tubarões” dos lu-
cros extraordinários, como aquele que convoca certos setores da indús-
tria e do comércio a fim de estabelecer a elevação dos preços com que há 
de sacrificar, ainda mais, a já sacrificada classe operária do Brasil!

Sr. Presidente, é levantando em nome da bancada do Partido Comu-
nista o mais veemente protesto contra os atentados verificados e é em 
defesa da Constituição da República que venho à tribuna, certo de que 
não reclamei em vão, porque são novos os dias que vivemos, e os reacio-
nários, hoje ou amanhã, hão de ficar para trás esmagados pelo avanço 
inexorável das forças democráticas!
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Segundo aniversário do final da 
vitória contra o nazifascismo 
na II Grande Guerra37

O SR. JOÃO AMAZONAS – Sr. Presidente, nobres colegas, o mun-
do comemora hoje o segundo aniversário da vitória das armas aliadas 
sobre as forças da tirania nazifascista. No dia 8 de maio de 1945 toca-
ram, pela última vez, nos campos de batalha da Europa, os clarins alia-
dos, para anunciar o término do grande conflito que envolveu o mundo 
inteiro durante tantos anos. 

Os sinos da paz dobraram festivamente em todas as cidades, vilas e 
aldeias, e as mulheres, as crianças, os velhos, todos aqueles que viviam 
em catacumbas e abrigos antiaéreos puderam voltar a contemplar o céu 
sem risco de nele ver os metálicos pássaros da morte.

Os povos do mundo saudaram a chegada desse dia, tão caro aos 
corações dos homens que amam a liberdade, chorando e rindo, mas ao 
mesmo tempo jurando tirar das experiências vividas os ensinamentos 
que servissem para guiar a humanidade pela senda da paz e da constru-
ção de um mundo livre do terror e das injustiças sociais.

Encheram-se os corações dos homens das melhores esperanças, 
pois que os clarins da vitória não anunciavam apenas o fim da carnifici-
na iniciada em 1939; anunciavam também o fim dos regimes de tirania, 
da opressão e da intolerância que há dezenas de anos predominavam na 
maior parte dos países europeus. 

Puderam nossos irmãos da Itália, da Alemanha e dos países balcâ-
nicos e escandinavos ver lançados à terra aqueles regimes que os opri-
miam desde há muito. 

Srs. Deputados, de nada valeu a força e a arrogância dos exércitos 
fascista e nazista, de nada serviu o campo de concentração criado para 
castigar os que lutavam pela democracia; de nada valeram, Sr. Presi-
dente, os crimes praticados por Hitler e Mussolini, que constituem a 
página de horror mais negra na história da humanidade civilizada; de 

37	 Publicado no Diário do Congresso Nacional de 14 de maio de 1947, p. 1705.
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nada valeram, repito, esses métodos adotados visando deter a marcha 
da humanidade para um futuro melhor. 

As forças da liberdade, como sempre aconteceu através de toda a 
História, puderam sobrepor-se às da tirania, desta vez uma vitória de 
âmbito e de significado universais. 

Cessada a guerra, homens e mulheres contemplaram o estado a 
que ficaram reduzidas as cidades em que viviam: institutos científicos 
destroçados pelas bombas, escolas destruídas pela marcha dos tanques 
nazistas, museus saqueados e as cinzas de milhares de seres humanos 
sacrificados nos fornos de Dachau. Chegados do sofrimento, da dor e 
da luta, há dois anos, no dia de hoje, os povos juraram construir uma 
paz efetiva e duradoura. 

Eis por que, Sr. Presidente, o dia 8 de maio de 1945 assinala um mar-
co que constitui o início de uma nova época para todos os povos. Em 
grandes avalanches avançaram eles em direção à conquista de uma vida 
melhor e mais digna. Os partidos políticos que apresentavam em seus 
programas uma saída pacífica e concreta para os males causados pela 
guerra, aqueles partidos e seus líderes que inspiravam confiança pelo 
seu passado e pela sua firmeza antifascista mereceram o decidido apoio 
do povo. Hoje, os regimes predominantes na Europa constituíram-se 
base dessas forças progressistas que tudo fazem para consolidar uma 
paz duradoura e assegurar o bem-estar a todos os povos.

Se os povos do mundo procuram na verdadeira democracia a so-
lução de seus problemas; se é verdade que o proletariado, nos dias que 
correm, alcança uma unidade até então desconhecida; se é certo que 
mesmo no Oriente pouco a pouco desaparecem os regimes coloniais de 
opressão imperialista, pela luta emancipadora ali travada, não é menos 
verdade que perigos graves ainda subsistem, ameaçando a liberdade e a 
segurança dos povos.

A derrota militar dos exércitos nazifascistas não significa que tenhamos 
exterminado definitivamente todas as forças da opressão e liquidado por 
completo as suas fontes geradoras. Não, Sr. Presidente. Subsistem focos peri-
gosos de guerra, restos militantes do fascismo, como bolsões cercados pelas 
forças da democracia. A Espanha de Franco, Portugal de Salazar e a Grécia 
monarco-fascista são alguns desses focos, um insulto ao sacrifício feito na 
guerra pelos combatentes da democracia, e subsistem ainda porque protegi-
dos por forças reacionárias, principalmente pelo imperialismo ianque. 
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Mesmo em nosso continente, as forças que combateram as Nações 
Unidas, os grupos isolacionistas da América do Norte que tanto se em-
penharam para impedir que os Estados Unidos de Roosevelt participas-
sem, ao lado dos aliados, na luta pela liquidação dos exércitos de Hitler 
– essas forças continuam na campanha tenaz contra a democracia, pro-
curando arrastar o mundo a nova carnificina.

Em nossa terra, Sr. Presidente, também subsistem focos fascistas. 
E eu não poderia, no dia de hoje, falando da derrota nazista, falando 
das esperanças da paz, deixar de referir-me à nossa pátria porque então 
estaria apenas dizendo palavras vãs desta tribuna.

Não se pode comemorar a vitória das forças democráticas, não se 
pode homenagear o esforço ingente da nossa gloriosa FEB sem ligar 
tais comemorações aos fatos concretos atuais praticados pelo Poder 
Executivo, que atentam contra os ideais pelos quais lutamos. Só assim 
estaremos realmente honrando a memória de todos os que dormem nos 
campos de batalha da Europa.

Todos sabemos nesta Casa que ingentes dificuldades a democracia 
tem encontrado para consolidar-se em nosso país. Conhecemos os fa-
tos graves que ocorreram ainda quando da elaboração da Carta Magna. 
Enquanto nós, o pensamento voltado para o Brasil e para a democracia, 
discutíamos aqui a maneira pela qual poderíamos dar à nação uma Car-
ta que assegurasse o progresso do país e a felicidade de nosso povo, lá 
fora as forças reacionárias procuravam pretextos e cometiam atentados 
às liberdades públicas, fatos esses tantas vezes denunciados desta tribu-
na por constituintes de quase todos os partidos aqui representados. 

Ainda às vésperas da promulgação da Carta em 1946, improvisaram 
essas forças na capital da República um quebra-quebra ridículo com o 
objetivo de impedir que o país pudesse ingressar no regime legal, regime 
que sem dúvida coloca na ilegalidade os fascistas impenitentes e todos 
os inimigos da democracia. 

A Carta de 18 de setembro, pelo seu espírito e pela letra de seus dis-
positivos, toda ela é uma condenação aos inimigos do regime democrá-
tico, aos adversários das liberdades fundamentais do homem. Pois bem, 
Sr. Presidente, durante esse período pudemos desmascarar os propósi-
tos sinistros dos inimigos da democracia; soubemos conduzir o Brasil e 
livrá-lo dos perigos que se apresentaram nessa grande marcha que vem 
desde os dias da vitória obtida na Europa. 
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Promulgada a nova Carta Magna, quando os brasileiros acredita-
vam que seus direitos estavam assegurados, eis que se repetem, com 
uma constância cada vez maior, ataques de toda sorte à Constituição da 
República. 

Pesem as declarações formuladas anteontem nesta Casa pelo nos-
so ilustre colega deputado Cirilo Junior, defendendo o Poder Execu-
tivo e afirmando que o presidente da República jamais cometeria atos 
que importassem desrespeito à Constituição. O que vimos – e como 
uma resposta imediata ao pronunciamento de todos os partidos nesta 
Assembleia – foi o ataque aberto do Poder Executivo à Constituição. 
Nem mesmo havia extinguido o eco das palavras aqui proferidas para 
tranquilizar a nação pelo líder da Maioria e já o Executivo assinava um 
decreto que fere profundamente a Carta de 1946. 

Refiro-me, Sr. Presidente, ao decreto que manda fechar a Con-
federação dos Trabalhadores do Brasil e as Uniões Sindicais orga-
nizadas pelos trabalhadores de nossa terra, dentro dos princípios 
constitucionais.

Fecharam-se, ontem mesmo, como se estivéssemos no mais negro 
período da ditadura, centenas de sindicatos operários em todo o país. 
A polícia armada lacrou a porta dessas organizações trabalhistas, come-
tendo dessa maneira o Poder Executivo o ato mais violento e arbitrário 
que já ocorreu desde a promulgação da Carta de 1946. 

Sr. Presidente, nem mesmo na vigência do Estado Novo, na época 
em que o nosso país viveu sem leis, o Executivo ousou medidas de tão 
extrema violência e tamanha injustiça. 

Os argumentos invocados para justificar esse decreto são ridículos, 
mas não apenas ridículos, porque traduzem todo o estado de espírito, 
todas as intenções daqueles que desejam mudar os sinais do caminho e 
levar o nosso povo novamente ao abismo da ditadura. 

Atentados dessa natureza ferem fundamentalmente a consciência 
livre dos brasileiros...

O Sr. Agrícola de Barros – Dois anos faz que terminou a guerra na 
Europa, que terminou o fascismo na democracia brasileira em agonia. 
Em breve: o Parlamento fechado e a ditadura restabelecida, essa é a 
verdade. (...)

O SR. JOÃO AMAZONAS – ...e constituem um insulto à Câmara, 
ao Senado e aos constituintes de 1946. 
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Quando votamos o artigo 159 da Constituição, perguntei ao relator 
da grande Comissão Constitucional se podia esclarecer à Casa, no mo-
mento da votação, o significado verdadeiro desse dispositivo.

Permitam-me os nobres colegas reler essas poucas linhas retiradas 
dos nossos anais.

Perguntei eu – e aqui nesta tribuna se encontrava o relator falando 
em nome da grande Comissão o seguinte:

Desejaria, para esclarecimento, conhecer o pensamento da co-
missão a respeito dos pontos que vou enumerar: a regulamentação 
da “forma de constituição” dos sindicatos pode implicar interfe-
rência do Ministério do Trabalho na vida associativa e adminis-
trativa dos sindicatos, isso no que diz respeito aos estatutos hoje 
praticamente padronizados? Poderão os sindicatos constituir-se em 
federação, união ou confederação em escala nacional ou estadual 
segundo seus próprios desejos?

E o relator da grande Comissão deu essa resposta, que é do conhe-
cimento da Casa:

Diz S.Exa:

Nenhuma interferência – isto é, depois de promulgada a nova 
Carta – nenhuma interferência pode a lei estabelecer no tocante ao 
livre exercício de atividade profissional. Quanto ao objeto dessas 
associações, elas é que o definirão. A lei apenas exige princípios de 
ordem legal para a sua constituição; quer dizer que os fins devem 
ser lícitos como se exige para todas as associações civis.

Afirmou ainda S.Exa.:

É, a meu ver, a única limitação. Quanto ao grau de organização 
sindical, ou melhor, quanto às uniões, federações ou confederações, é 
evidente que, sendo livres, a lei não pode delimitar sua liberdade, e es-
sas associações terão a faculdade de se agruparem como deliberarem. 
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Vejam, V.Exas., o pensamento que presidiu a votação do artigo 159. 
E hoje o Poder Executivo, fazendo letra morta do preceito constitucio-
nal, estriba-se em artigos da Consolidação das Leis Trabalhistas resul-
tantes da Carta de 37 e que estão anulados por contrários à Constitui-
ção em vigor. 

Sr. Presidente, o que lamentamos é que à frente do Ministério da 
Justiça esteja um homem que foi o relator da grande Comissão Consti-
tucional e que tem, talvez mais do que nós, o dever, a obrigação de bem 
conhecer e interpretar os dispositivos da Carta Magna. 

Isto vem provar, pelo menos, a insinceridade com que o Sr. Costa 
Neto aqui relatou o projeto, já que, responsável logo depois pelo minis-
tério exatamente encarregado de zelar pelo cumprimento e respeito à 
Constituição, só tem feito desrespeitá-la e violá-la na defesa de interes-
ses sem dúvida inconfessáveis. 

Assim, essa grosseira violência que o Poder Executivo levou a efeito 
contra centenas de sindicatos constitui não somente ameaça ao regime 
democrático, como também fere fundo os dispositivos básicos do Esta-
tuto Supremo da República. 

Sr. Presidente, no dia de hoje não poderia deixar de elevar minha 
voz para protestar contra medidas dessa natureza. 

Há os que pensam que silenciar é o melhor caminho; há os que 
creem que o mais justo seria procurar fórmulas subterrâneas de enten-
dimento com alguns políticos para deter esses atentados às liberdades 
democráticas. Meu partido, porém, não pensa dessa maneira. Acha que 
é fazendo a crítica mais enérgica, condenando todas as arbitrariedades 
cometidas em detrimento das leis da República, que faremos recuar os 
inimigos da democracia.

Sabemos que esses inimigos não são tão numerosos como procu-
ram parecer, alardeando uma força que não têm; são mais fracos do que 
se poderia pensar.

Sr. Presidente, em primeiro lugar devo acusar, no dia de hoje, desta 
tribuna, o presidente Eurico Dutra como responsável principal pelos 
atentados criminosos que se vêm cometendo contra a Constituição. 
S.Exa. está traindo o juramento que fez de respeitar e fazer cumprir a 
Constituição.

O Sr. Acúrcio Torres – S.Exa. não tem feito outra coisa senão respei-
tá-la e fazê-la cumprir.
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O SR. JOÃO AMAZONAS – S.Exa. está também atraiçoando os 
ideais democráticos do nosso povo e enodando a página de glória escri-
ta pela Força Expedicionária Brasileira nos campos de batalha.

Atentados desta ordem são próprios do ministro do Estado Novo, 
jamais de um presidente eleito pelo sufrágio universal. Este tem a obriga-
ção de respeitar os sentimentos dos seus eleitores e o dever de governar 
o país dentro dos princípios estabelecidos pela Assembleia Constituinte, 
cujos representantes foram igualmente eleitos por sufrágio universal. 

Sr. Presidente, lamentamos todos que o general Eurico Gaspar 
Dutra, que teve mais do que qualquer outro presidente da República 
a oportunidade de ser efetivamente o presidente de todos os brasilei-
ros, justamente S.Exa., que tem merecido desta Casa e fora dela o apoio 
repetido de todos os partidos políticos, de todas as classes sociais, de 
todos os setores da opinião, contando com todos esses elementos, la-
mentamos não tenha S.Exa. procurado dirigir a nação pela estrada larga 
da união nacional, enfrentando os gravíssimos problemas que estão a 
exigir solução imediata. 

Como patriotas e como homens que estudam a situação econômica 
de nossa terra, sabemos dos esforços e dos sacrifícios que todos os bra-
sileiros precisam fazer nesta hora difícil para salvar o Brasil da ruína e 
do caos. Todos reconhecemos a gravidade da situação que atravessa o 
Brasil, e é por isso mesmo que podemos, desta tribuna, dizer em voz 
bem alta que, sem o concurso de todos os brasileiros, jamais encontra-
remos um meio capaz de resolvê-la. O caminho escolhido pelo presi-
dente da República é contrário aos interesses nacionais. Esse caminho 
já o percorremos e, se hoje estamos a braços com um tão desenvolvido 
processo de inflação e se hoje vemos a economia nacional em ruínas, é 
isso consequência dos regimes políticos e da orientação econômica até 
agora seguidos.

Desse caminho, Srs. Deputados, saímos nós em 1945 e não há um só 
brasileiro que seja amigo de sua pátria e que tenha sentimentos huma-
nos que deseje a volta à ditadura, que almeje para o Brasil dias de tris-
teza e de miséria, dias de sofrimento e de opressão. A ele volta o Poder 
Executivo e, se o deixarmos percorrer tal caminho, ao final da trajetória 
veremos o nosso país transformado numa colônia das mais atrasadas, 
nosso povo passando fome, nossa indústria falida; enfim, nossas fontes 
de produção arrasadas pela imprevidência dos governantes. 
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A verdade é que ninguém pode ter dúvidas, neste momento, de que 
as instituições democráticas estão seriamente ameaçadas. O resultado 
ontem pronunciado pelo Superior Tribunal Eleitoral, no processo de cas-
sação do registro eleitoral do Partido Comunista do Brasil, indica isso a 
todos nós. Não posso deixar de repetir aqui as palavras pronunciadas, 
ao apagar das luzes desse julgamento, pelo ilustre juiz Dr. Sá Filho, tão 
significativas: “seja-me permitido registrar, como homem de Valmy, que 
nesta hora e neste lugar começa um novo período na história política de 
nosso país”. Esse grande jurista soube compreender o futuro e não pôde 
transmitir outra mensagem de esperança aos brasileiros que não fosse 
aquela que a sua fé cristã lhe aconselhava: “Deus proteja o Brasil”. 

Esse julgamento, Sr. Presidente, veio demonstrar a todos os brasi-
leiros o perigo que correm as instituições democráticas. Foi uma adver-
tência exigindo a união de todos em torno de uma bandeira comum de 
luta, em defesa da democracia, ameaçada, um chamamento para que 
todos se unam em defesa da Constituição.

O povo brasileiro confiava e ainda confia na justiça de nossa terra. 
Sofreu, é certo, terrível decepção com o pronunciamento de ontem da 
Justiça Eleitoral. Falou-se desta tribuna que esse julgamento era muito 
mais político do que propriamente jurídico, e é certo que toda a argu-
mentação invocada pelos juízes assim o demonstrou. 

Todas as razões levantadas foram de ordem política, e a verdade é 
que, se é certo que se tratava de um julgamento político, esta Casa, pela 
voz de seus mais eminentes representantes, já havia na véspera dado o 
seu voto favorável à existência legal do Partido Comunista do Brasil. 
Todos quantos falaram aqui da tribuna aludiram à terrível pressão que 
fora exercida sobre os juízes do Tribunal Eleitoral, e nós mesmos tantas 
vezes soubemos que, em certas reuniões efetuadas, não na Justiça Elei-
toral, mas em alguns gabinetes políticos, se havia deliberado e decidi-
do sobre o fechamento ou não do Partido Comunista. Algumas vezes 
reuniram-se políticos responsáveis e resolveram que se devia fechar o 
partido. Dias após, temerosos das consequências, voltavam novamente 
a se reunir e concordavam que não se devia fechar o Partido Comunis-
ta. Quanto à pressão, foi ela exercida por elementos reconhecidamente 
fascistas, que têm procurado levar o presidente Dutra para o campo da 
luta antidemocrática – elementos que vivem em torno de S.Exa. cochi-
chando aos seus ouvidos intrigas e calúnias – e S.Exa., não sei por que 
razão, dá a elas preferência em vez de escutar a voz autorizada dos repre-
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sentantes da nação brasileira e atentar para o pronunciamento do povo, 
tantas vezes repetido em todos os quadrantes de nossa pátria. 

Por sua vez, Srs. Deputados, os que exerciam tal pressão estão in-
timamente ligados ao imperialismo ianque, de quem recebem ordens 
para pôr em prática no Brasil o plano delineado pelos reacionários do 
Departamento de Estado Norte-Americano. Cometeu-se nesse julga-
mento, Sr. Presidente, um erro político das mais graves consequências. 
O presidente da República está caminhando para um abismo, e não sei 
se S.Exa. poderá, ainda a tempo, socorrer-se de meios que o possam 
fazer retroceder dessa marcha perigosa.

O Sr. Souza Leão – Perdoe-me, V.Exa., um aparte para perguntar 
o seguinte: que tem o presidente Dutra com o fechamento do Partido 
Comunista por parte do poder eleitoral?

O Sr. João Amazonas – É uma maneira de apresentar o problema.
O Sr. Souza Leão – Perdoe-me, V.Exa., mas não é bem isso, porque 

os juízes julgam segundo a prova dos autos. 
O Sr. João Amazonas – V.Exa. há de convir que esta é a primei-

ra vez que trato do assunto e que outras vozes de representantes de outros 
partidos, homens respeitáveis e dignos, se pronunciaram denunciando à 
nação o processo terrorista e a pressão que se fazia sobre os juízes para ar-
rancar da Justiça Eleitoral o veredictum contrário à democracia no Brasil. 

O Sr. Acúrcio Torres – Isso é uma injúria de V.Exa. à magistratura 
brasileira. 

O Sr. João Amazonas – Não é meu intuito insultar a Justiça 
de nossa terra.

O Sr. Souza Leão – Mas está insultando...
O Sr. João Amazonas – Absolutamente. 
O Sr. Acúrcio Torres – Nem o tribunal, nem qualquer juiz seria capaz 

de votar sob pressão.
O Sr. João Amazonas – V.Exa. há de aguardar que termine de 

expor meu pensamento a respeito.
O Sr. Acúrcio Torres – Os juízes, sim, votaram sem se ater ao terro-

rismo comunista. 
O Sr. João Amazonas – Há algum tempo, desta tribuna, vários 

representantes constataram que foi necessário escolher a dedo um procu-
rador-geral da República capaz de denunciar, baseado num processo sem 
fundamento, supostos atos ilegais praticados pelo Partido Comunista. 
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O Sr. Acúrcio Torres – Escolher a dedo, não. Afirmada a suspeição do 
procurador-geral, foi S.Exa. substituído por seu substituto legal.

O Sr. João Amazonas – A denúncia desse procurador foi sem 
dúvida ridícula, mas que produziu afinal os seus efeitos nocivos.

Desde então, Sr. Presidente, a consciência da nação vem clamando 
contra o Parecer Barbado, e desde aí passaram a existir temores não 
infundados no coração de todos os homens livres.

Todos nós sabemos, Sr. Presidente, como as coisas começaram e 
como as coisas terminam em nossa terra.

Nosso partido confia na Justiça brasileira e recorreu daquilo que 
chamamos uma injusta decisão do Superior Tribunal Eleitoral. Acre-
ditamos que o Supremo Tribunal Federal, levando em conta razões 
mais ponderáveis e atendendo ao clamor nacional, saiba reformar a 
decisão agora pronunciada e permitir que uma grande parcela da opi-
nião pública brasileira possa organizar-se dentro dos direitos que a 
Constituição lhe assegura. Cremos que a magistratura do nosso país 
haverá de fazer justiça ao Partido Comunista. E já que assim o cremos 
que resolvemos acatar a decisão do Superior Tribunal Eleitoral. On-
tem mesmo enviamos a todos os comitês estaduais do nosso partido 
telegrama que passarei a ler: 

Informamos que, por três votos contra dois, o Tribunal Supe-
rior Eleitoral resolveu cassar o registro eleitoral do nosso partido. 
Recorreremos para o Supremo Tribunal Federal contra tão injusta 
decisão e informamos aos companheiros que isso não significa o 
fechamento do partido como sociedade civil, legalmente registra-
da que é, mas somente impossibilidade de participar em eleições.  
A comissão executiva aguarda a publicação da sentença para en-
viar a todo o partido novas instruções. Aconselhamos maior calma, 
sereno acatamento à decisão da Justiça, mas firme defesa da legali-
dade do nosso partido. Resolvemos também transferir a realização 
do IV Congresso e das conferências estaduais ainda não realizadas.

O Sr. Acúrcio Torres – V.Exa. permite um aparte?
O Sr. João Amazonas – Com muito prazer.
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O Sr. Acúrcio Torres – V.Exa. há de permitir que faça uma pergunta, 
e pediria a V.Exa. a gentileza de responder. V.Exas. só acatam a decisão 
do Superior Tribunal Eleitoral porque acreditam na reforma dessa deci-
são por um tribunal alto?

O Sr. João Amazonas – V.Exa. quer precipitar os acontecimentos? 
O Sr. Acúcio Torres – De modo algum. V.Exa. afirma que, por acre-

ditarem no Supremo Tribunal, para o qual recorreram...
O Sr. João Amazonas – Evidentemente.
O Sr. Acúrcio Torres – ...resolveram acatar a decisão. Parece, assim, 

que não estariam os comunistas com o ânimo de acatá-la caso não acre-
ditassem na reforma.

O Sr. João Amazonas – Respondo a pergunta de V.Exa. Muita 
gente e sobretudo esse círculo reacionário e fascista que vive em torno 
do presidente da República...

O Sr. Acúrcio Torres – Não é do meu conhecimento.
O Sr. João Amazonas – ...pensam que os comunistas, diante 

da decisão do Tribunal Superior Eleitoral, passariam a viver nas cata-
cumbas e a conspirar contra o Poder constituído. Equivocam-se com-
pletamente. Defenderemos a nossa legalidade dentro dos preceitos da 
Constituição, certos de que, em 1947, qualquer sombra que possa tol-
dar o brilho da democracia terá curta duração e de que desse eclipse 
a democracia, afinal, há de sair mais robustecida, há de sair mais forte 
para as pugnas vindouras. 

Nosso partido jamais adotaria resolução que não fosse de respeito 
à Constituição porque, Sr. Presidente, estamos convencidos de que não 
somos nós quem se encontra fora da lei, estamos certos de que nós nos 
conduzimos rigorosamente dentro de normas legais estabelecidas por 
quem tem poderes para fazê-la. Tem assim V.Exa. a resposta.

Hoje, para atingir aos comunistas é necessário atingir a todos os 
outros partidos políticos, porque ninguém pode impedir a mim, ci-
dadão brasileiro, gozando de direitos civis, de participar da atividade 
política, se não nas fileiras do Partido Comunista, em qualquer outro 
de minha preferência.

O Sr. Café Filho – Inclusive no Partido Social Democrático. 
O Sr. João Amazonas – Ninguém poderá obrigar os comu-

nistas, tão numerosos no Brasil de 1947, a passarem a uma ilegalida-
de forçada por circunstâncias transitórias. Não, Sr. Presidente, o nosso  
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partido saberá, defendendo a ordem constitucional, indicar ao nosso 
povo um roteiro seguro para destinos democráticos. Nosso partido sa-
berá, colaborando com todas as outras forças políticas, lutar pela defesa 
das instituições democráticas. 

Ninguém poderá impedir que os comunistas lutem pelo progresso 
do nosso país, pela defesa da Constituição da República, pela vitória 
completa da democracia. 

Comemoramos hoje o segundo aniversário do término da guerra e 
assistimos a fatos tão graves como os que acabo de expor desta tribuna. 

Saberemos, Sr. Presidente, honrar a memória dos nossos gloriosos 
pracinhas, que, ao morrer, pensando na pátria, legaram a todos nós tre-
menda responsabilidade: de sermos dignos do sacrifício que fizeram em 
terras de além-mar lutando contra o fascismo. 

Nós, comunistas, saberemos honrar os mortos da FEB defendendo 
desta tribuna a Constituição e censurando com toda a energia quaisquer 
atos que venham restringir as conquistas obtidas pelos combatentes da 
liberdade. Saberemos, Sr. Presidente, ser dignos das tradições democrá-
ticas dos nossos antepassados.

E é por isso que, ao terminar meu discurso, desejo fazer a todos os 
partidos políticos aqui representados, a todos os homens e mulheres da 
nossa terra, a todas as classes sociais, a todos os setores de opinião um 
apelo caloroso para que sejamos capazes de unificar nossas forças ainda 
dispersas em torno da mais sagrada das lutas, a da defesa da Constitui-
ção há pouco promulgada, que garante a existência das instituições de-
mocráticas no Brasil. E é mister que saibamos pugnar por um governo 
de confiança nacional, porque, segundo meu ponto de vista, nos dias de 
hoje, já não posso considerar governo, de acordo com o que estabelece a 
Constituição, esse punhado de homens que infelicitam o país, atentando 
contra as leis da República. 

Isto que aí está não pode ser chamado governo, uma vez que até 
agora não tomou qualquer medida, nem mesmo com caráter paliativo, 
para resolver a situação crescente de miséria em que se debate o povo 
brasileiro. 

O Sr. Souza Leão – V.Exa. não tem razão alguma neste particular. O 
presidente Dutra, ao assumir o governo, encontrou o país em regime de 
filas, com falta de pão e quase todos os gêneros de necessidade. Hoje a 
situação está completamente restabelecida. 
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O Sr. João Amazonas – Continua nesse regime, acrescido da 
circunstância de que as liberdades que ainda desfrutávamos começam 
agora a ser cerceadas. 

O Sr. Souza Leão – V.Exa. se refere a um caso resolvido pelo Judici-
ário de acordo com a prova dos autos.

O Sr. João Amazonas – Condenamos essa atitude do Poder 
Executivo e apelamos para a união de todos com a convicção serena 
de que a vitória final será da democracia. Não há forças no mundo 
de hoje, por mais agressivas e estúpidas que sejam, capazes de deter 
o avanço dos povos em busca de um destino digno da humanidade 
civilizada. O nosso partido, Sr. Presidente, saberá lutar com toda a de-
cisão para que muito breve não haja temores fundados no coração dos 
brasileiros e para que todos se dediquem como patriotas à grande obra 
de reconstrução nacional.
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Contra a ameaça de  
cassação dos mandatos dos 
parlamentares comunistas – I38

O Sr. João Amazonas – Sr. Presidente, ilustres colegas, venho à 
tribuna chamar a atenção da Casa e da nação brasileira para as manobras 
que se vêm processando nos bastidores de certos círculos políticos e cujo 
objetivo é a cassação dos mandatos dos representantes comunistas.

Desejo alertar a Casa, Sr. Presidente, porque guarda ela grandes tra-
dições de luta em defesa da democracia e da liberdade em nossa terra 
e porque compreendo que a Casa de Tiradentes não há de querer des-
moralizar-se, consentindo na sua automutilação, curvando-se submissa 
às imposições dos tiranetes. E alertar a nação porque, representantes do 
povo brasileiro, a este cabe tomar em suas próprias mãos a defesa dos 
mandatos que nos delegou e que, acreditamos, soubemos honrar cum-
prindo fielmente os compromissos assumidos com o eleitorado. 

Por que, Sr. Presidente, se pretende calar a voz dos comunistas no 
Congresso Nacional? Quais os objetivos visados? É claro para o povo 
brasileiro, para a classe trabalhadora, que a voz dos comunistas, inflexí-
veis na defesa dos princípios democráticos, há de ser o maior obstáculo 
posto no caminho de todos aqueles que desejam liquidar com o regime 
instituído no país pela Carta de 1946. 

Todo o povo sabe, Srs. Representantes, que se deseja fazer calar a 
voz dos comunistas nesta Casa porque tem sido ela desassombrada na 
defesa dos interesses sagrados de nossa pátria. É evidente que querem 
impedir que uma parcela respeitável do povo brasileiro possa manifes-
tar-se através de seus representantes, nesta tribuna, porque essa parcela 
do povo brasileiro defende um programa que contraria os interesses dos 
inimigos do progresso e da independência nacional.

Sr. Presidente, o povo não é tão ignorante quanto supõem os traido-
res. O povo observa que é justamente quando surgem graves denúncias 
sobre combinações escusas que se processam para a entrega do petróleo 

38	 Publicado no Diário do Congresso Nacional de 14 de junho de 1947, p. 2655.
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brasileiro ao imperialismo ianque, quando o continente inteiro protes-
ta ante as tentativas de se impor às Repúblicas da América a doutrina 
Truman de uniformização de armamentos que, paralelamente, certos 
círculos procuram silenciar a voz patriótica dos comunistas desta Casa. 

Bem sabem eles que seremos inflexíveis em denunciar os crimes 
praticados por quem quer que seja contra a soberania da nossa pátria. 
A denúncia dos comunistas dói como o ferro em brasa na carne dos 
“vende-pátria” e dos traidores da democracia. 

Mas passam-se os dias e o plano dos dias faz parte do plano da dita-
dura que infelicita nosso país.

Trata-se de desmoralizar completamente o Parlamento brasileiro 
fazendo recair sobre os representantes da nação a responsabilidade por 
esse atentado inominável à democracia. 

Mas passam-se os dias e o plano traçado não pode ser executado de 
maneira tão fácil, como pretendem aqueles que o elaboraram. Por isso 
aumenta o desespero do grupo fascista com o general Dutra à frente. 
Por isso crescem as ameaças visando intimidar os vacilantes e covardes. 

É certo que a ditadura procura revestir esse ato ilegal da cassação 
dos mandatos com o manto de uma aparente legalidade. Por isso mes-
mo começou o chamado “jogo do empurra”. Pretendeu-se, em princípio, 
que ao próprio Legislativo devia caber a iniciativa desse ato; mas, em 
seguida, raciocinaram que talvez no Legislativo não houvesse ambiente 
propício a tamanha vilania. Assim, atira-se agora para o Judiciário essa 
responsabilidade. 

Essa a razão por que o partido majoritário, que elegeu o Sr. Presi-
dente da República e que dispõe de maioria em ambas as Casas do Con-
gresso, em vez de procurar os meios para resolver a situação calamitosa 
do país, preferiu nomear uma comissão de cinco membros – comissão 
que o povo vem chamando de “os cinco sábios da ignorância” – para 
estudar a fórmula capaz de levar à prática a cassação dos mandatos co-
munistas. Essa comissão, presidida por um nosso colega, Sr. Deputado 
Honório Monteiro, vem se pronunciando pela imprensa quase que dia-
riamente a respeito do assunto. Essa tarefa, que bem se ajusta aos sen-
timentos fascistas do Sr. Honório Monteiro, cujo ódio aos comunistas 
não disfarça – e que todos bem sabemos proceder do homem derrotado 
pelos comunistas em São Paulo nas eleições de 19 de janeiro – tem lhe 
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permitido a oportunidade de, em diferentes ocasiões, pronunciar-se fa-
vorável à cassação dos nossos mandatos. 

Bem difícil tem sido sua tarefa à procura de alguma fórmula salva-
dora que possa sem escândalo expulsar do Parlamento aqueles que para 
aqui vieram com os votos livres do nosso povo.

Segundo podemos ler, ontem, na imprensa carioca, “a comissão dos 
cinco sábios” chegou à conclusão de que a cassação dos mandatos de-
veria ser assunto a resolver pelo Poder Judiciário, tendo, ato contínuo, o 
deputado Sr. Barreto Pinto aposto embargos de declaração ao acórdão 
do Tribunal Superior Eleitoral, pretendendo venha este a declarar que a 
cassação do registro do partido importa na extinção dos mandatos dos 
representantes comunistas no Parlamento. 

Nada teríamos a comentar, Sr. Presidente, no caso, pois absurdo se-
ria acreditar que a Justiça viesse a estabelecer um conflito entre dois 
Poderes independentes. Mas os antecedentes nos levam a crer que tal 
absurdo possa tornar-se numa realidade. 

Toda a nação brasileira comenta, hoje, com justificados temores que 
a fórmula salvadora foi afinal encontrada e que o Judiciário se encarre-
gara de julgar aquilo que não lhe compete e, assim, curvou-se mais uma 
vez à pressão dos fascistas. 

A solução é chocante demais para os foros de cultura e de civilização 
do nosso povo. Seria uma invasão nas atribuições de outro Poder, pois 
é certo que a matéria referente à cassação de mandatos é pertinente ao 
Poder Legislativo por força de dispositivo expresso na Constituição. 

Não desejo invocar aqui argumentos jurídicos ou doutrinários para 
aprovar que o Poder Judiciário nada tem a ver com o assunto. No Brasil 
dos dias de hoje, subvertida a ordem constitucional, pouco vale invocar 
a lei: trata-se de um problema político de primeira ordem. Política foi a 
resolução do Tribunal, quando determinou o cancelamento do registro 
do Partido Comunista, e política será, ainda agora, a decisão que se pre-
tende tomar a respeito dos nossos mandatos.

Isso é coisa, entretanto, que atinge menos a nós do que à soberania 
do Congresso Nacional.

O Parlamento brasileiro muitas vezes soube se opor com altivez às 
arremetidas dos tiranetes de outras épocas. O Parlamento brasileiro, 
ainda desta vez, por certo, estará à altura da missão que lhe confiou um 
eleitorado dos mais numerosos de nossa terra.
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A cassação do mandato dos representantes comunistas seria, Srs. 
Deputados, para o Legislativo, a ata final consagrando a morte do pró-
prio regime. O Congresso ou se defende ante tal ameaça, que por aí 
anda, ou subscreve sua sentença de morte. A saída dos representantes 
comunistas desta Casa liquidará as últimas esperanças do povo no Le-
gislativo e comprometerá o respeito que esse mesmo povo deve ao Con-
gresso Nacional.

Os comunistas não vêm para esta tribuna solicitar a benevolência de 
seus pares nem lhes pedir clemência. Não: sabem que a eles foi delegado 
um mandato e, em sua defesa, hão de pautar suas atitudes até o fim.

Nenhum de nós pretende permanecer nas cadeiras desta Casa de 
braços cruzados ou de boca cerrada; nenhum de nós pretende se aco-
modar antes as arremetidas criminosas da ditadura. Aqui estaremos 
para cumprir os compromissos assumidos junto ao nosso eleitorado 
para batermos pelo programa com que concorremos às eleições, para 
defender a democracia brasileira, para lutar pela paz, cada vez mais 
ameaçada pelo imperialismo americano.

O povo está voltado para o Parlamento e jamais prestigiou o Con-
gresso Nacional, em tempo algum de nossa História, com maior carinho 
do que hoje. Acompanha, em todos os pormenores, a atividade de seus 
representantes e saberá marcar, com ódio e desprezo, a conduta daque-
les que traíram seus mandatos e não souberam defender, no momento 
preciso, a existência do regime democrático, que juraram respeitar. 

Sr. Presidente, estamos convencidos de que o Parlamento brasileiro 
será digno da confiança que nele depositou a nação. 

Inúmeras infâmias têm sido lançadas contra os comunistas, pagas 
com o dinheiro do ódio, dinheiro obtido da exploração de nosso povo. 
Mas essas explorações têm sido desmascaradas antes em praça pública e 
ultimamente desta tribuna e da imprensa livre. 

Sr. Presidente, a voz dos comunistas não é apenas a dos dezesseis 
representantes que têm assento nesta Casa, mas também a voz oprimi-
da da classe operária, que sempre soube opor-se a todas as formas de 
tirania. A voz dos comunistas é aquela que não se acomoda nunca aos 
regimes de opressão e de intolerância. 

Nós, comunistas, vivemos perseguidos durante 23 anos. Eu mesmo 
estive 10 anos perseguido, procurado pela polícia, mas jamais deixei, 
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com meus companheiros, de levantar nossa voz para indicar ao povo 
brasileiro o caminho a seguir para alcançar a libertação de nossa pátria.

Quando o Brasil, em 1942, esteve quase acorrentado ao carro do 
nazismo, quando se pretendia impor à nossa pátria uma aventura das 
mais criminosas, tal a de marchar a reboque do eixo Roma-Berlim, sou-
beram os comunistas a todo momento, e apesar da ilegalidade, esclare-
cer o nosso povo e, afinal, em memoráveis campanhas cívicas, obrigar o 
governo a levar o Brasil para o seio das Nações Unidas a fim de defender 
a democracia e esmagar a reação fascista no mundo inteiro. 

Nenhum representante honesto nesta Casa pode deixar de re-
conhecer o que tem sido a conduta e a atividade dos parlamentares 
comunistas. Nenhum deles pode negar que, na elaboração da Carta 
Magna, como posteriormente, dentro das comissões técnicas, como 
ainda no Plenário, ou em qualquer outra missão, não tenham os par-
lamentares comunistas sabido honrar as tradições da democracia e de 
respeito aos direitos fundamentais do homem e não tenham eles pro-
curado soluções adequadas e justas para os problemas aflitivos que 
atormentam a nossa pátria. 

Não, Srs. Representantes! Aqui dentro as infâmias não convencem 
ninguém de que não somos tão patriotas quanto os que mais o sejam, e 
tão dignos do mandato que o povo nos delegou quanto os que mais o são. 

Srs. Representantes, falando desta tribuna para alertar a Casa de 
mais esse crime que se pretende perpetrar e que atinge a soberania do 
Poder Legislativo, não poderíamos deixar também de dirigir-nos da-
qui, já que não podemos fazê-lo em comícios públicos porque, apesar 
da Constituição nos assegurar esse direito, impede-nos, entretanto, a 
ditadura de exercê-lo...

O Sr. Soares Filho – Prerrogativa que interessa menos V.Exas. que à 
própria democracia e ao Parlamento.

O Sr. Daniel Faraco – O orador dá licença para um aparte? V.Exa. aca-
ba de declarar à Casa qual foi a atitude dos comunistas em 1942. Não po-
deria dizer, também, qual foi a atitude dos comunistas quando Ribentrop 
e Molotov assinaram em 1939 o pacto que deu origem à guerra mundial?

O Sr. João Amazonas – V.Exa. deveria dirigir-se a quem as-
sinou o pacto. Os comunistas brasileiros nada têm a ver com acordos 
assinados entre os governos russo e alemão.
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O Sr. Daniel Faraco – Mas é bem conhecida a atitude que os comu-
nistas tomaram no Brasil.

O Sr. João Amazonas – Não queira V.Exa. fazer juízo precipi-
tado sobre a atitude dos comunistas brasileiros quando estavam na ile-
galidade. Nossos documentos provam qual foi essa atitude, desde que os 
exércitos de Hitler cruzaram as fronteiras da Alemanha para atacar outras 
nações. Justamente nesse período, os comunistas do Brasil sempre conci-
taram o povo à luta pela união nacional contra o fascismo, compreenden-
do que ele era o inimigo principal de nossa pátria e da humanidade. 

O Sr. Daniel Faraco – Não! Eu posso informar a V.Exa. qual foi a 
atitude dos comunistas brasileiros como a de todos os comunistas do 
mundo. Ela variou de acordo com as atitudes de Stálin e Molotov. 

O Sr. João Amazonas – Veja V.Exa. o erro em que incorre. Era 
eu dirigente do Partido Comunista do Brasil e creio que a minha palavra 
pode fazer muito mais fé que a de V.Exa., que se guia, sem dúvida, pelas 
informações do Sr. Filinto Müller.

O Sr. Jorge Amado – O nobre deputado Daniel Faraco não cita qual-
quer documento que corrobore o que afirma. 

O Sr. João Amazonas – Ele não cita documento algum porque 
se baseia em informações dadas pela polícia ou colhidas na imprensa 
venal especializada em insultar os comunistas. 

Sr. Presidente, meu tempo está esgotado e quero fazer um apelo 
ao povo brasileiro, desta tribuna, para que se mobilize nessa grande 
jornada cívica em defesa dos mandatos de seus representantes, trans-
formando a tentativa de cassação dos mandatos em campanha pela re-
núncia do ditador, a fim de que a nação se veja livre de um governo 
que a conduz à miséria, a dias ainda mais negros e terríveis – de um 
governo que outra coisa não tem feito senão levar o país para o abismo 
da desordem e do caos. 

Esse era, Sr. Presidente, o apelo que eu não podia deixar de fazer da 
tribuna, certo de que o povo da nossa pátria, o proletariado brasileiro 
das fábricas, das oficinas, os camponeses do Brasil, os que deram seus 
votos aos representantes comunistas e bem assim os milhões de analfa-
betos que se viram privados desse direito; em suma, um apelo a todos 
os patriotas e democratas sinceros para se unirem contra a ditadura 
pela recondução do país à ordem constitucional estabelecida a 18 de 
setembro de 1946.



305Perfis Parlamentares João Amazonas

Proteção ao trabalho  
e previdência social39

O Sr. João Amazonas – É motivo de regozijo registrarmos na 
Ordem do Dia de nossos trabalhos, em segunda discussão, um projeto 
que vem atender aos justos reclamos de uma grande parte da população 
laboriosa do país. 

Na verdade, desde 18 de setembro vem a Câmara discutindo e apro-
vando projetos de lei de diferentes naturezas. Inúmeras as proposições 
que têm vindo a debate e merecido parecer nas várias comissões técni-
cas da Casa. 

Mas não sabemos por que até esta data a Câmara dos Deputados 
ainda não aprovou um só projeto que se referisse diretamente à prote-
ção ao trabalho, à previdência social ou a qualquer outro assunto que 
dissesse respeito ao proletariado brasileiro. 

Mas desde o ano passado circulam nesta Casa inúmeros projetos 
nesse sentido. Citarei o de nº 90, que manda conceder um mês de sa-
lário a todo trabalhador a título de participação nos lucros, de acordo, 
portanto, com preceito da Constituição promulgada. Esse projeto tem 
feito trajetória acidentada nesta Câmara, pois, aprovado na Comissão 
de Constituição e Justiça e, em seguida, na de Legislação Social, só tem 
no Plenário primeira e segunda discussão, obtendo aprovação quase 
precária por falta de número, durante o período das sessões extraordi-
nárias. Quando ia ser definitivamente aprovado em terceiro turno, o 
nobre líder da Maioria, Sr. Cirilo Junior, solicitou a audiência de duas 
comissões que nada tinham a ver com o projeto. Foi pedida audiência 
da Comissão de Constituição e Justiça a respeito de duas emendas que 
não ofereciam dúvida quanto a sua constitucionalidade. De maneira 
incompreensível para todos nós, foi requerido também parecer da Co-
missão de Finanças. E é certo que, enviado a essa comissão, dorme ali 
o projeto há longos meses sem que até hoje merecesse dela qualquer 
pronunciamento.

39	 Publicado no Diário do Congresso Nacional de 21 de junho de 1947, p. 2904.
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Há também outro projeto pertinente ao limite da idade para conces-
são de aposentadoria e pensão, de autoria do nobre colega Sr. Deputado 
Pedroso Junior e que recebeu o número 50. 

O Sr. Pedroso Junior – Obrigado a V.Exa. 
O Sr. João Amazonas – O tal projeto, desde o ano passado, 

tendo merecido parecer favorável da Comissão de Legislação Social, 
vem percorrendo injustamente várias outras comissões que nada têm a 
ver com a matéria.

Além das duas proposições que mencionei, temos mais recente-
mente a que trata de regulamentar o descanso semanal remunerado. 

Portanto, se a importância de Cr$ 14,00, como prevê o Projeto  
nº 129, podia ser considerada justa, tomando por base o que a respeito 
dispunha a lei anterior de salário mínimo, hoje de maneira alguma pode 
tal quantia ser aceita como razoável. 

A bancada comunista, por intermédio do nosso colega Sr. Diógenes 
Arruda, apresentou projeto de lei que visa regulamentar esse dispositivo 
da Constituição. Minha emenda, de uma ou de outra maneira, procura 
ater-se a esse princípio. 

Dessa forma, diríamos:

O salário mínimo de qualquer trabalhador a que se refere esta lei 
não será inferior ao dobro do salário mínimo estabelecido para as 
várias regiões do país.

Não estabelece, portanto, de maneira fixa, o quantum a ser pago a 
esses trabalhadores. Como está no projeto, dentro em pouco o encareci-
mento do custo de vida poderia anular inteiramente o objetivo patrióti-
co do ilustre colega autor do projeto. 

Se essa emenda merecer aprovação da Comissão de Legislação So-
cial e mais tarde do Plenário, permitiremos, toda vez que o salário 
mínimo sofrer alteração no país, de acordo com a legislação adotada, 
que se atenda também aos trabalhadores de obras da União. E há a 
considerar, Sr. Presidente, que o dobro do salário mínimo em vigor 
pouco representa porque está ele muito aquém das necessidades do 
trabalhador brasileiro em face do vertiginoso encarecimento do custo 
de vida. 
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Também não poderíamos concordar, em princípio, com os Cr$ 14,00 
fixados no projeto porque no Distrito Federal o salário é de Cr$ 16,50, 
embora ainda considere como salário individual. Sendo assim, os servi-
dores da União passariam a perceber salário inferior ao que já está estabe-
lecido para esta capital.

Essas são as razões por que apresentamos emendas ao dispositivo 
citado. 

Há quinze dias, Sr. Presidente, o projeto está com parecer da Comis-
são de Legislação Social, e não sabemos por que permanece na Secretaria 
desta Casa, sem entrar na pauta dos nossos trabalhos. 

Por esta razão, só posso encontrar motivos de regozijo ao verifi-
car que, hoje, na Ordem do Dia está incluído o Projeto nº 129, de au-
toria do nosso eminente colega deputado Aliomar Baleeiro, que vem 
atender aos servidores civis da União, dos estados, dos municípios e 
do Distrito Federal. 

Sem dúvida, Sr. Presidente, quando se trata de adotar medidas de 
proteção ao trabalho, deveria o Estado levar em conta, antes de mais 
nada, a situação dos seus próprios servidores. Mas, infelizmente, se exis-
te no Brasil uma legislação de assistência social a ser aplicada pelas em-
presas particulares, é certo que, com referência aos servidores da União, 
aos extranumerários e a tantos outros, faltam leis de amparo para se-
rem aplicadas de acordo com as condições específicas de sua atividade.  
Foi atendendo a isso que o nosso colega deputado Aliomar Baleeiro 
apresentou um projeto que é de todo oportuno porque dezenas de mi-
lhares de servidores da União, em todo o país, trabalham sob um regime 
dos mais injustos em todos os sentidos.

O Projeto nº 129 visa estender aos servidores públicos os benefícios 
que já são devidos aos trabalhadores das empresas particulares.

Venho, pois, trazer-lhe o meu apoio e apresentar algumas emendas, 
as quais, se aprovadas pela comissão, muito irão contribuir para que o 
projeto atenda realmente aos seus objetivos.

A primeira emenda refere-se ao § 1º do artigo 1º do projeto em tela. 
Segundo aquele dispositivo, o salário mínimo de qualquer trabalhador 
não será inferior a Cr$ 14,00 por dia ou Cr$ 2,00 por hora. 

À primeira vista poderá parecer justa a fixação do quantum que 
constituirá o salário mínimo para os servidores da União; contudo, 
numa época como a que vivemos, em que predomina a inflação, é muito 
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arriscado firmarmos em lei qualquer quantia. Além do mais, o critério 
antes adotado para a fixação do salário mínimo foi alterado pela Consti-
tuição de 18 de setembro de 1946. Até então, tinha ele caráter individual 
e devia atender às necessidades vitais do trabalhador: agora passou a ter 
caráter familiar, isto é, deve atender às necessidades vitais do trabalha-
dor e de sua família. 

Também formulamos – creio que com a aprovação do ilustre colega 
Sr. Paulo Sarasate, relator do projeto e que soube tão bem compreender 
suas finalidades, tendo sido, igualmente, um dos maiores propugnado-
res de sua aprovação imediata na Comissão de Legislação – outra emen-
da, assim redigida:

Aos trabalhadores de obras será facultativo inscreverem-se como 
segurados do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Industriá-
rios, estabelecendo-se neste caso a contribuição tríplice pela União, 
pela repartição a que estiver afeta a obra e pelo trabalhador.

Nada mais justo. Pretendemos fugir à obrigatoriedade do seguro so-
cial para os servidores civis da União, porque geralmente há muita flutua-
ção de trabalhadores nesse serviço e seria injusto obrigá-los ao pagamen-
to de uma contribuição da qual poderiam não obter qualquer vantagem. 
Tornaremos, portanto, facultativa a inscrição como segurados do Insti-
tuto de Previdência Social dos Servidores da União. Apresentamos ainda 
outra emenda cujo conteúdo poderá parecer simples norma processual, 
mas também não há dúvida de que, se não fizermos constar do projeto a 
emenda ora apresentada, a lei talvez perca a sua eficiência, e digo assim 
porque é muito difícil acionar a União. A emenda reza o seguinte:

Constará anualmente dos Orçamentos da União, dos estados, 
dos municípios e do Distrito Federal uma verba destinada a atender 
aos encargos decorrentes da aplicação da presente lei.

Parágrafo único – O pagamento de qualquer quantia devida ao 
trabalhador de obra proveniente de decisão irrecorrível será feito 
mediante ofício do juiz processante da reclamação dirigida ao chefe 
do serviço ou repartição a que a obra estiver afeta. 
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Sr. Presidente, essa verba, sem dúvida, é indispensável para o bom 
cumprimento da lei, porque, se a repartição não contar com ela, o tra-
balhador da União que tiver de reclamar um direito líquido que a lei lhe 
assegura poderá ver o seu pedido correr os trâmites no juízo dos feitos 
da Fazenda interminavelmente, o que redundaria na prática em anular 
os seus direitos. Constando da verba da repartição a quantia destinada 
ao pagamento dessas reclamações, bastará um ofício do juiz processan-
te, desde que a decisão tenha caráter irrecorrível para que a repartição 
satisfaça o pagamento reclamado.

Ainda mais, Sr. Presidente, como pretendemos estabelecer faculta-
tivamente o seguro social para os trabalhadores da União, é necessário 
também que a repartição conte com a verba adequada a fim de fazer 
face ao pagamento da parte que lhe cabe de acordo com as leis de pre-
vidência social.

Essas, Sr. Presidente, as emendas que enviamos à Mesa para serem 
encaminhadas à Comissão de Legislação Social. Estou certo de que 
merecerão o apoio não só dessa comissão como da Casa, chegando-se 
dessa forma a elaborar uma lei que possa realmente atender a fim tão 
humano e patriótico. E só pode ser louvada por todos nós a iniciativa 
tomada pelo nosso nobre colega Sr. Deputado Aliomar Baleeiro.

São estas as palavras que desejava proferir ao remeter à Mesa as 
emendas que acabo de comentar, a fim de terem o necessário encami-
nhamento regimental.

O Sr. Presidente – Há sobre a mesa, que vão ser lidas. 
São lidas e enviadas à Comissão de Legislação Social as seguintes 

emendas:

Emendas ao Projeto nº 129, de 1947
(2ª Discussão)

Nº 1
Art. 3º O artigo 39 do Decreto-Lei nº 240, de 4 fevereiro de 1938, 

passa a vigorar com a seguinte redação: “O chefe de serviço ou de 
repartição responsável pela obra poderá admitir pessoal mediante 
salário diário nunca superior a Cr$ 60,00.”
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Justificação
Pelo mesmo motivo alegado na justificativa da emenda ao art. 1º, 

§ 1º, e tendo em vista que o salário diário estabelecido o foi em 1938, 
dada a queda do poder aquisitivo da moeda é que se justifica a ele-
vação das referidas diárias, devendo, entretanto, ser mantidas as re-
vogações prescritas no projeto aos §§ 3º, 4º e 5º do artigo 39 citado. 

Sala das Sessões, 20 de junho de 1947. – João Amazonas – Agos-
tinho de Oliveira – Gervásio Azevedo – Alcedo Coutinho – Jorge 
Amado – Gregório Bezerra.

Nº 2
Art. 1º, § 1º – O salário mínimo de qualquer trabalhador, a que 

se refere esta lei, não será inferior ao dobro do salário mínimo esta-
belecido para as várias regiões do país.

Justificação
A modificação referente à redação do § 1º do artigo 1º se impõe, 

por isso que a redação primitiva fixa taxativamente uma diária, quan-
do esta será, por sua natureza, variável, em face do salário mínimo 
estabelecido para cada região do país. O estabelecido na redação pri-
mitiva, além disso, em certas regiões é inferior ao salário mínimo vi-
gorante. Por outro lado, a Constituição altera o critério antes adotado 
para o cálculo do salário mínimo quando determina que este deve 
atender as necessidades do trabalhador e de sua família, justificando-
se, portanto, a majoração de 100% aqui pleiteada. E, tendo em vista a 
situação econômica do país e o poder aquisitivo da moeda, a emenda 
viria estabelecer um contrabalanço recomendável – por ser medida 
sadia de atenção – às reivindicações dos assalariados.

Sala das Sessões, 20 de junho de 1947. – João Amazonas – 
Agostinho de Oliveira – Gregório Bezerra – Alcedo Coutinho – 
Maurício Grabois – Gervásio Azevedo.

Nº 3
Incluir o seguinte:
Art.... – Aos trabalhadores de obras será facultativo inscreve-

rem-se como segurados do Instituto de Aposentadoria e Pensões 
dos Industriários, estabelecendo-se, no caso, a contribuição trí-
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plice pela União, pela repartição a que estiver afeta a obra e pelo 
trabalhador.

Justificação
Impõe-se, ainda, a contribuição do art.... ao projeto tendo em 

vista que é uma medida assecuratória de previdência e da assis-
tência sociais. Há casos em que, sendo a União a contratante de 
serviços, ela pagará uma parte dupla na contribuição tríplice, mas 
uma parte será paga por aquela verba especial proposta na emenda 
à parte. 

Sala das Sessões, 20 de junho de 1947. – João Amazonas – 
Agostinho de Oliveira – Gregório Bezerra – Alcedo Coutinho – 
Maurício Grabois – Gervásio Azevedo.

Nº 4
Incluir o seguinte:
Art.... – Constará, anualmente, dos orçamentos da União, dos 

estados, dos municípios e do Distrito Federal uma verba destinada 
a atender aos encargos decorrentes da aplicação da presente lei. 

Parágrafo único. O pagamento de qualquer quantia devida ao 
trabalhador de obras, proveniente de decisão irrecorrível, será feito 
mediante ofício do juiz processante da reclamação dirigido ao chefe 
do serviço ou de repartição a que a obra estiver afeta. 

Justificação 
A inclusão do art.... se justifica tendo em vista os direitos cons-

titucionais apontados no art. 157 da Constituição e nos incisos I a 
III, V a XI, XII a XVII e parágrafo único, pelos quais o trabalha-
dor de obra é contemplado, implicitamente, pela legislação social 
e, assim sendo, poderá ter suas relações jurídicas de contrato ou de 
relação de emprego apreciadas pelos tribunais de trabalho, do que 
poderá advir pagamento de indenizações, avisos prévios e salários. 
A União, os estados, os municípios, inclusive o Distrito Federal, 
estão fora da competência da Justiça do Trabalho para nela serem 
acionados; assim, dentro dos respectivos orçamentos, ficaria esta-
belecida uma verba para atender àqueles reclamos de ordem social, 
trabalhista, tendo em vista a proteção da legislação social que deve 
abranger os trabalhadores de obra cujas relações de emprego o são 
com a União, com os estados, com os municípios e com o Distrito 
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Federal. Embora as relações de emprego sejam com aquelas enti-
dades, tais questões serão da competência da Justiça do Trabalho, 
por isso que tais entidades só aparecem por seus prepostos, os quais 
devem ser individualmente responsáveis pelos atos administrativos 
praticados na decorrência da relação de emprego. O trabalhador, aí, 
não é um funcionário público e sim, e tão somente, um empregado 
assalariado como outro qualquer que preste serviço a terceiros. Tal 
verba se destinará, também, ao pagamento da terça parte cabível 
à repartição ou ao serviço que contratou o trabalhador, como res-
ponsabilidade sua na contribuição tríplice para fins de previdência.

Sala das Sessões, 20 de junho de 1947. – Maurício Grabois – João 
Amazonas – Gervásio Azevedo – Alcedo Coutinho – Agostinho de 
Oliveira – Gregório Bezerra.

Nº 5
Redija-se o § 5º do artigo 1º da seguinte maneira:
“Para efeitos desta lei poderá o trabalhador, à falta comprovada 

de beneficiários legítimos, designar como beneficiário, mediante 
declaração na carteira profissional, determinada pessoa que vive no 
seu lar e sob sua dependência econômica exclusiva e que não possa 
angariar meios para o seu sustento.”

Sala das Sessões, 19 de junho de 1947. – Aluísio Alves.
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Contra a ameaça de  
cassação dos mandatos dos  
parlamentares comunistas – II40

O Sr. João Amazonas – Sr. Presidente, quando falava ontem 
o Sr. Deputado Campos Vergal, aparteei S.Exa. denunciando fato que 
reputo dos mais graves. Como esse aparte saiu truncado, apresso-me em 
fazer aqui a devida retificação.

Dizia eu, Sr. Presidente, que a cassação dos mandatos dos deputados 
eleitos sob a legenda do Partido Comunista do Brasil fazia parte de um 
plano, já conhecido de muitos brasileiros, que se pretendia levar a efeito 
em nosso país. Visa esse plano, uma vez declarada a extinção dos man-
datos, considerar nulas todas as Constituições estaduais sob o argumen-
to de que da sua feitura participaram representantes eleitos pelo Partido 
Comunista. Ainda mais, Sr. Presidente: esse plano tenebroso vai ao pon-
to de, por extensão, dar como nula também a Constituição de 1946 para, 
então, se pôr em vigor a famigerada Carta de 10 de novembro de 1937.

O Sr. Euclides Figueiredo – Que desastre!
O Sr. João Amazonas – ...o que significa a volta da nossa pátria 

ao regime do Estado Novo.
Essa denúncia, Sr. Presidente, que ontem fiz fora do microfone, em 

aparte ao nobre deputado Campos Vergal, desejo hoje repeti-la em voz 
bem alta a fim de alertar a nação contra tal manobra que, aparentando – 
como se vem procurando fazer em todas as outras circunstâncias – um 
aspecto de legalidade para as violências cometidas pelo ditador Eurico 
Dutra, o que pretende, na prática, é liquidar com os restos de legalidade 
que ainda desfrutamos, é impor ao nosso país um regime de arbítrio e 
prepotência, que tem sido condenado, através de todos os tempos, pelos 
brasileiros dignos, patriotas e democráticos que constituem a nação.

40	 Publicado no Diário do Congresso Nacional de 5 de julho de 1947, p. 3278.
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Procedimentos parlamentares41

O Sr. João Amazonas – Sr. Presidente, V.Exa. acaba de anun-
ciar à Casa a designação de três membros para a Comissão de Consti-
tuição e Justiça. 

O Regimento Interno estabelece duas maneiras para a substituição 
dos componentes das diversas comissões técnicas: uma, em caráter mais 
ou menos definitivo, é feita rigorosamente a pedido do presidente da 
respectiva comissão; a outra, nos casos de impedimentos temporários, 
por solicitação do presidente da Casa, do presidente da comissão ou de 
qualquer deputado.

Para meu esclarecimento, Sr. Presidente, desejava que V.Exa. infor-
masse como foram feitas essas modificações: se a pedido do presidente 
do respectivo órgão técnico e se em caráter definitivo ou transitório.

Ainda mais: o Regimento em vigor proíbe terminantemente que 
qualquer membro desta Câmara participe, ao mesmo tempo, de duas 
comissões. Pois bem, V.Exa. enuncia o nome do deputado Freitas e Cas-
tro para a Comissão de Constituição e Justiça, quando é verdade que 
S.Exa. já faz parte da Comissão de Legislação Social.

O Sr. Acúrcio Torres – É membro efetivo de duas comissões.
O Sr. João Amazonas – Estes, Sr. Presidente, os reparos que se 

me ofereciam e espero que V.Exa. possa prestar o necessário esclareci-
mento.

O Sr. Presidente – O Regimento da Casa dispõe, no parágrafo 1º do 
art. 93:

O presidente da Câmara, ex officio, a requerimento do presiden-
te da comissão respectiva ou em consequência à comunicação de 
qualquer deputado, designará substituto interino para o membro 
ausente, ou impedido de tomar parte nos trabalhos da comissão.

A designação está, portanto, na perfeita observância do Regimento 
da Casa.

41	 Publicado no Diário do Congresso Nacional de 5 de julho de 1947, p. 3294.
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O Sr. Barreto Pinto – Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.
O Sr. Presidente – A hora está esgotada e não poderemos prosseguir.
O Sr. Barreto Pinto – Nesse caso, Sr. Presidente, requeiro prorroga-

ção por mais dez minutos, se bem que espero formular minha questão 
dentro de cinco.

O Sr. Presidente – Apesar de não ser permitida prorrogação para 
questão de ordem, mas somente para votação e explicação pessoal, 
concedo a palavra ao nobre deputado, solicitando S.Exa., entretanto, 
seja breve em suas considerações porque, como disse, a hora está es-
gotada.

O Sr. Barreto Pinto – Sr. Presidente, faltavam três minutos para o en-
cerramento de nossos trabalhos quando V.Exa. anunciou à Casa, usan-
do o direito que o Regimento lhe faculta, a designação de três membros 
para a Comissão de Constituição e Justiça. 

É mister, Sr. Presidente, na véspera de 5 de julho, meditar sobre os 
efeitos da designação desses três membros.

À primeira vista, parece que não tem importância alguma; mas, 
auscultando e sentindo o desenrolar dos acontecimentos, chegaremos à 
conclusão de que esses três membros que foram designados têm objeti-
vo de modificar talvez o pronunciamento da Comissão de Constituição 
e Justiça sobre um dos fatos mais graves e das mais funestas consequên-
cias para o país. 

O Sr. Maurício Grabois – Alguns membros já são bem conhecidos. 
O Sr. Acúrcio Torres – Previno a V.Exa. que tenha cuidado ao estudar 

a moralidade dos deputados que foram indicados. É um apelo que faço 
a V.Exa.

O Sr. Cirilo Junior – O orador não tem o direito de pretender que-
brar a representação proporcional das comissões. É um direito constitu-
cional que assiste aos partidos.

O Sr. Barreto Pinto – Não quero entrar na moralidade dos honrados 
e dignos membros que foram designados.

A minha questão de ordem, Sr. Presidente, é a seguinte: é público 
e notório que a Comissão de Constituição e Justiça, pela voz de seu 
presidente, tomando hoje conhecimento de uma consulta ou reque-
rimento, entendeu ser a Câmara competente para resolver o caso da 
perda de mandatos.
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O Sr. Cirilo Junior – E V.Exa. foi à Comissão de Constituição e Jus-
tiça insinuar ao seu presidente que não admitisse votos de membros 
designados porque o relatório havia sido feito... 

O Sr. Barreto Pinto – Esta, Sr. Presidente, precisamente a minha 
questão de ordem.

O Sr. Cirilo Junior – ...quando V.Exa. não é membro daquela co-
missão.

O Sr. Barreto Pinto – Mas tenho o direito de falar. O deputado que 
não assiste ao relatório de hoje não poderá tomar parte da comissão.

O Sr. Acúrcio Torres – Mantida a minha designação, comparecerei 
e votarei. 

O Sr. Barreto Pinto – Descerei da tribuna, Sr. Presidente, e, na vés-
pera do 5 de julho, vamos esperar pelos acontecimentos. Praza aos céus 
que Deus proteja o Brasil. Era o que eu tinha a dizer.

O Sr. João Amazonas – Sr. Presidente, levantei uma questão 
de ordem e V.Exa., na resposta, parece-me que não chegou a esclarecer 
perfeitamente o assunto. Essa é a razão por que volto a ele.

V.Exa., Sr. Presidente, disse que, de acordo com o artigo 93 do Re-
gimento e em consequência de comunicação de qualquer deputado, ex 
officio, ou a requerimento do presidente da comissão, poderia designar 
interinamente qualquer deputado para substituir membros efetivos da 
Comissão de Constituição e Justiça.

Havia eu solicitado a V.Exa. esclarecimento sobre o artigo 86 do Re-
gimento, que diz caber ao presidente da comissão solicitar ao da Câma-
ra substituto para os membros da comissão ausentes ou impedidos de 
comparecer.

Assim, desejo saber, para meu governo, em que caráter foram feitas 
essas designações – se em caráter efetivo ou se por impedimento, inte-
rinamente. 

Ainda mais: levantei a questão de ordem no sentido de que, pelo 
Regimento, um membro da Câmara não pode fazer parte, ao mesmo 
tempo, de duas comissões técnicas. 

Era o esclarecimento que desejava de V.Exa. 
O Sr. Presidente – O ilustre deputado, Sr. João Amazonas, estra-

nhou que se fizesse a substituição de três Srs. Deputados na Comis-
são de Constituição e Justiça, por motivo de ausência. Este, porém, 
tem sido expediente corriqueiro na Câmara e nunca houve, a respeito,  
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qualquer reclamação do Plenário, mesmo porque as substituições são 
feitas ex officio, a requerimento do presidente da comissão respectiva ou 
em consequência de pedido de qualquer dos Srs. Deputados. Ora, são 
três as modalidades que facultam essa providência. Independentemente 
de solicitação do presidente da comissão, pode o presidente da Câmara, 
ex officio, fazer a substituição ou, ainda, em virtude de comunicação de 
qualquer dos Srs. Deputados. A Mesa tem procedido, sobre o assunto, 
de acordo com as correntes partidárias, porque essas é que fazem a in-
dicação de seus membros a fim de que se verifique a observância do 
preceito constitucional quanto à proporcionalidade nas comissões.

Relativamente ao outro aspecto da questão focalizada, o Regimento 
realmente estabelece que nenhum deputado pode fazer parte de mais 
de uma comissão permanente e, quando designado membro de uma 
comissão permanente para outra, se não optar dentro de 48 horas, con-
siderar-se-á como tendo preferido aquela a que já pertencia. 

Evidentemente, essa disposição regimental se aplica à designação 
com caráter permanente. Nada impede que um Sr. Deputado, membro 
de comissão permanente, possa substituir o membro de uma outra em 
caráter interino. O que o Regimento proíbe é que o deputado faça parte, 
permanentemente, de duas comissões.

O Sr. João Amazonas – Fica dependendo do pronunciamento 
do deputado Freitas e Castro. 

O Sr. Presidente – Isso no caso de se admitir a interpretação que 
V.Exa. sustenta. A Mesa, porém, não aceita. Entendo que a proibição 
regimental se refere à função permanente em mais de uma comissão. 

O Sr. João Amazonas – Agradeço os esclarecimentos que 
V.Exa., Sr. Presidente, acaba de dar, mas estranhei que o nobre depu-
tado Sr. Freitas e Castro, presente no plenário e sem comparecer às 
reuniões da Comissão de Legislação Social, seja agora indicado para a 
de Constituição e Justiça. 
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Contra a ameaça de cassação 
dos mandatos dos parlamentares 
comunistas – III42

O Sr. João Amazonas – Sr. Presidente, Srs. Deputados, retor-
no a esta tribuna – que é campo onde se trava a chamada batalha dos 
mandatos e que melhor seria qualificada de batalha em defesa da Cons-
tituição – para afirmar novamente a posição política de nossa bancada a 
respeito de tão importante assunto.

O que se vai decidir através destes debates – históricos, sem dúvida 
– é a sorte do próprio regime democrático, instituído no país pela Cons-
tituição de 1946. E é por isto, senhores, que a nação está voltada com a 
maior atenção para a Câmara dos Deputados na expectativa de que seus 
representantes saibam pesar a gravidade do momento político que atra-
vessamos e, assim, repudiem, com coragem e patriotismo, as manobras 
do grupo fascista que detém em suas mãos o Poder Executivo federal.

Não vou demorar-me na apreciação do aspecto jurídico deste pro-
blema, pois o considero suficientemente esclarecido pelos mais doutos 
e autorizados juristas do país que, desta tribuna e pela imprensa, têm 
mostrado o quanto é inepta a consulta do PSD dirigida ao STE.

A consciência jurídica da nação condenou unanimemente essa 
tentativa do partido majoritário de cassar ou extinguir mandatos po-
pulares, pois é certo que tal não permite a Constituição da República.  
O denominado “Parecer dos Cinco” e mais a consulta que se lhe seguiu 
padecem do mesmo mal: da falta de lógica e da ausência completa de 
fundamentos jurídicos ou constitucionais. Basta acentuar, Sr. Presiden-
te, que depois de um laborioso processo de pesquisa nas bibliotecas na-
cionais e estrangeiras, os sábios do PSD apenas encontraram um trecho 
confuso do professor Sampaio Dória sobre a organização de partidos 
políticos e nele se apoiaram para justificar que, nos cargos de represen-
tação, o mandante é o partido e não o povo. Mas mesmo esse precário 

42	 Publicado no Diário do Congresso Nacional de 30 de julho de 1947, p. 4143.
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argumento foi destruído, e destruído de modo pouco lisonjeiro, para os 
que dele se haviam apossado. É que o professor Sampaio Dória desmen-
tiu tal conceito em longo e fundamentado artigo que a imprensa publi-
cou, defendendo a tese da inconstitucionalidade da própria lei eleitoral 
porque, segundo a sua opinião e baseado na Carta Magna, qualquer 
cidadão, independentemente de partidos políticos, tem o direito de se 
apresentar candidato aos cargos eletivos preenchendo tão somente os 
requisitos do artigo 38 da Constituição. 

Desmoralizada está também a consulta do PSD por esse outro argu-
mento irrespondível do eminente jurista Dr. Sobral Pinto, constante de 
uma sua entrevista à imprensa carioca. As palavras do Dr. Sobral Pinto 
parecem dirigidas particularmente aos juízes do STE, ante as dúvidas 
que assaltaram o seu espírito de homem católico e amante da lei: 

Dentro da fidelidade aos mais elementares princípios do proces-
so, não há juiz nenhum no Brasil que possa, de consciência tranqui-
la, sequer discutir o requerimento que foi dirigido como “assunto 
sério” ao Superior Tribunal Eleitoral pelos senadores Décio Cardo-
so, Georgino Avelino e Ismar de Góis Monteiro.

E acrescenta:

Todos os juízes de TSE, sem exceção de um só, são juristas que 
fizeram toda a sua vida no trato diário e constante das lidas foren-
ses, judiciárias ou administrativas, sabendo, por isso, com firmeza 
indisfarçável, que em matéria processual há um princípio univer-
sal que, na doutrina e na legislação, pode ser assim formulado: o 
juiz não poderá pronunciar-se sobre o que não constitui objeto 
do pedido. 

E foi também nesse sentido que o ilustre constitucionalista e nosso 
colega Sr. João Mangabeira discorreu desta tribuna sobre a pretensa cas-
sação de mandatos. 

Está, pois, sobejamente provado que a consulta do PSD é inepta e 
capciosa; sobejamente provado está que o Poder Judiciário não pode, 
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em qualquer circunstância, cassar mandatos de representantes do povo 
que os estão exercendo. A Lei Suprema da República expressamente 
atribui essa competência ao Poder Legislativo e, ainda assim, especifi-
ca em seu artigo 48 os casos concretos em que isso se possa dar. Mas, 
apesar disto, Sr. Presidente, o Tribunal recebeu o requerimento, que foi 
encaminhado para relatar ao desembargador J. A. Nogueira. Coerente 
com a decisão anterior do Tribunal quando julgou os embargos de de-
claração ao acórdão sobre o cancelamento de registro eleitoral do PCB, 
deu o relator seu voto negando competência ao Judiciário para conhecer 
pedidos dessa natureza. Mas outro juiz, bem conhecido pelo seu ódio à 
democracia, o Sr. Rocha Lagoa, pediu vista do processo e até hoje, con-
trariando o próprio regimento do Tribunal, não proferiu voto algum, 
fazendo entretanto sobre a matéria declarações à imprensa. 

A nação pergunta qual o motivo da demora da decisão do Tribunal 
sobre a consulta do PSD, e não são poucos os que afirmam que essa 
demora está ligada ao jogo prévio que se realiza entre alguns juízes e 
a camarilha fascista do governo sempre que se trata de decidir sobre 
assuntos de natureza política. 

Sr. Presidente, veja, pois, V.Exa. que não se trata agora de contes-
tar teses jurídicas ou de defender doutrinas constitucionais, o que não 
caberia a mim fazer, o menos indicado para isso. Tal se desse e deixa-
ríamos a tarefa nas mãos dos expoentes da nossa cultura jurídica e dos 
insignes constitucionalistas que há em profusão nesta Casa. 

O que se trata, entretanto, Srs. Deputados, é de tomar decisão emi-
nentemente política, e somente neste aspecto devo abordar a questão.  
A cassação – ou extinção, no dizer pitoresco do Sr. Honório Monteiro – 
dos nossos mandatos é questão que surge num trecho já bem avançado 
do terreno palmilhado pela ditadura que infelicita o nosso país. Não 
estamos diante de questão nova no campo largo dos ataques à Cons-
tituição e à democracia levados a efeito pelo Poder Executivo. Não, Sr. 
Presidente, não é este o primeiro; é mais um passo à frente no caminho 
da reação e do fascismo. É um obstáculo a vencer na marcha crimino-
sa empreendida pelo Sr. Dutra contra os interesses sagrados do nosso 
povo. Mas é um passo decisivo que atinge a soberania do Poder Legisla-
tivo, e depois dele pouco restará das instituições democráticas.

Cremos, Srs. Deputados, ser este o momento para dizermos patrio-
ticamente “basta” ao grupo fascista que vem arrastando o Sr. Dutra – 
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um homem cego pelo ódio anticomunista – a uma política de suicídio 
que só pode levar o Brasil à bancarrota ou à guerra civil de terríveis 
consequências.

Srs. Deputados, é hora de pensarmos no Brasil com maior devoção 
patriótica. Ao votar o requerimento ora em debate, devemos pensar na 
sorte que reservam à nossa pátria os fascistas indígenas. Este é o mo-
mento preciso para atestarmos o nosso amor ao Brasil e ao nosso povo. 
Porque, senhores, sombrias e desoladoras são as perspectivas que o qua-
dro da situação econômica e financeira do país nos apresenta. Ninguém 
nesta Casa desconhece a situação calamitosa da economia brasileira. 
Nossa indústria já hoje trabalha com horário reduzido e centenas de 
fábricas cerraram as suas portas por dificuldades financeiras. A pecuá-
ria alimenta-se do soro da moratória, que vem agravando mais ainda os 
males. A lavoura sofre as consequências da proibição da exportação, da 
falta de transporte e de crédito. O comércio reclama providências para a 
situação em que se encontra através de um documento das associações 
comerciais, que é uma ata de acusação à política governamental. A pro-
dução de cera de carnaúba, de borracha, de madeira atravessa dificulda-
des quase que insuperáveis. E não é, senhores, de fome e de miséria, de 
doença e de desemprego a situação dos trabalhadores brasileiros? E não 
é essa também a situação da grande massa de camponeses, obrigada ao 
êxodo porque atingida pela miséria crescente que vai pelos campos do 
Brasil? E os que pertencem à classe média, compelidos a vender até mes-
mo objetos de uso pessoal para atender às suas dificuldades financeiras?

Ninguém pode, honestamente, contestar esse quadro da situação 
em que se encontra o país. E qual a perspectiva que o governo do Sr. 
Dutra nos aponta? Talvez a leitura deste pequeno trecho extraído duma 
mensagem enviada pelo Poder Executivo a esta Casa esclareça melhor o 
assunto. Diz a Carteira de Importação e Exportação do Banco do Brasil:

Haja vista que no breve período de dois anos, que de hoje dis-
ta o termo da guerra, já ocorreu um esgotamento das quantiosas 
disponibilidades em espécie que havíamos acumulado nos Estados 
Unidos impondo a realização de operações de crédito com base nas 
reservas metálicas que ali temos.
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O documento esclarece ainda a maneira pela qual foram esgotadas 
essas “quantiosas disponibilidades”: 

E como foram consumidas essas disponibilidades? Parte, é cer-
to, na aquisição de máquinas e implementos, meios de transporte 
e outros bens de utilidade indiscutível; outra parte, porém, na im-
portação de objetos suntuários ou perfeitamente dispensáveis em 
emergência de crise, como é a que atravessamos. Essa parte, assim 
tão mal aplicada, deve ter sido assaz apreciável...

E como que protestando contra o descalabro, conclui o documento:

Cumpre não esquecer que as reservas financeiras formadas no 
exterior tiveram origem principalmente na exportação de merca-
dorias, cuja produção se fez à custa de trabalho insano e até mesmo 
de sacrifícios de vidas humanas. Tenhamos em vista, para nos con-
vencermos de que este dinheiro foi adquirido com “sangue, suor 
e lágrimas”, o drama dos seringueiros afundados na selva hostil, 
dos pesquisadores de quartzo e muitos outros que se perderam no 
anonimato.

Dispensa comentários, Sr. Presidente, um documento de tão crua 
realidade. Mas, senhores, não é tudo. As riquezas nacionais que sem-
pre constituíram motivo de zelo para o patriotismo brasileiro também 
vêm sendo dilapidadas dia a dia, e quaisquer sacrifícios para dotar o 
país das indústrias básicas ao progresso nacional são anulados inces-
santemente. Aliás, há pouco, empreendemos esforços para organizar 
a Campanha Nacional de Álcalis. E que sucede com essa empresa às 
vésperas do seu pleno funcionamento? Prefiro ler, Sr. Presidente, tre-
cho de um comentário sobre assuntos econômicos de O Jornal, onde é 
analisada a situação de irresponsabilidade do nosso governo em maté-
ria de economia. Diz ele:
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Coisa que passou despercebida foi o entendimento havido entre 
a Companhia Nacional de Álcalis – companhia de capitais mistos 
– e uma subsidiária da Duperial, acordo pelo qual, para se evitar 
“concorrência desleal”, foi conferido à última praticamente o con-
trole do mercado nacional de soda cáustica, tendo isso ocorrido 
justamente quando se anunciava a obtenção de um empréstimo no 
Export and Import Bank para o seguimento dos trabalhos da em-
presa patrocinada pelo Instituto Nacional do Sal. 

Há, ainda, Srs. Representantes, outro fato de grande atualidade que 
desejo analisar para melhor mostrar o quadro doloroso da realidade 
brasileira no momento em que vamos tomar uma decisão da maior im-
portância para os destinos da pátria. 

Todos sabem que, recentemente, o Brasil assinou um acordo comer-
cial com a República do Chile sobre nitratos, pelo qual “o governo do Bra-
sil se compromete a não dar facilidade nem conceder privilégios ou pro-
teção aduaneira a quaisquer pessoas de natureza pública ou privada para 
o estabelecimento de fábricas com o objetivo de exploração de nitratos”. 

Sobre esse acordo, Sr. Presidente, disse o economista B. de Aragão:

Representa realmente um atentado contra a soberania do Brasil 
a obrigação assumida por parte do governo brasileiro de não esta-
belecer fábricas de determinados produtos e de empregar todos os 
meios a seu alcance para que os particulares não o façam.

Nosso governo, Sr. Presidente, já havia empregado cerca de cem mi-
lhões de cruzeiros na adaptação da Nitroquímica em São Paulo para a 
fabricação de azoto sintético, importância e trabalho perdidos devido ao 
acordo que acabamos de assinar com o Chile, que nos proíbe de fabricar 
matéria-prima indispensável ao nosso parque industrial e, particular-
mente, à defesa da nossa soberania.

E que dizer, Sr. Presidente, da sorte que parece estar reservada aos 
mananciais petrolíferos da Bahia? Que poderemos dizer quando, para 
orientar os brasileiros sobre a política do petróleo, contrata o governo 
dois conhecidos agentes dos trustes mundiais de óleo negro? É o jorna-
lista Samuel quem escreve nestes termos:
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A presença de Hoover e Curtice apenas servirá para fortalecer 
a ação do já numeroso grupo de técnicos, advogados e consultores 
que a Standard e a Shell incumbiram de acompanhar os trabalhos 
das três comissões brasileiras: a de Reforma do Código de Minas, a 
nova Lei do Petróleo e a dos Investimentos. 

Comenta o jornalista o perigo que isso pode representar para o Bra-
sil e responde ao mesmo tempo àqueles que defendem a presença desses 
dois inimigos de nosso progresso:

Não se pode confiar na imparcialidade e na objetividade de  
Hoover e Curtice. Primeiro: ambos pertencem a uma grande com-
panhia americana de pesquisas geofísicas cujos maiores negócios 
dependem precisamente da simpatia dos monopólios. Estas compa-
nhias exploram rendosos contratos, tanto nos campos da Standard 
Oil quanto nos da Shell. Segundo: mesmo que Hoover e Curtice 
fossem técnicos realmente independentes e desligados dos mono-
pólios, eles não seriam independentes nem desligados da política 
adotada pelo governo de seu país. E, em matéria de petróleo, não há 
mais diferença entre os State Departament e a Standard Oil. Como 
bons patriotas, é justo esperar que Hoover e Curtice optem pelos 
interesses de sua pátria. 

Srs. Representantes, as riquezas nacionais que podem e devem ser-
vir de base ao progresso do nosso país e ao bem-estar do nosso povo 
vêm sendo negociadas de uma maneira escandalosa. E não sou apenas 
eu quem faz essa denúncia. Diariamente são denunciados nos jornais, 
nas conferências, nos livros e pelo rádio fatos alarmantes, trazidos a pú-
blico por inúmeros patriotas que não desejam ver o Brasil em hasta pú-
blica, arrematado por ninharias pelo imperialismo americano.

Além de tudo que acima ficou dito, há ainda, como cupim daninho 
a corroer as próprias bases da economia brasileira, processo de inflação 
em pleno desenvolvimento. Tem o governo afirmado que há muito não 
emite um só cruzeiro, mas não pode igualmente afirmar que a produção 
brasileira não tenha caído, o que significa, sem dúvida, um aumento da 
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inflação reinante. E tudo indica que, esgotadas as disponibilidades no 
exterior, das quais vinha o governo se socorrendo, muito breve esteja 
o Sr. Dutra emitindo novamente respeitáveis parcelas de papel-moeda. 
Esse o quadro, senhores, e a perspectiva que nos apresenta a situação 
brasileira. Diante dela perguntamos: é para os problemas cardeais da 
vida pública que o governo do Sr. Dutra está voltado? É para as soluções 
da crise que vem ao nosso encontro que o governo e os homens públicos 
da nossa terra estão voltados?

Não, Srs. Deputados! O próprio debate que aqui realizamos respon-
de bem: não!

O governo do Sr. Dutra, manejado pela camarilha fascista que o 
cerca, está preocupado em cercear as liberdades do povo, em rasgar a 
Constituição da República, em cassar mandatos populares; enfim, em 
implantar um regime monstruoso, condenado pela consciência univer-
sal e pela consciência brasileira. 

O que discutimos aqui, portanto, Srs. Deputados, não é um sim-
ples requerimento da bancada comunista. É a defesa da Constituição, 
da ordem democrática em nosso país, e a posição que tomaremos 
neste momento pode servir para alertar, ainda uma vez, o próprio Sr. 
Eurico Dutra e afastá-lo dos maus brasileiros que querem a ruína da 
pátria. Pode ser, Srs. Representantes, que um “não” da Câmara dos  
Deputados, em vez de trazer, como muitos temem, as baionetas às 
portas desta Casa, pode ser que, ao contrário disto, a firmeza dos re-
presentantes do povo traga ao governo um pouco mais de compreen-
são para a gravidade da situação nacional. De tal natureza são os pro-
blemas a enfrentar no Brasil que nos é lícito dizer, sem medo de errar, 
que esses problemas só poderão ser resolvidos pela união de todos 
os brasileiros, independentemente da convicção política ou filosófica 
de cada um. Isto desejam os comunistas e o têm repetido desde há 
muito. Desejamos colaborar com todos – até mesmo com o Sr. Dutra, 
se recuar do caminho por onde enveredou – para a solução pacífica, 
legal e democrática da grave situação que atravessa nossa pátria. Ao 
contrário disto, entretanto, a política que o Sr. Dutra segue é a da divi-
são dos brasileiros, cada vez maior; é a de criar ódios e ressentimentos 
profundos – política que gera a desconfiança e o desassossego ilimita-
dos entre todos. Em vez de solução ordeira e unitária, lei de segurança 
que constitui um insulto à dignidade e à honra de qualquer brasileiro. 
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Parece que de nada serviu a esses senhores a lição da última guerra, 
na qual ficaram sepultadas a arrogância e a intolerância dos chefes do 
fascismo. Acaso não lhes bastou a experiência vivida em nossa pátria 
durante quinze anos de perseguições e de injustiças? 

Srs. Deputados, nosso silêncio em face de tão grave ameaça ao Po-
der Legislativo como essa de cassação de mandatos seria um crime con-
tra o povo. Se nos calarmos – não tenhamos dúvidas –, o silêncio servirá 
de estímulo ao grupo fascista para prosseguir nos seus desmandos e no 
seu furor antidemocrático.

Votemos de acordo com a nossa consciência de patriotas e de demo-
cratas, certos de que esse ato terá grande significado à própria vida de 
cada um de nós. E é nesse sentido que nos dirigimos a todos os partidos 
políticos e a todas as correntes de opinião, a fim de que, unidos, lute-
mos em defesa da Constituição, da volta à normalidade constitucional, 
contra quantos desejam a desordem no país, fazendo chegar sua voz 
até aquele que hoje tem os ouvidos tapados, no mais enérgico protesto 
contra as repetidas violações da Carta Magna da República e pela união 
de todos os brasileiros.
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Defesa do descanso  
semanal remunerado para os 
trabalhadores assalariados – II43

O Sr. João Amazonas – Sr. Presidente, é absolutamente inócua 
a ida do Projeto nº 330 à Comissão de Finanças e julgo que o nobre 
representante do Rio Grande do Sul não poderá contestar o meu argu-
mento de que a Comissão de Finanças não poderá emitir parecer con-
trário ao projeto, pela simples razão de que se trata de pôr em vigor um 
dispositivo da Carta Magna. 

Nem se pode admitir que a Comissão de Finanças, entrando no mé-
rito da questão, determinasse o pagamento de um terço, um quinto ou 
um sexto do salário nos dias de descanso remunerado porque o de que 
se trata é de pagar o dia de descanso, que deve ser remunerado. De ne-
nhum modo, pois, a Comissão de Finanças poderá se opor a esse proje-
to, a não ser que haja o intuito de demorar mais alguns dias a aprovação 
de matéria de tão grande importância para a coletividade brasileira. 

Seria de perguntar-se, Sr. Presidente: e se a Comissão de Finanças 
resolvesse dar parecer contrário ao projeto? Neste caso, não poderia 
sequer ser apreciado seu parecer, porque temos de dar execução a um 
preceito constitucional de que de nenhuma maneira podemos fugir. 

Sr. Presidente, não colhem também os argumentos invocados pelo 
Sr. Souza Costa, que foi ministro da Fazenda e sabe muito bem que o 
alto custo das utilidades atuais não decorre do aumento de salários, 
porque a situação do proletário, nos dias de hoje, é muito mais mise-
rável do que há alguns meses. A verdade é que nós estamos vivendo 
um período de elevação do custo de vida em consequência da política 
suicida seguida por nosso governo no terreno econômico e no terreno 
financeiro, que possibilitou o surto inflacionista em que nos encontra-
mos e para o qual até hoje nenhuma medida, por mais elementar, foi 
tomada por quem de direito.

43	 Publicado no Diário do Congresso Nacional de 28 de agosto de 1947, p. 5232.
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Aí reside, Sr. Presidente, a causa fundamental da elevação do custo 
de vida e nunca no aumento insignificante dos salários. 

O Sr. Glicério Alves – A culpa é das greves fomentadas por V.Exas.
O Sr. João Amazonas – V.Exa. fala em greves fomentadas por 

nós, mas não será capaz de comprovar a assertiva que acaba de fazer. 
É certo, Sr. Presidente, que a nossa Carta Magna registra como um 

direito constitucional o de greve; e, se o proletário tiver de recorrer à 
greve, estará dentro da lei, valendo-se de um direito que a Constituição 
lhe assegura. 

O Sr. Abílio Fernandes – Muito bem.
O Sr. Glicério Alves – V.Exas. ampararam a greve dos mineiros no 

Rio Grande do Sul. Concorreram, pois, para a alta do custo de vida com 
o decréscimo da produção desse minério tão importante para a circula-
ção da riqueza nacional. 

O Sr. João Amazonas – Não somos nós. Há um projeto 
nesta Casa que manda aumentar o preço do carvão no Rio Grande 
do Sul e não seremos nós os que vamos concordar em que se eleve 
o custo de vida dessa maneira. É certo que, no caso do carvão do 
Rio Grande do Sul, não são os miseráveis salários que ganham os 
mineiros que vão fazer aumentar o seu preço. Basta dizer que ainda 
há poucas semanas foram enviados para as minas de São Jerônimo 
alguns deslocados da guerra, homens que sofreram as maiores mi-
sérias concebíveis; e essas criaturas, de volta à nossa capital, decla-
raram que de modo algum poderiam submeter-se a um trabalho tão 
miseravelmente pago. Esta a realidade.

Ademais, Sr. Representante do Rio Grande do Sul, as leis de pro-
teção ao trabalho dispõem que, nas minas de carvão, ninguém poderá 
trabalhar mais de seis horas por dia, e o certo, o verdadeiro, é que os 
pobres mineiros ali trabalham doze horas seguidas. 

O Sr. Benício Fontenelle – Pobres e heroicos mineiros...
O Sr. João Amazonas – De nenhuma forma será a alta de sa-

lário que obriga à alta do custo da vida. Se tivéssemos que admitir a tese 
defendida pelo Sr. Souza Costa, chegaríamos à conclusão absurda de 
que em todo dissídio coletivo, surgido na Justiça do Trabalho, teria de 
ser ouvida preliminarmente a Comissão de Finanças da Câmara porque 
implica aumento dos salários e, segundo a tese de S.Exa., em aumento 
do custo das utilidades. Não há, Sr. Presidente, nenhum argumento váli-
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do para que enviemos esse projeto à Comissão de Finanças e Orçamen-
to. A única justificativa invocada poderia ser aquela de que se tratava de 
estender esses benefícios aos extranumerários e funcionários da União.

Quero declarar que, antes da aprovação do Projeto nº 330, já a 
Câmara aprovou o Projeto nº 129, de 1946, que manda pagar o descanso 
semanal remunerado aos trabalhadores de obras da União. E, se assim 
fosse, não se trataria também de impedir, na Comissão de Finanças, a 
aprovação do projeto, senão de recorrer à elasticidade das verbas neces-
sárias para cumprir o dispositivo da nossa Carta Magna.

O que se trata é de protelar o andamento desse projeto, que merece 
de todos nós a maior atenção e o empenho de que seja, o mais rapida-
mente possível, aprovado nesta Casa, enviado ao Senado e sancionado 
para que o proletariado do Brasil possa usufruir um direito que lhe é 
assegurado desde setembro de 1946.
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Em defesa da realização  
de eleições sindicais livres44

O Sr. João Amazonas – Sr. Presidente, ontem fiz chegar à 
Mesa o seguinte projeto de lei, que estabelece prazo para a realização de 
eleições nos sindicatos e dá outras providências:

Art. 1º Dentro de sessenta dias a contar da data da publicação 
desta lei, realizar-se-ão eleições de membros efetivos e suplentes das 
diretorias e conselhos fiscais em todos os sindicatos de empregados 
e de empregadores cujos mandatos tenham sido, por qualquer mo-
tivo, prorrogados, suspensos ou extintos.

Parágrafo único. Processar-se-ão as eleições de que trata este ar-
tigo na forma estabelecida nos estatutos de cada sindicato.

Art. 2º A diretoria, o conselho fiscal e seus suplentes eleitos serão 
empossados na assembleia geral convocada para as eleições, inde-
pendentemente de protesto na respectiva ata.

Art. 3º Os associados que, por qualquer motivo, hajam sido 
suspensos ou eliminados do quadro social sem deliberação da as-
sembleia geral poderão participar das eleições sindicais, desde que 
paguem as três últimas contribuições mensais.

Art. 4º As eleições de que trata esta lei somente poderão ser anu-
ladas mediante ação judicial e desde que tenha sido lançado o pro-
testo na ata da assembleia geral. 

Art. 5º É passível de pena de reclusão de seis meses a um ano 
todo aquele que obstar a realização das eleições sindicais, fraudar 
deliberadamente o pleito, impedir a posse dos membros da admi-
nistração eleitos ou praticar atos que elidem a aplicação desta lei. 

Art. 6º Revogam-se os Decretos-Leis nos 8.080, de 11 de outubro 
de 1945; 8.739 e 8.740, de 19 de janeiro de 1946; 9.076, de 18 de 
março de 1946; 9.502, de 23 de julho de 1946; e 9.675, de 29 de 
agosto de 1946; e demais disposições em contrário. 

44	 Publicado no Diário do Congresso Nacional de 3 de outubro de 1947, p. 6427.
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Justificando o dito projeto, acentuamos que há muitos anos a prá-
tica do direito elementar nos regimes democráticos de os trabalhado-
res elegerem livremente as diretorias e os conselhos fiscais dos seus 
órgãos de classe foi abolida em nosso país. E se tal procedimento era 
compreensível na vigência do Estado Novo, quando todas as liberda-
des públicas foram suprimidas, já agora, depois de promulgada a nova 
Carta, nada há que possa justificar a continuação dessa praxe flagran-
temente ilegal e arbitrária.

De fato, não somente a Constituição brasileira consigna expres-
samente, em seu artigo 159, que é “livre a associação profissional e 
sindical”, mas também o Brasil, pelo governo, subscreveu vários tra-
tados, resoluções e convenções internacionais – destacadamente a Ata 
de Chapultepec – comprometendo-se a respeitar os princípios da li-
berdade sindical. 

Apesar disso, porém, aos trabalhadores brasileiros é negado até 
mesmo esse direito elementar em qualquer forma de associação: o de 
escolher livremente aqueles que devem dirigir sua organização. E isto 
vem sucedendo desde 1935.

Houve, com o término da guerra antifascista, um ressurgimento de-
mocrático em todo país. Foi permitido que o povo se organizasse em 
partidos políticos ou agremiações de qualquer tipo. Mas os métodos an-
tidemocráticos continuaram imperando nos sindicatos. Rápida verifica-
ção que se proceda nas leis sobre matéria sindical, particularmente sobre 
eleições promulgadas pelo Poder Executivo a partir de janeiro de 1946, 
nos dá bem a ideia do quanto vem sendo vacilante e nociva a política até 
agora adotada pelo governo no que diz respeito às organizações sindicais.

Em janeiro de 1946 foram baixados os Decretos-Lei nos 8.739 e 
8.740, alterando para pior dispositivos da Consolidação das Leis Tra-
balhistas e prorrogando pelo prazo de um ano o mandato de todos os 
membros dos órgãos de administração das entidades sindicais. Em 15 
de fevereiro de 1946 o Decreto-Lei nº 8.987-A suspendeu a execução 
dos dois mencionados decretos-lei, permitindo-se, portanto, que fos-
sem realizadas eleições nos sindicatos. Mas, apenas decorrido um mês, 
novamente o Decreto-Lei nº 9.076, de 18 de março de 1946, revigorava 
o artigo 3º do Decreto-Lei nº 8.740, prorrogando por um ano o manda-
to das administrações sindicais. Algumas diretorias e conselhos fiscais 
eleitos nesse interregno foram impedidos, ilegalmente, de tomar posse. 
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À força de vigorosos protestos dos trabalhadores, outro decreto-lei, em 
23 de julho de 1946, sob o nº 9.502, foi baixado, marcando a data de 6 de 
setembro de 1946 para a realização de eleições nos sindicatos em todo 
o país. Entretanto, em 29 de junho de 1946 mais um decreto-lei – o de 
nº 9.675 –, assinado pelo presidente da República, tornou sem efeito 
o anterior e adiou sine die as eleições nesses órgãos de classe. Ficou ao 
arbítrio do ministro do Trabalho marcar as respectivas datas e lhe foi 
atribuída, também, competência para expedir instruções sobre o pro-
cesso eleitoral a ser obedecido pelos sindicatos. 

Decorrido mais de um ano, nenhuma providência sobre o assun-
to foi tomada pelo ministro do Trabalho, que, entretanto, e para mais 
agravar a situação, interveio em dezenas de sindicatos, impondo-lhes 
juntas governativas, constituídas na sua maior parte de elementos que 
não merecem a confiança dos trabalhadores, entre eles alguns que já 
haviam sido eliminados do quadro social dessas entidades por fraude 
ou dilapidação dos seus patrimônios. 

Trata-se, pois, de corrigir essa anomalia contrária à Constituição, 
e o remédio legal é restabelecer o direito à livre escolha dos dirigentes 
sindicais, revogando-se um decreto-lei que está evidentemente caduco. 

É óbvio que, num regime democrático, a defesa dos interesses de 
qualquer parcela da coletividade não deve ser transferida para os órgãos 
governamentais por imposição de qualquer natureza. Em primeiro lu-
gar, essa defesa cabe aos próprios interessados. Só o regime fascista, su-
primindo as liberdades públicas, se arroga a defensor supremo e único 
dos interesses de todos.

De outra parte, não cabe ao ministro do Trabalho expedir normas 
eleitorais para a realização de eleições sindicais. Estas constam dos esta-
tutos de cada sindicato e são evidentemente diversificadas, pois devem 
atender às peculiaridades das próprias profissões que agrupam social-
mente. Ferroviários, marítimos, metalúrgicos, viajantes e outros estabe-
leceram, quando da fundação de seu órgão de classe, a maneira prática 
de escolher a cada dois anos os respectivos administradores. 

Ora, o que nós, constituintes de 1946, aprovamos quando da vota-
ção do art. 159 da Carta Magna foi que a lei regularia apenas a forma 
de constituição dos sindicatos. E como “forma de constituição” expli-
cou o relator da grande Comissão Constitucional, Sr. Agamenon Ma-
galhães, o seguinte:
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Nenhuma interferência pode a lei estabelecer no tocante ao livre 
exercício da atividade profissional. Quanto ao objeto dessas asso-
ciações, elas é que definirão; a lei apenas exige princípios de ordem 
legal e moral para a sua constituição; quer dizer, os fins devem ser 
lícitos, como se exige para todas as associações civis. É, a meu ver, 
a única limitação. Quanto ao grau de organização sindical, ou me-
lhor, quanto às uniões, federações ou confederações, é evidente que, 
sendo livres, a lei não pode delimitar sua liberdade e essas associa-
ções terão a faculdade de se agruparem como deliberarem. 

É, pois, inconstitucional o procedimento do Poder Executivo, inva-
dindo atribuições que não lhe são devidas.

O projeto visa, assim, medida de ordem democrática e moralizado-
ra. É um meio de fazer chegar às grandes massas de trabalhadores a con-
vicção de que o país se rege por uma Constituição bem diversa daquela 
que infelicitou nossa pátria por tão longos anos. Manda a verdade, po-
rém, que se diga que os trabalhadores, no que tange à liberdade sindical, 
não encontram qualquer diferença entre os dias de hoje e os negros dias 
do Estado Novo. Em certo sentido, é até bem pior a situação de agora. 

E é ainda para corrigir os desmandos que as chamadas “juntas go-
vernativas” vêm cometendo que incluímos no projeto um artigo, deter-
minando a volta ao quadro social dos sindicatos de todos aqueles que 
dele foram eliminados sem aprovação das assembleias gerais. Para se ter 
uma ideia do arbítrio e do procedimento, que só se pode qualificar de 
nazista, daqueles que se encontram à frente dos sindicatos, basta trans-
crever aqui a última resolução adotada no Sindicato dos Metalúrgicos 
do Distrito Federal, redigida nestes termos: 

Sem prejuízo das responsabilidades judiciais que possam acar-
retar a cada um, ficam eliminados do quadro social do Sindicato 
dos Trabalhadores nas Indústrias Metalúrgicas, Mecânicas e de 
Material Elétrico do Rio de Janeiro todos os sócios inscritos no  
ex-Partido Comunista. 

Esta resolução atingirá a todos os que diretamente auxiliaram os 
agitadores comunistas, desde que tal fique devidamente provado.
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Quer dizer, já se vem aplicando nos sindicatos uma lei de segurança 
que não foi votada no Congresso e que jamais poderia pelo seu caráter 
violentamente inconstitucional e arbitrário. Medidas como essa, num 
regime que se preze democrático, seriam suficientes para levar à cadeia 
os seus executores e mandantes por crime de atentado à Constituição. 

O regime sindical brasileiro vigente é o de sindicato único por cate-
gorias profissionais. E a lei atribui a esses órgãos o exercício de funções 
delegadas pelo poder público. Como, pois, admitir a exclusão de traba-
lhadores dos seus quadros associativos, retirando-lhes os direitos que 
a Constituição a todos assegura? O que se pretende, portanto, é afastar 
dos sindicatos os elementos mais conscientes e esclarecidos dos seus di-
reitos, aqueles que verberam as dilapidações que estão sendo praticadas 
contra o patrimônio da sociedade, os que, patrioticamente, procuram 
elevar o nível de educação sindical da classe trabalhadora. 

É para fazer cessar a situação de ilegalidade em que se encontram 
as diretorias e conselhos fiscais dos sindicatos que apresentamos este 
projeto de lei, certos de que sua aprovação irá contribuir para reforçar 
as bases da democracia em nossa pátria e fazer cumprir dispositivos da 
Constituição da República.
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Defesa do descanso  
semanal remunerado para os  
trabalhadores assalariados – III45

O Sr. João Amazonas – Sr. Presidente, V.Exa. é um cumpridor 
rigoroso do Regimento da Casa. Algumas vezes, palavras proferidas pe-
los deputados nesta tribuna foram canceladas dos anais porque V.Exa. 
as considerou infringentes da Lei Interna; outras vezes, certos represen-
tantes do povo têm sido interrompidos nas considerações que procuram 
desenvolver pelo fato de V.Exa. considerar também infringente dos pre-
ceitos regimentais a sua permanência na tribuna. 

Se a Mesa é rigorosa quanto à observância do Regimento Interno, 
creio que cabe a nós, deputados dos diferentes partidos, zelar igualmen-
te para que a lei seja respeitada pela Mesa. 

Refiro-me, Sr. Presidente, ao Projeto nº 330, que trata do descan-
so semanal remunerado e que se encontra sob regime de urgência.  
Na segunda-feira, esse projeto recebeu parecer da Comissão de Finan-
ças e, na mesma ocasião, o nobre deputado Sr. Carlos Marighella solici-
tou em requerimento à comissão que o projeto fosse enviado a Plenário, 
a fim de que figurasse na Ordem do Dia de nossos trabalhos. 

Ainda na segunda-feira, o nobre colega Sr. Maurício Grabois re-
clamou a inserção da matéria na Ordem do Dia. Na terça-feira e na 
quarta-feira o mesmo sucedeu. Hoje estou eu a fazer idêntica reclama-
ção. Apesar, entretanto, das repetidas promessas da Mesa de inclusão 
do referido projeto na Ordem do Dia, tal não se deu, embora V.Exa. 
tenha declarado que a matéria sob regime de urgência prefere a todas 
as outras, nos termos do art. 59 do Regimento Interno.

Solicito assim a V.Exa., Sr. Presidente, se digne mandar incluir o 
Projeto nº 330, que trata de interesse do povo brasileiro, na Ordem do 
Dia, tanto mais que nela se encontram outros projetos, como o que 
fere a soberania popular extinguindo a autonomia de muitas de nossas 
cidades.

45	 Publicado no Diário do Congresso Nacional de 10 de outubro de 1947, p. 6728.
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O Sr. Presidente – Poderia resolver a questão de ordem solicitando 
ao nobre deputado Sr. João Amazonas informasse qual o dispositivo 
regimental que obriga a Mesa a incluir na Ordem do Dia qualquer 
projeto sem que impresso esteja o respectivo avulso. Como, porém, 
S.Exa. não encontrará esse dispositivo, que não existe, devo esclarecer 
que, quando a Mesa organiza a Ordem do Dia e nela coloca com pre-
cedência a votação dos projetos em regime de urgência, está cumprin-
do dispositivo regimental. Os projetos em votação preferem os que 
estão em discussão, o que é um truísmo em matéria regimental, como 
nenhum dos Srs. Deputados ignora.

Quanto ao projeto relativo ao descanso semanal remunerado, acaba 
de chegar à Mesa, que vai providenciar para que sejam impressos os 
avulsos, a fim de que a Câmara examine e decida com pleno conheci-
mento de causa.

Aliás, não cabe à Mesa obrigar a Comissão de Finanças a se reunir 
várias vezes por dia para atender a todos os reclamados do Plenário, 
estando a Casa ciente do esforço desenvolvido por aquele órgão no em-
penho de executar a tarefa que lhe é imposta pela grande atividade da 
Câmara. Vamos passar à leitura do expediente.
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Defesa do descanso  
semanal remunerado para os  
trabalhadores assalariados – IV46

O Sr. João Amazonas – Sr. Presidente, peço a palavra, pela ordem.
O Sr. Presidente – Tem a palavra, pela ordem, o nobre deputado.
O SR. JOÃO AMAZONAS – Sr. Presidente, nenhum projeto nesta 

Casa já mereceu, por parte dos Srs. Deputados, maior número de recla-
mações do que o de nº 330, que trata do descanso semanal remunerado. 
Ainda hoje volto a insistir no mesmo assunto.

É que o projeto recebeu cerca de dez emendas em terceira discussão. 
Essas emendas, em vez de serem remetidas com o projeto à Comissão 
de Legislação Social, foram encaminhadas à de Finanças, que nada terá, 
em absoluto, a opinar sobre elas porque não se trata de assunto atinente 
às suas atribuições. 

Em Plenário, foi solicitada para o projeto a audiência da Comissão de 
Finanças, que se pronunciou declarando nada ter a opor com referência 
ao texto do substitutivo por ser matéria que não cabia em suas atribuições. 

A Comissão de Finanças contestou apenas uma emenda, referente 
aos trabalhadores da União, já tendo sido ela rejeitada em Plenário. 
Das emendas apresentadas em terceira discussão, nenhuma diz respei-
to à matéria de atribuição desse órgão técnico.

Ainda mais – pelo Regimento Interno, se o relator não oferecer pa-
recer dentro de cinco dias, V.Exa., Sr. Presidente, pode exigir a nome-
ação de outro relator. Pois bem: há doze dias foi encerrada a terceira 
discussão e, apesar disso, até hoje sequer foi distribuído o projeto, na 
Comissão de Finanças, a qualquer de seus membros. 

Por essas razões, insisto quanto ao regular andamento do projeto. 
Quero declarar ainda que tenho ouvido inúmeras reclamações de qua-
se todo o Brasil, muitas delas procurando atribuir à própria Mesa ou à 
Secretaria da Casa culpa na protelação indefinida do projeto, em debate 
desde novembro do ano passado. Confesso que não encontro argumen-
tos para contestar as observações feitas.

46	 Publicado no Diário do Congresso Nacional de 12 de novembro de 1947, p. 7959.
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Volto, pois, à presença de V.Exa. na esperança de que, desta vez, 
seja conseguido o regular andamento do Projeto nº 330-D, que trata do 
repouso semanal remunerado.

O Sr. Presidente – A Câmara acaba de ouvir uma reclamação – aliás, 
não é a primeira – a propósito do projeto de repouso semanal remune-
rado.

Esclareço que o nobre deputado Sr. João Amazonas labora em evi-
dente equívoco sobre o projeto aprovado em terceira discussão, que re-
cebeu emendas, sendo enviado em 4 deste mês às comissões de Finan-
ças e de Legislação Social.

Pelo Regimento, as proposições em regime de urgência deverão re-
ceber parecer dos órgãos técnicos no prazo de cinco dias para cada co-
missão. Como o Regimento é omisso sobre o pronunciamento referente 
às emendas, aplica-se o mesmo prazo a esse incidente. Cabem, portanto, 
cinco dias à Comissão de Finanças e outros cinco à de Legislação Social, 
no total de dez dias. Tendo o projeto dado entrada na Comissão de Fi-
nanças no dia 5, devemos aguardar até o dia 15 a volta do projeto com 
as emendas, dentro da letra expressa do Regimento. 

A Mesa esperará até aquela data e, se houver necessidade, dirigir-se-
á ao presidente da última comissão que recebeu o projeto a fim de que a 
reclamação do ilustre deputado seja atendida.

O SR. JOÃO AMAZONAS – Sr. Presidente, disse V.Exa. que havia 
equívoco da minha parte. É possível que o equívoco seja da Secretaria. 
Quero declarar que o projeto não foi distribuído à Comissão de Finan-
ças, mas à de Legislação Social. Foi requerida audiência da Comissão de 
Finanças para opinar sobre emendas apresentadas em segunda discus-
são. O parecer da Comissão de Finanças já foi dado quando da segunda 
discussão. As emendas oferecidas em terceira discussão não deviam ir à 
Comissão de Finanças. 

O Sr. Presidente – O julgar da conveniência de irem os projetos a 
exame desta ou daquela comissão compete à Mesa. E, se algum depu-
tado tiver de formular reclamações a respeito, deve fazê-lo tempestiva-
mente. É o que não está acontecendo na hipótese. 

O SR. JOÃO AMAZONAS – Sr. Presidente, evidentemente há equí-
voco da Mesa. 

O Sr. Presidente – Atenção! V.Exa. quer falar pela terceira vez o mes-
mo assunto? Isso é que é antirregimental.

O SR. JOÃO AMAZONAS – É lamentável.
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Contra a ameaça de  
cassação dos mandatos dos  
parlamentares comunistas – IV47

O SR. JOÃO AMAZONAS – Sr. Presidente, Srs. Deputados, chegan-
do a Plenário o Projeto nº 8.900, cabe fazer ligeiro retrospecto sobre sua 
acidentada marcha: de onde veio e por que se encontra na Ordem do 
Dia dos nossos trabalhos.

Esse projeto, antes de mais nada, nos ensina a compreender como 
são pequenas, demasiado pequenas, as forças de reação em nosso país e 
nos indica que, se avançam, é porque as forças da democracia não têm 
sabido se opor, com suficiente energia, organização e unidade, aos seus 
planos criminosos. 

Se em nosso país se processa paulatinamente a liquidação do regime 
democrático, devêmo-lo em boa parte à falta de qualquer resistência das 
chamadas forças democráticas, que tudo cedem, posição após posição, 
em troca de promessas que logo se desfazem. 

Somos acusados de atacar principalmente tais forças democráticas. 
Verdade é, porém, que a bancada comunista não pode deixar de atacar 
com veemência a posição dos que capitulam e, na prática, agem a favor 
dos inimigos do povo. Os que assim procedem tornam-se, na verdade, 
coniventes nos ataques que vêm sendo desferidos contra a Constituição. 

Não são simples palavras, declarações formais de condenação ao 
Projeto Ivo D’Aquino o que a nação espera das chamadas forças demo-
cráticas; mais do que isso, espera de todos o combate tenaz, a firmeza 
de convicções, a paixão na luta por uma causa sagrada, o saber esgotar 
até os últimos extremos os recursos de que se dispõe; enfim, o desgaste 
impiedoso das forças do inimigo antes de ceder-lhe qualquer posição 
importante.

A ação desenvolvida contra a cassação de mandatos nos indica isto: 
as pequenas resistências que se ofereceram à marcha do projeto têm 
sido suficientes para criar grandes dificuldades à reação. 

47	 Publicado no Diário do Congresso Nacional de 31 de dezembro de 1947, p. 9419.
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Basta dizer que desde o dia 8 de maio, quando por uma decisão 
injusta do Supremo Tribunal Eleitoral foi cassado o registro do nosso 
partido, desde esse dia, Sr. Presidente, esse grupo conhecido de inimigos 
da ordem e da legalidade tudo tem feito para arrancar do Parlamento 
nacional aqueles que aqui vieram com os votos legítimos de nosso povo. 
Desde o dia 8 de maio iniciou-se essa luta; encontramo-nos no fim do 
ano de 1947 e, apesar de todas as chantagens que se têm feito, não foi 
possível, ainda, levar a cabo os intentos da reação. E se não foi possível 
atingir ainda o objetivo visado, isto se deve, Srs. Deputados, principal-
mente à resistência patriótica que os comunistas têm feito dentro desta 
Casa e que o povo vem sustentando em todos os pontos do território 
nacional. A manobra pela cassação dos mandatos dos representantes 
comunistas começou, como todos sabem, por uma petição que o Parti-
do Social Democrático fez chegar ao Superior Tribunal Eleitoral, acre-
ditando que seria fácil liquidar com o Parlamento afastando do seu seio 
um número respeitável de representantes livremente eleitos. 

Essa história é de todos nós conhecida e passou até a denominar-se 
“a história dos cinco sábios”, daqueles homens que rebuscaram as bi-
bliotecas nacionais e estrangeiras, que deram centenas de entrevistas à 
imprensa, que argumentaram de todos os modos para demonstrar que 
o Tribunal Eleitoral estava em condições de declarar extinto o mandato 
dos representantes comunistas. 

Naquela altura, a resistência democrática foi suficiente para atirar 
por terra o plano então arquitetado. A imprensa brasileira, com algumas 
exceções, soube opor-se a essa tentativa; a ela souberam opor-se, em 
todos os recantos do país, o proletariado e o povo brasileiro; e esta Casa 
também soube pronunciar-se com o vigor necessário para desarmar o 
golpe planejado.

Assim, Sr. Presidente, cessou, naquele momento, a tentativa impa-
triótica e antidemocrática dos que desejam mutilar o Congresso. 

Entretanto, não cessaram as atividades dos inimigos da Constitui-
ção no sentido de levar avante os seus objetivos. Derrotados pela deci-
são da mais alta Corte de Justiça Eleitoral, passaram algumas semanas 
imaginando novas fórmulas, embora sabidamente inconstitucionais, 
para liquidar o regime democrático instituído em nosso país.

Daí o projeto que recebeu o nome do Sr. Ivo D’Aquino, apresentado 
sem convicção ao Senado da República, certo o seu autor de que jamais 
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chegaria a transformar-se em lei. Dormiu algumas semanas naquela 
Casa do Congresso, e sua marcha foi toda ela muito difícil. 

Primeiramente, sondaram a opinião dos membros da Comissão de 
Justiça do Senado, fizeram os cálculos e chegaram à conclusão de que 
o projeto seria ali rejeitado. Tentaram, então, substituir alguns dos seus 
membros para obter a maioria desejada. Mas não foi fácil encontrar um 
senador que se prestasse ao papel de carrasco da Constituição. Após 
muitas démarches, um homem apareceu, carrasco que foi do povo bra-
sileiro, nazista confesso e criminoso de guerra, envolvido em muitos dos 
afundamentos dos nossos navios. Lá estava esse cavalheiro sinistro, o Sr. 
Filinto Müller, para ocupar o seu posto de carrasco da Constituição, na 
Comissão de Justiça do Senado Federal. 

Pois bem, apesar de manobras tão indecorosas, os debates ali trava-
dos chegaram a seu termo, concluindo-se pela inconstitucionalidade do 
Projeto Ivo D’Aquino.

Conhecida que foi a decisão da Comissão de Justiça do Senado con-
tra o aludido projeto, verificou-se pânico nas hostes dos elementos ad-
versários da democracia do país; tiveram lugar cenas de desespero no 
seio dos fascistas indígenas.

Era necessário encontrar novos recursos com que justificar a apro-
vação do projeto em Plenário. Foi assim, nesse clima de desalento e des-
confiança, nesse ambiente de falta de apoio legal, que os homens que 
cercam o Sr. Eurico Dutra – a cuja frente se acha o conhecido advogado 
da Light, Sr. Pereira Lira – imaginaram novos métodos de intimidação 
para levar avante projeto tão maléfico.

O povo brasileiro, então, de uma hora para outra, viu um caso in-
ternacional entre o Brasil e a União Soviética. Tivemos a notícia de que 
o governo brasileiro enviara uma nota ao governo daquele país e hoje 
todos os brasileiros sabem que ela foi redigida pelo próprio “professor” 
Pereira Lira, em termos violentíssimos, capazes de propiciar o ambiente 
de ruptura de relações diplomáticas entre o nosso país e aquela grande 
potência democrática, facilitando o clima que pudesse permitir levar 
adiante o plano sinistro de liquidação da democracia em nossa pátria. 

O Sr. Acúrcio Torres – O nobre orador que diz ser tão bem conhecida 
de todos nós aquela nota parece ignorar que o Ministério das Relações 
Exteriores, naquele momento, como hoje, era servido pela figura – di-
gamos assim – estelar de nossa diplomacia: o Sr. Raul Fernandes, que, 
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certo, não se submeteria jamais a que alguém que não ele redigisse qual-
quer nota de rompimento de relações do Brasil com outro país. 

O SR. JOÃO AMAZONAS – Nobre colega, creio que o Sr. Ministro 
Raul Fernandes seria capaz de assumir a paternidade dessa nota.

O Sr. Acúrcio Torres – De forma alguma.
O SR. JOÃO AMAZONAS – É verdade que até hoje o governo bra-

sileiro, apesar da gravidade dos fatos, não teve coragem de publicar a 
referida nota e levar ao conhecimento do povo as verdadeiras razões 
que o impeliram a romper relações com a União Soviética. 

É que tudo que se passa no Catete é totalmente guardado em segre-
do porque os componentes do grupo fascista disputam postos entre si 
e, de vez em quando, fazem chegar a outros ouvidos as maquinações 
empreendidas contra a República e a Constituição.

O Sr. Acúrcio Torres – Quero deixar bem acentuado perante V.Exa. 
que, redigida nos termos em que foi a referida nota, presidindo o Sr. 
Raul Fernandes os negócios do Itamaraty, ela só poderia ter a redação 
que lhe desse esse eminente brasileiro. 

O SR. JOÃO AMAZONAS – Na realidade, ilustre colega, faço a de-
núncia de que a nota foi escrita pelo Sr. Pereira Lira e o governo brasilei-
ro deve publicá-la para conhecimento de todos. 

Estou argumentando no sentido de que o rompimento de relações 
entre o Brasil e a União Soviética foi tramado por esse grupo que deseja 
arrancar do Parlamento os comunistas brasileiros e tentar, assim, liqui-
dar aqui o regime democrático.

Derrotado o Projeto Ivo D’Aquino na Comissão de Justiça do Se-
nado, era preciso criar ambiente de terror e pânico, de intimidação dos 
vacilantes, que permitisse levar adiante um projeto indigno de figurar 
nos anais de um Congresso democrático. 

Rompidas as relações, no mesmo dia a capital da República viveu 
horas de sobressalto sob regime de terror intenso. Jornais adquiridos 
com o dinheiro do povo – caso raro em nossa terra – foram empastela-
dos pela polícia e pelos fascistas. Um órgão do Poder Legislativo, como 
a Câmara dos Vereadores da capital da República, foi cercado, horas e 
horas, por conhecidos facínoras, e em praça pública esse mesmo grupo 
de traidores adeptos das doutrinas nazistas, esse grupo de criminosos 
impunes, maltratava e espancava, prendia e torturava homens e mu-
lheres do povo. 
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Dois dias depois o projeto pulava, como que impulsionado por 
uma mola, do Senado sem maiores discussões, sem levar em conta as 
emendas que haviam sido apresentadas naquela Casa do Congresso: foi 
aprovado a toque de caixa porque os reacionários sabem que o tempo 
trabalha contra eles. E com pressa maior ainda chegou à Câmara dos 
Deputados! 

Aqui, nesta Casa do Povo, verificamos fatos semelhantes àqueles 
que ocorreram no Senado. Foi só o projeto chegar à Mesa e imedia-
tamente fizeram-se modificações na Comissão de Justiça. No Senado, 
foram buscar o Sr. Filinto Müller para votar pela constitucionalidade 
do projeto e, na Câmara dos Deputados, entre outros, procuraram o Sr. 
Freitas e Castro.

O Sr. Osvaldo Pacheco – Já se diz que o filho de S.Exa. ganhou um 
lugar de advogado na Light como prêmio!

O SR. JOÃO AMAZONAS – O certo é que o deputado Freitas e Cas-
tro, por mais brilhante que seja, é um desses homens que jamais se pode-
ria dizer tão representantes do povo como nós outros. É que o Sr. Freitas 
e Castro é simples suplente do partido majoritário que, no Rio Grande, 
se beneficiou das sobras de uma lei eleitoral antidemocrática, quer dizer, 
é um homem que não mereceu a confiança do eleitorado gaúcho e que 
veio nesta Casa porque dela se afastou o mandatário efetivo. 

Aqui, Sr. Presidente, também se verificaram coisas dessa natureza; 
também houve pressa para a discussão imediata e andamento rápi-
do para o famigerado projeto, pressa que se explica – como já disse –  
porque o tempo trabalha contra os inimigos da democracia. 

Apesar dessa urgência a que tem sido submetido o Projeto nº 900, 
ele ainda não conseguiu sair da Câmara dos Deputados; e, se não con-
seguiu sair, em primeiro lugar isso se deve à resistência tenaz dos co-
munistas em defender a Constituição e o próprio Congresso Nacional.

Há os que pensam que os comunistas estão obstruindo. Equivocam-
se totalmente. Os comunistas estão resistindo, lutando pela liberdade e 
pela democracia e sentem que chega a ser heroica essa luta, disputando 
palmo a palmo o terreno almejado pelas forças da reação. E enquanto 
quase todos asseveram que a cassação de mandatos é um fato consuma-
do, nós, os comunistas, afirmamos que não; que apesar de tudo é possível 
derrotar a reação; dizemos que, ainda, nesta altura, se as forças demo-
cráticas se opõem resolutamente, a reação será mais uma vez derrotada.
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Afirmamo-lo, Sr. Presidente, levando em conta as condições objetivas 
da situação política em nosso país. Essa pressa significa que as forças da re-
ação são muito precárias e que o germe da dissociação cresce dentro de seu 
seio, o que poderá jogar por terra seus planos mirabolantes de domínio.

É possível derrotar a reação se soubermos resistir; é possível vencer 
a batalha dos mandatos, e não é por outra razão que há desassossego vi-
sível e nervosismo nos homens que assumiram o compromisso de levar 
adiante tão ingrata tarefa e que não a podem realizar porque, cada dia 
que se passa, multiplicam-se obstáculos. 

É ainda possível vencer a batalha dos mandatos e defender, assim, a 
Constituição que promulgamos faz apenas quinze meses!

E aqui estamos nós, os comunistas, prontos a participar da elabora-
ção e da execução de qualquer plano com o propósito de salvar da ruína 
a economia brasileira. Aqui estamos prontos para qualquer conversação 
ou entendimento político, desde que dirigidos em defesa dos interes-
ses nacionais; jamais, porém, os comunistas seríamos capazes de tomar 
parte em qualquer entendimento que não tenha como objetivo funda-
mental defender a Constituição da República. Nunca seríamos capazes 
de tomar parte em qualquer plano de realizações governamentais e nele 
colaborar se não estivessem asseguradas as liberdades públicas; assim 
afirmamos, Sr. Presidente, porque estamos convencidos de que o maior 
problema do Brasil de hoje é o da liberdade. Sem ela, sem que o povo 
brasileiro possa participar da vida política da nação, jamais será possí-
vel resolver os seus problemas, ainda que os mais rudimentares. Sim, 
porque democracia é progresso, e o progresso se forja na luta, na grande 
luta do povo contra a miséria e contra o atraso. 

Se é verdade que podemos barrar o passo apressado da reação; se 
é certo que, ainda nesta altura dos acontecimentos, é possível dizer um 
“basta” aos inimigos da democracia, também é verdade, Srs. Deputados, 
que, se capitularmos, se cedermos, permitiremos que o Brasil seja leva-
do para dias mais negros e mais difíceis do que mesmo aqueles pelos 
quais passou durante a época do Estado Novo. 

É certo, Sr. Presidente, que voltaremos um dia à encruzilhada que 
deixamos para trás; mas o caminho da volta poderá ser longo, marca-
do de cruzes, de sofrimentos, de angústia e de dor se não impedirmos 
agora, com os meios de que dispomos, a marcha criminosa da reação 
e do fascismo. 
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O trecho percorrido desde o dia 8 de maio, com o fechamento do 
Partido Comunista do Brasil, é exemplo bem vivo para todos. Pouco a 
pouco vão se apagando os vestígios de liberdade em nossa pátria. Pouco 
a pouco vão se liquidando as conquistas democráticas de 1945. Hoje, 
vivemos pior do que se estivéssemos sob o estado de sítio. 

Passemos em revista os acontecimentos desenrolados em nosso 
país nestes últimos meses e veremos como impunemente se assas-
sinam, se espancam, se torturam e se prendem cidadãos pacíficos.  
Dezenas de pessoas, de quando em vez, vêm a esta Casa trazendo aos 
Srs. Deputados o atestado vivo de arbitrariedades policiais. Homens 
com os olhos inchados por golpes de cacetetes; o corpo manchado por 
esbordoamentos dos soldados da Polícia Especial; outros trazem na 
carne estilhaços de granadas atiradas em praça pública contra o povo. 
Em todo o país centenas e centenas de patriotas nossos são brutalmen-
te seviciados sem que qualquer dos criminosos tenha sofrido a menor 
pena. Aí estão, impunes, desafiando a lei, sequiosos de novos crimes e 
na expectativa de ver, de uma hora para outra, apagarem-se totalmente 
os restos de liberdade que ainda existem no país, esses grupos de assas-
sinos, de tarados, de bandidos que integram as polícias de choque do 
governo. Estão aí ansiosos por ver nosso povo vivendo sob o mesmo 
regime de Hitler e Mussolini.

O Sr. Francisco Gomes – E estão vivendo a Espanha e Portugal, sob 
o jugo de Franco e Salazar.

O SR. JOÃO AMAZONAS – Sr. Presidente, como dizia, as violên-
cias se sucedem. Durante o pequeno trecho percorrido de 8 de maio 
até hoje, o desrespeito ao Poder Legislativo passou a ser coisa vulgar; 
prisões de deputados e vereadores e ameaças até mesmo a senadores da 
República. Não há, por parte desse grupo fascista, a menor consideração 
pelos membros do Congresso Nacional.

Enquanto isso acontece, enquanto são golpeadas as conquistas de-
mocráticas do povo, simultaneamente os exploradores iniciam a sua 
ofensiva conta os trabalhadores e contra a bolsa popular. Os sindicatos 
estão praticamente fechados, sob regime policial. Homem que tenho 
vivido dentro do movimento sindical, posso dizer que os sindicatos 
registram como barômetros o aproximar das tempestades políticas. 
Quando, ao longe, no horizonte, se delineiam as primeiras medidas 
de reação, os sindicatos as acusam como se fossem sismógrafos. É que, 
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mal começam as restrições à liberdade, chegam uns após outros os 
funcionários do Ministério do Trabalho e da polícia nos sindicatos. 
Proíbem as assembleias, expulsam os associados, sufocam os direitos 
da classe trabalhadora. 

É o que vem sucedendo com os nossos sindicatos, amordaçados 
para que a ofensiva dos exploradores se faça sem o protesto enérgico 
dos explorados. Nesse pequeno período de legalidade do Partido Co-
munista, o custo de vida em nosso país se tem elevado brutalmente. 
Basta ver, Sr. Presidente, os dados oficiais publicados no último boletim 
do Instituto Nacional de Geografia e Estatística. Assinalam eles que, 
entre maio de 1946 e maio de 1947, alguns gêneros de primeira neces-
sidade sofreram aumentos consideráveis: o açúcar aumentos de 120%; 
a banha, de 135%; a batata, de 152%; o café em pó, num país produtor 
de café em larga escala, 106,4%; a carne verde, de 71,4%; o toucinho, de 
70%; e o pão, de 80,6%. 

São dados oficiais que o governo não poderá contestar, preciosos 
para demonstrar como, enquanto a liberdade se apaga, a ofensiva dos 
exploradores do povo aumenta, tornando a vida impossível. Pode-se 
argumentar, entretanto, que esses dados referem-se apenas a determi-
nados produtos; mas, se formos verificar o preço da cabotagem por 
tonelada em 1939 e 1946, chegamos a estes números expressivos: em 
1939, custava a cabotagem por tonelada Cr$ 1.566,00; em 1946, Cr$ 
4.516,00, índices evidentes de que, nesse período, o custo de vida se 
elevou cerca de 300%. 

Poder-se-ia talvez contestar que paralelamente houve elevação 
dos salários. Equívoco também. Os dados que temos em mãos mos-
tram justamente o contrário. Depois do fechamento do Partido Co-
munista, depois da proibição de comícios, depois de espancamentos, 
prisões e torturas, a ofensiva contra os salários vem se desencadeando 
incessantemente. 

A Fundição Guanabara, nesta capital, diminuiu em 20% os salá-
rios de seus trabalhadores, e a Standard Eletric, empresa produtora de 
aparelhos de transmissão, segue por esse mesmo caminho. Tenho aqui 
um documento de seus operários declarando, com simplicidade, que 
a dispensa em massa nesse estabelecimento onde trabalham cerca de 
3 mil pessoas se processa de maneira inescrupulosa. Neste documento 
se lê o seguinte: 
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Esta dispensa está sendo feita de um modo hábil, isto é, eles vão 
despedindo pouco a pouco para não dar na vista e evitar a união de 
todos nós em defesa de nossos direitos. (...)

A Standard, volta e meia, faz uma guerra de nervos com os ope-
rários ameaçando-os com a dispensa, alegando que a produção vai 
baixar etc.

Depois, então, ela despede os operários com pouco tempo de 
casa, pois a indenização é pequena, com a finalidade de baixar os 
salários dos novos empregados que vão ser admitidos e ainda ate-
morizar o pessoal antigo, que, receoso de chegar a sua vez, mata-se 
no trabalho, num esforço excessivo para atender à ordem que vem 
logo depois – de aumento de produção.

E a manobra vai se repetindo:

A mesma coisa está acontecendo com outras empresas estrangei-
ras do tipo da Light, General Eletric etc. (...)

Sente-se em tudo isso o desejo de descarregar sobre os ombros 
dos trabalhadores brasileiros as consequências da crise que se inicia.

Sr. Presidente, posso garantir a V.Exa. que nas indústrias têxteis o 
mesmo vem sucedendo: despedem-se operários com pouco tempo de 
serviço para, em seguida, admitirem outros ganhando menores salários. 
Também nos estabelecimentos de crédito da capital da República se re-
produz o mesmo fato.

Ainda recentemente, em visita ao estado de Pernambuco, pude 
conversar com alguns trabalhadores agrícolas, sendo informado de 
que, nestas últimas semanas, começaram a baixar os preços das “con-
tas” – termo empregado para significar determinada tarefa de trabalho 
na terra. Numa dessas palestras, dizia-me um daqueles homens que, na 
véspera, ganhava Cr$ 5,00 a Cr$ 9,00, mas já nesse dia eram oferecidos 
Cr$ 4,00 a Cr$ 7,00 pelo mesmo serviço.

Enquanto isso ocorre, isto é, enquanto reduzem os salários –  
enquanto um operário têxtil em Pernambuco recebe, em média,  
Cr$ 328,00 na capital, Cr$ 298,00 no interior, e no Distrito Federal, 
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por quinze dias contínuos de trabalho, os operários da Fábrica Indus-
trial de Deodoro recebem Cr$ 286,00 e Cr$ 275,00 –, os industriais 
desse ramo obtêm lucros fabulosíssimos. É o que diz o Boletim Men-
sal do Centro de Análises da Fundação Getulio Vargas. Com efeito, 
verificamos aí que as fábricas de tecidos que possuem até 5 milhões 
de cruzeiros de capital obtiveram, no ano passado, lucros correspon-
dentes a 42% sobre seus capitais; as fábricas de tecidos com capital de 
5 a 20 milhões de cruzeiros alcançaram 112%, igualmente sobre seus 
capitais; e as grandes fábricas de tecidos, com capital superior a 20 mi-
lhões de cruzeiros, obtiveram o lucro de 213% sobre o capital. 

Sr. Presidente, para isso servem, sem dúvida, as medidas de reação 
que se tomam contra o povo. Faz-se cessar a liberdade, amordaça-se a 
voz dos trabalhadores, impedem-se as reuniões para que alguns ines-
crupulosos fabricantes de tecidos, alguns grandes banqueiros ou os do-
nos dos latifúndios possam explorar a nossa pobre gente.

Enquanto uma grande fábrica de tecidos usufrui 213% de lucros, 
no ano passado, sobre o capital, paga a seus operários a miséria de Cr$ 
600,00 mensais. Essa quantia, hoje, na capital da República, não serve 
sequer para alugar um quarto nos subúrbios mais distantes. E é por isso 
que no Brasil prossegue a elevação sinistra dos índices de mortalidade 
das pessoas atacadas pela peste branca. Tenho dados oficiais que mos-
tram também, em poucas palavras, esse quadro da situação brasileira. 
O Anuário Estatístico do Distrito Federal, entre outras coisas, diz que 
17% dos óbitos ocorridos na capital da República devem-se à tubercu-
lose. E textualmente: 

No Distrito Federal é a peste branca que, sobre causar o maior 
número de vítimas, apresenta anualmente progressivo aumento, 
independente do total de mortalidade. Mesmo quando este dimi-
nui, como ocorreu em 1942 e 1945, em comparação com os anos 
de 1941 e 1946, respectivamente, o número de óbitos por tubercu-
lose ultrapassa sempre o do ano anterior, conforme demonstram os 
dados seguintes: 5.759, em 1941; 5.805, em 1942; 6.224, em 1943; 
6.516, em 1945. Enquanto isso, o número total de óbitos desce de 
32.613, em 1941, para 32.550 em 1942, e de 36.846, em 1944, para 
33.539 no ano seguinte.



353Perfis Parlamentares João Amazonas

É o resultado inevitável da miséria crescente do povo, da subnutri-
ção em que vive a classe operária. Problemas dessa ordem não preocu-
pam o Sr. Dutra, que quer liquidar com as liberdades públicas a fim de 
facilitar a exploração maior do trabalho humano. 

Sr. Presidente, o proletariado pergunta, neste trecho do caminho 
já percorrido, que perspectivas lhe aguardam os dias vindouros. E não 
é muito difícil responder: se não detivermos pela luta parlamentar e 
pela luta de massas os inimigos do povo, a fome vai aumentar nos lares 
dos que trabalham.

Ainda não foram cassados nossos mandatos, e o proletariado o 
que vê? O Porto de Santos, o Porto de Recife e o de Salvador injustifi-
cadamente ocupados por fuzileiros navais. Conversei com estivadores 
e portuários nos dois portos do Norte e eles me perguntaram: afinal 
de contas, que fazem os fuzileiros navais em nossos portos? Que há de 
novo? O que se premedita contra nós? A explicação é lógica: sabem 
esses senhores o quanto é grande a fome do povo e, para impedir que 
os trabalhadores conquistem um pouco mais do pão para seus filhos, 
enviam aos portos mencionados tropas que são pagas com o dinheiro 
da nação para zelar pela Carta Magna e defender o nosso território da 
invasão estrangeira. A presença de fuzileiros navais em nossos portos 
e também de soldados do Exército nas oficinas da Light não encontra 
qualquer justificativa, a não ser a de querer impedir, pela força, que 
esses homens do trabalho lutem por um pouco mais de salário para 
atender às necessidades de suas famílias. 

O Sr. Coelho Rodrigues – Pode registrar V.Exa. algum ato de violên-
cia por parte dessa força naval?

O SR. JOÃO AMAZONAS – Até agora, ilustre colega, não posso 
registrar ato algum dessa natureza contra o proletariado.

O Sr. Coelho Rodrigues – Pois, então, digo: mais vale prevenir do que 
remediar. 

O SR. JOÃO AMAZONAS – É justamente o que dizia. Prevenir o 
quê?

O Sr. Coelho Rodrigues – Prevenir o que V.Exa. está ameaçando. Ain-
da há poucos dias fomos ameaçados, aqui, por um colega pertencente à 
bancada de V.Exa., o Sr. Deputado José Crispim, quando declarou que 
responsabilizava não só os que votassem pela cassação como os que des-
sem quórum. A ameaça, portanto, já está aqui dentro!
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O SR. JOÃO AMAZONAS – Posso garantir ao nobre colega...
O Sr. Coelho Rodrigues – Que garantia pode V.Exa. me dar? Que 

fiador pode ser V.Exa.?
O SR. JOÃO AMAZONAS – ...que os comunistas não vão responsa-

bilizar alguém criminalmente pelo que possa suceder. O povo brasileiro, 
este sim, um dia há de responsabilizar os seus algozes pelos sofrimentos 
que o atingirem. E isso, historicamente, ninguém poderá impedir.

O Sr. Coelho Rodrigues – Não foi o que eu ouvi do ilustre colega de 
bancada de V.Exa. Sr. José Crispim. 

O SR. JOÃO AMAZONAS – Ainda responderei ao aparte do ilustre 
deputado. Prevenir o que, se vivemos em regime de paz? Prevenir o que, 
se os estivadores e portuários outra coisa não fazem senão se devotar 
ao trabalho honesto? Prevenir o quê? Respondo ainda a V.Exa.: é que 
na Bahia já os portuários trabalham apenas dois ou três dias por sema-
na, por falta de serviço, e não podem procurar outros afazeres, porque 
perderão sua inscrição nos trabalhos do porto. E foi justamente para 
impedir o seu protesto, a sua luta dentro dos direitos que a Constituição 
lhes assegura que se mandaram para lá os fuzileiros navais. Ao que eu 
saiba, ainda nenhum ato de violência ali já foi praticado. Mas a simples 
presença, sem justificativa legal, dessas tropas em tais locais de trabalho 
constitui por si só um ato de força e ameaça condenável.

O Sr. Coelho Rodrigues – Basta rever os discursos dos colegas de 
bancada de V.Exa. para que se justifiquem medidas dessa natureza. 

O SR. JOÃO AMAZONAS – Esteja descansado o nobre colega, pois 
os comunistas jamais tomarão a iniciativa de tal procedimento.

O Sr. Coelho Rodrigues – A não ser que as instruções de Moscou 
estejam modificadas. 

O SR. JOÃO AMAZONAS – Talvez elas ainda não tenham chega-
do... Entretanto V.Exa. precisa saber que as resoluções adotadas pelos 
comunistas são inspiradas pelo nosso patriotismo... 

O Sr. Coelho Rodrigues – Não acredito!
O SR. JOÃO AMAZONAS – ...levando em conta as condições pró-

prias do meio em que vivem. O mesmo, infelizmente, não posso dizer 
quanto a outros políticos que ouvem e recebem instruções das potências 
estrangeiras que têm interesses econômicos e políticos em nosso país. 

V.Exa. esteja certo de que os comunistas não tomarão tais inicia-
tivas, mas não poderão impedir que, um dia, a justa revolta do nosso 
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povo se concretize. Em toda a história da humanidade essa revolta, que 
é justiça das massas, se tem feito sentir independentemente da própria 
vontade daqueles que conduzem as lutas.

O Sr. Coelho Rodrigues – Mas que não seja uma revolta vermelha.
O SR. JOÃO AMAZONAS – Não sei se será vermelha ou azul. Sei 

que o povo brasileiro, que odeia com tanta razão seus opressores de 
hoje, saberá exigir punição dos criminosos. Mas o fará num tribunal 
de justiça onde, por certo, [os criminosos] não poderão eximir-se das 
acusações que lhes sejam feitas pelo povo. 

O Sr. Coelho Rodrigues – Posso declarar que, ainda em discurso, 
V.Exa. fez menção desairosa ao Estado Novo e, há poucos dias, vimos o 
Sr. Luís Carlos Prestes de braço dado com Getúlio Vargas. 

O SR. JOÃO AMAZONAS – Isto bem mostra o quanto os comu-
nistas não são intolerantes. V.Exa. foi comandante da nossa Marinha 
de Guerra e Mercante. Os comunistas procedem do mesmo modo que 
V.Exa. quando no posto de comando: as águas podem mudar; o rumo, 
porém, é o mesmo. Pode ser que outros mudem de rumo, jamais os 
comunistas. Traçamos objetivos e para alcançá-los marcharemos com 
quem quer que seja, com a UDN ou com o PSD, com o Sr. Getúlio Var-
gas ou com o Sr. Eurico Dutra, pois o que visamos é defender a indepen-
dência da pátria, obter melhores condições de vida para o povo. 

O Sr. Coelho Rodrigues – Devo aí dizer a V.Exa. que muitas vezes, 
em alto mar, recebia mensagens e mudava o rumo; mas não tomei ins-
truções de Moscou. O Sr. Getúlio Vargas, entrevistado pelo Sr. Emil  
Ludwig, ao lhe ser dito que possuía amigos, afirmou: tantos quantos eu 
queira fazer meus amigos. Aí está a prova de como de inimigo ele se 
tornou amigo. É um feitio do Sr. Getúlio Vargas.

O SR. JOÃO AMAZONAS – Em política, os comunistas não têm 
amigos; têm aliados ou adversários. 

O Sr. Coelho Rodrigues – São oportunistas.
O SR. JOÃO AMAZONAS – Temos o nosso objetivo e, dentro dele, 

podemos hoje marchar com quem amanhã venha a ser nosso adversário. 
O Sr. Presidente – Peço licença ao nobre orador para submeter à 

Casa requerimento do Sr. Deputado Henrique Oest, de prorrogação de 
trinta minutos para que o discurso seja concluído. Os senhores que o 
aprovam queiram levantar-se.

Aprovado.
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O SR. JOÃO AMAZONAS – Sr. Presidente, agradeço a V.Exa. e à 
Casa a meia hora concedida para terminar o discurso.

Falava, Srs. Deputados, que é negra para os trabalhadores a situação 
atual: são as demissões em massa, as prisões, as expulsões dos seus sin-
dicatos, a baixa dos salários, a elevação do custo de vida. 

Mas se tão triste é esta perspectiva para os trabalhadores, não o é 
certamente para outros grupos ou camadas sociais. É risonha para o 
capital estrangeiro que explora a nossa pátria e que deseja assenhorear-
se de todas as nossas riquezas. É alegre para os grandes fazendeiros e 
banqueiros ligados ao imperialismo americano. 

Vou ler, Sr. Presidente, uma opinião do Sr. General Anápio Gomes 
sobre os objetivos imediatos do imperialismo americano no Brasil. E 
verá V.Exa. que não se trata de “ordens de Moscou”, mas de imposições 
ianques. 

O Sr. Coelho Rodrigues – Eu fazia menção às ordens do Partido Co-
munista.

O SR. JOÃO AMAZONAS – O Partido Comunista tem uma dire-
ção nacional, que toma resoluções políticas de acordo com os interes-
ses de nosso povo. Se V.Exa. provar que algum dia recebemos, nós os 
comunistas, ordem de qualquer potência estrangeira para operar no 
Brasil, renuncio eu ao meu mandato e exijo de V.Exa. a mesma coisa, 
em caso contrário. 

O Sr. Coelho Rodrigues – Mas eu digo que basta olhar o que se passa 
nos outros países, inclusive a França...

O SR. JOÃO AMAZONAS – Na França são ordens dos imperialistas 
americanos que os governantes franceses vêm recebendo. Não são de 
Moscou. 

Passarei a ler, Sr. Presidente, a opinião do general Anápio Gomes 
sobre o tratamento que vem sendo dado pelos imperialistas a proble-
mas tão vitais da nossa soberania e da própria vida do nosso povo. 
Diz S.Exa.:

Não podemos deixar de externar nossos ressentimentos em 
face do tratamento que vem sendo dispensado, no setor econômi-
co-financeiro, pelos nossos grandes aliados, os Estados Unidos e 
a Inglaterra. Sempre fui um fervoroso admirador do povo inglês 
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e do povo norte-americano, mas faço restrições profundas à ação 
dos seus trustes e cartéis em nosso país. Esses trustes e cartéis são 
naturalmente os autores e defensores da tese do livre acesso às 
fontes de matérias-primas. No entanto, embaraçam por todos os 
meios a contrapartida a nosso favor, isto é, o livre acesso aos equi-
pamentos industriais. 

Acrescenta ainda o general Anápio Gomes:

Enquanto encontramos todas as facilidades para importar petit-
pois, meias nylon, rádios, pechisbeques de toda espécie, criam-nos 
toda sorte de embaraços na importação de bens fundamentais da 
produção, tais como máquinas para modernização e ampliação do 
nosso parque industrial, para mecanização de nossa lavoura etc.

Não podemos aceitar a condição colonial ou semicolonial de ex-
portadores de matérias-primas que retornam depois ao nosso país 
em forma de produtos manufaturados com o seu valor decuplicado 
ou centuplicado.

Como vê, Sr. Presidente, é um patriota insurgindo-se contra a con-
dição de colônia ou semicolônia que o imperialismo nos quer impor.  
É um brasileiro que não deseja ver nossa pátria regredir duzentos anos. 

Contra isso, Sr. Presidente, é que lutamos. Por isso a resistência te-
naz que a bancada comunista vem fazendo nesta Casa ao projeto de 
cassação de mandatos. Não é nosso mandato, Srs. Deputados, que es-
tamos defendendo; defendemos o povo brasileiro da grande cobiça dos 
banqueiros ianques; defendemos as riquezas nacionais. Defendemos, 
nesta luta, a independência da pátria. Defendemos a indústria de nosso 
país, indústria que não obtém créditos suficientes para aumentar sua 
produção, enquanto os jornais anunciam, em telegramas que vêm da 
América do Norte, que o governo brasileiro afiançou um crédito espe-
cial em favor da Light. Sim, Sr. Presidente, enquanto não há crédito para 
nossa indústria, o governo brasileiro utiliza-se do Banco Internacional 
de Reserva, para o qual nosso país contribuiu com uma cota em ouro, 
dinheiro do nosso povo, para afiançar empréstimos à Light. É na de-
fesa de nosso petróleo e do nosso ferro, é na defesa dos trabalhadores 
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famintos de nossa terra, é na defesa do povo que resistimos e lutamos 
contra a cassação de mandatos. Porque compreendemos que a cassa-
ção de mandatos não é episódio secundário na vida política brasileira.  
É a liquidação do regime democrático visando facilitar a exploração de-
senfreada do trabalho e das riquezas nacionais, visando a colonização 
do país pelos banqueiros americanos. 

Estamos, nessa luta, na primeira linha. Por isso não cedemos um 
passo, não calaremos nossa voz, não deixaremos que arrastem nosso 
povo para o grande abismo sobre o qual já vive hoje debruçado. 

O Sr. Coelho Rodrigues – V.Exa. permite mais um aparte?
O SR. JOÃO AMAZONAS – Pois não.
O Sr. Coelho Rodrigues – Devo dizer a V.Exa. que o Partido Comu-

nista não pode tirar patente de patriotismo e colocar-se à frente dos 
demais partidos. V.Exa. deve saber que muita gente está pugnando para 
que o petróleo seja brasileiro. Aqui está o Sr. Deputado Arthur Bernar-
des, que vetou o contrato de Itabira. Todos esses problemas há muito 
tempo estão sendo discutidos. Não é o Partido Comunista que vai tirar 
patente da defesa dos interesses brasileiros. 

O SR. JOÃO AMAZONAS – Jamais pretendemos tirar patente de 
patriotas.

O Sr. Coelho Rodrigues – É o que parece, como diz V.Exa. 
O SR. JOÃO AMAZONAS – Nós nos consideramos patriotas dos 

melhores e só fazemos votos para que todos o sejam. Mas há o patrio-
tismo que não vai além de palavras e o patriotismo que se concretiza 
em atos.

Agora, por exemplo, chegou o momento de submeter os Srs. Depu
tados a um teste de patriotismo. Vamos votar a favor da pátria ou 
contra ela. O Projeto nº 900, sem dúvida, submete os nossos senti-
mentos patrióticos a um teste decisivo. A aprovação desse projeto é 
a morte da democracia, é a violação da Carta Magna, a liquidação da 
República. Quem tem interesse em ver o povo brasileiro oprimido e 
seus direitos amordaçados? Não podem ser os patriotas, aqueles que 
assim se consideram. 

Votar pela rejeição do Projeto nº 900 é votar pela pátria, pelos direi-
tos do povo, é lutar por melhores condições de vida no país, é respeitar 
a vontade soberana do eleitorado brasileiro. 
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Os representantes comunistas, nesta Casa, sempre elevaram suas 
vozes para defender patrioticamente nossa indústria, tão ameaçada pela 
política econômica do Sr. Dutra. 

O Sr. Pedro Pomar – Se fôssemos oportunistas, estaríamos batendo 
palmas ao governo. 

O SR. JOÃO AMAZONAS – Claro. Não sairíamos da Câmara, esta-
ríamos na copa e na cozinha do Catete, fazendo acordos e cambalachos e 
vivendo das gorjetas que o imperialismo reserva a essa espécie de gente. 

Os comunistas, nesta Casa, sempre defenderam a economia nacio-
nal, os interesses do país. Justamente por isso, pelo seu patriotismo, pela 
sua atuação desassombrada e pelo seu amor ao Brasil, justamente por 
isso querem arrancá-los do Parlamento. 

Votar pelo Projeto Ivo D’Aquino é votar contra a pátria, negar ao 
povo o direito à livre escolha de seus representantes; é votar para que o 
povo viva sob o regime de terror fascista; é votar para que o povo não 
tenha o direito de protestar; é votar, portanto, a favor daqueles que têm 
interesse no silêncio das grandes massas. 

Não se equivoquem, Srs. Deputados, pois é equívoco pensar que es-
tão liquidando os comunistas; antes, estão matando as últimas ilusões 
do povo na pseudodemocracia das classes dominantes. Sem dúvida, é 
esse o trabalho que estão fazendo muitos daqueles que vão votar a fa-
vor do projeto indecoroso. É o mesmo que esses senhores dissessem 
ao povo: “esta é a nossa democracia, onde só nós temos direitos, só os 
ricos podem falar, só os poderosos podem mandar. Esta é a nossa demo-
cracia, que só permite o uso da liberdade até que ela não atinja nossos 
mesquinhos interesses pessoais”.

Sim! Todos que votam pela cassação de mandatos na prática dizem 
isto ao povo, mostrando-lhe que espécie de democracia é essa de facha-
da, democracia de mentira, incapaz de defender sequer os poderes da 
República legitimamente constituídos. 

O Sr. Coelho Rodrigues – Democracia de fachada é a que resulta do 
programa que V.Exa. prega. 

O SR. JOÃO AMAZONAS – Nosso povo muito tem aprendido.  
É certo que, quando nossa pátria saiu da ditadura em que viveu durante 
quinze anos, surgiram alguns homens que se diziam porta-vozes da luta 
democrática. Assim, o Sr. Juracy Magalhães era um anjo na luta contra 
o Estado Novo e o integralismo...
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O Sr. Rui Santos – E o foi realmente.
O SR. JOÃO AMAZONAS – ...e, afinal de contas, nessa grande ba-

talha, deixou a carcaça democrática no caminho e aparece aos olhos do 
povo como reacionário e inimigo das instituições democráticas. 

O Sr. Rui Santos – Engano de V.Exa.
O SR. JOÃO AMAZONAS – O Sr. Acúrcio Torres, hoje líder da 

Maioria desta Casa, que tanto brilhou em 1934 e 1935 como defensor da 
Constituição, hoje é o cassador-mor de mandatos. É outro que deixou 
no caminho a velha carcaça democrática, surgindo aos olhos do povo 
como realmente é: inimigo das instituições democráticas!

Poderia citar outro exemplo, do nosso colega de representação ca-
rioca deputado Jurandir Pires Ferreira, que se elegeu em 1945 com os 
votos dos ferroviários da Central do Brasil, usando fraseologia marxista. 
Hoje, está pronto a defender o Projeto Ivo D’Aquino de automutilação 
do Parlamento. Também aparece aos olhos do povo como inimigo da 
democracia, adversário dos que o elegeram. 

Como se vê, têm um lado útil à educação do nosso povo os aconte-
cimentos da hora presente. Milhões de pessoas aprenderam a conhecer 
melhor os nossos homens públicos e puderam, assim, desmascarar a 
demagogia barata de muitos deles. 

Sr. Presidente, orgulhamo-nos – nós, os comunistas – de ser alvo 
maior da reação nos dias que vivemos, de tirania, de opressão, de es-
fomeamento do povo, de entrega das riquezas nacionais aos banquei-
ros americanos. Orgulhamo-nos de ver dirigido contra nós o ódio dos 
fascistas e reacionários que dominam o governo do nosso país; orgu-
lhamo-nos de ter em nossas mãos firmes a bandeira da democracia do 
povo e da luta pela independência da pátria.

Bem sabemos que esse ódio é justificado e que jamais poderiam 
perdoar-nos, mas estamos aumentando o nosso capital político frente 
às grandes massas. O povo aprende com as capitulações, com a condu-
ta de cada um de nós nesta peleja. Momentos históricos como o atual 
facilitam ao povo discernir melhor de que lado está a verdade. É por 
isso – e não pelas ordens de Moscou – que na Hungria, na Iugoslávia, 
na Bulgária, na França, na Itália, milhões de pessoas que votavam tradi-
cionalmente em outros partidos passaram a adotar a causa sagrada do 
comunismo, e este a constituir maioria nos parlamentos desses países. 
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Sim, Sr. Presidente, o nosso povo muito aprende nos dias em que 
vivemos; aprende a saber quem são os patriotas, quem são os verda-
deiros democratas. E há de fazer um confronto entre estes dias e os do 
Estado Novo. O povo verá que, tanto naquela época como hoje e ama-
nhã, seremos sempre – os comunistas – inflexíveis na defesa dos seus 
interesses, firmes e combativos pela independência nacional.

Orgulhamo-nos – repetimos – de ser o alvo maior da reação; or-
gulhamo-nos de ser nesta hora os defensores do Parlamento Nacional. 
E, quando dizemos Parlamento Nacional, queremos dizer soberania 
popular. Somos, por isso mesmo, radicalmente contrários àqueles que 
dizem que é melhor um parlamento qualquer ao silêncio das ditadu-
ras. Não, Sr. Presidente! Os comunistas não são a favor de um parla-
mento qualquer. O Parlamento é a representação popular, e, se perde a 
sua dignidade, se perde o seu direito de criticar livremente, se admite 
passivamente a sua mutilação, deixa de ser parlamento no sentido de-
mocrático do termo e passa a ser simples apêndice da ditadura, instru-
mento da legalização dos crimes praticados pelo Poder Executivo. Não 
pode haver meia dignidade no caso. Se bandidos chegam às nossas 
portas, só temos uma coisa a fazer: impedi-los de entrar, barrar-lhes o 
caminho na porta. Porque, se entabulamos conversações com eles, se 
os deixarmos penetrar em nossa residência, acabaremos pior que os 
bandidos, porque acabaremos como serviçais dos bandidos.

Os comunistas não defendem um parlamento qualquer, mas um 
parlamento que seja digno do respeito do povo, capaz de fazer cumprir 
e respeitar a Constituição da República.

Sr. Presidente, a nação ainda espera que sejamos capazes de impedir 
a marcha da reação. Como disse, suas forças são muito débeis, vivem da 
chantagem, das intimidações; se a Câmara, interpretando os sentimento 
do povo brasileiro, rejeitar o Projeto Ivo D’Aquino, no outro dia esses 
políticos delirantes estarão de capacetes de gelo na cabeça. É a única 
coisa que podem fazer porque não têm outros recursos. 

As forças da democracia são mais poderosas; as forças que defen-
dem os interesses nacionais são bem maiores e, se dizem “não” a esse 
grupo insignificante de negocistas e políticos incapazes, poderão salvar 
a democracia. Dizer “basta” e procurar novos rumos que conduzam o 
Brasil não para o crescimento dos índices de tuberculose, não para a 
baixa dos salários, não para o fechamento das nossas indústrias, mas 
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para a defesa da economia nacional em bases novas que possam assegu-
rar mais alto padrão de vida ao nosso povo. 

É isto que a nação espera dos Srs. Deputados. E a nação brasileira, 
para vergonha dos patriotas e para estigmatização das classes dominan-
tes, é constituída de milhões de analfabetos que não puderam até hoje 
ilustrar o espírito com as conquistas do saber humano; a nação bra-
sileira constituída de quase um milhão de tuberculosos, que possuem 
apenas 16 mil leitos para repousar o corpo enfermo; a nação brasileira 
que se constitui também de milhões de mães que perdem seus filhos 
antes de completar um ano de idade numa porcentagem de quase 50%. 
Esta nação exige de nós não a cassação de mandatos, mas a solução dos 
problemas nacionais. 

Sim! A nação espera isto de todos nós. Espera que voteis consciente-
mente para que, equivocados, não fiqueis como Jeremias, desesperado e 
só, chorando sobre as ruínas de Jerusalém. Na verdade serão de ruínas, 
sofrimentos, de angústia e de dor os dias que nos esperam se não formos 
– todos os brasileiros – capazes de pôr firmemente um dique às investi-
das desse grupo de traição nacional que detém o poder em suas mãos.

Nós, os comunistas, continuaremos em nosso posto de honra, nas 
primeiras linhas da luta contra a tirania; nelas estivemos contra o Es-
tado Novo; nelas caíram dezenas de companheiros nossos; milhares 
sofreram torturas inconcebíveis ao espírito humano, outros tiveram os 
cabelos embranquecidos pelos anos passados na cadeia. Nesta primeira 
linha de frente nos encontra a ditadura hoje. 

O Sr. Arruda Câmara – Reconheço o legítimo direito de defesa de 
V.Exa. e de seus companheiros; estão no gozo de uma prerrogativa. Não 
vejo, porém, que esteja argumentando com segurança e lógica quando 
afirma que estão na primeira linha contra a ditadura. Todo mundo sabe 
que a primeira fase de introdução do regime comunista é a instalação de 
uma ditadura denominada ditadura proletária. 

O SR. JOÃO AMAZONAS – Há dois equívocos no aparte de V.Exa. 
O primeiro é o de que estamos nos defendendo. Ao contrário, estamos 
acusando esse regime de injustiça social que predomina em nosso país; 
estamos acusando os que rasgam a Constituição para servir aos inimi-
gos da nossa pátria; estamos acusando um governo incapaz e os políti-
cos que põem seus interesses pessoais acima dos interesses sagrados do 
povo. Quanto à ditadura de que fala V.Exa., não consta que ela faça parte 



363Perfis Parlamentares João Amazonas

do nosso programa. Até agora V.Exa. só pode levantar essa tese como 
hipótese, porque os comunistas ainda não chegaram ao poder no Brasil.

V.Exa. sabe que sempre estivemos na trincheira da luta contra a 
reação. Veja V.Exa., portanto, o paradoxo a que chega. Nós, comunis-
tas, que passamos toda a vida a pregar a liberdade, a fazer chegar ao 
coração dos brasileiros o amor à liberdade, como poderíamos impor, 
amanhã, um regime de força justamente quando milhões de pessoas 
tivessem compreendido o significado verdadeiro dessa palavra? Seria 
uma contradição inexplicável. Se lutarmos por isso, a grande massa do 
povo compreende que o futuro não poderá ser de ditadura e despotis-
mo, mas há de repousar num regime de verdadeira democracia popu-
lar, não nessa democracia de maneira que assegura direitos a alguns 
contra a grande maioria do povo e só permite desfrutem dos mesmos 
os ricos e poderosos – uma democracia que seja a negação desse regi-
me que hoje aí temos. 

O Brasil, como todos os outros países do mundo, chegará ao regime 
socialista através das grandes lutas, heroicas e tenazes, do nosso povo.  
E quando lá chegar é porque os brasileiros terão compreendido que o 
socialismo é o único regime que adota uma forma de governo onde to-
dos trabalham pelo bem-estar de todos, onde o egoísmo desapareceu e 
onde não haverá mais a exploração do homem pelo homem. 

O Sr. Coelho Rodrigues – Quando V.Exa. fala em democracia e em 
liberdade, tenho a impressão nítida de uma apropriação indébita. 

O SR. JOÃO AMAZONAS – Vejo que o juízo de V.Exa. está defor-
mado acerca de tais assuntos. 

O Sr. Coelho Rodrigues – É que estou vendo o espelho do outro lado 
do Atlântico. 

O SR. JOÃO AMAZONAS – Já que V.Exa. fala em Atlântico, não 
posso deixar de lembrar que comandou navios brasileiros na luta contra 
o nazismo e que teve ensejo de encontrar nessa luta milhões de comu-
nistas. Enquanto V.Exa. perseguia os corsários inimigos, muitos de nós 
nos encontrávamos na cadeia, perseguidos outros, porém na mesma 
luta contra a reação e o fascismo. 

O Sr. Arruda Câmara – Admito que V.Exas. preguem, realmente, a 
liberdade na sua luta, antes de chegarem ao governo. Pergunto, porém, 
a V.Exa.: é ou não é o primeiro passo dos partidos comunistas quando 
atingem o poder a instalação da chamada ditadura proletária?
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O SR. JOÃO AMAZONAS – Respondo ao nobre deputado dizendo 
que, antes, teríamos de discutir longamente esse conceito de ditadura. 
Os partidos comunistas lutam hoje, no Brasil e no mundo, não pela ins-
talação de regime baseado na ditadura do proletariado, mas por uma 
democracia progressiva, onde a vontade das grandes massas trabalha-
doras seja efetivamente respeitada. 

O Sr. Pedro Pomar – O ilustre orador deveria perguntar ao Sr. Depu-
tado Arruda Câmara por que espécie de ditadura luta S.Exa.

O SR. JOÃO AMAZONAS – Poderíamos dizer que ditadura é o pre-
domínio de meia dúzia de exploradores do povo, como ocorreu até há 
pouco tempo na Iugoslávia.

O Sr. Arruda Câmara – Na Rússia é exatamente assim: Stálin está no 
poder há 25 anos.

O SR. JOÃO AMAZONAS – Ditadura é a supremacia de uma mino-
ria cada vez menor contra as grandes maiorias. Ditadura é isso que o Sr. 
Dutra vem impondo ao Brasil, ditadura aberta ou disfarçada é o regime 
que predomina em todos os países capitalistas. 

O Sr. Arruda Câmara – É exatamente o que se passa na Rússia, repi-
to, onde apenas dois ou três milhões de comunistas dominam duzentos 
milhões de criaturas. Vemos assim uma maioria esmagadora governada 
por uma pequena minoria, mantendo-se Stálin no poder há mais de 25 
anos. E dali não pensa sair nem para ir para o céu!

O SR. JOÃO AMAZONAS – O Partido Comunista da União Sovié-
tica é a vanguarda dos trabalhadores soviéticos. Nem todos podem nele 
ingressar; somente aqueles que estão dispostos a lutar, com sacrifício, 
com entusiasmo e coragem, cumprindo as pesadíssimas tarefas que o 
partido exige em prol do bem-estar de todo o povo. Na União Soviética 
não existe ditadura do Partido Comunista. Basta dizer que o povo so-
viético, ainda domingo passado chamado às urnas, sufragou o nome de 
seus verdadeiros representantes, votando livremente em comunistas e 
não comunistas. Os povos soviéticos seguem, é certo, com entusiasmo e 
confiança os seus dirigentes. Disso foi um exemplo flagrante a guerra de 
1939. É que os povos soviéticos compreendem que seus dirigentes são 
homens honestos e capazes, homens que os têm conduzido de vitória 
em vitória para um futuro de bem-estar e conforto; homens que soube-
ram liquidar com o regime de terror e opressão dos czares, esmagar os 
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agressores nazistas e transformar um país atrasado na grande e podero-
sa nação socialista dos dias de hoje. 

Esta é a razão por que, em todo o mundo, à medida que vão sendo 
arrancadas as vendas dos olhos do povo, milhões de pessoas seguem 
os comunistas que lutam com abnegação, devotamento e coragem pelo 
bem-estar da humanidade.

Veja, V.Exa., que interesse tenho eu ou têm todos os meus compa-
nheiros de viver ameaçados a toda hora, inclusive da perda da própria 
vida? Que interesse temos em dormir apenas quatro ou cinco horas por 
noite no trabalho político? Por que levamos a vida modesta de revolu-
cionários conscientes se não pelo nosso grande amor ao povo, senão 
pela certeza de que defendemos a mais sagrada de todas as causas? 
Como seríamos capazes desse sacrifício, desse heroísmo, se não fosse 
a grandeza da luta que empreendemos, se não fosse a convicção de que 
combatemos um regime de injustiça social baseado na exploração do 
homem pelo homem?

O Sr. Arruda Câmara – Vejo na tenacidade de V.Exa. antes o fruto de 
uma mística de seu partido. 

O SR. JOÃO AMAZONAS – Não se trata de mística, pois nem se-
quer acredito que noutra vida vou ter qualquer recompensa pelos sa-
crifícios de hoje. E ainda que chegue o meu partido ao poder – e há de 
chegar, sem dúvida – não nutro esperança de melhorar meu nível pes-
soal de vida. Por quê? Porque lutamos pelo bem-estar de todos, porque 
somos comunistas. 

Sr. Presidente, termino as minhas considerações sobre o debate que 
se travou acerca do Projeto Ivo D’Aquino. Ele deve ser rejeitado porque 
assim o quer a maioria esmagadora da população. Ele deve ser rejeitado 
porque contraria a nossa Carta Magna. Ele deve ser rejeitado para que 
o regime democrático subsista em nossa terra. À frente da luta pela sua 
rejeição encontra-se o dirigente máximo de nosso partido, o senador 
Luís Carlos Prestes. E quando no Brasil assistimos a tanta covardia, a 
tanta vileza, a tantos crimes, Sr. Presidente, Prestes sobressai ainda mais 
aos olhos do nosso povo martirizado como o patriota inconfundível, 
como a esperança maior dos oprimidos, como o grande líder da luta 
pela independência da pátria.
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Foto da família: Zélia, Edíria Carneiro, Helena, João Amazonas e João Carlos.

Bancada comunista na Constituinte de 1945. João Amazonas  

é o terceiro, na primeira fileira, da esquerda para a direita. 
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Mao Tsetung recebe João Amazonas e Lincoln Oest em Pequim (1976).

Ato de recepção a João Amazonas, ao centro, na volta do exílio. Ao lado esquerdo, José Duarte 

e Diógenes Arruda, que faleceu, neste mesmo dia, de um ataque cardíaco (1979).
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Membros do secretariado nacional do PCdoB no início da década de 1980:  

da esquerda para a direita, Renato Rabelo, Dyneas Aguiar, Rogério Lustosa,  

João Amazonas, João Batista Lemos e Ronald Freitas.

Manifestação do Primeiro de Maio em São Paulo (1984).
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João Amazonas discursa no Grande Expediente da Assembleia Legislativa de São Paulo (1984).

João Amazonas em ato pela legalidade do PCdoB (1984).
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Encontro de João Amazonas com o presidente José Sarney (1985).  

Ao fundo, o deputado federal Haroldo Lima, do PCdoB-BA.

Inauguração da sede do Comitê Regional de São Paulo (1985).  

No palanque, Renato Rabelo, João Amazonas e Rogério Lustosa.
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Inauguração do Instituto Maurício Grabois, em São Paulo (1986).

João Amazonas participa de ato na Assembleia Legislativa de São Paulo (1986).
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João Amazonas e Lula em campanha pela Frente Brasil Popular (1989).

João Amazonas, Luiz Inácio Lula da Silva e Renato Rabelo selam aliança  

entre PCdoB e PT para composição da Frente Brasil Popular (1989).
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No 10º Congresso, João Amazonas, com 89 anos de idade, anuncia seu afastamento da 

presidência do PCdoB (2001).

João Amazonas com o deputado Edmilson Valentim, do PCdoB-RJ, e Pedro de Oliveira,  

da Direção Nacional (1999).



joão 
am

azonas

57PERFIS
PARLAMENTARES

joão
Amazonas

Brasília – 2011

57PERFIS
PARLAMENTARESCâmara dos Deputados

A experiência democrática dos últimos anos levou à crescente presença popular nas ins-
tituições públicas, tendência que já se pronunciava desde a elaboração da Constituição 
Federal de 1988, que contou com expressiva participação social. Politicamente atuante, 
o cidadão brasileiro está a cada dia mais interessado em conhecer os fatos e personagens 
que se destacaram na formação da nossa história política. A Câmara dos Deputados, que 
foi e continua a ser – ao lado do povo – protagonista dessas mudanças, não poderia dei-
xar de corresponder a essa louvável manifestação de exercício da cidadania.

Criada em 1977 com o objetivo de enaltecer grandes nomes do Legislativo, a série Perfis 
Parlamentares resgata a atuação marcante de representantes de toda a história de nosso 
Parlamento, do período imperial e dos anos de República. Nos últimos anos, a série pas-
sou por profundas mudanças, na forma e no conteúdo, a fim de dotar os volumes oficiais 
de uma feição mais atual e tornar a leitura mais atraente. A Câmara dos Deputados bus-
ca, assim, homenagear a figura de eminentes tribunos por suas contribuições históricas 
à democracia e ao mesmo tempo atender os anseios do crescente público leitor, que vem 
demonstrando interesse inédito pela história parlamentar brasileira. 

Este Perfil Parlamentar procura 
resgatar as contribuições de João 

Amazonas de Souza Pedroso não so-
mente no âmbito do Congresso Nacio-
nal mas também na esfera dos movi-
mentos sociais, intelectuais e políticos 
brasileiros. Ele ficou conhecido na 
história da luta pelo socialismo, pela 
democracia e pela liberdade, pela so-
berania nacional e pelos direitos dos 
trabalhadores no Brasil simplesmente 
como João Amazonas. A maior parte 
de sua vida foi marcada por perse-
guição  ininterrupta de governos ar-
bitrários e ditatoriais. Conquistados 
os períodos preciosos de liberdade, 
entretanto, suas atividades puderam 
ser acompanhadas mais de perto, 
como em meados dos anos 40 do sécu-
lo passado, quando da Constituinte de 
1945, e depois a partir de 1985, com a 
redemocratização do país. O livro edi-
tado sob os auspícios da Câmara dos 
Deputados revela parte desta obra 
extraordinária de dedicação ao povo 
e ao Brasil, sempre numa perspectiva 
de construção de uma sociedade mais 
justa e avançada.

Pedro de Oliveira é jornalista desde 
1968, quando integrou a primeira 

equipe de redação da revista Veja, na 
época sob direção de Mino Carta. Tra-
balhou na Editora Abril até 1986 e, a 
partir de então, dedicou-se exclusiva-
mente à atividade política como mem-
bro do Partido Comunista do Brasil, 
da equipe de redação do jornal A Clas-
se Operária, da revista Princípios e da 
direção nacional do PCdoB.

Conheça outros títulos da série Perfis Parlamentares  
na página da Edições Câmara, no portal da Câmara dos Deputados:

www2.camara.gov.br/documentos-e-pesquisa/publicacoes/edicoes
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